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“Um pensador de longo alcance” – U.S. News & World Report

“É empolgante... uma obra-prima!” – Ted Turner

“Um grande livro que deveria acordar a humanidade!” 
– Klaus Schwab, Fórum Econômico Mundial

“As ideias expostas por Lester Brown devem servir de estímulo para assumirmos 
uma atitude capaz de subverter a ainda prevalente ordem econômica, que utiliza os 

recursos naturais irracionalmente e exclui do mercado parte expressiva da população” 
– Fernando Almeida, presidente do Conselho Empresarial Brasileiro 

para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS) 

O mundo civilizado colocou em marcha tendências ambientais que hoje ameaçam a própria 
civilização. Não temos muito tempo. Estamos ultrapassando limites ambientais e violando prazos 
estipulados pela natureza. A natureza é a senhora do tempo, mas não podemos ver o relógio.

Como o modelo tradicional de fazer negócios não é mais uma alternativa viável, está na hora 
de acionar o Plano B 4.0.

Lester Brown, fundador do Earth Policy Institute, investiga os assuntos mais aparentes da 
questão, desde o aquecimento global até a falência de Estados em todo o mundo, diagnostica os pro-
blemas ecológicos centrais que afetam nosso planeta e oferece respostas tanto para indivíduos quanto 
para governos. Entre outras preocupações, propõe como aumentar a efi ciência energética ao redor do 
mundo e como canalizar fontes de energias alternativas.

Em Plano B 4.0, Brown oferece um mapa para salvar a civilização.
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Opiniões sobre Plano B
“Lester Brown nos diz como construir um mundo mais justo e salvar o 
planeta... de um modo direto e prático. Devemos todos prestar atenção 
ao seu conselho.”

- Bill Clinton, ex-presidente dos EUA

“... um pensador de ideias profundas.”
- U.S. News & World Report

“É emocionante... uma obra-prima!”
- Ted Turner

“ A habilidade (de Brown) de tornar um assunto complicado acessível 
ao leitor em geral é impressionante...”

- Katherine Salant, Washington Post

“Se o Prêmio Nobel da Paz de 2007 tivesse sido estendido a um terceiro 
ganhador, o candidato lógico teria sido Lester Brown.”

- Edward O. Wilson

“Brown é apaixonado e convincente ao falar sobre os males do mundo 
e o que ele considera os quatro grandes objetivos para restaurar o equi-
líbrio da civilização...”

– April Streeter, TreeHugger.com

“Neste manifesto por mudanças, pesquisado de maneira impressionante, 
Brown define sem rodeios os desafios e oferece direções possíveis para 
resolver a crise da mudança climática”

- The Guardian

“Ao abordar uma série de questões urgentes em um único livro, o Plano 
B contribui para abrirmos os olhos.”

– Times Higher Education Supplement

“O melhor retrato da nossa situação ambiental – tanto dos problemas 
quanto das soluções – que já li.”

- Grist

“Um grande livro, que deverá acordar a humanidade!”
– Klaus Schwab, World Economic Forum

“Lester R. Brown, um dos ilustres eco-economistas do mundo... tem 
uma solução para lidar com a ameaça... Os planos precisam ser perio-
dicamente revisados e refinados, o que Brown fez com discernimento e 
perspicácia neste volume.”

- Ode
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“... um relatório muito agradável de se ler e confiável sobre os proble-
mas que enfrentamos, do aquecimento global à diminuição dos recursos 
hídricos, regiões de pesca, florestas, etc. O cenário é assustador. Mas o 
livro também mostra o caminho a seguir.”

 – Clare Short, British Member of Parliament

“Lester R. Brown oferece resumos concisos, mas muito informativos, 
daquilo o que ele chama de os assuntos-chave envolvendo a civilização, 
como consequências do estresse que colocamos no nosso meio ambien-
te... uma contribuição valiosa para o debate atual.”

– The Ecologist

“Uma grande conquista – um guia abrangente sobre o que está errado 
com o sistema de apoio à vida da Terra e como consertá-lo.”

– Grinning Planet

“O Plano B tem três partes: reestruturação da economia global, o traba-
lho para erradicar a pobreza e a reversão da destruição ambiental. Gran-
des demandas, com certeza, mas o Plano B está aqui cuidadosamente 
desenhado para atingir o que parece impossível – e com compreensão 
das tendências e culturas mundiais também.”

– The Midwest Book Review

“Lester R. Brown… oferece uma atraente alternativa de século 21 ao 
inaceitável caminho para o ‘business as usual’ que temos seguido com 
relação ao meio ambiente (Plano A), que está nos direcionando para ‘o 
declínio e colapso econômico’.”

– Thomas F. Malone, American Scientist

“O plano geral de ação de Brown é abrangente e convincente.”
– Caroline Lucas, Resurgence

“Um grande livro sobre maneiras para melhorar o ambiente e sustentar 
o progresso econômico.”

– St. Petersburg Times

“O Plano B é uma grande riqueza de informações sobre o ambiente,  
incomparável a qualquer outra fonte de que eu tenha conhecimento.”

– Walter Youngquist, autor de GeoDestinies

“Lindamente escrito e impecavelmente bem informado.”
– Ross Gelbspan, autor de The Heat Is On

“O melhor livro sobre a salvação da Terra, ponto.”
– Geoffrey Holland, author de The Hydrogen Age
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11Prefácio Brasileiro

Prefácio Brasileiro

Quanto custa salvar a civilização
São muitos os caminhos pelos quais se constrói um projeto de 
livro, seja ele uma obra inédita ou uma tradução. O deste Pla-
no B 4.0 beneficiou-se de alguma curva cartesiana do acaso. Ou 
do destino, como queiram os holísticos. Talvez seja mais correto 
afirmar que nasceu do encontro de empreendedores apaixona-
dos pelo tema da sustentabilidade, cujas ideias entraram em con-
junção numa tarde paulistana ensolarada, de fevereiro de 2009.

O que era para ser uma reunião de trabalho terminou com 
um convite provocativo, feito por Edoardo Rivetti, diretor da 
New Content: estaria eu interessado em coeditar no Brasil o 
livro de Lester Brown? Não sendo nenhum de nós dois edito-
res de livros, o fato merece uma explicação. Em recente via-
gem aos Estados Unidos, Rivetti comprara o Plan B 3.0, o lera 
de cabo a rabo na cadeira de um avião e, empreendedor serial 
que é, adquirira os direitos de sua publicação para o Brasil. 
Seu sonho era editá-lo aqui, não como um negócio. Mas pela 
satisfação de partilhar as teses ambientais que o tinham im-
pressionado no calhamaço norte-americano.

A conversa poderia ter parado ali por falta de liga não fosse 
uma primeira coincidência: Brown acabara de ser o personagem 
da capa da revista Ideia Socioambiental, que edito há cinco anos, 
e sua proposta para salvar o planeta ainda estava muito fres-
ca em minha memória. O fundador do WorldWatch Institute 
(1974) é um ativista de ideias vivas, sabe o que diz e defende 
seus argumentos apoiado numa base de dados científicos de di-
fícil contestação. Por apreço recente ao autor, mas também pelo 
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12 Prefácio Brasileiro

vício de descobrir e publicar em português os mais importantes 
pensadores mundiais da sustentabilidade, custou-me quase nada, 
portanto, embarcar intelectualmente na provocação de Rivetti. 

    Mas entre o desejo de fazer e o fazer efetivo impunha-se 
um desafio de ordem prática: como nem eu nem ele planejá-
vamos ingressar no mercado de livros, muito menos no meio 
de uma crise mundial até então de final incerto, a empreitada 
precisaria necessariamente do apoio de um patrocinador que 
assegurasse a sua característica “sem fins lucrativos”.

     O cenário – vale ressaltar – não era dos mais auspiciosos. 
Instabilidade econômica mundial, nenhum benefício fiscal em 
jogo, prazos apertados. Tinha tudo para dar errado. Mas deu 
certo. Uma curva do destino nos colocou providencialmente em 
contato com gente também apaixonada no Bradesco. Procurado, 
o banco compreendeu o alcance da iniciativa, enxergou nela o 
seu compromisso com a difusão de conhecimentos em sustenta-
bilidade e disse sim com agilidade e entusiasmo pouco comuns 
nesses tempos bicudos marcados pela regra do Não.

     Sempre solícita, Reah Kauffman, vice-presidente do Ear-
th Policy Institute – organização criada por Brown em 2001 
e detentora dos direitos do livro – não só concordou com o 
nosso modelo de viabilização como sugeriu que traduzísse-
mos o Plan B em sua versão 4.0, fazendo o lançamento no 
Brasil quase que simultaneamente ao dos EUA. Com mais esta 
mãozinha do destino, seguimos em frente na tarefa de tradu-
zir Brown – algo que representou, para todos os profissionais 
envolvidos, uma oportunidade privilegiada de mergulhar no 
pensamento de um visionário da sustentabilidade.

Na visão de Brown, salvar a civilização pressupõe quatro me-
tas interdependentes: estabilizar o clima e a população, erradicar 
a pobreza e restaurar os suportes naturais da natureza, como 
água, solo e ar.  Mais do que isso, exige resgatar a esperança num 
tempo de imagens desesperançosas. Plan B é, sobretudo, um livro 
otimista. A despeito da linguagem muitas vezes áspera, outras 
um tanto relatorial, e dos alertas frequentes que expõem, ao lon-
go do texto, os riscos de persistir em equívocos, Brown se apoia 
em um repertório de exemplos convincentes de que é possível 
mudar sim. E ressalta experiências bem-sucedidas de mudança 
em todo o mundo prontas para serem replicadas, seja na redução 
do uso de água para irrigação ou na otimização do solo para 
segurança alimentar, seja ainda no planejamento de cidades mais 
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13Prefácio Brasileiro

centradas nos indivíduos, na contenção do deflorestamento, no 
controle de natalidade ou na inclusão do custo do carbono no 
preço de produtos.

Brown é um pensador de opiniões contundentes. Ele não tem 
dúvidas, por exemplo, de que se o mundo insistir no “business as 
usual”, o número de estados em falência vai aumentar ao mesmo 
tempo em que os recursos naturais pegarão uma reta descendente 
rumo ao esgotamento, colocando sob ameaça a existência humana 
na Terra. Para essa afirmação, recorre a evidências científicas hoje 
consagradas. O modelo econômico fundado no consumo de com-
bustíveis fósseis, no carro como senhor da mobilidade e em produtos 
descartáveis tem, portanto, os seus dias contados. A nova economia 
precisará ser erigida em torno de energias renováveis, de sistemas de 
transporte diversificados e da ideia de reuso e reciclagem de todos 
os materiais. Alterar a rota é, pois, urgente e, principalmente, viável 
na medida em que dispomos de ferramentas tecnológicas e políticas. 
Mas que precisa se dar, segundo suas próprias palavras, “em veloci-
dade de tempos de guerra.”

    No epílogo do livro, o autor se pergunta se teremos a ca-
pacidade de mudar com a rapidez necessária. Em sua análise, as 
mudanças sociais importantes podem ser classificadas em três 
modelos. Um deles é o da catástrofe, muito apregoado por cien-
tistas, segundo o qual apenas fatos dramáticos e dolorosos levam 
uma sociedade a rever suas formas de pensar e agir. O segundo se 
baseia na noção de que uma sociedade só se transforma depois 
de um longo período de mudanças graduais de pensamento e 
atitude. E o terceiro considera que toda mudança eficaz decorre 
de uma combinação de pressão feita por setores ativistas com o 
apoio de fortes lideranças políticas.

   Para Brown, o primeiro modelo apresenta uma eviden-
te fragilidade. Esperar por um evento ambiental catastrófico, 
como, por exemplo, o desprendimento de grandes blocos de 
gelo da Antártida, pode ser tarde demais para solucionar a 
questão climática. Além do mais, sempre haverá uma voz dis-
sonante para relativizar ou descontextualizar a ocorrência.

   O segundo modelo o agrada mais. Para ilustrá-lo, ele se re-
fere ao movimento de oposição ao cigarro nos Estados Unidos. 
Iniciado em 1964, com um documento do Ministério da Saúde 
apontando os impactos do tabaco para a saúde, este movimento 
social mobilizou a opinião pública, impôs restrições à propagan-
da dos fabricantes, inseriu os custos dos malefícios nos preços e 
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14 Prefácio Brasileiro

obrigou a indústria do segmento a compensar o governo por gas-
tos de saúde relacionados ao consumo do produto. O resultado 
foi um declínio no hábito de fumar naquele país, consequência 
do amadurecimento da sociedade para o tema.

O terceiro modelo é, de longe, o mais interessante, porque 
permite gerar mudanças com maior agilidade. Em sua defesa, 
Brown lembra o recente enlace entre as pressões dos movi-
mentos populares contra a emissão de carbono e o ideário do 
presidente Barack Obama, que resultou, entre outras medidas, 
na suspensão da construção de novas usinas termoelétricas 
movidas a carvão nos EUA.

O fator limitante deste modelo é que nem todos os presidentes 
pensam como Obama. E a mudança rumo a uma economia de bai-
xo carbono encontra obstáculos justamente entre os líderes de países 
em desenvolvimento que enxergam no corte de emissões um risco 
para o seu próprio desenvolvimento econômico. A mudança suge-
rida para a implantação de um Plano B exige vontade política. E a 
vontade política está refém de uma visão de desenvolvimento ainda 
muito característica da era industrial, fundamentada na dissociação 
da dimensão econômica das dimensões social e ambiental.

   Falta de recursos financeiros certamente não é um proble-
ma. Somados os custos das metas sociais e ambientais, conse-
gue-se colocar em ação o Plano B com um orçamento anual 
de US$ 187 bilhões. Entre  as providências sociais (US$ 77 
bilhões), incluem-se educação primária universal, erradicação 
do analfabetismo, merenda escolar para os 44 países mais po-
bres, saúde reprodutiva e planejamento familiar, saúde básica 
universal e disseminação do uso de preservativos. No campo 
das medidas ambientais, avaliadas em US$ 110 bilhões, des-
tacam-se o plantio de árvores para sequestrar carbono, conter 
enchentes e conservar o solo, a proteção à biodiversidade e a 
estabilização dos recursos hídricos. Você acha muito? Apenas 
para efeito de comparação, este valor corresponde a 13% dos 
gastos militares globais que supostamente atendem a uma ne-
cessidade de defesa da humanidade.

Não vejo hoje melhor investimento para a segurança do 
planeta do que manter a sua saúde social e ambiental.

Ricardo Voltolini
Ideia Sustentável
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15Prefácio

Hora de se reinventar

O homem do século 21 tornou-se um animal urbano. A natu-
reza selvagem foi substituída pelos novos meio ambientes cons-
truídos, trazendo o conforto da civilização. 

Água, alimentos, energia, matérias-primas e tudo mais que 
nossas cidades consomem entram e saem de nossas vidas por 
estradas, canos, ondas ou fios. 

Tornamo-nos artificialmente protegidos por nosso novo hori-
zonte de cimento e os muitos horizontes digitais que criamos. 

As consequências catastróficas do nosso “business as usu-
al” tornam a obrigação da geração viva inadiável: fomentar 
(regular), criar (empreender) e apoiar (consumir) modelos 
econômicos (negócios) que também protejam a riqueza natu-
ral finita da Terra.

Lester Brown propõe a cada indivíduo, empresa ou nação 
responsável um Plano B, real e imediato, para nosso modelo 
de prosperidade. 

Não em nome da natureza em si que de alguma forma sempre 
sobreviverá a nós todos. 

Mas do precioso, delicado e ainda incompleto estágio civiliza-
tório que a humanidade atingiu.

Edoardo Rivetti
New Content
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17Prefácio

Prefácio

Há alguns meses, estava lendo um artigo na Newsweek so-
bre clima e energia quando um trecho me chamou atenção: 
“A maneira tradicional de agir, o ‘business as usual’, começa a 
soar como o fim do mundo”.

Embora essa conclusão possa surpreender a muitos, não sur-
preenderá os cientistas que acompanham as questões globais do 
meio ambiente como desmatamento, erosão do solo, redução dos 
recursos hídricos e elevação da temperatura. Por algum tempo 
eles já vêm afirmando que, se essas tendências continuarem, en-
frentaremos problemas. O que não ficou claro foi qual dimensão 
que terão. Parece agora que a comida é o elo fraco, assim como 
foi durante muitas civilizações anteriores. Estamos entrando em 
uma nova era alimentar, caracterizada por preços mais altos dos 
alimentos, número rapidamente crescente de pessoas famintas e 
uma intensa competição por recursos de terra e água que já cru-
zou as fronteiras nacionais, visto que os países importadores de 
alimentos tentam comprar ou alugar vastas áreas de terra em ou-
tras localidades. Ao contrário das altas anteriores nos preços dos 
grãos, provocadas por eventos específicos – uma seca na União 
Soviética ou o fracasso das monções na Índia – e normalmente 
remediadas pela colheita seguinte, os recentes aumentos são in-
dicativos de novas tendências. Entre elas estão o crescimento da 
população, a diminuição dos recursos hídricos, o derretimento 
do gelo e o uso de grãos para produzir combustível de automó-
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veis. Em décadas passadas, quando os preços dos grãos subiram, 
o Departamento Americano de Agricultura simplesmente recor-
ria a terras agrícolas desativadas para controle de produção. Mas 
agora toda aquela terra já está em uso.

Repentinamente, a segurança alimentar tornou-se uma ques-
tão altamente complexa. A política energética pode afetar mais a 
futura segurança alimentar do que a política agrícola. Erradicar a 
fome pode depender mais do sucesso dos planejadores familiares 
do que dos agricultores. Elevar a produtividade da água também 
pode ser mais efetivo para assegurar a segurança alimentar do 
que expandir o suprimento de água para irrigação. Em seu livro 
“The Collapse of Complex Societies” (“O Colapso de Sociedades 
Complexas”), Joseph Tainter observa que as civilizações tornam-
se progressivamente mais complexas enquanto evoluem,  até que 
não consigam mais gerenciar essa complexidade. Lembrei-me 
disso quando assisti ao Congresso Americano discutindo as leis 
ambientais, e os prazos de suas metas,  ao mesmo tempo em que 
este livro ia para a gráfica. Instituições internacionais também 
estão lutando com a complexidade.

No momento em que escrevo este prefácio,  todos os olhos es-
tão voltados para a próxima conferência do clima em Copenha-
gue,  no início de dezembro. Do meu ponto de vista, os acordos 
internacionais sobre o clima estão se tornando rapidamente ob-
soletos por dois motivos. Primeiro, como nenhum governo quer 
ceder muito em relação aos outros, os objetivos negociados para 
cortar as emissões de carbono serão certamente minimalistas, não 
chegando nem perto das drásticas reduções que são mesmo neces-
sárias. Em segundo, como se levam anos para negociar e ratificar 
esses acordos, simplesmente poderá não haver mais tempo.  

Não significa dizer que não devamos participar das nego-
ciações e trabalhar duro para obter o melhor resultado possí-
vel. Mas não devemos mesmo é contar com tais acordos para 
salvar a civilização. Alguns dos avanços mais significativos 
para a estabilização do clima, como o decisivo movimento 
americano encabeçado por grupos ambientalistas (o chamado 
“grassroots movement”) que levou a uma verdadeira suspen-
são de facto (não oficial) na construção de novas usinas ter-
moelétricas a carvão, tiveram pouco a ver com negociações 
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internacionais. Em nenhum momento os líderes desse movi-
mento afirmaram que queriam banir novas termoelétricas a 
carvão somente se a Europa o fizesse, se a China o fizesse, ou 
se o resto do mundo o fizesse. Eles agiram unilateralmente 
sabendo que se os Estados Unidos não reduzirem rapidamente 
as emissões de carbono, o mundo enfrentará problemas.

Estamos em uma disputa entre os limites políticos e os limi-
tes naturais. Podemos cortar as emissões de carbono com sufi-
ciente rapidez para salvar a camada de gelo da Groenlândia e 
evitar a consequente elevação do nível do mar? Podemos fechar 
termoelétricas a carvão rápido o suficiente para salvar as gelei-
ras do Himalaia e do Platô Tibetano, o derretimento de gelo 
que sustenta os principais rios e os sistemas de irrigação da Ásia 
durante a estação seca? Podemos estabilizar a população pela 
redução da fertilidade antes que a natureza assuma o comando 
e estabilize os números por meio da elevação da mortalidade? 

No aspecto clima, tudo parece se mover rapidamente. Há 
apenas alguns anos, o gelo do mar no verão no Ártico já enco-
lhia, mas a projeção era de que  ele ainda durasse muitas dé-
cadas. Os relatórios mais recentes indicam que esse gelo pode 
desaparecer em questão de anos. Menos de três anos se passa-
ram desde a publicação dos relatórios mais recentes do Painel 
Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), mas o 
acréscimo das emissões de dióxido de carbono, o aumento 
da temperatura e a elevação do nível do mar estão ocorrendo 
mais rápido do que o pior cenário previsto pelo IPCC. A boa 
notícia é que a mudança para a energia renovável acontece 
em uma escala inimaginável há dois anos.  Considere o que 
ocorre no Texas. Os 8 mil megawatts de capacidade de gera-
ção eólica em operação, os mil megawatts em construção e os 
grandes projetos em desenvolvimento totalizarão mais de 50 
mil megawatts de capacidade de geração eólica (o equivalente 
a 50 termoelétricas a carvão). Isso atenderá as necessidades 
residenciais das 24 milhões de pessoas que vivem no estado. 
Com seu programa Wind Base, a China trabalha em seis me-
gacomplexos de fazendas eólicas com capacidade total de ge-
ração de 105 mil megawatts. E isso se soma às várias fazendas 
menores já em operação ou em construção.
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Mais recentemente, um consórcio de corporações e bancos 
de investimento europeus anunciou uma iniciativa para de-
senvolver uma grande capacidade de geração térmica solar na 
África do Norte, a maior parte para exportar à Europa. No 
total, esse projeto poderia facilmente ultrapassar os 300 mil 
megawatts – quase três vezes a capacidade de geração elétrica 
da França. Muitos outros exemplos poderiam ser citados. A 
transição de energia fóssil para as fontes renováveis está ca-
minhando bem mais rápido do que as pessoas imaginam. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, a capacidade de geração pelo 
vento aumentou em 8,4 mil megawatts em 2008, enquanto 
que a de carvão subiu apenas 1,4 mil megawatts. 

A questão que enfrentamos não é definir o que precisamos 
fazer, porque isto já parece bem claro para os que estão ana-
lisando a situação global. O desafio é como fazê-lo no tem-
po disponível. Infelizmente não sabemos quanto tempo ainda 
resta. A natureza controla o tempo, mas não podemos ver o 
relógio. O Plano B é ambicioso simplesmente porque mostra 
o que precisa  ser feito para mudar as coisas. Será difícil? Sem 
dúvida. Os degraus são altos? Sem dúvida. O pensamento que 
nos colocou nessa turbulência não é o mesmo que nos tirará 
dela. Precisamos de uma nova forma de pensar. Permitam-me 
parafrasear um comentário do ambientalista Paul Hawken em 
um discurso para a aula inaugural de uma faculdade em 2009. 
Ao reconhecer a enormidade do desafio que nos espera, ele dis-
se: “primeiro, precisamos decidir o que precisa ser feito. Então, 
fazemos. Só depois, perguntamos se é possível fazê-lo”. 

Lester R. Brown
Julho de 2009

Earth Policy Institute
1350 Connecticut Ave. NW
Suite 403
Washington, DC 20036
Estados Unidos
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Plano B 4.0
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1
Vendendo Nosso Futuro

De tempos em tempos, releio a respeito das civilizações antigas 
que entraram em declínio e acabaram, tentando entender os mo-
tivos para o seu fim. Mais comum do que tudo, a redução do 
suprimento de alimentos foi a responsável. Para os sumérios, o 
aumento do nível de sal no solo – resultado de um erro no siste-
ma de irrigação – derrubou suas produções de trigo e cevada e, 
consequentemente, a própria civilização. (1)

Para os maias, a erosão exacerbada do solo em virtude de 
uma série de secas intensas aparentemente minou a oferta de ali-
mentos e sua civilização. Para outras civilizações antigas que se 
extinguiram, normalmente foi a erosão do solo e o consequente 
encolhimento das colheitas que levou ao declínio. (2)

Será que a nossa civilização enfrenta um destino seme-
lhante? Até recentemente, isso não parecia possível. Resisti 
à ideia de que a escassez de alimentos também poderia der-
rubar a nossa civilização global no início do século XXI. 
Mas o contínuo fracasso para reverter as tendências am-
bientais que estão afetando a economia mundial de alimen-
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tos me leva a concluir que, se continuarmos a fazer negó-
cios da maneira tradicional1, um colapso não será apenas 
possível, mas provável.

A subida histórica nos preços dos grãos nas últimas déca-
das reforça a gravidade da situação. De meados de 2006 à 
metade de 2008, os preços mundiais do trigo, arroz, milho e 
soja praticamente triplicaram, atingindo altas históricas. Eles 
só retrocederam um pouco no começo da crise econômica 
global, em 2008. Mas, mesmo naquela época, estavam bem 
acima do nível histórico. (3)

O mundo presenciou muitas alterações nos preços dos 
grãos na última metade do século, mas nenhuma como esta. 
Essas tendências anteriores eram provocadas por eventuali-
dades – uma falta das monções na Índia, uma seca severa na 
União Soviética, uma onda de calor que encolhia a plantação 
no meio-oeste americano. As oscilações dos preços eram tem-
porárias, geradas por fatos relacionados ao clima, geralmente 
remediados pela colheita seguinte.

A alta recorde nos preços dos grãos em 2006 – 2008 deu-se 
de modo diferente. Foi provocada por tendências. Isso sig-
nifica que encontrar a saída para essa situação de redução 
de alimentos depende da reversão das tendências que a estão 
causando, como a erosão do solo, a diminuição de lençóis 
freáticos e o aumento das emissões de carbono. 

Como resultado da persistente alta dos preços dos alimentos, a 
fome se espalha. Um dos Objetivos do Desenvolvimento do Mi-
lênio da Organização das Nações Unidas é reduzir a fome e a má 
nutrição. Na metade da década de 90, o número de famintos havia 
caído para 825 milhões. Mas em vez de continuar a baixar, voltou 
a subir, atingindo 915 milhões no final de 2008. E, então, saltou 
para mais de um bilhão em 2009. Sob a perspectiva da maneira 
tradicional de conduzir os negócios, há uma combinação de cres-
cimento projetado da população, de desvio de grãos para produzir 
combustível para automóveis, de escassez de água para irrigação e 
de outras tendências que, em conjunto, deverá elevar o número de 
pessoas famintas para 1,2 bilhão ou mais até 2015. (4)

1 Nota do tradutor: o chamado “business as usual”
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Os preços crescentes dos alimentos e os dados inflamados 
sobre pessoas passando fome estão entre os sinais de aper-
to na situação alimentar mundial. Em um período no qual o 
progresso é visto como praticamente inevitável, essa recente 
reversão no front de alimentos consiste em um grande e pre-
ocupante empecilho. Cada vez mais, o alimento parece ser o 
elo fraco da nossa civilização, exatamente como nas antigas, 
cujos sítios arqueológicos estudamos agora.

Alimento: o elo fraco
À medida que o mundo luta para alimentar toda a sua popu-
lação, os fazendeiros enfrentam diversas tendências difíceis. 
Pelo lado da demanda na equação, três delas impulsionam o 
consumo: o crescimento da população, o aumento do consu-
mo de proteína animal baseada em grãos e, mais recentemen-
te, o forte uso de grãos para abastecer automóveis.

Pelo lado da oferta, diversas tendências ambientais e de re-
cursos estão dificultando uma expansão suficientemente rápi-
da da produção de alimentos. Entre as principais, incluem-se a 
erosão do solo, o esvaziamento de aquíferos, as ondas de calor 
que afetam as plantações, as camadas de gelo que se dissolvem 
com a elevação do nível do mar e o derretimento das geleiras 
das montanhas que alimentam a maior parte dos rios e siste-
mas de irrigação. Além disso, três aspectos estão afetando a 
oferta de alimentos: a perda de terras cultiváveis para uso não 
agrícola, a transferência da água de irrigação para as cidades 
e a esperada redução do suprimento de petróleo.

A primeira tendência em questão é o crescimento populacio-
nal. A cada ano, 79 milhões de pessoas a mais se sentam para 
comer à mesa de jantar. Infelizmente, a grande maioria delas se 
encontra em países onde os solos, lençóis freáticos e poços de 
irrigação estão respectivamente em erosão, diminuindo e secan-
do. Se não pudermos brecar a expansão populacional, talvez não 
sejamos capazes de erradicar a fome. (5)

Enquanto os nossos números vão se multiplicando, cerca de 
três bilhões de pessoas tentam melhorar a qualidade do consu-
mo na cadeia de alimentos, ingerindo mais produtos derivados 
de animais alimentados pelo uso intensivo de grãos. No topo do 
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ranking da cadeia de alimentos estão os EUA e o Canadá, onde 
as pessoas consomem em média 800 quilos de grãos por ano, 
a maior parte indiretamente por meio de carne de vaca, porco, 
galinha, leite e ovos. Quase em último lugar neste ranking está a 
Índia, onde as pessoas têm menos de 200 quilos de grãos, e por-
tanto precisam consumir quase toda essa quantia diretamente, 
deixando pouco para conversão em proteína animal. (6)

Além disso, os proprietários dos 910 milhões de automó-
veis do planeta querem manter sua mobilidade, e a maior parte 
não está preocupada se o seu combustível vem de um poço de 
petróleo ou de um campo de milho. A orgia de investimentos 
em destilarias de etanol combustível ocorrida após a elevação 
no preço da gasolina em 2005 para US$ 3 o galão, por causa 
da passagem do furacão Katrina, fez aumentar o crescimento 
anual do consumo mundial de grãos, que não chegava a 20 
milhões de toneladas por ano, para mais de 40 milhões de 
toneladas em 2007 e em 2008, criando uma competição épica 
por grãos entre carros e pessoas. (7)

Observando as restrições do lado da oferta, a erosão do 
solo está atualmente diminuindo a produtividade inerente 
de cerca de 30% das terras cultiváveis no mundo. Em alguns 
países, como Lesoto e Mongólia, já se reduziu a produção 
pela metade ou mais nas últimas três décadas. O Cazaquistão, 
berço do projeto das Ilhas Virgens Soviéticas há meio sécu-
lo, perdeu 40% de suas terras produtivas desde 1980. Vastas 
tempestades de poeira vindas da África Subsaariana, norte da 
China, oeste da Mongólia e Ásia Central nos fazem lembrar 
que a perda da camada superficial do solo, além de continuar, 
também se expande. (8)

Ao contrário da perda das camadas superficiais que come-
çaram com as primeiras plantações de trigo e cevada, a di-
minuição dos lençóis freáticos é historicamente bem recente, 
simplesmente porque a capacidade de bombear os aquíferos 
desenvolveu-se apenas em décadas recentes. Como resultado, 
os lençóis estão se reduzindo em países que, juntos, contêm 
metade da população mundial. Como o bombeamento excessi-
vo e o esvaziamento de aquíferos continua, os poços começam 
a secar. A Arábia Saudita anunciou que o seu maior aquífero 
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fóssil (que não poderá se encher novamente) está amplamente 
esvaziado, o que inviabilizará a produção de trigo em 2016. 
Um estudo do Banco Mundial aponta que 175 milhões de 
pessoas na Índia estão sendo alimentadas por aquíferos bom-
beados acima de sua capacidade. Na China, esse problema 
prejudica 130 milhões de pessoas. (9)

A mudança de clima também afeta a segurança dos alimentos. 
Depois de um certo ponto, as temperaturas em elevação reduzem 
o rendimento das plantações. Para cada aumento na temperatu-
ra em um grau Celsius acima do normal durante a estação de 
cultivo, os fazendeiros podem esperar um declínio de 10% nas 
produções de trigo, arroz e milho. Desde 1970, a média de tem-
peratura da superfície da Terra aumentou em 0,6 grau Celsius, 
ou quase um grau Fahrenheit. E o Painel Intergovernamental de 
Mudanças Climáticas (IPCC) das Nações Unidas projeta que a 
temperatura crescerá até seis graus Celsius (11 graus Fahrenheit) 
durante este século. (10)

Como a temperatura da Terra continua subindo, as geleiras 
das montanhas derretem em todo o mundo. Nesse aspecto 
nenhum lugar é mais preocupante que a Ásia. O gelo derre-
tido das geleiras dos Himalaias e do Platô Tibetano sustenta 
os maiores rios da Índia e China, e os sistemas de irrigação 
que dependem deles, durante a estação seca. Na Ásia, tanto 
os campos de trigo quanto os de arroz precisam dessa água. 
A China é o líder mundial em produção de trigo, seguida pela 
Índia e Estados Unidos. Os dois primeiros dominam a colhei-
ta mundial de arroz. O que quer que aconteça às plantações 
de trigo e arroz nesses dois gigantes populacionais afetará os 
preços de alimentos no mundo inteiro. 

Na verdade, a projeção de derretimento das geleiras das quais 
esses dois países dependem representa a maior ameaça à segu-
rança alimentar jamais enfrentada pela humanidade. (11)

De acordo com as últimas informações sobre o acelerado 
derretimento das camadas de gelo da Groelândia e da Antártida 
Ocidental, o gelo derretido combinado com a expansão térmica 
dos oceanos poderia provocar a elevação do nível do mar em 
cerca de até 180 centímetros (seis pés) durante este século. Cada 
delta de cultivo de arroz na Ásia estaria, portanto, ameaçado. 
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Mesmo uma elevação de 90 centímetros devastaria a colheita de 
arroz no Delta do Mekong, que produz mais da metade do arroz 
no Vietnã, o segundo maior exportador mundial. Um mapa do 
Banco Mundial mostra que elevação de tal ordem no nível do 
mar inundaria metade das terras produtoras de arroz em Bangla-
desh, onde moram 160 milhões de pessoas. O destino de cente-
nas de milhares que dependem das colheitas nos deltas dos rios e 
planícies aluviais da Ásia está intrinsecamente ligado ao destino 
dessas imponentes camadas de gelo. (12)

Tendo em vista o aumento das pressões por fontes de ali-
mento após a Segunda Guerra Mundial, o mundo se voltou 
aos oceanos para buscar proteína animal. De 1950 a 1996, a 
pesca mundial saltou de 19 milhões de toneladas para 94 mi-
lhões de toneladas. Então, o crescimento paralisou. Havíamos 
atingido os limites dos oceanos antes de alcançar os da terra. 
Desde 1996, o aumento na oferta de frutos do mar tem vindo 
praticamente todo de fazendas de pesca. A demanda espiral de 
ração para peixe, a maior parte na forma de grãos e farelo de 
soja, vem intensificando ainda mais a pressão sobre os recur-
sos de terra e água do planeta. (13)

O avanço dos desertos – resultado de destruição de pastagens, 
da aragem intensiva e do desflorestamento – está invadindo solos 
férteis na África Saariana, Oriente Médio, Ásia Central e China. 
O avanço dos desertos no norte e oeste da China forçaram o 
abandono completo ou parcial de cerca de 24 mil vilas e dos 
terrenos ao seu redor. Na África, o Saara tem se movido para o 
sul, englobando as terras da Nigéria, e para o norte, invadindo 
campos de trigo na Argélia e Marrocos. (14)

Agricultores estão perdendo terrenos cultiváveis e água de 
irrigação para utilização não agrícola. A conversão de planta-
ções para outros usos caminha a passos largos na China, Índia 
e EUA. A China, com a forte construção industrial e residen-
cial e a pavimentação de ruas, estradas e estacionamentos para 
sua frota crescente de automóveis, pode ser a líder mundial 
em perda de terras cultiváveis. Nos EUA, o subúrbio se espar-
rama e consome grandes áreas de fazendas cultiváveis. Como 
a água adicional não está mais disponível em muitos países, a 
crescente sede urbana pode ser saciada apenas com a retirada 
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da água de irrigação dos agricultores. Milhares de fazendeiros 
na sedenta Califórnia acham mais lucrativo vender sua água 
de irrigação para Los Angeles e San Diego e deixar suas terras 
ociosas. Na Índia, vilas estão vendendo a água dos poços para 
cidades vizinhas. Fazendeiros chineses também perdem água 
para as cidades que crescem mais rapidamente no país. (15)

A esperança é, portanto, a redução no uso de petróleo, 
como resultado ou da produção em queda ou de esforços 
para cortar emissões de carbono – ou, mais provavelmente, 
uma combinação das duas coisas. A multiplicação por três da 
colheita mundial de grãos na última metade de século está in-
timamente associada ao petróleo, muito utilizado na lavoura, 
irrigação e colheita. Uma vez que falte petróleo, países irão 
competir por uma oferta menor enquanto tentam manter sua 
agricultura produzindo em nível elevado. Foi relativamente 
fácil expandir a produção de alimento mundial quando o pe-
tróleo era barato e abundante. Será muito mais difícil quando 
o preço estiver subindo, e a oferta, caindo. (16)

Apesar da crescente necessidade por novas técnicas para 
expandir a produção, a reserva de tecnologia de agricultura 
não utilizada segue em processo de redução. Nos países mais 
avançados em termos agrícolas, fazendeiros estão virtualmen-
te usando toda a tecnologia disponível para elevar a produ-
tividade da terra. E cientistas não parecem encontrar muitos 
caminhos novos para elevar os rendimentos. No Japão, o pri-
meiro país a lançar um aumento sustentável em rendimento 
de grãos por hectare, o incremento da produção de arroz se 
limitou, com poucos ganhos nos últimos 14 anos. Na China, 
o rápido crescimento em produção de arroz agora é história. 
Tanto na França quanto no Egito, a produção de trigo, que está 
entre as mais altas do mundo, estabilizou-se por quase uma dé-
cada. Considerando-se o mundo como um todo, o aumento da 
produtividade de grãos nas terras caiu de 2,1% ao ano de 1950 
a 1990 para 1,3% ao ano entre 1990 e 2008. (17)

Alguns especialistas apontam plantações geneticamente 
modificadas como uma saída para essa situação difícil. Infeliz-
mente, nenhum grão geneticamente modificado trouxe signifi-
cativa elevação de rendimentos de colheita. Nem deve trazer. 
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Com base em métodos tradicionais de criação de plantas, os 
cientistas já exploraram a maior parte do potencial genético 
para aumentar o rendimento das plantações. (18)

A conclusão é que os avanços científicos para expandir 
as colheitas estão mais difíceis do que nunca, na medida 
em que as safras se aproximam dos limites inerentes à 
eficiência fotossintética. Esse limite estabelece as barrei-
ras superiores da produtividade biológica da Terra, que, 
em última análise, determina a capacidade humana de 
continuidade. (19)

À medida que os agricultores mundiais se esforçam para 
ampliar as colheitas, as tendências que afetam negativamente 
a produção estão contrabalançando os avanços em tecnologia. 
A questão é: pode o prejuízo ambiental à agricultura mundial 
em algum momento contrabalançar os ganhos do avanço da 
tecnologia, como tem ocorrido na Arábia Saudita e no Iêmen, 
onde a escassez de água diminui a colheita de grãos, ou no 
Lesoto e Mongólia, em que a erosão do solo reduz safras? (20)

A questão – ao menos por agora – não é se a colheita 
mundial de grãos continuará a crescer, mas se vai crescer 
rápido o suficiente para acompanhar o ritmo da demanda 
em processo de expansão.

O modelo tradicional de fazer negócios não representa mais 
uma opção viável. A segurança alimentar deteriorará ainda mais, 
a menos que os países líderes se mobilizem coletivamente para 
estabilizar a população, o clima e os aquíferos, para conservar 
solos, proteger as terras cultiváveis e restringir o uso de grãos 
utilizados como combustível de automóveis.

Políticas Emergentes de Escassez de Alimentos
Com a deterioração da segurança alimentar mundial, surge 
uma perigosa geopolítica de escassez de alimentos segundo a 
qual países individuais, agindo em seu próprio e estreito inte-
resse, reforçam as tendências negativas. Isso começou no final 
de 2007 quando os países exportadores de trigo como Rússia 
e Argentina limitaram ou baniram as exportações, como uma 
medida para conter o aumento dos preços domésticos da co-
mida. Pelo mesmo motivo, o Vietnã barrou as exportações 
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por muitos meses. O mesmo ocorreu com diversos exportado-
res menores. Ao mesmo tempo em que essas medidas deram 
segurança para quem mora nos países exportadores, criaram 
pânico nos países que importam grãos. (21) Nesse ponto, como 
os preços dos grãos e da soja estavam triplicando, governos 
dos países importadores perceberam que não poderiam mais 
contar com o mercado para obter suprimentos. Em resposta, 
algumas nações tentaram fechar acordos comerciais bilaterais 
de longo prazo que bloqueariam fornecimentos futuros de 
grãos. As Filipinas, um dos líderes em importações de arroz, 
negociou um acordo de três anos com o Vietnã para garantir 
1,5 milhão de toneladas de arroz todo ano. Uma delegação 
do Iêmen, que hoje importa a maior parte de seu trigo, viajou 
à Austrália com a esperança de negociar um acordo de im-
portação de longo prazo. O Egito chegou a um acordo com a 
Rússia de mais de 3 milhões de toneladas de trigo a cada ano. 
Outros importadores procuraram arranjos semelhantes. Mas 
em um mercado vendedor, poucos obtiveram sucesso. (22)

A inabilidade de negociar acordos comerciais de longo pra-
zo foi acompanhada por um novo gênero de respostas entre 
os países importadores mais ricos, à medida que buscavam 
comprar ou arrendar, no longo prazo, grandes blocos de terra 
para produzir em outros países. Enquanto a oferta de alimen-
tos se espreme, observa-se uma luta por terra sem precedentes, 
fora das fronteiras nacionais. A Líbia, que importa 90% dos 
grãos e está preocupada com acesso aos suprimentos, foi um 
dos primeiros países a buscar terra no exterior. Após mais de 
um ano de negociações, chegou a um acordo para cultivar 
100 mil hectares (250 mil acres) na Ucrânia, com plantações 
de trigo para sua própria população. A aquisição de terra é 
típica dos muitos que iniciaram um novo capítulo na geopolí-
tica de alimentos. (23)

Surpreende o número de acordos para aquisição de ter-
ras que foram negociados ou estão sob consideração. O 
Instituto Internacional de Pesquisa em Políticas Alimen-
tares (IFPRI) compilou uma lista de aproximadamente 50 
acordos, a partir de pesquisa de artigos de jornais publica-
dos em todo o mundo. Como não há registro oficial dessas 
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transações, ninguém sabe ao certo quantas existem nem 
quantas poderão ocorrer.. A expressiva aquisição de terras 
para cultivar alimentos em outros países é um dos maiores 
experimentos geopolíticos já realizados. (24)

O papel do governo na aquisição de terras estrangeiras va-
ria. Em alguns casos, empresas estatais são as principais com-
pradoras. Em outros, destacam-se as entidades privadas, sen-
do que o governo usa seus recursos diplomáticos para chegar 
a um acordo favorável aos investidores. 

Os países compradores de terra são principalmente aque-
les cuja população cresceu mais rápido que seus recursos de 
terra e água. Entre eles estão a Arábia Saudita, Coreia do Sul, 
China, Kuwait, Líbia, Índia, Egito, Jordânia e os Emirados 
Árabes, Estados Unidos e Qatar. 

A Arábia Saudita está procurando terras para comprar ou 
arrendar em pelo menos 11 países, incluindo Etiópia, Turquia, 
Ucrânia, Sudão, Cazaquistão, Filipinas, Vietnã e Brasil. (25)

Por outro lado, países que vendem ou arrendam suas terras 
são geralmente de baixa renda e, com grande frequência, luga-
res onde a fome crônica e a má nutrição são comuns. Alguns 
dependem do Programa Alimentar Mundial (WFP, da ONU) 
para receber parte do suprimento de alimentos. O Financial 
Times publicou em março de 2009 que os sauditas celebraram 
a chegada da primeira carga de arroz produzida em terra ad-
quirida na Etiópia, um país onde o WFP trabalha atualmente 
para alimentar 4,6 milhões de pessoas.

Outro grande local de aquisição para os sauditas e diversos pa-
íses de importação de grãos é o Sudão – ironicamente o local de 
maior esforço de combate à fome pelo Programa da ONU. (26) 

A Indonésia concordou em dar aos investidores sauditas 
acesso a dois milhões de hectares (4,9 milhões de acres) de 
terra, a maior parte para plantar arroz. O Grupo saudita Bin-
ladin estava negociando o desenvolvimento de 500 mil hec-
tares de terra para produção de arroz na província Papua da 
Indonésia, mas o processo foi aparentemente suspenso graças 
a restrições financeiras. (27)

Pelo tamanho do investimento, a China se destaca. A 
empresa chinesa ZTE International assegurou direitos para 
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2,8 milhões de hectares (6,9 milhões de acres) na República 
Democrática do Congo com o objetivo de produzir óleo de 
palma, que pode ser usado tanto para cozinhar quanto para 
produzir combustível biodiesel – o que indica  que a com-
petição entre o alimento e o combustível também já aparece 
nas aquisições de terras. Isso se compara ao 1,9 milhão de 
hectares usados pelas 66 milhões de pessoas do Congo para 
produzir milho, a base alimentar do país. Como na Etió-
pia e Sudão, o Congo também depende da ajuda alimentar 
do WFP. A China também está negociando dois milhões de 
hectares na Zâmbia para produzir pinhão manso (Jatropha 
curcas L.), uma árvore perene com sementes produtoras de 
óleo. Entre outros países em que a China adquiriu terras ou 
tem planos de fazê-lo estão Austrália, Rússia, Brasil, Caza-
quistão, Mianmar e Moçambique. (28)

A Coreia do Sul, líder mundial em importação de milho, é uma 
grande investidora em diversos países. Com acordos feitos para 
690 mil hectares (1,7 milhão de acres) no Sudão, para cultivar 
trigo, a Coreia do Sul constitui-se um dos líderes em segurança 
alimentar. Em perspectiva, essa aquisição de terra corresponde a 
cerca de três quartos dos 930 mil hectares que o país hoje utiliza 
internamente para produzir arroz, seu alimento base. Os corea-
nos também estão olhando para o extremo leste da Rússia, onde 
planejam cultivar milho e soja. (29)

Uma das características menos observadas nas aquisições 
de terra é que com elas também vem água. Quer a terra seja 
regada pelas chuvas ou irrigada, pode ser reivindicada como 
um direito nos recursos de água do país anfitrião. Aquisições 
de terra no Sudão que puxam água do Nilo podem simples-
mente significar que o Egito receberá menos água do rio – 
tornando-o ainda mais dependente de grãos importados. (30)

Essas aquisições bilaterais de terra suscitam muitas questões. 
Para começar, falta transparência nas negociações e acordos. Tipi-
camente, apenas poucas autoridades de alto escalão estão envol-
vidas e os termos são confidenciais. Não apenas os stakeholders, 
como os agricultores, não estão presentes à mesa de negociação, 
como também desconhecem os acordos até que tenham sido as-
sinados. E como raramente há terra produtiva ociosa nos países 
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em que a terra está sendo comprada ou arrendada, os acordos 
sugerem que muitos agricultores locais serão simplesmente desa-
lojados. Sua terra pode ser confiscada ou comprada a um preço 
que não ajudaram a definir. Isso contribui para explicar a hos-
tilidade pública geralmente observada nos países anfitriões. A 
China, por exemplo, assinou um acordo com o governo filipino 
visando arrendar mais de um milhão de hectares de terra para 
produzir plantações que seriam enviadas para casa. Quando a 
informação vazou, a reclamação pública – em boa parte dos 
fazendeiros filipinos – forçou o governo a suspender o acordo. 
Uma situação similar ocorreu em Madagascar, onde a Daewoo 
Logistics, da Coreia do Sul, tinha adquirido direitos para mais 
de um milhão de hectares de terra, uma área correspondente à 
metade do tamanho da Bélgica. O fato despertou furor político, 
levando a uma mudança no governo e ao cancelamento do acor-
do. A China também enfrenta oposição em sua busca por dois 
milhões de hectares na Zâmbia. (31)

Essa nova técnica para conquistar a segurança alimentar 
também provoca dúvidas quanto aos efeitos no nível de em-
prego. Pelo menos dois países, China e Coreia do Sul, estão 
planejando em alguns casos levar seus próprios trabalhadores 
agrícolas. Mas será que os países receptores precisam da in-
trodução, em larga escala comercial, de operações agrícolas 
altamente mecanizadas, sendo que nesses locais o desemprego 
é enorme? (32) Se os preços dos alimentos estão subindo no país 
anfitrião, o país investidor será capaz de remover o grão que 
produziu na terra adquirida? Ou terá que contratar forças de 
segurança para garantir que as colheitas possam ser levadas 
para casa? Alertado sobre esse problema potencial, o governo 
do Paquistão, que está tentando vender ou arrendar 400 mil 
hectares, oferece uma força de segurança de 100 mil homens 
para proteger a terra e os ativos dos investidores. Proteger os 
ativos de quem? Seria de paquistaneses famintos? Ou talvez 
de agricultores cuja terra tenha sido confiscada para realizar 
as imponentes vendas para os investidores? (33) 

Outra dimensão preocupante de muitos investimentos em 
terra é a sua ocorrência em países como Indonésia, Brasil e Re-
pública Democrática do Congo, onde expandir a terra cultivá-
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vel significa devastar florestas tropicais que sequestram grandes 
quantidades de carbono. Tal fato poderia elevar proporcional-
mente as emissões globais de carbono, aumentando a ameaça do 
clima sobre a segurança mundial alimentar. O governo japonês 
e o IFPRI, entre outras organizações, sugeriram a necessidade 
de um código de investimento ao qual caberia disciplinar esses 
acordos de aquisição de terra, respeitando os direitos daqueles 
que vivem nos países onde as terras são adquiridas assim como 
os direitos dos investidores. O Banco Mundial, a Organização 
das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação e a União 
Africana estão cada um, ao que parece, elaborando minutas de 
códigos de conduta. (34)

A crescente insegurança mundial quanto a alimentos está 
conduzindo a uma nova geopolítica derivada da escassez de 
alimentos, segundo a qual a competição por recursos de terra 
e água extrapolam as fronteiras nacionais. Muitas das aqui-
sições de terra se dão em países oprimidos pela fome e com 
pouca terra, deixando menos terra para produzir comida aos 
moradores locais. O risco é que isso aumentará a fome e a 
instabilidade política, levando a mais Estados em falência.

Nenhum país está imune aos efeitos da diminuição da oferta 
de alimentos, nem mesmo os EUA, considerado o “estômago” do 
mundo. Por exemplo, se a China recorrer ao mercado mundial 
para comprar grandes quantidades de grãos, como fez recente-
mente por soja, precisará necessariamente olhar para os EUA, 
que dominam a exportação mundial de grãos. Para os consu-
midores americanos, a perspectiva de competir pela colheita de 
grãos de seu país com 1,3 bilhão de consumidores chineses com 
rendas que se elevam rapidamente é um cenário de pesadelo. (35)

Nessa situação, seria tentador para os EUA restringir expor-
tações – como foi feito, por exemplo, com grãos e soja na década 
de 70, quando os preços dos alimentos domésticos dispararam. 
Mas essa não é uma opção para a China, que detém agora mais 
de de um trilhão de dólares em em títulos da dívida dos EUA. 
Nos leilões mensais de valores mobiliários do Departamento do 
Tesouro americano, a China é, geralmente, a maior compradora 
internacional de títulos. E estes financiam o crescente déficit fiscal 
dos EUA. Na prática, a China tornou-se banqueira dos Estados 
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Unidos. Gostando ou não, os consumidores americanos dividi-
rão seus grãos com os chineses, sem se importarem com o tama-
nho do aumento dos preços dos alimentos. (36)

Nossa Economia Ponzi Global
Administrada de modo incompetente, nossa economia mundial 
hoje tem muitas das características do esquema Ponzi, de Ber-
nard Madoff. O esquema Ponzi reúne pagamentos de uma am-
pla base de investidores e usa-os para remunerar os dividendos. 
Cria a ilusão de que está gerando uma taxa de retorno altamente 
atrativa sobre os investimentos, como resultado de hábeis de-
cisões, quando na verdade esses ganhos irresistivelmente altos 
resultam do consumo da própria base de ativos. Um fundo de 
investimento do esquema Ponzi pode durar apenas enquanto o 
fluxo de novos investimentos for suficiente para sustentar as al-
tas taxas de retorno pagas aos investidores anteriores. Quando 
isso não for mais possível, o esquema entrará em colapso – assim 
como aconteceu com o fundo de investimento de US$ 65 bilhões 
de Bernard Madoff, em dezembro de 2008. (37)

Embora o funcionamento da economia global em um es-
quema de investimento Ponzi não seja inteiramente análogo, 
há alguns paralelos perturbadores. Por volta de 1950, a eco-
nomia mundial vivia mais ou menos dentro de suas posses, 
consumindo apenas o montante sustentável, os juros dos siste-
mas naturais que a suportam. Mas como a economia dobrou, 
e dobrou novamente, e novamente, multiplicando-se oito ve-
zes, começou a superar o montante sustentável e a consumir 
a própria base de ativos. Em um estudo publicado em 2002 
pela Academia Nacional de Ciências Americana, um time de 
cientistas, liderado por Mathis Wackernagel, concluiu que as 
demandas coletivas da humanidade superaram pela primeira 
vez a capacidade regenerativa da Terra em 1980. A partir de 
2009, as demandas globais passaram a exceder em cerca de 
30% a capacidade dos sistemas naturais de repor os seus re-
cursos. Isso significa que estamos montando o palco para um 
colapso do tipo “Ponzi”, quando os ativos se esvaziarem. (38)

Desde meados de 2009, quase todos os principais aquífe-
ros passaram a ser bombeados acima de índices considerados 
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normais . Há hoje mais água de irrigação do que antes do iní-
cio desse bombeamento excessivo. Prevalece um sentimento 
de que estamos indo muito bem na agricultura – mas na reali-
dade estima-se que 400 milhões de pessoas estejam sendo ali-
mentadas pelo bombeamento exagerado de água – um proces-
so que, por definição, é de curto prazo. Com o esvaziamento 
dos aquíferos, essa bolha de água está prestes a explodir. (39)

Situação semelhante se observa com o derretimento das ge-
leiras das montanhas. Quando começam a se dissolver, os fluxos 
para os rios e canais de irrigação que alimentam são maiores que 
antes do início do degelo, mas depois de um ponto, no qual as ge-
leiras menores desaparecem e as maiores encolhem, a quantidade 
de gelo derretido declina e o fluxo dos rios diminui. Dessa forma, 
impõem-se dois “esquemas Ponzi” correndo em paralelo na agri-
cultura. E há outros esquemas parecidos. Conforme as popula-
ções de pessoas e animais de fazenda crescem aceleradamente, a 
demanda crescente por feno acaba ultrapassando as plantações 
sustentáveis de pastos. Como resultado, o pasto se deteriora e 
deixa a terra descoberta, permitindo que se torne desértica. En-
tão, os rebanhos de gado já emagrecidos também se extinguem. 
Nesse “esquema Ponzi”, criadores de gado são forçados a contar 
com a ajuda alimentícia ou então a migrar para as cidades. 

Três quartos da pesca oceânica estão sendo realizados ago-
ra no limite ou, além da capacidade, ou ainda estão se recupe-
rando da superexploração. Se continuarmos a fazer negócios 
da maneira habitual, muitas dessas áreas de pesca entrarão em 
colapso. A pesca acima do limite, por definição simples, sig-
nifica que estamos tirando os peixes dos oceanos mais rápido 
do que eles conseguem se reproduzir. A pesca de bacalhau na 
costa da Newfoundland, no Canadá, é um importante exem-
plo do que pode ocorrer. Por muito tempo foi uma das áreas 
mais produtivas do mundo, esgotou-se no início dos anos 90 
e pode nunca mais se recuperar. (40)

Paul Kawken, autor de Blessed Unrest2 explica bem: “Esta-
mos roubando o futuro, vendendo-o no presente, e chamando-o 
de Produto Interno Bruto. Podemos, com a mesma facilidade, ter 
uma economia baseada na cura do futuro, e não no seu roubo. 

2 Nota do tradutor: sem tradução para o português
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Podemos tanto criar ativos para o futuro como tirar os seus ati-
vos. Um é chamado restauração. O outro, exploração.” (41)

Se continuarmos a agir da maneira tradicional – bombeando 
excessivamente, lavrando a terra acima do adequado, abusando 
do uso das pastagens, pescando além dos limites e lotando a at-
mosfera com dióxido de carbono – quanto tempo haverá até que 
a economia Ponzi comece a se desenrolar e desmorone? Ninguém 
sabe. Nossa civilização industrial nunca passou por isso antes. 
Ao contrário do esquema Ponzi, que foi montado com o conhe-
cimento de que acabaria por se esfacelar, nossa economia global 
Ponzi não foi criada com essa intenção. Está em rota de colisão 
devido às forças do mercado, incentivos perversos e medidas de 
progresso pobremente escolhidas. Confiamos muito no mercado 
porque ele é, em tantos aspectos, uma instituição incrível. Aloca 
recursos com uma eficiência inimitável para qualquer órgão de 
planejamento central, e pode equilibrar facilmente a oferta e a 
demanda. O mercado tem, no entanto, algumas fraquezas fun-
damentais e potencialmente fatais. Ele não respeita os limites dos 
montantes sustentáveis nos sistemas naturais. Também favorece 
o curto prazo em vez do longo prazo, demonstrando pouca preo-
cupação com as gerações futuras. Não incorpora nos preços dos 
bens os custos indiretos de produção. Como resultado, não pode 
fornecer sinais de que seremos pegos em um esquema Ponzi.

Além de consumir nossa base de ativos, também inventa-
mos algumas técnicas espertas para deixar custos fora dos li-
vros – algo muito parecido com o que a corrupta companhia 
de energia do Texas, a Enron, fez alguns anos atrás. Quando 
usamos, por exemplo, eletricidade de uma empresa de energia 
movida a carvão, recebemos uma conta mensal pelas despesas 
locais. Isso inclui o custo da extração do carvão, do transporte 
até a fábrica, de sua queima, da geração de eletricidade, e da 
distribuição da eletricidade para as casas. Mas não inclui, no 
entanto, nenhum custo de mudança de clima causado pela 
queima do carvão. Esta conta virá mais tarde – e deverá ser 
entregue às nossas crianças. Infelizmente para elas, a conta 
pelo uso do carvão será ainda mais alta. (42) 

Quando Sir Nicholas Stern, antigo economista-chefe do 
Banco Mundial, publicou seu arrebatador estudo de 2006 so-
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bre os futuros custos da mudança de clima, ele falou sobre 
um fracasso em massa do mercado. Ele se referia ao fracasso 
do mercado em incorporar os custos da mudança de clima 
no preço dos combustíveis fósseis. De acordo com Stern, os 
custos são medidos em trilhões de dólares. As diferenças entre 
os preços do mercado para combustíveis fósseis e um preço 
honesto que também incorpore os custos ambientais para a 
sociedade são enormes. (43)

Como tomadores de decisão econômicos – não importa 
se consumidores, planejadores corporativos, formuladores 
de políticas governamentais, ou banqueiros de investimento 
– todos dependemos do mercado para informações que nos 
guiem. Para que funcionem no longo prazo e possibilitem aos 
atores econômicos tomar decisões boas, os mercados preci-
sam fornecer informações confiáveis, incluindo o custo total 
dos produtos. Mas como o mercado nos tem dado informa-
ções incompletas, temos tomado decisões ruins. 

Um dos melhores exemplos desse fracasso enorme do 
mercado pode ser observado nos EUA, onde o preço da ga-
solina na bomba era de US$ 3 por galão (cerca de 4 litros) 
na metade de 2009. Esse valor reflete apenas o custo de 
achar o petróleo, de bombeá-lo até a superfície, refiná-lo 
em gasolina e entregar a gasolina aos postos. Não consi-
dera os custos da mudança climática nem os de impostos 
ou subsídios para a indústria do petróleo (como a “cota 
de exaustão” do petróleo americano), os florescentes cus-
tos militares de proteger o acesso ao petróleo politicamente 
instável no Oriente Médio, e os custos dos planos de saúde 
para tratar de doenças respiratórias, decorrentes do ato de 
respirar ar poluído. (44) 

Com base em estudo do Centro Internacional de Avaliação de 
Tecnologia, tais custos totalizam cerca de US$ 12 por galão (US$ 
3,17 por litro) de gasolina queimada nos Estados Unidos. Se 
fossem acrescentados aos US$ 3 de custo direto da gasolina, os 
motoristas pagariam US$ 15 por galão na bomba. Na verdade, 
queimar gasolina produz um custo muito alto, mas o mercado se 
apressa em afirmar que é barato, distorcendo assim brutalmente 
a estrutura da economia. (45)
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Situação semelhante ocorre com a comida. Se pagássemos as 
despesas totais de produzí-la – incluindo o custo real de petró-
leo usado em sua produção e as despesas futuras de retirar água 
em excesso dos aquíferos, a destruição de terra pela erosão, e as 
emissões de dióxido de carbono pela limpeza da terra – o alimen-
to custaria muito mais do que pagamos agora no supermercado. 
Além de ignorar os custos indiretos, o mercado não valoriza os 
serviços da natureza. Isso ficou muito claro no verão de 2008 
quando o vale do rio Yang Tse na China, que serve de moradia 
para 400 milhões de pessoas, foi destruído por uma das maiores 
enchentes da história. Os prejuízos de US$ 30 bilhões equivale-
ram ao valor da colheita anual de arroz no país. (46)

Após várias semanas de enchentes, Pequim anunciou o fim do 
corte das árvores na bacia do Yang Tse. Justificou a atitude afir-
mando que as árvores em pé valem três vezes mais que derruba-
das – o serviço de controle de enchentes fornecido pelas florestas 
era bem mais valioso que a madeira serrada. Com efeito, o preço 
do mercado tinha baixado em três vezes. (47)

O mercado não respeita a capacidade de continuidade dos 
sistemas naturais. Se, por exemplo, uma área de pesca está sendo 
utilizada acima de suas possibilidades, a atividade certamente co-
meçará a encolher e os preços vão subir, encorajando ainda mais 
investimentos em barcos de pesca. O inevitável resultado é um 
declínio precipitado na pesca e o fim da área de pescaria.

Hoje carecemos de uma visão realista sobre o relaciona-
mento entre a economia e o ambiente. Também necessitamos, 
mais do que nunca, de líderes políticos que possam olhar a 
situação como um todo. E como os principais conselheiros 
são economistas, precisamos ou de economistas capazes de 
pensar como ecologistas – Sir Nicholas Stern e Herman Daly, 
um pioneiro em economia ecológica, são raros exemplos –, ou 
mais conselheiros ecológicos.

O comportamento do mercado – incluindo o insucesso na 
incoporação dos custos indiretos dos bens e serviços para valo-
rizar os serviços da natureza e respeitar o limite de plantações 
sustentáveis – está levando à destruição do sistema natural 
de suportes da economia, constituindo nossa própria versão 
do “esquema Ponzi”. Em algum momento, a relação entre a 
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economia e o seu apoio natural, em acelerado processo de 
deterioração, começa a gerar um preço político, contribuindo 
para o fracasso do Estado.

Estresse crescente, Falência do Estado
Após meio século formando novos Estados a partir de colônias e 
do fim da União Soviética, a comunidade internacional está foca-
da na desintegração dos Estados. O termo “falência do Estado” 
entrou para o nosso vocabulário de trabalho somente durante a 
última década, mas esses novos países integram agora o cerne do 
cenário político internacional. Como observa um artigo na Fo-
reign Policy, “Estados que faliram fizeram uma odisseia marcan-
te da periferia para ficar bem no centro da política global.” (48)

No passado, os governos se preocupavam com a concen-
tração de muito poder em um único Estado, como a Alema-
nha nazista, o Japão imperial e a União Soviética. Mas hoje 
são os Estados em falência que mais ameaçam a ordem e a  
estabilidade globais. Ainda segundo a Foreign Policy, “líderes 
mundiais se preocuparam sobre quem acumulava poder; ago-
ra se preocupam sobre a sua ausência.” (49)

Os Estados vão à falência quando os governos nacionais 
perdem controle de parte ou de todo seu território e não po-
dem mais garantir a segurança pessoal de seu povo. Quando 
os governos perdem seu monopólio de poder, o estado de di-
reito começa a desintegrar. Quando não podem mais prover 
serviços básicos, como educação, saúde e segurança alimentar, 
perdem a legitimidade. Um governo nessa posição pode não 
ser mais capaz de arrecadar receita suficiente para financiar a 
sua efetiva governança. Fragmentadas, as sociedades acabam 
sem coesão para tomar decisões. 

Estados em falência, com frequência, degeneram em guer-
ra civil, com os grupos opositores brigando pelo poder. Os 
conflitos podem ser facilmente espalhados para países vizi-
nhos, assim como o genocídio em Ruanda se esparramou pela 
República Democrática do Congo, onde um confronto civil 
ceifou mais de cinco milhões de vidas desde 1998. A grande 
maioria das mortes registradas no Congo, no entanto, não 
é violenta. Muitas decorrem de fome, doenças respiratórias, 
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diarreia e outras enfermidades, na medida em que milhões 
são obrigados a deixar suas casas. No Sudão, os assassinatos 
em Darfur rapidamente se disseminaram pelo Chade. Segun-
do a The Economist, “assim como um indivíduo severamente 
perturbado, um Estado em falência é um perigo não somente 
para si mesmo, mas para aqueles ao seu redor e além.” (50)

Estados em falência também podem servir como possíveis ter-
ritórios de treino para grupos terroristas internacionais, como 
o Afeganistão, Iraque e Paquistão, ou ainda base para piratas, 
como a Somália. Eles podem se tornar bases de drogas, como em 
Mianmar (antiga Burma) ou Afeganistão, responsável por 92% 
da oferta mundial de ópio em 2008, a maior parte transformada 
em heroína. Como faltam sistemas de saúde que funcionam, Es-
tados enfraquecidos acabam se transformando em fontes de do-
enças infecciosas, como a Nigéria e o Paquistão, que se esforçam 
para erradicar a pólio, um mal temível. (51)

Entre as indicações mais evidentes de falência do Estado 
destacam-se o colapso da lei e da ordem e um importante pre-
juízo à segurança pessoal. No Haiti, gangues armadas gover-
navam as ruas até que uma força de paz das Nações Unidas 
chegou em 2004. Embora a situação de insegurança tenha 
melhorado com a medida, seguem comuns os sequestros, para 
obter resgate, de pessoas que têm a sorte de integrar o contin-
gente de 30% da força de trabalho empregada. No Afeganis-
tão, os militares, não o governo central, controlam o país de 
fora de Cabul. A Somália, que hoje existe apenas em mapas, 
tem sido governada por líderes tribais, cada um reivindican-
do um pedaço do que um dia já foi um país. No México, os 
cartéis de drogas dão as cartas, confirmando a falência de um 
Estado que faz fronteira com os EUA. (52)

Várias organizações nacionais e internacionais mantêm 
suas próprias listas de Estados “em falência”, “fracos” ou 
“falidos”. O esforço mais sistemático para analisar Estados 
falidos e em falência é o adotado conjuntamente pelo Fundo 
de Paz e pela revista Foreign Policy, responsáveis pela criação 
de um índice específico atualizado anualmente e publicado 
em toda edição de julho/agosto. Serviço de valor incalculável, 
desenhado a partir de milhares de informações coletadas em 
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todo o mundo, esse índice é rico de insights sobre as mudan-
ças que estão a caminho no planeta e, em termos gerais, para 
onde o mundo está caminhando. (53)

No índice analítico figuram 60 países, classificados conforme 
“sua vulnerabilidade aos conflitos violentos internos e deterio-
ração social.” Com base em 12 indicadores sociais, econômicos, 
políticos e militares, sua versão de 2008 coloca a Somália no 
topo da lista de Estados falidos, seguida por Zimbábue, Sudão, 
Chade e República Democrática do Congo. Três países exporta-
dores de petróleo estão entre os 20 maiores falidos – Sudão, Ira-
que e Nigéria. O Paquistão, agora número dez na classificação, 
é o único Estado em falência com arsenal nuclear. A Coreia do 
Norte, décima sétima da lista, está desenvolvendo sua capacida-
de nuclear. (Veja tabela 1-1). (54)  

As notas para cada um dos 12 indicadores, variando de 
um a dez, ajudam a compor um único indicador: o Índice de 
Estados Fracassados. Uma nota máxima de 120 significa que 
a sociedade está fracassando totalmente em todas as medi-
das. Na primeira lista da Foreign Policy, baseada em dados de 
2004, apenas sete países tinham notas iguais ou superiores a 
100 . Em 2005, esse número subiu para nove. Em 2008, eram 
14. Essa tendência, no entanto, está longe de ser definitiva. 
Notas altas para países no topo e a multiplicação por dois no 
número de nações com nota iguais ou superiores a 100 indi-
cam, na verdade, que a falência do Estado apenas se dissemina 
e se aprofunda. (55)

O ranking do Índice dos Estados Falidos está intima-
mente ligado a importantes indicadores demográficos e 
ambientais. Dos 20 maiores Estados listados, 17 possuem 
taxas de rápido crescimento populacional, muitos deles 
com expansão de cerca de 3% ao ano ou 20 vezes por 
século. Em cinco desses 17 países, as mulheres têm em 
média seis filhos cada. Em 14 dos Estados, pelo menos 
40% da população se situa abaixo de 15 anos, uma es-
tatística demográfica geralmente associada com a futura 
instabilidade política. Jovens sem oportunidades de em-
prego tornam-se desafeiçoados, o que faz deles recrutas 
prontos para movimentos de insurgência. (56)
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Em muitos dos países com várias décadas de acelerado 
crescimento populacional, os governos sofrem de fadiga de-
mocrática, incapazes de lidar com a escassez de terras culti-
váveis e de suprimento de água potável para as pessoas, ou 
de construir escolas em ritmo compatível com o aumento do 
número de crianças. (57)

O Sudão é um caso clássico de país flagrado em cilada de-
mográfica. Desenvolveu-se muito bem econômica e socialmente 
para reduzir a mortalidade, mas não o suficiente para reduzir a 
fertilidade. Como resultado, suas mulheres têm em média quatro 
filhos (o dobro dos dois necessários para a estabilidade popula-
cional) e a população de 41 milhões está crescendo em mais de 
duas mil pessoas por dia. Sob tal pressão, apesar de ter notas 
iguais às de outros países, o Sudão está quebrando. (58)

Dos 20 países que lideram a lista de Estados fracassados, 
apenas três não foram pegos nessa armadilha demográfica. 
Na realidade, os 17 prejudicados provavelmente não podem 
sair dela por conta própria. Precisarão de apoio externo – e 
não apenas projetos espalhados de ajuda, mas sim assistência 
sistêmica para reconstrução – ou a situação política simples-
mente continuará a se deteriorar. (59)

Entre os 20 maiores países na lista de Estados em falência, 
quase todos vêm perdendo a corrida entre produção de comi-
da e crescimento populacional. Cerca de metade deles depen-
de de uma corda de salvamento do WFP (programa de ajuda 
alimentar da ONU) (60).

A escassez de alimentos coloca grande pressão sobre os go-
vernos. Em muitos países, a ordem social começou a mostrar 
sinais de estresse em 2007 devido aos altos preços dos alimen-
tos e à fome crescente. Disputas por comida e falta de tran-
quilidade mantiveram-se em 2008 – dos tumultos por tortilla 
no México às lutas na fila do pão no Egito e aos protestos por 
tempeh3 na Indonésia - evidenciando o desespero dos consu-
midores sem saída entre renda baixa e preço dos alimentos em 
elevação. No Haiti, os preços altos da comida contribuíram 
para derrubar o governo. (61)

3 Nota do tradutor: alimento fermentado a partir de sementes de soja branca
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Tabela 1-1. 20 Maiores Estados Falidos, 2008
Classificação do País por Nota

Classificação País Nota
1 Somália  114.7 
2  Zimbábue  114.0 
3  Sudão  112.4 
4  Chade  112.2 
5  República Democrática do Congo  108.7 
6  Iraque  108.6 
7  Afeganistão  108.2 
8  República Centro-Africana  105.4 
9  Guiné  104.6 
10  Paquistão  104.1 
11  Costa do Marfim  102.5 
12  Haiti  101.8 
13  Mianmar* 101.5 
14  Quênia  101.4 
15  Nigéria  99.8 
16  Etiópia  98.9 
17  Coreia do Norte  98.3 
18  Iêmen  98.1 
19  Bangladesh  98.1 
20  Timor Leste 97.2

* Burma no original
Fonte: Ver notas no final – 54

No Paquistão, onde o preço da farinha de trigo dobrou, um 
soldado armado escoltava cada caminhão de grãos para evitar 
que fosse roubado ou usado para entregar o trigo escasso de for-
ma ilegal além da fronteira do Afeganistão. No Kandahar, ven-
dedores foram roubados por ladrões armados que fugiram com 
sacos de grãos. No Sudão, 110 caminhões lotados a serviço do  
Programa Alimentar Mundial acabaram sequestrados em 2008 
antes de chegar aos campos de proteção de Darfur4.(62)

Os Estados em falência se caracterizam ainda por uma deterio-
ração da infraestrutura física – sistemas de estradas e energia, água e 

4 Nota do tradutor: região do extremo oeste do Sudão
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esgoto. O cuidado com sistemas naturais também sofre negligência. 
Florestas, pastos e terras para plantar são destruídos, gerando uma 
espiral econômica descendente. Uma seca de investimento estran-
geiro e, por consequência, o aumento do desemprego também con-
tribuem para a síndrome do declínio. Em muitos países, as Nações 
Unidas ou outras organizações internacionais tentam manter a paz, 
geralmente sem sucesso. Entre os países para onde são destacadas 
as forças de paz da ONU estão o Chade, a República Democrática 
do Congo e a Costa do Marfim. Afeganistão, Haiti e Sudão também 
recebem o apoio das forças multinacionais de paz. Estas são quase 
sempre forças simbólicas, suficientemente grandes para evitar o co-
lapso imediato, mas não para garantir a estabilidade necessária ao 
desenvolvimento de longo prazo. (63)

Nações como Haiti e Afeganistão sobrevivem porque inte-
gram sistemas internacionais de apoio, recebendo assistência 
financeira, inclusive alimentos. Esse apoio não tem sido, no 
entanto, suficiente para reverter a tendência de deterioração 
nem substituí-la por estabilidade demográfica e política neces-
sária para sustentar o progresso econômico. (64)

Em uma época de crescente globalização, o funcionamento 
dos sistemas globais depende de uma rede de cooperação de Es-
tados nacionais que funcionem. Quando os governos perdem a 
capacidade de governar, não conseguem mais recolher impostos, 
muito menos ser responsáveis pelas dívidas internacionais. Mais 
países em decadência significa mais dívidas problemáticas. Inicia-
tivas para controlar o terrorismo internacional, condicionadas à 
cooperação entre Estados nacionais, enfraquecem à medida que 
mais Estados fracassam. Além disso, a proteção às espécies ame-
açadas também perde sem cooperação internacional. Em países 
como a República Democrática do Congo, onde reina a fome e 
o caos, a população de gorilas da montanha caiu de modo signi-
ficativo. A história se repete sempre na África, onde muitas das 
grandes espécies de mamíferos estão concentradas. (65)

Visto que cresce o número de Estados falindo, tem se torna-
do tarefa difícil lidar com várias crises internacionais como, por 
exemplo, garantir a estabilidade monetária ou controlar a difu-
são de uma doença infecciosa. Até mesmo manter os fluxos in-
ternacionais de matérias-primas toma a proporção de um grande 
desafio. Em determinado momento, a instabilidade política disse-
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minada pode vir a provocar uma ruptura no progresso econômi-
co global, sugerindo que precisamos nos concentrar nas causas 
do fracasso do Estado com um elevado senso de urgência. 

Plano B – Um Plano para Salvar a Civilização
O Plano B nada mais é do que uma alternativa aos negócios 
feitos da maneira tradicional. Seu objetivo consiste em mover 
o mundo do atual momento de declínio para um novo cami-
nho que se caracteriza pela restauração da segurança alimen-
tar e pela sustentabilidade da civilização. As respostas para as 
questões relativas ao grave quadro de queda na produção de 
alimentos não podem mais ser construídas exclusivamente no 
campo da agricultura.. Antes, era o Ministério da Agricultura 
que detinha a chave da expansão da pesquisa agrícola, esten-
dendo créditos aos agricultores e tomando todas as demais 
medidas necessárias. Mas proteger futuros suprimentos de ali-
mentos depende agora da mobilização de toda a civilização.

Por essa razão, o Plano B se apresenta como um conjunto de 
ações muito mais ambicioso do que qualquer outro já realizado.  
Ele se estrutura em quatro medidas: cortar 80% das emissões de 
dióxido de carbono até 2020, estabilizar a população em oito 
bilhões ou menos de pessoas, erradicar a pobreza e restaurar os 
sistemas naturais da terra, incluindo solos, aquíferos, florestas, 
pastos e locais de pesca. A grandiosidade desse plano não se mo-
tiva por oportunismo político, mas pela realidade científica.

O plano para reduzir emissões de carbono envolve o aumento 
drástico da eficiência energética no mundo todo e o investimento 
em potentes fontes de energia renovável, o fim do desflorestamento 
e a plantação de bilhões de árvores. O Plano B compreende, essen-
cialmente, a transição de uma economia movida principalmente por 
petróleo, carvão e gás natural para uma outra movida pelas energias 
eólica, solar e geotérmica. O objetivo de estabilizar a população em 
oito bilhões ou menos de indivíduos se deve ao fato de que pessoal-
mente não acredito que a população jamais chegará aos 9,2 bilhões 
projetados pelos demógrafos da ONU para 2050. 

Para começar, a grande maioria das 2,4 bilhões de pessoas esti-
madas que chegarão em 2050 nascerão em países em desenvolvi-
mento –  nos quais a base de recursos de terra e água se deteriora e 
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a fome se espalha. Dito isso, muitos dos sistemas de suporte nesses 
países já se encontram em declínio e alguns em colapso. A questão 
não é se o crescimento populacional terá uma parada antes de 
atingir os 9,2 bilhões, mas se o fará porque o mundo adota rápido 
o modelo de famílias pequenas ou porque fracassa em fazê-lo – e 
o crescimento da população é controlado pelo aumento da morta-
lidade. O Plano B engloba a opção de fertilidade reduzida. (66) 

Erradicar a pobreza consiste em objetivo prioritário por três 
motivos. O primeiro é dar às mulheres de qualquer lugar acesso 
a planos combinados de saúde de reprodução e serviços de pla-
nejamento familiar. Este ponto é essencial para acelerar a mu-
dança global de grandes para pequenas famílias. Segundo, ajudar 
a trazer as nações empobrecidas para a comunidade internacio-
nal, dando a elas a participação em assuntos como estabilidade 
do clima. Quando as pessoas não têm certeza de onde vem sua 
próxima refeição, é difícil conseguir animá-las sobre a tentativa 
de estabilizar o clima da Terra. E terceiro, erradicar a pobreza é a 
atitude humana a se tomar. Uma das marcas da sociedade civili-
zada é a capacidade de cuidar dos outros.

O quarto componente do plano B envolve consertar e cuidar 
dos sistemas naturais que dão suporte à raça humana. Isso inclui 
conservar o solo, acabar com desflorestamento, promover o re-
florestamento, restaurar as áreas de pesca e realizar um esforço 
mundial para proteger os aquíferos ao elevar a produtividade 
da água. A menos que possamos conter a deterioração desses 
sistemas, não seremos capazes de reverter o aumento da fome. O 
Plano B é um programa integrado com quatro objetivos interde-
pendentes. Não pretendemos, por exemplo, estabilizar a popula-
ção a menos que erradiquemos a pobreza. Por outro lado, não 
podemos restaurar os sistemas naturais da Terra sem estabilizar 
a população e o clima. E não conseguiremos estabilizar o clima a 
menos que estabilizemos a população. Muito menos erradicar a 
pobreza sem restaurar os sistemas naturais da Terra. A ambição 
desse plano para salvar a civilização é proporcional à urgência 
com que ele precisa ser implantado.

O sucesso depende de um movimento em velocidade de guer-
ra, que reorganize a energia da economia mundial em um ritmo 
semelhante ao da reestruturação da economia industrial norte-
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americana, após o ataque de Pearl Harbour, em 1942. Em ques-
tão de meses, os EUA mudaram o foco da produção de carros 
para a de aviões, tanques e navios. A atual re-estruturação não 
pode ser feita sem uma reordenação básica de prioridades. E não 
será conquistada sem sacrifícios. A chave para a re-estruturação 
industrial de 1942 foi a proibição da venda de carros novos, que 
durou aproximadamente três anos. (67)

A despeito do extraordinário desafio, há motivos de sobra 
para otimismo. Todos os problemas podem ser enfrentados 
com tecnologias que já existem. E quase tudo o que precisa-
mos para tirar a economia do colapso, colocando-a de volta 
em um caminho ambientalmente sustentável, já foi feito por 
um ou mais países. Mais de 30 países, por exemplo, já estabi-
lizaram o tamanho de sua população. (68)

Há componentes do Plano B em tecnologias já disponíveis 
no mercado. Pode-se obter, por exemplo, mais energia de um 
projeto avançado de turbina de vento que de um poço enve-
lhecido de petróleo. Os novos automóveis híbridos eletricida-
de/gasolina, recarregáveis na tomada, como o Chevrolet Volt, 
podem rodar até 150 milhas por galão (aproximadamente 65 
quilômetros por litro). Na economia de energia do Plano B 
para 2020, a maior parte da frota norte-americana será de 
carros híbridos, que funcionarão principalmente com eletri-
cidade gerada pelo vento, a um custo equivalente a menos de 
US$ 1 por galão de gasolina. (69)

O mundo está nos estágios iniciais de uma revolução na 
tecnologia de iluminação. Há algum tempo, aprendemos que 
a luz fluorescente compacta poderia oferecer a mesma ilumi-
nação que o centenário bulbo incandescente, utilizando, no 
entanto, apenas um quarto da eletricidade. Era uma notícia 
interessante. Agora, estamos olhando para uma tecnologia 
ainda mais avançada – o diodo emissor de luz (LED) – que 
consome 15% da eletricidade usada em um bulbo incandes-
cente. Além disso, sensores de movimento podem desligar as 
luzes em lugares vazios, ou ainda ajustar a intensidade da luz 
em virtude da disponibilidade da luz do dia. Substituir os bul-
bos incandescentes pelos LEDs e instalar sensores de movi-
mento e dimmers contribui para reduzir em mais de 90% a 
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eletricidade despendida em iluminação. (70)

Sobre os modelos nacionais de Plano B, a Dinamarca recebe 
hoje mais de 20% de sua eletricidade do vento e tem planos de 
chegar a 50%. Setenta e cinco milhões de europeus obtêm ele-
tricidade residencial das fazendas eólicas. Cerca de 27 milhões 
de moradias chinesas conseguem água quente pelos aquecedores 
solares instalados no teto. A Islândia, que aquece 90% de suas 
casas com energia geotérmica, eliminou o uso de carvão para 
aquecimento doméstico. Cerca de 26% da eletricidade consumi-
da nas Filipinas vem das fábricas de energia geotérmica. (71)

Vemos como o mundo do Plano B poderia ser nas montanhas 
reflorestadas da Coreia do Sul. Antes um país árido, que já foi 
quase sem árvores, tem agora 65% de seu território coberto por 
florestas que controlam enchentes e a erosão do solo, trazendo 
de volta a saúde ambiental e estabilidade ao interior coreano. Os 
EUA, que no último quarto de século aposentaram um décimo 
de suas terras cultiváveis, conseguiram reduzir em 40% a ero-
são do solo adotando práticas de conservação do que restou. Ao 
mesmo tempo, a colheita de grãos cresceu em um quinto. (72)

Algumas das mais inovadoras lideranças têm vindo de cida-
des. Curitiba, no Brasil, começou a reestruturar seu sistema de 
transporte em 1974. E nas duas décadas que se seguiram, ela bai-
xou em 30% o tráfego de automóveis ao mesmo tempo em que 
dobrou a população. Amsterdã dispõe de um sistema de trans-
porte urbano diferente, no qual 40% de todas as viagens dentro 
do município são feitas de bicicleta. Em seu plano de diversifica-
ção de transporte, Paris conferiu papel importante visando dimi-
nuir em 40% o tráfego de automóveis. Londres passou a cobrar 
pedágio dos carros que entram no centro da cidade, investindo 
essa receita na melhoria do transporte público. (73)

O desafio não é apenas construir uma nova economia, mas 
fazê-lo em ritmo acelerado antes que os limites da natureza 
comecem a emperrar o sistema econômico. Participar da cons-
trução dessa nova economia representa uma enorme alegria. 
Assim como a qualidade de vida que esse movimento trará. 
Um mundo com população estável, florestas em expansão e 
emissões de carbono em queda está ao nosso alcance. 
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A Pressão Pública  
por Terra e Água

Em 1978, escrevi um livro intitulado O Vigésimo Nono 
Dia. O título decorre de uma charada usada pelos fran-
ceses para ensinar aos jovens alunos a natureza do cres-
cimento exponencial. Uma lagoa de lírios, diz a charada, 
tem uma única folha de lírio. O número de folhas dobra 
a cada dia - duas no segundo dia, quatro no terceiro, oito 
no quarto, e assim por diante. (1)

“Se a lagoa estiver repleta de folhas no trigésimo dia”, 
prossegue a charada, “em que dia esteve pela metade?”. A 
resposta é: “no vigésimo nono dia.” (2)

Quando olho para as tendências nas áreas de plantio de 
grãos no mundo, e nas áreas irrigadas, fico com a impressão 
de que já estamos no trigésimo primeiro dia. Após avançar 
modestamente entre 1950 e 1981, o crescimento da cultura 
de grãos se estabilizou, e vem declinando desde então, na 
medida em que a perda de solos para a erosão e para usos 
não agrícolas impede o desenvolvimento de novas áreas agri-
cultáveis. Cerca de um terço dos solos férteis do planeta se 
desgasta por causa da erosão mais rapidamente do que no-
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vos solos são formados por processos geológicos, reduzindo 
assim a produtividade inerente da terra.

As áreas irrigadas do mundo triplicaram de 1950 a 2000. No 
entanto, expandiram muito pouco desde então. E poderão em 
breve iniciar um declínio como consequência do bombeamento 
exagerado de água dos aquíferos e do derretimento e desapa-
recimento das geleiras. Muitos sistemas que dependem da água 
subterrânea ou dos rios estão sob grande risco. (3)

Não podemos evitar o uso intensivo de água na produção 
de alimentos. Bebemos em média quatro litros de água por dia, 
tanto in natura quanto sob a forma de café, sucos, refrigerantes, 
vinho e outras bebidas. Necessitamos porém de 2.000 litros de 
água para produzir o alimento consumido todo dia – 500 ve-
zes mais do que bebemos. A rigor, “comemos” 2.000 litros de 
água por dia. Cada novo ser humano acrescentado à população 
mundial eleva drasticamente o consumo de água. (4)

Já a erosão dos solos afeta, negativamente e de dois modos 
diferentes, a perspectiva alimentar do planeta. Reduz a produti-
vidade do solo, e, observados certos parâmetros, induz ao aban-
dono de terras agrícolas, encolhendo o total de áreas agricultá-
veis. Esses efeitos minam a segurança alimentar no mundo. A 
combinação de crescimento populacional com erosão dos solos 
tem feito com que muitos países, antes autossuficientes na pro-
dução de grãos, tornem-se fortemente dependentes das impor-
tações. As dimensões geográficas dessa ameaça são claramente 
visíveis nas imagens de satélites, que mostram tempestades de 
areia do tamanho de continentes se movendo para o oeste, a 
partir da África Central, ou para o leste, quando originárias no 
norte da China, Ásia Central e Mongólia. 

Devido a diminuição dos lençóis freáticos, muitos países, 
cuja irrigação depende da água subterrânea, estão enfrentando 
a ameaça de fome por causa da exaustão de aquíferos e da seca 
de poços. O bombeamento exacerbado – quando o volume de 
água excede à capacidade natural de recarga – é um caso clássi-
co de abuso ecológico e de colapso. O modo como satisfazemos 
as necessidades atuais de alimentos, esgotando os aquíferos, 
compromete a futura disponibilidade de alimentos. Com efeito, 
estamos vivenciando uma “bolha” na economia alimentar.
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Nossa história de conservação dos solos e de estabilização 
dos recursos hídricos tem sido pobre. As perdas de solos de-
correntes da erosão dos ventos e da água parecem hoje mais 
significativas do que em qualquer outro momento da história. 
Apesar disso, não encontramos nenhum país onde seus gover-
nantes tenham agido energicamente para estabilizar os recur-
sos hídricos quando eles começaram a diminuir. Tanto a ero-
são dos solos quanto a exaustão dos aquíferos reflete a ênfase 
dada ao consumo de hoje em detrimento das futuras gerações. 
Ambos envolvem o sacrifício do futuro pelo presente. (5)

A Erosão das Bases da Civilização
A tênue camada de solo fértil que cobre a parte terrestre do 
planeta é a base da civilização. Esse solo, que normalmente 
apresenta 15 centímetros de profundidade, foi formado du-
rante largos períodos de tempo geológico em que a criação de 
solo novo superou a velocidade natural da erosão.

Em algum período no último século, simultaneamente 
à expansão das populações humanas e de suas criações de 
animais, a erosão dos solos suplantou a formação de novos 
solos em muitas regiões. Hoje, a fundação da civilização está 
desmoronando em diversos países.

Essa constatação não é nova. Em 1938, um alto funcio-
nário do Serviço de Conservação do Solo do Departamento 
de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), chamado Walter 
Lowdermilk, viajou pelo mundo para examinar algumas terras 
que tinham sido cultivadas por milhares de anos. Seu propósi-
to era aprender como essas antigas civilizações administraram 
a erosão dos solos. Concluiu que algumas geriram bem suas 
terras, mantendo a fertilidade por longos períodos da história, 
e continuavam prosperando. Outras falharam nessa missão, 
restando-lhes apenas escombros de seus passados de fartura. (6)

Em um capítulo de seu relatório, intitulado “As Cem 
Cidades Mortas”, Lowdermilk descreveu uma localidade 
no norte da Síria, próxima a Alepo, onde antigas edificações 
ainda permaneciam sólidas e vistosas, embora repousando 
sobre rocha nua. Durante o século VII, a próspera região foi 
invadida, inicialmente pelos exércitos persas e, mais tarde, 
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pelos nômades vindos dos desertos árabes. No processo, as 
práticas de conservação de solo e água, mantidas por séculos, 
foram abandonadas. Como notou o funcionário da USDA, 
“aqui a erosão foi especialmente cruel [...] se os solos tives-
sem sido conservados, mesmo com a destruição das cidades 
e a dispersão da população, a área poderia ter sido povoada 
outra vez e as cidades reconstruídas. Como os solos se per-
deram, no entanto, tudo está perdido.” (7)

Avancemos agora no tempo para uma viagem feita em 
2002 por uma equipe da ONU para avaliar a situação ali-
mentar no Lesoto, um pequeno país de dois milhões de habi-
tantes, encravado na África do Sul.

As conclusões foram sombrias: “a agricultura no Lesoto 
se depara com um futuro catastrófico. As safras estão min-
guando e podem cessar totalmente em grandes regiões do 
país se medidas severas não forem tomadas para reverter a 
erosão, a degradação e o declínio da fertilidade dos solos.” 
Michael Grunwald relatou no Washington Post que cerca de 
metade das crianças abaixo de cinco anos de idade têm défi-
cit de altura no Lesoto. “Muitas”, escreve ele, “estão fracas 
demais para caminhar até a escola.” (8)

O relatório dessa equipe da ONU estava correto. A co-
lheita de grãos no Lesoto caiu 40% nos últimos 10 anos, 
em sintonia com a queda da fertilidade dos solos. Sua agri-
cultura em colapso torna o país dependente do Programa 
Alimentar Mundial da Organização das Nações Unidas 
(WFP), hoje sua tábua de salvação. (9)

Um dos primeiros países a sucumbir no hemisfério ocidental, 
o Haiti era extremamente autossuficiente na produção de grãos 
até 40 anos atrás. Desde então, já perdeu quase todas as suas 
florestas e muito de seus solos férteis, tendo que importar mais 
da metade de seus suprimentos de grãos. Assim como o Lesoto, 
o Haiti também depende da tábua de salvação do WFP. (10)

Situação semelhante se observa na Mongólia, onde três 
quartos das lavouras de trigo foram abandonadas nos últi-
mos 20 anos, enquanto a produtividade do trigo caía, por seu 
turno, mais um quarto, ceifando assim quatro quintos da co-
lheita total. A Mongólia – um país quase três vezes maior que 
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a França e com uma população de 2,6 milhões de habitantes 
– foi forçada a importar cerca de 70% de seu trigo. (11)

Seja no Lesoto, na Mongólia, no Haiti, ou em qualquer ou-
tro país que esteja perdendo seus solos, o fato é que a saúde de 
suas populações não pode ser dissociada da saúde da própria 
terra. Uma grande parte dos 963 milhões de pessoas com fome 
no mundo vive em áreas desgastadas pela erosão. (12)

Não precisamos visitar pessoalmente os países com solos 
degradados para testemunhar as duras evidências da ero-
são. Basta analisar as tempestades de areia capturadas por 
satélites. Em 9 de janeiro de 2005, a NASA divulgou ima-
gens desse tipo de fenômeno em direção ao oeste a partir 
da África Central. Uma imensa nuvem marrom estendia-se 
por 5.300 quilômetros, tamanho suficiente para cobrir os 
Estados Unidos do Atlântico ao Pacífico. (13)

Andrew Goudie, professor de geografia na Universidade de 
Oxford, relata que as tempestades de areia no Saara – raras no 
passado – tornaram-se bastante comuns atualmente. Calcula-
se que elas aumentaram 10 vezes nos últimos 50 anos. Entre 
os países ou regiões mais afetados pela erosão dos ventos estão 
o Níger, o Chade, a Mauritânia, o norte da Nigéria e Burquina 
Fasso. Na Mauritânia, no extremo oeste africano, o número 
de tempestades de areia saltou de duas por ano, no início da 
década de 60, para 80 por ano hoje. (14)

Da Depressão Bodélé, no Chade, cerca de 1,3 bilhão de 
toneladas de solo desprende-se pela ação dos ventos, dez ve-
zes mais que no início das medições em 1947. As mais de 3 
bilhões de toneladas de partículas finas de solo que deixam a 
África desse modo a cada ano estão drenando lentamente a 
fertilidade e a produtividade biológicas do continente. Além 
disso, as tempestades de areia originadas na África viajam 
para o oeste ao longo do Atlântico, depositando poeira no 
Caribe em quantidade suficiente para turvar as águas do mar 
e danificar os recifes de coral. (15)

Os chineses estão familiarizados com as tempestades de 
areia oriundas da Mongólia a noroeste e ao oeste. Mas o res-
to do mundo só toma conhecimento dessa crescente catástrofe 
ecológica quando as nuvens densamente carregadas de poeira 
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saem da região. No dia 18 de abril de 2001, a costa oeste dos 
Estados Unidos – desde o Arizona ao sul até o Canadá ao nor-
te – ficou inteiramente coberta de pó, soprado por uma imensa 
tempestade de areia que se formou no noroeste da China e na 
Mongólia em 5 de abril. Medindo quase 2.000 quilômetros de 
largura quando deixou a China, essa nuvem carregou milhões 
de toneladas de solo fértil – recursos cuja reposição, pelos pro-
cessos naturais, levará milhões de anos. (16)

Quase um ano depois, no dia 12 de abril de 2002, a Coreia do 
Sul ficou encoberta por uma nuvem de pó originária da China 
que deixou a população de Seul literalmente sufocada. As escolas 
fecharam, voos foram cancelados, e os centros médicos ficaram 
cheios de pessoas com dificuldades respiratórias. As vendas no 
comércio caíram. Os coreanos passaram a temer a chegada do 
que eles chamam de “a quinta estação”, ou seja, as tempestades 
de areia no fim do inverno e começo da primavera. (17)

Essas duas tempestades de pó, que estão entre as 10 maio-
res tempestades ocorridas a cada ano na China, oferecem evi-
dência visual da catástrofe ecológica que se desdobra ao norte 
e a oeste da China. O uso intenso e exagerado das pastagens é 
o principal responsável por esse fenômeno. (18)

Um relatório da embaixada americana, intitulado “Fusões e 
Aquisições de Desertos”, descreve imagens de satélites mostran-
do dois desertos no centro-norte chinês que se expandem e for-
mam um único e grande deserto, engolfando as áreas das provín-
cias da Mongólia Interior e Gansu. Na província de Zhejiang, ao 
oeste, dois desertos ainda maiores – o Taklimakan e o Kumtag 
– também caminham para a fusão. Rodovias que ligam os  dois 
desertos são frequentemente soterradas por dunas de areia. (19)

A erosão por causa da ação das águas também cobra pe-
sados tributos dos solos. Isso pode ser visto no assoreamento 
dos reservatórios e também nas imagens de satélites com rios 
barrentos, carregados de sedimentos, desaguando no mar. 

As duas grandes represas do Paquistão, Mangla e Tarbela, que 
armazenam as águas do rio Indo para uso no vasto sistema de 
irrigação do país, estão perdendo cerca de 1% de sua capacidade 
de armazenamento a cada ano devido ao assoreamento com se-
dimentos de terras desmatadas em suas bacias hidrográficas. (20)
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A Etiópia, um país montanhoso e muito suscetível a ero-
são dos solos devido ao seu relevo muito pronunciado, perde 
cerca de 2 bilhões de toneladas de terras férteis por ano, leva-
das pelas águas das chuvas. Essa é uma das razões pela qual a 
Etiópia parece estar sempre no limiar da fome, não sendo capaz 
de acumular reservas de grãos suficientes para garantir alguma 
medida significativa de segurança alimentar. (21)

Outra fonte de erosão dos solos é a deterioração de pastos 
por consequência do consumo exagerado pelos crescentes 
rebanhos mundiais de bovinos, ovinos e caprinos que vivem 
nos dois quintos da superfície de terra do planeta, as quais 
são impróprias para a agricultura por serem demasiadamen-
te secas, íngremes ou, ainda, por não serem suficientemente 
férteis. Essas áreas sustentam a maior parte dos 3,4 bilhões 
de bovinos, ovinos e caprinos do mundo. Estes ruminantes 
possuem complexos sistemas digestivos que lhes possibili-
tam digerir fibra alimentar1, convertendo-a em carne e leite 
para nossas mesas. (22)

Uma população estimada em 200 milhões de pessoas no 
mundo ganha a vida como pastor, cuidando de bois, ovelhas e 
cabras. Muitos países na África, Oriente Médio, Ásia Central, 
Mongólia e noroeste da China dependem em muito de sua eco-
nomia pecuária para a alimentação e emprego. E como a maior 
parte das terras é pública nessas sociedades pastoris, fica difícil 
exercer controle sobre o uso excessivo das pastagens.

Em escala mundial quase metade de todas as pastagens estão 
de leve a moderadamente degradadas. Cerca de 5% estão severa-
mente degradadas. O problema é bastante visível em toda a África, 
no Oriente Médio, na Ásia Central e na China, lugares nos quais o 
crescimento dos rebanhos tem acompanhado o populacional. Em 
1950, existiam apenas 227 milhões de africanos e um rebanho de 
273 milhões de cabeças. Por volta de 2007, eram 965 milhões de 
pessoas e 762 milhões de cabeças. Como a demanda por rebanhos 
frequentemente excede em 50% ou mais a capacidade de regene-
ração das pastagens, as mesmas estão virando desertos. (23)

1 Nota: em inglês roughage alimento conhecido em português como 
volumoso ou fibra alimentar. É celulose não digerível pelo trato intestinal 
humano tais como o feno, o pasto, a silagem, etc.
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A Nigéria, o país mais populoso da África, tem perdido 
para a desertificação um total de 351.000 hectares de pasta-
gens e de lavouras por ano. Ao mesmo tempo em que sua po-
pulação cresceu de 37 milhões em 1950 para 148 milhões em 
2007, registrando um aumento de quatro vezes, seus rebanhos 
aumentaram 11 vezes, de seis milhões para 69 milhões. Como 
a necessidade de pastagens dos 16 milhões de bovinos locais, 
e de mais 53 milhões de ovinos e caprinos excede a produtivi-
dade sustentável dos solos disponíveis, o norte do país está se 
transformando lentamente em um deserto. Se a população da 
Nigéria atingir o número estimado de 289 milhões em 2050, 
a deterioração dos solos vai apenas acelerar. (24)

O Irã, com 73 milhões de habitantes, ilustra as pressões que afe-
tam o Oriente Médio. Com 10 milhões de bovinos e 78 milhões de 
caprinos e ovinos – a fonte de lã para sua legendária indústria de 
tapetes – as terras para pecuária estão se degradando por causa da 
superpopulação de animais. Na província de Sistan-Balochistan, 
ao sudeste do país, as tempestades de areia soterraram 124 co-
munidades, forçando o êxodo. Areias levantadas pelos ventos co-
briram as pastagens, matando os rebanhos de fome e privando os 
camponeses de seus meios de subsistência. (25)

O vizinho Afeganistão enfrenta situação semelhante. Ao 
avançar para o oeste, o Deserto do Registão vem causan-
do grandes estragos nas terras agricultáveis. A equipe do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP) 
relata que “cerca de 100 comunidades já foram soterradas por 
areia e pó trazidos pelos ventos.” Ao noroeste do país, dunas 
de areia se movem sobre terras agrícolas na alta bacia do Amu 
Darya, tendo seu avanço facilitado pela perda precedente da 
vegetação estabilizadora em decorrência da retirada de lenha 
e da sobrepastagem. A equipe da UNEP observou ainda dunas 
de 15 metros de altura bloqueando estradas e forçando os 
residentes a estabelecer novas rotas. (26)

A China lida com desafios igualmente difíceis. Após as re-
formas econômicas de 1978, que transferiram a agricultura 
das grandes organizações estatais para os pequenos produto-
res familiares, os rebanhos chineses de gado, ovinos e caprinos 
cresceram de modo acentuado.
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Para se ter uma ideia da grandiosidade da produção chine-
sa, enquanto os Estados Unidos detém 97 milhões de cabeças 
de gado, a China tem um rebanho ligeiramente superior de 
117 milhões. Mas ao mesmo tempo em que os Estados Unidos 
contam com apenas 9 milhões de ovinos e caprinos, a China 
dispõe de 369 milhões.

A criação de ovinos e caprinos na China, concentrada nas 
províncias do norte e do oeste, está destruindo a camada de 
vegetação que protege os solos. O vento faz o resto, removendo 
o solo e convertendo áreas produtivas em desertos. (27)

A desertificação da China pode ser a pior do mundo. Wang 
Tao, um dos maiores estudiosos de desertos do planeta, relata 
que entre 1950 e 1975, uma média anual de 1.560 quilôme-
tros quadrados de solos foram transformados em desertos. Ao 
final do século XX, 3.600 quilômetros quadrados estavam se 
transformando em deserto todos os anos. (28)

A China vive agora em estado de guerra. Não são exércitos 
invasores tentando conquistar seu território, mas desertos que se 
expandem. Antigos desertos estão avançando, enquanto novos 
são formados como guerrilhas que atacam inesperadamente, for-
çando Pequim a lutar em diversas frentes. Wang Tao relata que 
cerca de 24.000 comunidades ao norte e oeste da China, apenas 
nos últimos cinquenta anos, foram total ou parcialmente aban-
donadas, derrotadas pelas areias trazidas pelo vento. (29)

Na América Latina também existem desertos em expansão 
no Brasil e no México. No Brasil, cerca de 58 milhões de hec-
tares de terra são afetados, a maior parte no nordeste do país. 
O México, com uma parcela muito maior de solos áridos e 
semiáridos, encontra-se em situação ainda mais vulnerável. A 
degradação de solos férteis força aproximadamente 700 mil 
mexicanos a deixar suas terras a cada ano em busca de empre-
go nas cidades próximas ou nos Estados Unidos.

Em dezenas de países, tanto o pastoreio excessivo, como 
o cultivo intensivo e a aragem profunda dos solos estão con-
duzindo à desertificação, paralelamente ao crescimento das 
populações humanas e dos rebanhos de animais. Diminuir a 
perda de solos para o deserto, em muitos países, pode agora 
passar pela redução dos números dos rebanhos.
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A erosão do solo resulta quase sempre da expansão, impelida 
pela demanda, do cultivo sobre terras marginais2. Nos últimos 
cem anos, aproximadamente, houve expansões significativas 
de áreas agricultáveis em dois países – Estados Unidos e antiga 
União Soviética – que terminaram em desastre. Neste momento, 
está havendo uma expansão muito forte no Brasil. (30)

No século XIX, milhões de americanos avançaram para o 
oeste, instalando-se nas Grandes Planícies, onde araram vas-
tas áreas de pastagem para produzir trigo. Boa parte daquele 
solo – muito sensível à erosão quando arado – deveria ter per-
manecido como pastagem. Essa super expansão culminou no 
Caldeirão de Pó em 1930, um período traumático retratado 
em crônica no romance Vinhas da Ira de John Steinbeck. Em 
um programa de emergência para salvar seus solos, os Estados 
Unidos devolveram grandes áreas agrícolas erodidas para as 
pastagens, adotaram as curvas de nível e plantaram milhares 
de quilômetros de árvores criando quebra-ventos naturais. (31)

A segunda maior expansão ocorreu na extinta União 
Soviética, começando em meados da década de 50. Em um 
grande esforço para expandir a produção de grãos, os sovié-
ticos araram uma área de pastagens maior do que a soma das 
áreas cultivadas com trigo na Austrália e no Canadá. O resul-
tado, como já antecipado por agrônomos soviéticos, foi um de-
sastre ecológico – outro Caldeirão de Pó. O Cazaquistão, onde 
se concentrou a maior parte desse esforço, já abandonou 40% 
de suas plantações de trigo desde meados da década de 1980. 
No restante das áreas cultivadas, a produtividade por hectare 
equivale a um sexto da produtividade na França, o maior pro-
dutor de trigo da Europa Ocidental. (32)

A terceira expansão maciça de áreas agrícolas está aconte-
cendo agora na bacia amazônica brasileira, e no cerrado, re-
gião semelhante às savanas, que margeia o sul da bacia. A ter-
ra dos cerrados, semelhante a terra das expansões nos Estados 
Unidos e na União Soviética, é vulnerável à erosão. Quanto à 
Amazônia, os ecologistas estão convencidos de que a conti-
nuidade do desmatamento resultará em um grande desastre. 
O repórter Geoffrey Lean, em seu resumo das conclusões de 

2 Nota: solo pobre ou infértil
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um simpósio ocorrido em 2007 no Brasil, sobre a Amazônia, 
escreveu no Independent de Londres que aquela floresta tropi-
cal pode se tornar uma “savana seca na melhor das hipóteses, 
um deserto na pior.” (33)

Diminuição dos lençóis freáticos
Em nenhum outro lugar do planeta o encolhimento dos re-

cursos hídricos e a diminuição da agricultura de irrigação são 
mais dramáticos do que na Arábia Saudita, um país tão pobre 
em água quanto rico em petróleo. Após o embargo às exporta-
ções do petróleo árabe na década de 70, os sauditas descobriram 
que eram muito vulneráveis a um contraembargo de grãos. No 
esforço de se tornarem autossuficientes em trigo, desenvolveram 
então uma agricultura irrigada altamente subsidiada, com base 
no bombeamento de água de aquíferos fósseis (não renováveis) a 
quase um quilômetro abaixo da superfície. (34)

Após se tornarem autossuficientes nesse gênero de primei-
ra necessidade por mais de 20 anos, os sauditas anunciaram, 
no início de 2008, que, em função do quase esgotamento de 
seus aquíferos, reduziriam o plantio de trigo em um oitavo 
por ano até 2016, quando a produção cessará em definitivo. 
Nesse ano, a Arábia Saudita estima importar 15 milhões de 
toneladas de trigo, arroz, milho e cevada para uma popula-
ção de 30 milhões de pessoas. É a primeira nação a reconhe-
cer publicamente o modo pelo qual a exaustão dos aquíferos 
afetará sua produção de grãos. (35)

Os sauditas, porém, não se encontram sozinhos. Dezenas 
de países estão sugando demais seus aquíferos na luta para 
satisfazer suas crescentes necessidades de água. Alguns não 
são renováveis. Mas muitos são. Por exemplo, quando os 
da Índia e os rasos no Planalto Norte da China esvaziam, 
a vazão do bombeamento cai para igualar a capacidade de 
recarga desses aquíferos.

Aquíferos fósseis, entretanto, não se recuperam. Para esses 
– como o vasto de Ogallala sob as Grandes Planícies america-
nas, ou o profundo sob o Planalto Norte chinês, por exemplo 
– o esvaziamento significa o fim do bombeamento. Os fazen-
deiros que ficam sem água para irrigação têm a alternativa de 
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voltar às culturas de baixa produtividade, se as chuvas assim 
o permitirem. Porém, em regiões mais áridas, como no sudo-
este e parte do centro-leste americanos, a perda da irrigação 
encerra definitivamente a agricultura. (36)

No Iêmen, uma nação de 23 milhões de habitantes próxi-
ma à Arábia Saudita, as reservas hídricas estão caindo cerca de 
1,80 metro por ano na medida em que o uso de água supera a 
capacidade de recarga do aquífero. Com uma das populações 
que mais crescem no mundo, e reservas hídricas em acentua-
da queda, o Iêmen vem se transformando rapidamente em um 
grande problema hidrológico. A produção de grãos já caiu pela 
metade nos últimos 35 anos. Até 2015 os campos irrigados vão 
se tornar raridades, e o país importará quase toda sua necessi-
dade de grãos. Vivendo de água e tempo emprestados, o Iêmen 
se destaca na lista dos países em decadência. (37)

O declínio dos lençóis freáticos tem afetado negativamente 
a produção agrícola em alguns dos grandes países, inclusive na 
China, que se equipara aos Estados Unidos como maior produ-
tor mundial de grãos. Uma pesquisa publicada em Pequim, em 
agosto de 2001, sobre reservas de águas subterrâneas, revelou 
que as que se localizam sob a Planície Norte da China, uma área 
que produz mais da metade do trigo do país e um terço do milho, 
estavam diminuindo rapidamente. (38)

O bombeamento exagerado quase esvaziou o aquífero raso, 
forçando a perfuração de novos poços na direção do aquífero 
profundo, não recuperável.

A pesquisa relatou ainda que no subsolo debaixo da 
Província de Hebei, no coração da Planície do Norte chi-
nesa, o nível médio do aquífero profundo estava baixando 
cerca de três metros por ano. Nas cercanias de algumas ci-
dades locais a redução dos níveis era duas vezes maior. He 
Qinqcheng, chefe da equipe de monitoramento das águas 
subterrâneas, escreve que conforme o aquífero profundo 
se esgota, a região perde a sua última reserva de água – na 
verdade, o seu único salva-vidas. (39)

Um estudo do Banco Mundial indica que a China está 
extraindo água subterrânea de três bacias adjacentes a rios 
no norte – as do Rio Hai, que corre ao longo de Pequim e 
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de Tianjin; a do Rio Amarelo, e a do Rio Huai, ao sul do 
Amarelo. Se considerarmos que são consumidas 1.000 to-
neladas de água para produzir uma tonelada de grãos, o dé-
ficit de aproximadamente 40 bilhões de toneladas de água 
na bacia do Huai, por ano (1 tonelada de água corresponde 
a 1 metro cúbico), significa que quando o aquífero se exau-
rir, a safra de grãos terá perdido 40 milhões de toneladas e 
a China perderá alimentos que seriam suficientes  para 130 
milhões de habitantes. (40)

Se a situação de oferta de água é muito grave na China, ela é 
mais ainda na Índia. Lá, a fronteira entre o consumo de alimen-
tos e a sobrevivência segue precária. Até agora, 100 milhões de 
fazendeiros indianos já perfuraram 21 milhões de poços, in-
vestindo 12 bilhões de dólares em estrutura e equipamentos. 
Em agosto de 2004, Fred Pearce relatou no New Scientist que 
“metade dos poços tradicionais escavados à mão na Índia e 
milhões de poços artesianos já secaram, provocando uma onda 
de suicídios entre aqueles que dependem deles. Apagões elétri-
cos atingem proporções epidêmicas nos estados onde metade 
da eletricidade gerada se destina ao bombeamento de água de 
profundidades de até um quilômetro.” (41)

Na medida em que os recursos hídricos encolhem, os per-
furadores de poços passam a usar técnicas derivadas da ex-
ploração petrolífera, chegando a profundidades de 800 me-
tros ou mais em algumas localidades. Em comunidades nas 
quais já se esgotou a água subterrânea, a agricultura passou a 
depender inteiramente das chuvas, enquanto a água potável 
precisa ser trazida por caminhões tanque. O chefe da estação 
de Gujarat, do Instituto Internacional de Gerenciamento da 
Água, Tushaar Shah, descreve assim a situação da água na 
Índia: “quando o balão estourar, uma anarquia sem prece-
dentes vai se instalar na Índia rural.” (42)

O crescimento da produção de grãos na Índia, limitado 
pela escassez de água e o uso de solos férteis para fins não 
agrícolas, tem diminuído desde o ano 2000. Um estudo do 
Banco Mundial em 2005 relata que 15% dos alimentos na 
Índia são produzidos com emprego de água subterrânea na 
irrigação. Dito de outra forma, 175 milhões de indianos são 
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alimentados com grãos produzidos com água extraída de 
poços que logo estarão secos. (43)

O Departamento de Agricultura dos Estados Unidos informa 
que em áreas do Texas, de Oklahoma e do Kansas – três grandes 
produtores de grãos – as reservas hídricas subterrâneas baixaram 
mais de 30 metros. Como resultado disso, poços começam a secar 
em milhares de fazendas ao sul das Grandes Planícies, forçando 
os fazendeiros a retornar às lavouras de baixa produtividade em 
terras secas. Ainda que a exaustão da água reduza a produção de 
grãos nos EUA, as terras irrigadas são responsáveis por apenas 
um quinto das safras americanas. Na Índia, representam quase 
três quintos da colheita, e na China, quatro quintos. (44)

O Paquistão, pais de 177 milhões de habitantes e crescimento 
de 4 milhões por ano, tem também usado suas águas subterrâ-
neas. Na parte paquistanesa das férteis planícies de Punjab, o 
rebaixamento dos níveis das águas parece similar ao observado 
na Índia. Sondagens próximas às cidades gêmeas de Islamabad 
e Rawalpindi demonstram que, entre 1982 e 2000, a queda nos 
níveis foi de um a quase dois metros por ano. (45)

As reservas hídricas nas cercanias de Quetta, capital da pro-
víncia do Baloquistão, na fronteira com o Afeganistão, caem 
cerca de 3,5 metros por ano - deixando antever o dia em que a 
cidade ficará em definitivo sem água. Sardar Riaz A. Khan, ex-
diretor do Instituto de Pesquisa das Zonas Áridas do Paquistão, 
em Quetta, relata que seis das bacias do Baloquistão já estão 
exauridas de suas águas subterrâneas, deixando estéreis suas 
áreas anteriormente irrigadas. Khan acredita que, dentro de 
10 a 15 anos, todas as bacias fora das áreas irrigadas pelos 
canais se esgotarão, privando a província de parte substancial 
de sua colheita de grãos. (46)

O Irã, país de 73 milhões de habitantes, extrai de seus aquí-
feros, em em média, 5 bilhões de toneladas de água por ano a 
mais do que o volume sustentável, o que equivale a um quarto 
de sua produção anual de grãos. Esse país também se depara 
com o dia do acerto de contas. (47)

Mesmo tendo sido pioneiro no aumento da produtividade 
dos sistemas de irrigação, Israel está esvaziando seus dois aquí-
feros principais – um costeiro e outro situado nas montanhas, 
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partilhado com os palestinos. Graças às reduções severas na 
oferta de água, Israel proibiu a irrigação de lavouras de trigo, 
seu principal alimento, e tem importado quase a totalidade de 
seus suprimentos de grão. São recorrentes os conflitos entre 
israelenses e palestinos por causa da disputa por água. (48)

Com uma população de 109 milhões de habitantes e pre-
visão de alcançar 129 milhões por volta de 2050, o México 
vive situação em que a demanda de água supera a oferta. Os 
problemas de fornecimento na Cidade do México são bem co-
nhecidos. As áreas rurais também estão sofrendo com o qua-
dro. No estado agrícola de Guanajuato, as reservas hídricas 
diminuem dois metros ou mais por ano. No estado de Sonora, 
ao noroeste, os fazendeiros, que no passado bombeavam água 
a 10 metros de profundidade no aquífero de Hermosillo, ago-
ra bombeiam a mais de 120 metros. Em escala nacional, 51% 
da água provém de aquíferos que estão secando. (49)

Esse esvaziamento ocorre simultaneamente em muitos pa-
íses, o que permite concluir que a exaustão de aquíferos e os 
cortes nas colheitas poderão ocorrer quase ao mesmo tempo. E 
a aceleração no processo significa que esse dia está mais próxi-
mo, criando uma incontrolável escassez de alimentos.

Fazendeiros perdendo água para as cidades
Além de sofrer com diminuição do suprimento de água, fa-
zendeiros em todo o mundo estão recebendo uma parcela 
cada vez menor desse insumo declinante. Ao mesmo tempo 
em que a tensão entre países pela água tem grande probabi-
lidade de chegar às manchetes dos jornais, a disputa interna 
pelo recurso entre as cidades e o campo é o que mais preo-
cupa os líderes políticos. E nesse aspecto, graças ao consumo 
intensivo de água na produção de alimentos, os fatores eco-
nômicos do uso da água não favorecem os fazendeiros. Para 
exemplificar, enquanto são necessárias 14 toneladas de água 
para produzir uma tonelada de aço, que vale US$ 850, uma 
tonelada de trigo, valendo US$ 200, requer 1.000 toneladas 
água. Em países preocupados com a expansão da economia 
e a criação de novos empregos, a agricultura se torna um 
competidor mais fraco. (50)
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Muitas das grandes cidades do mundo, como Los Angeles, 
Cairo e Nova Deli, só poderão aumentar seu consumo de água 
se a desviarem da agricultura. Essa competição urbano-rural pela 
água subterrânea está se intensificando em toda a Índia. Em ne-
nhum outro lugar isso é mais evidente do que em Chennai (antiga 
Madras), uma cidade de sete milhões de habitantes na costa su-
deste da Índia. Em consequência da incapacidade do governo da 
cidade de fornecer água para parte da população, uma próspera 
indústria de caminhões-pipa surgiu para comprar água dos fazen-
deiros e transportá-la até os sedentos moradores urbanos. (51)

Para os fazendeiros do entorno da cidade, o preço da água 
custa mais do que o valor das safras que poderiam ser produ-
zidas com ela. Infelizmente, os 13.000 caminhões que carre-
gam água para Chennai drenam reservatórios de água subter-
rânea, baixando uns e secando outros. Eventualmente até os 
poços mais profundos secarão, privando essas comunidades 
de seus alimentos e de sua subsistência. (52)

Os fazendeiros chineses ao longo do Rio Juma, que desce de 
Pequim, descobriram em 2004 que, de repente, o rio parou de 
correr por causa de uma barragem construída próxima à capital 
para desviar água para a Petroquímica Yansham, uma indústria 
estatal. Apesar de terem protestado energicamente, perderam a 
batalha. Para os 120.000 habitantes rurais vivendo rio abaixo 
da barragem, a perda da água pode ter significado o fim de sua 
possibilidade de ganhar a vida na agricultura. (53)

Nas Grandes Planícies americanas, ao sul e sudoeste, onde 
agora toda a água é bombeada do solo, só se pode satis-
fazer a crescente necessidade das cidades e de milhares de 
comunidades desviando a água da agricultura. A The Water 
Strategist, uma publicação mensal da Califórnia, dedica di-
versas páginas para publicar as vendas de água realizadas no 
mês anterior no oeste dos Estados Unidos. Raramente passa 
um dia sem uma nova venda. (54)

O estado do Colorado tem um dos mercados de água mais ati-
vos do mundo. Com alto fluxo imigratório, suas cidades e vilare-
jos, em crescimento rápido, passaram a comprar direitos de água 
de agricultores e pecuaristas. Na bacia do alto Rio Arkansas, que 
ocupa todo o sudeste do estado, as cidades de Colorado Springs 
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e Aurora (subúrbio de Denver) já compraram direitos de água de 
um terço de todas as terras agrícolas locais. (55)

Compras muito maiores estão sendo feitas por cidades da 
Califórnia. San Diego adquiriu, em 2003, direitos anuais de 247 
milhões de toneladas (247 mil metros cúbicos) de água no vizinho 
Vale Imperial - a maior transferência de água da agricultura para 
uma cidade na história dos Estados Unidos. Esse acordo serve 
para os próximos 75 anos. E em 2004 o Distrito Metropolitano 
de Águas, que supre a necessidade de água de 18 milhões de pes-
soas no sul da Califórnia, distribuídos em diversas cidades, ne-
gociou com fazendeiros a compra de 137 milhões de toneladas 
anuais pelos próximos 35 anos. Sem água para irrigação, e com 
baixíssimo regime de chuvas, as terras altamente produtivas des-
ses fazendeiros ficaram abandonadas. Os que vendem sua água 
gostariam, na verdade, de continuar plantando, mas os preços 
pagos por sua água são muito mais atrativos do que o produto 
das lavouras irrigadas. As áreas irrigadas na Califórnia - o maior 
produtor agrícola americano e também o estado com maior área 
irrigada – encolheram 10%, entre 1997 e 2007, devido à comer-
cialização de água para as cidades. (56)

Os lavradores estão perdendo a guerra da água seja por cau-
sa da expropriação do recurso pelo governo, seja pela atrativi-
dade dos altos preços, seja ainda porque, economicamente mais 
poderosas, as cidades perfuram poços mais profundos. Lenta 
mas definitivamente, as cidades estão desviando a água de fa-
zendeiros em todo o mundo, ao mesmo tempo em que esses 
tentam alimentar 79 milhões de novas bocas a cada ano.

Historicamente, a escassez de água sempre foi um problema 
localizado. Cabia ao governo de cada país regular o equilíbrio 
entre a oferta e a demanda de água. Isso, no entanto, está mu-
dando, na medida em que a escassez atravessa fronteiras via de-
manda internacional de grãos. Lembrando que são necessárias 
1.000 toneladas de água para produzir uma tonelada de grãos. 
Assim, importar grãos acaba sendo a maneira mais eficiente de 
também importar água. Alguns países, a rigor, já estão usando 
o comércio internacional de grãos para equilibrar seus recursos 
hídricos. De modo similar, o mercado futuro de grãos já repre-
senta um mercado futuro de água. (57)
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A área compreendida entre o Oriente Médio e o norte da 
África – do Marrocos, a oeste, até o Irã, no leste – tornou-se 
o mercado importador de grãos que mais cresce no mundo. 
Todos os países da região estão sendo pressionados pelas limi-
tações da disponibilidade de água, de tal modo que as neces-
sidades urbanas desse recurso natural só podem ser atendidas 
pelo desvio da água de irrigação. 

Com cerca de 82 milhões de habitantes, o Egito passou a 
ser, há pouco tempo, um grande importador de trigo, dispu-
tando o título com o Japão – tradicionalmente o maior. O 
Egito importa cerca de 40% de seus suprimentos de grãos, 
uma dependência que reflete o fato de a população estar cres-
cendo mais rápido do que a capacidade das águas do Nilo de 
alimentá-las. Com 34 milhões de habitantes, a Argélia impor-
ta acima de 70% de seus estoques. (58)

Ao todo, a água necessária para produzir os grãos e outros pro-
dutos agropecuários importados pelo Oriente Médio e pelo norte 
da África no ano passado, excede o fluxo do Rio Nilo em Assuam. 
Na verdade, o déficit de água na região corresponde a um segundo 
Nilo fluindo para esses países em forma de comida importada. (59)

É comum ouvirmos que as futuras guerras no Oriente Médio 
eclodirão mais provavelmente por causa da água do que por 
petróleo, muito embora a competição por esse recurso já venha 
ocorrendo nos mercados mundiais de grãos. Os países com me-
lhor situação financeira, e não necessariamente os militarmente 
mais fortes serão líderes nessa corrida.

Se soubermos onde estão os déficits de água hoje, saberemos 
onde a falta de alimentos se concentrará amanhã. Até o momen-
to, apenas países pequenos têm precisado importar significativas 
parcelas de seus suprimentos. Porém, estamos testemunhando a 
crescente defasagem de água na China e na Índia, cada um com 
mais de um bilhão de habitantes. A questão é: em qual momento 
a escassez de água se transformará em escassez de alimentos? (60)

Conflitos pela terra e água
Na medida em que escasseiam terra e água, a competição por 
esses recursos se intensifica, muito especialmente entre os ricos 
e os pobres. A diminuição per capita, oriunda do crescimento 
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populacional, ameaça reduzir o padrão de vida de milhões de 
pessoas para níveis abaixo da linha de sobrevivência, podendo 
conduzir a tensões sociais inimagináveis. (61)

O acesso à terra é uma das maiores fontes de tensão social.
A expansão das populações tem reduzido pela metade a 

média de terras agrícolas por pessoa desde 1950, para mero 
um quarto de acre, o equivalente a um lote residencial em um 
subúrbio americano. Esse contínuo encolhimento da área plan-
tada por habitante torna tarefa muito difícil para a agricultura 
mundial alimentar adequadamente as 79 milhões de pessoas 
adicionadas a cada ano à população global.

A diminuição da área agrícola por habitante não prejudica 
apenas o padrão de vida. Nas sociedades com economia de 
subsistência, esse efeito ameaça sua própria sobrevivência. As 
tensões entre comunidades aumentam quando as terras agrí-
colas ficam abaixo do necessário à sobrevivência.

Na zona saheliana da África, com sua população em rápido 
crescimento, os conflitos se alastram. No conturbado Sudão, dois 
milhões de pessoas já morreram e acima de 4 milhões foram de-
salojados ao longo do conflito entre o norte muçulmano e o sul 
cristão. O conflito mais recente, iniciado em 2003 na região do 
Darfur, ao oeste do Sudão, ilustra bem a situação nervosa entre 
dois grupos muçulmanos – os criadores de camelos e os agricul-
tores de subsistência. Tropas governamentais apoiam as milícias 
dos criadores, empenhadas no assassinato em massa de fazendei-
ros sudaneses negros na tentativa de expulsá-los de suas terras e 
mandá-los aos campos de refugiados no vizinho Chade.

Até o momento, cerca de 200.000 pessoas foram elimina-
das no conflito, além das 250.000 que morreram de fome ou 
doença nos campos de refugiados. (62)

O uso excessivo dos pastos associado a um regime decli-
nante de chuvas vem destruindo as terras de pastagem na-
quela região. Mas mesmo antes da queda pluviométrica, as 
sementes do conflito começaram a ser plantadas por força do 
crescimento populacional do Sudão - de nove milhões de ha-
bitantes em 1950 para 40 milhões em 2007.

Nesse mesmo período, os rebanhos de gado cresceram de 
sete milhões para 40 milhões, um aumento de cerca de seis 
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vezes. Já o número de ovinos e caprinos cresceu de 14 mi-
lhões para 91 milhões. 

Nenhuma pastagem sobreviverá a um crescimento conti-
nuado tão rápido quanto este. (63)

Na Nigéria, onde 151 milhões de pessoas se acotovelam em 
uma área equivalente ao estado americano do Texas, o pasto-
reio e o cultivo exagerados convertem pastagens e lavouras 
em desertos, fazendo de criadores e agricultores adversários 
em uma guerra pela sobrevivência.

Em junho de 2004, Somini Sengupta relatou no New York 
Times: “em anos recentes, enquanto os desertos se alastra-
vam, árvores foram derrubadas e a população de criadores e 
de fazendeiros aumentou demasiadamente, a competição pela 
terra apenas se intensificou.” (64)

Infelizmente a divisão entre criadores e agricultores tem sido 
também entre muçulmanos e cristãos. A competição pela ter-
ra, exacerbada pelas diferenças religiosas e ampliada pela exis-
tência de um grande número de jovens frustrados e armados, 
criou o que o New York Times descreveu como “mistura com-
bustível” que tem “alimentado a recente orgia de violência que 
assola este fértil estado no centro da Nigéria.” Igrejas e mesqui-
tas foram arrasadas. Vizinho voltou-se contra vizinho. Ataques 
de retaliação se espalharam até que, finalmente, em meados de 
maio daquele ano o governo impôs medidas de exceção. (65)

Divisões semelhantes existem entre criadores e agricultores 
no norte do Mali, salientou o New York Times, onde “espadas 
e porretes foram trocados por Kalashnikovs3, enquanto a de-
sertificação e o crescimento populacional acentuaram a concor-
rência entre os fazendeiros, representados predominantemente 
por negros africanos, e os criadores, das etnias tuareg e fulani. 
O clima está tenso em ambos os lados. A disputa, ao final, é 
sobre subsistência ou mais ainda, sobre meios de vida.” (66)

Ruanda é um caso clássico de como as pressões crescentes 
da população se transformam em tensões políticas, conflitos 
e tragédias sociais. James Gasana, ministro da Agricultura e 
Meio Ambiente, entre 1990 e 1992, oferece alguma informa-

3 Nota do tradutor: rifle soviético 
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ção de quem viveu o poder. Em 1990, como presidente da 
Comissão Nacional da Agricultura, ele alertou para o fato 
de que sem “profundas transformações em sua agricultura, 
(Ruanda) não será capaz de alimentar sua população aos pre-
sentes níveis de crescimento.”

Muito embora os demógrafos do país projetassem o fu-
turo crescimento acentuado da população, Gasana afirmou, 
em 1990, que ele não via como o país poderia chegar a 10 
milhões de habitantes sem desordens sociais, “a menos que 
importantes progressos sejam conseguidos na agricultura e 
em outros setores da economia.” (67 )

O alerta de Gasana sobre possíveis desordens sociais teve 
caráter profético. Ele foi além ao descrever como descendentes 
herdaram terras de seus pais, e de que modo, com uma média 
de sete filhos por família, os lotes - que já eram pequenos - fi-
caram ainda mais fragmentados. Muitos agricultores tentaram 
desenvolver novas terras, mudando-se para as montanhas de 
relevo acidentado. Por volta de 1989, quase metade da terra 
cultivada de Ruanda já se localizava em declives de 10 a 35 
graus - consideradas impróprias para a agricultura. (68)

No ano de 1950, a população de Ruanda era de 2,2 mi-
lhões. Por volta de 1989, já havia triplicado para 7,2 milhões, 
tornando-a a nação mais densamente povoada da África. A de-
manda por lenha cresceu no mesmo ritmo, chegando, em 1991, 
a ser duas vezes maior do que a capacidade de regeneração das 
florestas locais. Quando as árvores desapareceram, a palha e 
outros resíduos agrícolas passaram a ser adotados como com-
bustível nos fogões. A diminuição de material orgânico no solo 
prejudicou, por sua vez, a fertilidade das lavouras. (69)

Com a deterioração da saúde da terra, a saúde do povo, 
que depende dela, também se deteriorou. Assim, simplesmente 
não havia comida suficiente para a subsistência. Um desespe-
ro silencioso foi tomando conta de todos. Do mesmo modo 
que um campo afetado pela seca, um simples palito de fósforo 
aceso representava um enorme risco de incêndio. E a ignição 
ocorreu com a queda de um avião, no dia seis de abril de 
1994, abatido próximo da capital Kigali, que matou o presi-
dente Juvenal Habyarimana, da etnia hutu. Esse episódio libe-
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rou um ataque organizado pelos hutus, resultando, ao longo 
de 100 dias, na morte de aproximadamente 800.000 pessoas, 
entre tútsis e hutus moderados. Em algumas localidades, famí-
lias inteiras foram assassinadas para não deixar sobreviventes 
que pudessem reclamar as terras. (70)

Muitos outros países africanos, de vocação agrícola, apresen-
tam as mesmas tendências demográficas de Ruanda. A popula-
ção da Tanzânia, que era de 42 milhões em 2008, deverá crescer 
para 110 milhões em 2050. A Eritreia, país onde há, em média, 
cinco filhos por família, prevê-se um crescimento dos atuais 5 
milhões para 11 milhões de habitantes em 2050. Na República 
Democrática do Congo, a população deverá mais do que dobrar, 
saltando de 64 milhões para 148 milhões de pessoas.

A África não está sozinha. Na Índia, as tensões entre os 
hindus e os muçulmanos estão vivas na memória. A crescente 
subdivisão de propriedades agrícolas já diminutas torna mais 
intensa a pressão sobre a terra. A pressão sobre recursos hí-
dricos é ainda maior.

A população da Índia deverá crescer de 1,2 bilhão para 1,6 
bilhão em 2050, tornando aparentemente inevitável o con-
fronto entre os crescentes números humanos e a declinante 
disponibilidade de água. O risco é que a Índia venha a en-
frentar conflitos sociais mais graves do que os de Ruanda. 
Segundo Gasana, ministro da Agricultura e Meio Ambiente 
do país, a relação entre população e recursos naturais consiste 
em assunto de segurança nacional, graças ao seu potencial de 
conflitos gerados por vertentes geográficas, tribais, étnicas ou 
mesmo religiosas. (71)

Os desentendimentos a respeito do uso das águas de rios 
internacionais têm sido uma fonte comum de conflitos políti-
cos, principalmente onde as populações crescem mais rápido 
que a vazão dos rios. Em nenhum outro lugar esse conflito 
é potencialmente mais forte do que entre o Egito, o Sudão e 
a Etiópia, no vale do Rio Nilo. No Egito, onde quase nunca 
chove, a agricultura depende totalmente das águas do Nilo. 
Hoje, o Egito fica com a parte do leão4 das águas do impor-

4 Nota do tradutor: expressão popular derivada de fábula de Esopo 
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tante rio, porém sua população atual de 82 milhões de pesso-
as deverá atingir 130 milhões por volta de 2050, aumentando, 
em muito, a demanda por grãos e água. (72)

O Sudão, cujos 41 milhões de habitantes também depen-
dem de alimentos produzidos com água do Nilo, projeta uma 
população de 76 milhões em 2050. E o número de etíopes, 
país que controla 85% das cabeceiras do rio, deve crescer de 
81 milhões para 174 milhões.

Atualmente, já sobra pouco volume do Nilo quando ele 
desagua no Mediterrâneo. E se o Sudão ou a Etiópia reti-
rarem mais água, o Egito receberá menos, tornando mais 
difícil alimentar o contingente adicional de 48 milhões de 
pessoas. Muito embora exista um acordo entre os três paí-
ses sobre os direitos de uso do Nilo, a Etiópia recebe apenas 
uma minúscula fração. Considerando suas aspirações por 
uma vida melhor, e o fato de ter nas cabeceiras do rio um 
de seus escassos recursos naturais, a Etiópia certamente vai 
propugnar por mais água. (73)

Mais ao norte, a Turquia, a Síria e o Iraque compartilham 
as águas do sistema formado pelos rios Tigre e Eufrates. 

A Turquia, onde se situam as cabeceiras, vem desenvol-
vendo um grandioso projeto no Tigre para aumentar o uso 
de água na irrigação e na geração de energia. Tanto a Síria, 
cuja população deverá crescer de 21 milhões para 37 mi-
lhões de habitantes, quanto o Iraque, que projeta dobrar sua 
população de 30 milhões, estão preocupados, pois também 
necessitarão de mais água. (74)

Na Ásia Central, na bacia do Mar Aral, há um arranjo não 
muito pacífico entre cinco países para compartilhar dois rios, 
o Amu Darya e o Syr Darya, que fluem para o mar.

A demanda por água no Cazaquistão, no Quirguistão, 
no Tajiquistão, no Turquemenistão e no Uzbequistão já su-
peram em 25% a vazão dos dois rios. O Turquemenistão, 
que fica rio acima no Amu Darya, planeja desenvolver mais 
uma área de meio milhão de hectares de agricultura irri-
gada. Assolada por insurreições, a região carece de coope-
ração para bem gerenciar seus escassos recursos hídricos. 
Além disso, o Afeganistão, controlador das cabeceiras do 
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Amu Darya, pretende usar uma parte da água para seu pró-
prio desenvolvimento.

Especialista nos problemas de água da região, a geógrafa 
da Universidade de Nottingham, Sarah O´Hara, define: “con-
versamos sobre o mundo desenvolvido e o mundo em desen-
volvimento. Este porém é o mundo em deterioração.” (75)

Carros e pessoas competem por grãos
Na maior parte do tempo desde 1978, quando foi lançado o pro-
grama do bioetanol nos Estados Unidos, o investimento em desti-
larias tem sido modesto, voando abaixo da linha dos radares.

Na sequência dos problemas de abastecimento que se se-
guiram ao furacão Katrina, em 2005, o preço do barril de 
petróleo disparou acima dos US$ 60, empurrando o preço da 
gasolina para mais de US$ 3 o galão.

Repentinamente, o investimento em destilarias baseadas em 
milho se transformou em algo altamente lucrativo, abrindo as 
comportas para uma onda de investimentos que logo elevariam 
o preço dos grãos aos níveis mais altos da história. (76) O inves-
timento em destilarias americanas de etanol, que no passado 
dependiam do subsídio de US$ 0,51 por galão, começava ago-
ra a ser impulsionado pela pressão dos preços do petróleo. Em 
2005, os Estados Unidos superaram o Brasil como o maior 
produtor mundial de etanol. 

Na Europa, a ênfase está na produção de biodiesel. A 
União Europeia produziu, em 2008, 2,8 bilhões de galões 
de biodiesel de óleo vegetal, principalmente na Alemanha 
e na França, e 417 milhões de galões de etanol, a maior 
parte destilado a partir de grãos na França, Espanha e 
Alemanha. Para atingir suas metas de biocombustíveis, a 
União Europeia vem gradualmente mudando para o óleo 
de palma importado da Indonésia e da Malásia, tendência 
que tem provocado a substituição de florestas tropicais por 
plantações de palmeiras oleaginosas. (77)

Na Ásia, a China converteu em 2006 algo como quatro mi-
lhões de toneladas de grãos – principalmente milho – em eta-
nol. Na Índia, do mesmo modo que no Brasil, produz-se etanol 
principalmente da cana-de-açúcar. A Malásia e a Indonésia 
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estão investindo pesadamente na plantação de palmeiras ole-
aginosas e em novas refinarias de biodiesel.

Historicamente, os setores de alimentos e energia andaram 
separados. Mas agora com a capacidade de converter grãos em 
etanol, a situação está mudando. Nesse novo enfoque, quando 
o preço do petróleo sobe, o preço internacional de grãos se 
move para cima até encontrar sua correspondência com o de 
petróleo. Se o valor do grão usado para gerar energia superar 
seu valor como alimento, o mercado simplesmente transferirá 
o produto para a geração de energia. Se o preço do barril de 
petróleo ultrapassar os US$ 100, o preço dos grãos acompa-
nhará o movimento. Se o barril de petróleo chegar a US$ 200, 
os grãos seguirão o ritmo de alta. Além de um certo patamar, 
o preço dos grãos está agora atrelado ao preço do petróleo.

No período de 1990 a 2005, o consumo mundial de grãos cres-
ceu cerca de 21 milhões de toneladas por ano, turbinado principal-
mente pelo crescimento populacional e pelo aumento da criação 
de animais alimentados por grãos. Além disso, observou-se uma 
explosão na demanda de grãos usados pelas destilarias americanas 
de etanol, que subiu de 54 milhões de toneladas em 2006 para 77 
milhões de toneladas em 2007. Esse incremento de 23 milhões de 
toneladas mais do que dobrou o índice anual de crescimento da 
demanda de grãos. A safra de 2008 usada para a produção de com-
bustível alcançou 94 milhões de toneladas, ou mais de um quinto 
de toda a produção americana. O Banco Mundial atribui o grande 
aumento de preço dos cereais, ocorrido entre 2006 e 2008, ao in-
tenso uso de grãos para a produção de combustível para carros.

A produção americana de milho, que representa 40% da 
produção mundial e é responsável por 60% do suprimento 
global do grão, agiganta-se na economia alimentar do pla-
neta. Somente o estado de Iowa produz mais milho que todo 
o Canadá. A exportação anual de milho americano, de cerca 
de 53 milhões de toneladas, representa um quinto de todo o 
comércio internacional de grãos.

Se houver uma redução acentuada no volume dessas expor-
tações, ondas de choque percorrerão a economia mundial.

A conversão, para combustível de automóveis, de quantida-
des sem precedentes de grãos produzidos nos Estados Unidos, 
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fez com que  o crescimento mundial da demanda mais do que 
dobrasse, triplicando o preço internacional do trigo, arroz, mi-
lho e soja no período entre meados de 2006 e 2008. Desde 
então, os preços cederam um pouco em consequência do esfria-
mento da economia mundial. Em meados de 2009, no entanto, 
ainda estavam próximos do dobro dos níveis históricos.

Muito embora pouco milho seja consumido in natura, quan-
tidades enormes são consumidas indiretamente em muitos paí-
ses. Produtos como leite, ovos, queijo, carne de frango, presun-
to, carne moída, sorvetes e iogurte contêm milho. (78)

Do ponto de vista da agricultura, o apetite mundial por bio-
combustíveis tem se mostrado insaciável. Os grãos necessários 
para encher com etanol, apenas uma vez, o tanque de 90 litros 
de um veículo utilitário, podem alimentar um ser humano por 
um ano. Se toda a produção americana de grãos fosse conver-
tida em etanol, seriam satisfeitas apenas 18% das necessidades 
anuais do país por combustível para carros. (79)

Na análise do Banco Mundial, para cada 1% de aumento 
no preço de alimentos o consumo de calorias pelos pobres cai 
0,5%. Assim, milhões de pessoas vivendo nos degraus infe-
riores da escada econômica, onde estão apenas minimamente 
apoiadas, perderão sua sustentação.

Os professores C. Ford Runge e Benjamin Senauer, da 
Universidade de Minnesota, projetaram em 2003 que o núme-
ro de pessoas famintas e desnutridas no mundo diminuiria de 
800 milhões para 625 milhões até 2025. Mas atualizações do 
estudo, feitas no início de 2007, levando em conta o efeito dos 
biocombustíveis no preço dos alimentos, apontaram para dire-
ção oposta – um aumento para 1,2 bilhão de pessoas até 2025. 
Essa escalada já está em franco progresso. (80)

Considerando que os orçamentos das agências internacio-
nais de ajuda alimentar são estabelecidos com muita antece-
dência, o aumento de preço dos alimentos causará a redu-
ção da quantidade distribuída. O WFP das Nações Unidas, 
que fornece atualmente assistência alimentar para 30 países, 
cortou embarques na proporção em que os preços subiam. A 
fome está crescendo, como demonstram as 18.000 mortes de 
crianças todos os dias por fome e doenças correlatas. (81)
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A nascente concorrência entre os proprietários dos 860 mi-
lhões de automóveis no mundo e os dois bilhões de pessoas mais 
pobres está levando o mundo para terrenos desconhecidos. De 
repente, o planeta passou a enfrentar um épico problema moral 
e político sem precedentes na história: grãos devem ser usados 
para mover automóveis ou alimentar pessoas?

A renda média mundial de um proprietário de automóvel 
é de cerca de US$ 30.000 por ano. Os dois bilhões de pessoas 
mais pobres ganham, em média, menos de US$ 3.000 por ano. 
O mercado então responde: vamos mover os automóveis. (82)

Simultaneamente, o lado da oferta apresenta pouca terra 
para ser agregada à agricultura, a menos que ela venha do 
desmatamento de florestas tropicais nas bacias Amazônica, 
do Congo ou na Indonésia, ou mesmo da maior exploração 
do cerrado brasileiro. Infelizmente, essas medidas resultariam 
em pesados custos ambientais, como a liberação de carbono 
sequestrado, a extinção de espécimes da flora e da fauna, au-
mento das enxurradas e da erosão dos solos.

Já que faz pouco sentido usar colheitas para produzir com-
bustíveis porque isso força para cima o preço dos alimentos, 
existe a opção de utilizar árvores de crescimento rápido, vege-
tação rasteira, tipos de gramas selvagens, ou outras fontes de 
celulose que possam ser plantadas em terrenos pobres. A tecno-
logia para converter essas fontes de celulose em etanol já existe, 
porém o custo é o dobro daquele produzido com grãos. Ainda 
restam dúvidas se o processo será competitivo algum dia. (83)

Existem alternativas para esse cenário desanimador. Se 
houver um aumento de 20% nos padrões de eficiência dos 
motores de automóveis, na próxima década isso economi-
zará tanto petróleo quanto o etanol que seria obtido pela 
conversão de toda a safra americana de grãos. Outra opção 
que está ganhando força é a mudança para carros híbridos 
gasolina/elétricos, que podem ser recarregados à noite, per-
mitindo que a maior parte dos trajetos curtos, como, por 
exemplo, ir ao trabalho ou ao supermercado, possam ser fei-
tos com eletricidade. (84)

A euforia do etanol que se apoderou de Washington, em 
2006 e 2007, não substitui uma política cuidadosamente 
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elaborada. Ou realmente queremos subsidiar o aumento de 
preço dos alimentos? (85)

Para Washington, chegou a hora de decidir entre continu-
ar com a atual política de subsídios crescentes às destilarias 
de bioetanol ou encorajar a mudança para automóveis mais 
eficientes e uma nova economia automobilística centrada nos 
carros híbridos e na energia eólica. A escolha é entre um fu-
turo de inflação no preço dos alimentos, o alastramento da 
fome e o aumento da instabilidade política, ou um futuro de 
preços estáveis, diminuição sensível na dependência do petró-
leo e emissões de carbono muito menores.

Como o maior exportador de grãos e maior produtor de 
etanol, os Estados Unidos estão sentados no banco do mo-
torista. O país precisa ter certeza de que, por um erro de cál-
culo, não resolverá um problema – sua grande dependência 
do petróleo importado – criando outro muito pior: o caos no 
mercado mundial de alimentos.

A crescente maré dos refugiados ambientais 
Neste início do século XXI, nossa civilização está sendo pres-
sionada por desertos em expansão e pelo aumento do nível 
dos mares. Quando medida por suas áreas capazes de susten-
tar as populações humanas, a Terra dá sinais evidentes de en-
colhimento. O adensamento das populações, que no passado 
decorria apenas do aumento populacional, é hoje também ali-
mentado pela incansável expansão dos desertos, e poderá em 
breve ser afetado pelo aumento do nível dos oceanos. Não se 
deve esquecer ainda que a exaustão dos aquíferos por contin-
gência da extração excessiva pode forçar milhões de pessoas a 
se mudar para áreas com água.

A expansão dos desertos na zona subsaariana da África, 
principalmente nos países sahelianos, desaloja milhões de pes-
soas, forçando-as a migrarem para o sul ou o norte da África. 
Realizada na Tunísia, uma conferência das Nações Unidas so-
bre desertificação, em 2006, projetou que até 2020 cerca de 
60 milhões de pessoas poderiam migrar da África subsaariana 
para o norte da África e para a Europa. Esse fluxo migratório 
já vem acontecendo há vários anos. (86)
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Autoridades italianas descobriram em meados de 2003 um 
barco navegando para a Itália com refugiados africanos. Após 
ficarem à deriva por mais de duas semanas, sem combustível, 
alimentos e água, muitos passageiros já tinham falecido du-
rante a viagem. Os primeiros mortos foram atirados ao mar. 
Mas, após algum tempo, os sobreviventes se encontravam fra-
cos demais para passar os corpos por sobre a amurada. Os 
mortos e os vivos passaram, portanto, a dividir o mesmo es-
paço no barco, situação que um membro do resgate descreveu 
como “uma cena do Inferno de Dante.” (87)

Acredita-se que os refugiados eram somalis embarcados na 
Líbia. Os sobreviventes jamais revelaram o país de origem, te-
mendo ser enviados de volta. Não se sabe se eram refugiados 
políticos, econômicos ou ambientais. Países decadentes como 
a Somália exportam os três tipos. Sabe-se, com certeza, que a 
Somália é um cesto de problemas ecológicos, com superpopu-
lação, uso exagerado do pasto e desertificação que destrói sua 
economia pastoril. (88)

Em 30 de abril de 2006, um homem pescando ao largo de 
Barbados descobriu um barco de 20 pés à deriva, com os cor-
pos de 11 rapazes a bordo, “quase mumificados” pela ação do 
sol e do borrifo da água salgada.

Vendo o seu fim próximo, um dos passageiros deixou uma 
nota presa entre dois corpos: “queria mandar para a minha fa-
mília em Basada (Senegal) uma soma em dinheiro. Por favor 
desculpem-me e adeus.” O autor da nota era, ao que parece, um 
dos 52 que haviam deixado o Senegal na véspera do Natal em 
um barco com destino às Ilhas Canárias, um ponto de entrada 
para a Europa. O barco deve ter navegado sem rumo por cerca 
de 3.500 quilômetros, terminando seu percurso no Caribe. (89)

Essa embarcação não foi a única. Durante o primeiro fim 
de semana de setembro de 2006, a polícia interceptou outras 
vindas da Mauritânia, umas delas com o espantoso número 
de 1.200 pessoas a bordo. (90)

Para quem vive na América Central, incluindo Honduras, 
Guatemala, Nicarágua e El Salvador, o México é com frequência 
a porta de entrada para os Estados Unidos. Em 2006, as au-
toridades mexicanas de imigração relataram detenções e de-
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portações de aproximadamente 240.000 pessoas, número que 
cresceu 74% desde 2002. (91)

Na cidade de Tapachula, na fronteira do México com a 
Guatemala, jovens em busca de empregos esperam ao lado 
da ferrovia a passagem de um trem cargueiro mais lento que 
atravesse a cidade rumo ao norte. Alguns conseguem subir a 
bordo, outros não. O Refúgio Jesus Bom Pastor interna 25 
pessoas amputadas, que perderam seus pontos de apoio e ca-
íram sobre os trilhos na tentativa de fuga. Para esses jovens 
– afirma a diretora do Refúgio Olga Sanches Martines - este 
é o “fim de seu sonho americano.” O padre local Flor Maria 
Rigoni chama os migrantes que se arriscam a pegar o trem em 
movimento de “os kamikazes da pobreza.” (92)

Corpos que chegam às praias na Itália, na Espanha e na 
Turquia, constituem ocorrências diárias hoje em dia, resulta-
do de atos desesperados de pessoas desesperadas. E a cada dia 
mais mexicanos arriscam suas vidas no deserto do Arizona 
tentando buscar empregos nos Estados Unidos. Todos os dias, 
entre 400 e 600 indivíduos deixam as áreas rurais, abandonan-
do propriedades agrícolas pequenas ou erodidas demais para 
poder sustentá-los. Dirigem-se a outras cidades mexicanas ou 
tentam cruzar ilegalmente a fronteira para os Estados Unidos. 
Muitos daqueles que procuram cruzar o deserto do Arizona 
morrem em virtude de calor insuportável. Dezenas de corpos 
são encontrados ao longo da fronteira a cada ano. (93)

A vasta maioria das 2,4 bilhões de pessoas que serão acres-
centadas à população da Terra até 2050 residirá em países 
nos quais os recursos hídricos estão em franca decadência. 
Com isso, refugiados das secas devem se tornar comuns em 
breve, especialmente os náufragos da pobreza hidrológica 
em regiões áridas e semiáridas onde as populações crescem 
em um ritmo maior que o suprimento de água. Povoados ao 
noroeste da Índia vem sendo abandonados na proporção em 
que os aquíferos se exaurem. Milhões de campesinos no nor-
te e oeste da China, e em partes do México, serão forçados a 
se mudar devido à falta de água. (94)

A expansão dos desertos está também despejando pesso-
as e espremendo populações crescentes em áreas geográficas 
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cada vez menores. Ao mesmo tempo em que o Caldeirão do 
Pó americano desabrigou três milhões de pessoas, o deserto 
em expansão nas províncias do caldeirão do pó chinês poderá 
desalojar dezenas de milhões. (95)

A África enfrenta o mesmo problema. O deserto do Saara 
está empurrando as populações do Marrocos, da Tunísia e da 
Argélia para o norte em direção ao Mediterrâneo. No deses-
perado esforço de conter o avanço do Saara, a Argélia reestru-
tura geograficamente sua agricultura, substituindo os grãos 
no sul por pomares e vinhedos. (96)

No Irã, os povoados abandonados por causa dos desertos em 
expansão ou pela falta de água já se contam aos milhares. 

Na vizinhança de Damavand, uma pequena cidade a uma hora 
de distância de Teerã, 88 povoados foram largados. E na medida 
em que os desertos se apoderam de terra na Nigéria, agricultores 
e pecuaristas são levados a migrar, espremidos em uma pequena 
faixa de terras produtivas. Os refugiados da desertificação costu-
mam se mudar geralmente para as cidades, onde se amontoam 
em favelas. Muitos imigram para outros países. (97)

Na América Latina, os desertos forçam as populações a se des-
locar tanto no México quanto no Brasil. No México, por causa 
de grandes áreas áridas e semiáridas, a degradação de terras fér-
teis tem impelido a migração de cerca de 700.000 mexicanos por 
ano em busca de empregos em cidades vizinhas ou nos Estados 
Unidos. Em dezenas de países, continua sem controle o cresci-
mento da população e dos rebanhos, a principal causa da deserti-
ficação. Já no Brasil, cerca de 59 milhões de hectares são afetados, 
a maior parte deles no nordeste do País. (98)

Se os desertos desabrigam hoje milhões de pessoas, o aumento 
do nível dos oceanos promete desabrigar muito mais no futuro, 
tendo em vista a concentração da população mundial nas faixas 
litorâneas e nas regiões de cultivo de arroz nos deltas de rios. 
Durante o século XX, o nível dos oceanos subiu 17 centímetros 
(sete polegadas). No século XXI, poderá crescer 1,5 metro (cinco 
pés) ou mais. O fluxo de refugiados por causa da falta de água 
e da expansão dos desertos já é uma realidade. Refugiados de 
oceanos que sobem ainda representam uma novidade. Mas, ao 
que tudo indica, eles podem eventualmente chegar às centenas de 
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milhões, ameaça que constitui em si outra razão fortíssima para 
a estabilização do clima e da população. (99)

O planeta jamais presenciou tamanho deslocamento po-
tencial em massa de populações. Alguns desses refugiados po-
derão simplesmente procurar abrigo nas terras altas dentro 
de seus próprios países. Outros – estimulados pelos fluxos in-
ternos e extremos de refugiados – buscarão refúgio em outros 
lugares. Bangladesh, que já é um dos países mais densamente 
povoados do mundo, arrisca-se a enfrentar uma concentra-
ção populacional sem precedentes em decorrência da perda 
de territórios para o crescente nível do mar. Além de afetar al-
gumas das maiores cidades do mundo, como Xangai, Calcutá, 
Londres e Nova York, as inundações podem vir a ser a causa 
da perda de vastas áreas agrícolas. O cultivo do arroz no delta 
de rios e nas áreas inundáveis da Ásia seriam cobertos por 
água salgada. E esse prejuízo em terras preciosas só encontra-
ria paralelo no desaparecimento de rios inteiros como reflexo 
do derretimento das geleiras do Himalaia.

Em resumo, a questão do aumento do nível dos oceanos 
está em saber se os governos serão suficientemente fortes para 
resistir às pressões políticas e econômicas surgidas com o des-
locamento de grandes contingentes humanos, ao mesmo tem-
po em que sofrem a perda de áreas residenciais e industriais 
na costa. Na medida em que o nível dos mares sobe, os países 
litorâneos verão o preço das propriedades despencar na área 
costeira e disparar no interior. Os empregos desaparecerão no 
litoral ao mesmo tempo em que fábricas e o comércio fugirão 
para o interior. O sistema de transporte será desmantelado 
uma vez que alguns portos acabarão abandonados e novos 
portos, construídos.

No curso deste século, teremos que administrar os efeitos de 
todas as tendências – o rápido crescimento populacional, os de-
sertos em expansão e o aumento do nível dos oceanos - plantadas 
por nós próprios no último século. A escolha é muito simples: ou 
as revertemos ou arriscarmos a ser derrotados por elas.
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Mudança de Clima e 
a Transição de Energia

3

Desde o início da civilização, cada geração costuma deixar à 
próxima um planeta semelhante ao que herdou. A nossa ge-
ração pode ser a primeira a abolir a tradição. A temperatura 
da Terra está aumentando. Subiu 0.6 grau Celsius (um grau 
Fahrenheit) desde 1970, e a projeção é que se eleve em até 
seis graus Celsius (11 graus Fahrenheit) até o final do século. 
Essa elevação não será igual em todos os lugares. Será bem 
maior nas latitudes mais altas do que nas regiões equatoriais, 
no continente do que nos oceanos, e nos interiores continen-
tais do que nas regiões da costa. (1)

O nível do mar está também crescendo, resultado da ex-
pansão térmica que ocorre quando a água do oceano aquece 
e as camadas de gelo derretem. Estudos recentes projetam ele-
vação de três a seis pés (90 centímetros a 1,8 metro) até o final 
do século. Durante todo o século 20, o nível do mar subiu sete 
polegadas (cerca de 18 centímetros), mas se alcançar a marca 
de 1,8 metro até 2100, terá subido uma média de 18 centíme-
tros por década. (2)
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Geograficamente, os oceanos vão expandir, e os continen-
tes, encolher. Países insulares, mais próximos ao nível do mar, 
desaparecerão sob as ondas, o mar invadirá cidades costeiras 
e os deltas de cultivo de arroz, gerando centenas de milhões 
de refugiados. 

Em rápida elevação, a temperatura projetada para o sécu-
lo alterará os diferentes ecossistemas da Terra. Até um terço 
de todas as espécies vegetais e animais podem ser perdidas. 
Apesar das cercas construídas ao redor de parques e áreas de 
preservação de vida selvagem, os ecossistemas locais não so-
breviverão ao estresse térmico (3).

A agricultura, tal como a conhecemos hoje, foi desenvol-
vida em um clima reconhecidamente estável durante 11 mil 
anos. Com a mudança climática ficará, portanto, extrema-
mente fora de sincronia. Ao mesmo tempo em que as tem-
peraturas altas começam a redefinir a ecologia e a geografia 
da Terra, o declínio da produção de petróleo reformulará a 
economia global. O século 20 foi o século do petróleo. Em 
1900, o mundo produziu 150 milhões de barris. Cem anos 
depois, a produção chegou a 28 bilhões de barris – 185 vezes 
mais. Esse foi o século em que o petróleo substituiu o carvão,  
transformando-se na principal fonte de energia. Foi também 
o século em que o petróleo remodelou a vida de boa parte 
da humanidade (4). O rápido crescimento de sua oferta a pre-
ço baixo levou a um crescimento explosivo da produção de 
alimentos, população, urbanização e mobilidade humana no 
mundo todo. A civilização de hoje, construída com base no 
petróleo, acabou ficando muito dependente de um recurso 
cuja produção diminuirá em breve. Desde 1981, a extração 
do petróleo ultrapassou em muito as novas descobertas. Em 
2008, o planeta bombeou cerca de 31 bilhões de barris, mas 
descobriu apenas 7 bilhões. As reservas mundiais entraram 
em declínio, diminuindo a cada ano.(5)

À medida que olhamos o futuro do petróleo no contexto 
do Plano B, não são apenas as restrições geológicas mas tam-
bém as crescentes preocupações com o clima que provocarão 
a redução do seu uso. Hoje, cerca de 43% das emissões de 
dióxido de carbono (CO2) da queima de combustíveis fósseis 
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provêm do carbono e 38% do petróleo. Os 19% restantes 
derivam do gás natural. Como o carvão é o combustível fóssil 
mais forte em carbono, qualquer esforço para reduzir rapida-
mente as emissões de CO2 passa pela rápida diminuição do 
uso de carvão.(6)

Elevação da temperatura e seus efeitos
Estamos iniciando uma nova era, de mudanças de clima rápidas 
e geralmente imprevisíveis. De fato, a nova regra do clima já é 
uma mudança. Os 25 anos mais quentes registrados ocorreram 
desde 1980. E os dez anos mais quentes desde que os recordes 
globais começaram a ser registrados, em 1880, aconteceram des-
de 1996 (7). O aquecimento é provocado pela acumulação dos ga-
ses de efeito estufa e outros poluentes na atmosfera. Entre gases 
de efeito estufa, o CO2 corresponde a 63% da tendência recente 
de aquecimento; o metano, 18%, e óxido nítrico, 6%, com di-
versos gases incluídos nos 13% restantes. O dióxido de carbono 
deriva, na maior parte, da geração de eletricidade, aquecimento, 
transporte e indústria. As emissões de metano e óxido nítrico 
advêm, em grande parte, da agricultura – o metano, dos arrozais 
e do gado, e o óxido nítrico, de fertilizantes de hidrogênio (8).

As concentrações atmosféricas de CO2, principal indicador 
da mudança climática, subiram de aproximadamente 280 par-
tes por milhão (ppm) quando a Revolução Industrial começou, 
por volta de 1760, para 386 ppm em 2008. O crescimento 
anual do nível de CO2 atmosférico, agora uma das tendências 
ambientais mais previsíveis do mundo, resulta de emissões em 
uma escala que supera a capacidade da natureza de absorver 
carbono. Em 2008, cerca de 7,9 bilhões de toneladas de car-
bono foram emitidas pela queima de combustíveis fósseis e 
1,5 bilhão de toneladas em virtude do desflorestamento, em 
um total de 9,4 bilhões de toneladas. Como a natureza, no 
entanto, vem absorvendo cerca de apenas 5 bilhões de tone-
ladas por ano em oceanos, solos e vegetação, o remanescente 
permanece na atmosfera, elevando os níveis de CO2. (9)

Já o metano, um gás potente do efeito estufa, é produzido 
quando a matéria orgânica se degrada em condições não aeróbi-
cas, incluindo a decomposição de material vegetal em pântanos, 
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materiais orgânicos em depósitos de lixo ou feno no estômago de 
uma vaca. O metano também pode ser liberado com o descon-
gelamento da “permafrost” (a camada de terra congelada abai-
xo da tundra, que cobre cerca de 230 milhões de quilômetros 
quadrados nas latitudes do norte.) Somados, os solos do Ártico 
concentram mais carbono do que o existente hoje na atmosfera, 
o que é uma preocupação a considerar com o derretimento da 
“permafrost” no Alasca, norte do Canadá e Sibéria, criando la-
gos e liberando metano. Uma vez em progresso, a desintegração 
da camada congelada libera metano e CO2, aumenta a tempe-
ratura e estabelece uma tendência que se autorreforça – classifi-
cada pelos cientistas como “ciclo positivo de voltas”. O risco é 
que esse maior lançamento de metano na atmosfera venha a 
prevalecer sobre os esforços para estabilizar o clima. (10) Ou-
tro fato desestabilizador tem a ver com o efeito do clima nas 
nuvens atmosféricas marrons, que consistem em partículas de 
fuligem de carvão, diesel ou madeira queimados. Essas partí-
culas afetam o clima de três maneiras. Primeiro, ao interceptar 
a luz do sol, aquecem a camada superior da atmosfera. Se-
gundo, porque também refletem a luz do sol, apresentam um 
efeito escurecedor que reduz a temperatura da superfície da 
Terra. E terceiro, se as partículas dessas “nuvens marrons” fo-
rem depositadas em neve e gelo, elas  escurecerão a superfície 
e acelerarão o derretimento. (11)

Esses efeitos preocupam particularmente a Índia e a China, 
países nos quais uma grande nuvem sobre o platô tibetano 
contribui para o derretimento das geleiras em elevada altitu-
de, que suprem os maiores rios da Ásia. A deposição de ferru-
gem provoca derretimentos sazonais antecipados de neve das 
montanhas em escalas diferentes, como o Himalaia na Ásia e 
a Sierra Nevada, na Califórnia. Acredita-se também que esteja 
acelerando o degelo do Oceano Ártico. Partículas de fuligem 
já foram encontradas até em gelo na Antártica, região antes 
vista como pura e intocada pela poluição.(12)

Ao contrário do CO2, que pode permanecer na atmosfera 
por um século ou mais, as partículas de fuligem se esvaem 
em questão de semanas. Assim, quando as potentes termoe-
létricas a carvão forem fechadas ou os fogões de madeira nas 
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vilas substituídos por “fogões” solares, a fuligem atmosférica 
já terá desaparecido.(13)

Se continuarmos a conduzir os negócios da maneira habi-
tual, a elevação projetada para a temperatura da Terra de 1.1 
a 6.4 graus Celsius (dois a 11 graus Fahrenheit) durante este 
século parece mais do que viável.  

Essas projeções são as últimas divulgadas pelo IPCC (Pai-
nel Intergovernamental de Mudanças Climáticas), entidade 
mundial formada por 2.500 importantes cientistas climáticos 
que, em 2007, divulgou um documento de consenso destacan-
do o papel da humanidade na mudança de clima.

Infelizmente, durante os muitos anos desde que o estudo 
se completou, tanto as emissões globais quanto as concentra-
ções atmosféricas de CO2 excederam o pior cenário previsto 
pelo IPCC (14). A cada ano que passa, o coro de urgência das 
comunidades científicas fica mais forte. Cada novo relatório 
indica que já não temos mais tempo. Por exemplo, um estudo 
de referência, realizado em 2009 por um time de cientistas do 
Massachusetts Institute of Technology (MIT) concluiu que os 
efeitos da mudança de clima serão duas vezes mais severos que 
os estimados para eles há seis anos. Em vez de um provável 
aumento de temperatura de 2,4 graus Celsius, agora preveem 
alta de 5,2 graus. (15)

Outro relatório, preparado independentemente como 
apoio às negociações de Copenhague, indica que todo esfor-
ço deve ser feito para manter a elevação da temperatura em 
torno de dois graus Celsius acima dos níveis pré-industriais. 
Além disso, uma mudança climática perigosa é considerada 
inevitável. Para manter a elevação da temperatura em dois 
graus, os cientistas observam que as emissões precisariam ser 
reduzidas imediatamente entre 60% a 80%. Mas como isso 
parece impossível, afirmam que “para limitar a extensão da 
quantidade ultrapassada, as emissões devem chegar ao pico 
no futuro próximo.” (16)

Temperaturas mais altas diminuem os rendimentos das co-
lheitas, derretem as geleiras das montanhas que alimentam os 
rios, geram tempestades destruidoras, aumentam a severidade 
das enchentes, intensificam as secas causando incêndios mais fre-
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quentes e danosos, e alteram os ecossistemas em todos os luga-
res. Com o clima mais quente, são esperados eventos extremos. 
A indústria de seguros, por exemplo, está alerta para a relação 
entre temperaturas mais altas e a intensidade de tempestades. Os 
crescentes prejuízos relacionados ao tempo resultaram em queda 
nos lucros e reduções de classificação de crédito para as compa-
nhias de seguro, bem como para as empresas de resseguros que 
as apoiam. (17)

Companhias que usam recordes históricos como base 
do cálculo de taxas de seguro para futuros prejuízos com 
tempestades já compreenderam que o passado não é mais 
um guia confiável para o futuro. Este é um desafio não ape-
nas para a indústria de seguros, mas para todos nós. Ao 
alterar o clima da Terra, estabelecemos tendências ainda 
não completamente compreensíveis e com reflexos impre-
visíveis. Nos últimos anos, as ondas de calor que encolhem 
as plantações reduziram a colheita de grãos nas principais 
regiões de produção de alimentos. As altas recordes de tem-
peraturas, ocorridas em 2002, na Índia, Estados Unidos e 
Canadá e as colheitas reduzidas de grãos por causa da seca, 
derrubaram a colheita mundial em 90 milhões de tonela-
das, ou 5% abaixo do padrão de consumo. A onda de calor 
recorde na Europa em 2003 contribuiu para uma colheita 
mundial que, mais uma vez, ficou abaixo do padrão de con-
sumo em 90 milhões de toneladas. No ano de 2005, o calor 
e a seca intensos no Cinturão de Milho americano (Corn 
Belt) repercutiu em uma queda mundial de 34 milhões de 
toneladas de grãos.(18)

Ondas de calor tão intensas também geram um preço hu-
mano a pagar. Em 2003, a onda abrasadora que rompeu re-
cordes de temperatura por toda a Europa ceifou mais de 52 
mil vidas em nove países, 18 vezes mais do que as perdidas, 
em 2001, nos ataques terroristas ao World Trade Center (19). 
Somente a Itália perdeu mais de 18 mil pessoas, enquanto 
14,8 mil morreram na França. 

Nas décadas recentes, também se verificou um aumento 
drástico na área de terra afetada pela seca. Uma equipe de cien-
tistas do Centro Nacional de Pesquisa Atmosférica (NCAR) 
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relata que as regiões secas aumentaram de menos de 15%, na 
década de 70, para cerca de 30% em 2002. Os especialistas 
atribuem o fenômeno em parte ao aumento da temperatura e 
em parte à precipitação reduzida. A maior incidência de redu-
ção de chuvas se concentra na Europa, Ásia, Canadá, oeste e 
sul da África e leste da Austrália. (20)

Um relatório publicado em 2009 pela Academia Nacional 
de Ciências dos EUA, sob a coordenação de Susan Solomon, 
da Administração Nacional Oceânica e Atmosférica, reforça 
tais descobertas. De acordo com o documento, se o CO2 at-
mosférico subir de 385 ppm para 450 a 600 ppm, o mundo 
enfrentará períodos de seca e diminuições irreversíveis de chu-
vas em diversas regiões do planeta. O estudo comparou as 
condições presentes às da era do Dust Bowl (fenômeno climá-
tico de tempestade de areia que ocorreu nos Estados Unidos), 
na década de 30 (21).

Com base em 85 anos de registro de recordes de incêndios 
e de temperaturas, pesquisadores do Serviço Florestal do De-
partamento de Agricultura, projetaram que uma elevação de 
1.6 grau Celsius na temperatura do verão poderia dobrar a 
área de incêndios florestais nos 11 estados do oeste. (22)

O Centro Pew de Mudanças Climáticas Globais patrocinou 
a análise de 40 estudos científicos que relacionam a tempera-
tura em elevação com mudanças nos ecossistemas. Entre as 
muitas alterações relatadas, destacam-se a chegada da prima-
vera antecipada em duas semanas nos Estados Unidos, a for-
mação de ninhos das andorinhas1 nove dias antes do que era 
há 40 anos, e uma mudança mais para o norte no habitat da 
raposa vermelha, violando os limites do território das raposas 
do Ártico. Os inuítes2 ficaram surpresos com o surgimento 
de tordos-americanos, pássaro que nunca tinham visto antes. 
Na verdade, não existe palavra na linguagem dos inuítes para 
tordos-americanos3. (23)

1 Nota do tradutor: tree swallows, em inglês, é uma espécie de andorinha 
dos EUA (Tachycineta bicolor)

2 Nota do tradutor: nação indígena esquimó

3 Nota do tradutor: em inglês, robin
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A Federação Nacional de Vida Selvagem (NWF) registra que 
se as temperaturas continuarem a subir, até 2040 um em cada 
cinco dos rios do Pacífico Norte ficará quente demais para o sal-
mão e a truta. Paula Del Giudice, diretora da NWF, observa que 
“o aquecimento global adicionará uma enorme pressão ao que 
sobrar do principal habitat de peixe de água fria da região.” (24)  

O Conselheiro sênior de ciências da NWF e autor sênior de um 
relatório feito para a The Wildlife Society, Douglas Inklev afirma 
que “enfrentamos a perspectiva de que o mundo da vida selvagem 
da forma como o conhecemos hoje – e muitos dos lugares onde 
investimos décadas de trabalho para manter como refúgios e ha-
bitats para a vida selvagem – deixarão de existir da maneira como 
conhecemos, a menos que mudemos esta previsão.” (25)

Gelo Derretido, Mares Elevados 
O encolhimento das geleiras ocorre de modo tão veloz que mes-
mo os cientistas do clima têm dificuldades para acompanhar o 
fenômeno. O derretimento das maiores lâminas de gelo da Terra 
– Groenlândia e Oeste da Antártica – pode fazer subir dramati-
camente o nível do mar. Se, por exemplo, a camada de gelo da 
Groenlândia desaparecesse por completo, o nível do mar elevaria 
em 0,7 metro. Já a desintegração da lâmina de gelo do oeste da 
Antártica, uma porção mais vulnerável graças à exposição tanto 
ao aquecimento do ar quanto da água do oceano, provocaria a 
elevação do mar em cerca de 0,5 metro. Muitas das cidades cos-
teiras ficariam submersas e cerca de 600 milhões de habitantes 
locais seriam forçados a se mudar. (26)

Estimar a perspectiva para a camada de gelo requer, pri-
meiro, observar o aquecimento da região ártica. Um estudo 
de 2005, denominado Impactos do Ártico em Aquecimento, 
concluiu que aquela região está aquecendo quase duas vezes 
mais rápido do que o resto do planeta. Conduzido pela equipe 
de 300 cientistas da Estimativa de Impacto do Clima Ártico 
(ACIA), o estudo identificou que, em áreas ao redor do Ártico, 
incluindo o Alasca, oeste do Canadá e leste da Rússia, as tem-
peraturas subiram de três a quatro graus Celsius (cinco a sete 
graus Fahrenheit) na última metade de século. Para Roberto 
Corell,  presidente da ACIA, a região “está experimentando a 
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parte da mudança de clima mais rápida e severa na Terra.” (27)

Falando em nome de 155 mil inuítes que vivem no Alaska, 
Canadá, Groenlândia e Federação Russa, no Comitê de Co-
mércio do Senado americano, Sheila Watt-Cloutier, descreveu 
seu esforço para sobreviver às rápidas mudanças de clima no 
Ártico como uma “fotografia do que está acontecendo com o 
planeta.” À medida que o gelo do mar encolhe, isso ameaça 
as focas resistentes ao gelo – uma fonte básica de alimento 
para o inuíte. Em sua opinião, o aquecimento do Ártico é “um 
evento determinante na história do planeta.” (28)

O relatório da ACIA observa que o recuo do gelo do mar 
tem consequências devastadoras para os ursos polares, cuja 
sobrevivência pode estar com os dias contados. Um relatório 
subsequente indica que, desesperados por comida, esses ani-
mais começam a praticar o canibalismo. Dois terços de sua 
população poderão ter desaparecido até o  ano de 2050. (29)

Ao examinarem, desde 1953, dados sobre o gelo do verão 
no Oceano Ártico, cientistas do Centro Nacional de Neve e 
Gelo e o NCAR concluíram que o gelo está derretendo em ve-
locidade superior à prevista pelos modelos de clima. De 1979 
a 2006, a redução do gelo do mar no verão acelerou para 
9,1% por década. No verão de 2007, ano recorde de derre-
timento, o gelo do mar Ártico diminuiu para uma área cerca 
de 20% menor da observada em recorde anterior, de 2005. 
Evidências recentes de que o gelo marítimo não está se reno-
vando no inverno – e, portanto, afinando – só fazem aumentar 
as preocupações sobre o futuro das camadas geladas. (30)

Pesquisador do Centro Nacional de Neve e Gelo, Walt Meier 
vê com alarme o encolhimento de inverno. Segundo ele, há “uma 
boa chance” de o Ártico já ter chegado a um ponto limite. Alguns 
cientistas pensam que a região poderia ficar sem gelo em um verão 
tão próximo como o de 2015. Mas no início de 2009, Warwick 
Vincent, diretor do Centro de Estudos do Norte da Universidade 
Laval, em Quebec, afirmou a possibilidade desse fenômeno ocor-
rer já em 2013. A cientista do Ártico Julienne Stroeve observa 
que a redução do gelo do Ártico “pode ter atingido um ponto 
que dispararia uma séria de mudanças climáticas, alcançando as 
regiões temperadas da Terra.” (31)
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Há muito tempo, os cientistas se mostram preocupados 
com uma tendência que se autorreforça na região. Quando 
a luz do sol bate no gelo no Oceano Ártico, até 70% dela é 
refletida e volta ao espaço. Apenas 30% é absorvida. Entre-
tanto, à medida que o gelo derrete e a luz do sol atinge as 
águas abertas, bem mais escuras, só 6% da luz se reflete e 
94% se converte em calor. Este efeito reflexo ajuda a explicar, 
por exemplo, o encolhimento acelerado do gelo do mar Ártico 
e o rápido aumento da temperatura local. (32)

Se todo o gelo no Ártico derreter, o nível do mar não será 
afetado porque o gelo já estará na água. Mas criará uma re-
gião bem mais aquecida, na medida em que uma parte maior 
da luz solar se converterá em calor. Como a Groenlândia fica 
bem dentro do Circulo Ártico, sua camada de gelo (que chega 
a 1,6 quilômetro de espessura em alguns pontos) começa a 
mostrar os efeitos desse quadro. (33)

Em setembro de 2006, um estudo da Universidade do Colora-
do, publicado na Nature, indicou que, entre abril de 2004 e abril 
de 2006, a Groenlândia perdeu gelo 2,5 vezes mais rapidamente 
do que nos dois anos anteriores. Em outubro de 2006, um time 
de cientistas da Nasa relatou que estava aumentando a veloci-
dade do fluxo de geleiras no mar. Eric Rignot, um glaciologista 
do Laboratório de Propulsão a Jato da Nasa, afirmou que “nada 
disso foi previsto por modelos numéricos, portanto todas as pro-
jeções de contribuição da Groenlândia para a elevação do nível 
do mar estão aquém da realidade.” (34)

No fim do verão de 2007, cientistas em um simpósio em 
Iluissat, Groenlândia, alegaram que o acelerado derretimento 
da camada de gelo da região tem provocado pequenos terre-
motos em consequência do deslocamento de blocos de mi-
lhões de toneladas para o oceano. Corell, presidente da ACIA, 
registra “uma aceleração massiva da velocidade com que estas 
geleiras se movem para o mar.” 

A geleira Ilulissat (Jakobshavn Isbrae), na costa sudoeste da 
Groenlândia, move-se a dois metros por hora em uma superfície 
de oito quilômetros de largura e 900 metros de profundidade. (35)

Dados colhidos pelos satélites da Nasa indicam que as pla-
cas de gelo flutuante da Groenlândia diminuíram em 62 qui-
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lômetros quadrados em 2007. No verão de 2008, essa perda 
quase triplicou para 184 quilômetros quadrados. Parte dela 
foi observada diretamente por uma equipe de pesquisa da 
Ohio State University, que viu uma grande peça de 28,5 quilô-
metros quadrados de gelo se romper da geleira Petermann no 
norte da Groenlândia. Uma rachadura na geleira sugere que 
uma parte ainda maior poderá se quebrar em breve. (36)

O que os cientistas antes imaginavam ser um simples pro-
cesso linear –  lâminas de gelo na superfície derreteriam em 
uma proporção fixa todos os anos, conforme a temperatura 
–  agora é visto como um fenômeno muito mais complexo. Na 
medida em que a superfície de gelo começa a derreter, a água 
entra por rachaduras, lubrificando a superfície entre a geleira 
e a pedra abaixo. Esse movimento acelera o fluxo glacial e 
a decomposição dos icebergs em partes nos oceanos. A água 
relativamente quente que flui pelas rachaduras na camada de 
gelo também leva o calor da superfície para dentro, bem além 
do que ocorreria pela condução normal. (37)

No outro extremo da Terra, os dois quilômetros de espes-
sura de camada de gelo na Antártica, espalhados ao longo de 
uma área uma vez e meia maior do que os Estados Unidos, 
e responsáveis pelo reservatório de 70% da água fresca do 
mundo, também começam a derreter. Bancos de gelo forma-
dos pelo movimento das geleiras do continente para as áreas 
ao redor se quebram em taxas alarmantes. (38)

Alimentado pela contínua formação de gelo novo na terra 
e a quebra dessas placas nas extremidades, o fluxo de gelo não 
é exatamente algo novo. Novo é o ritmo desse processo. Mes-
mo observadores veteranos se mostram surpresos ao consta-
tar quão rápida está se dando a desintegração. “A velocidade 
é assustadora”, diz David Vaughan, glaciologista da Pesquisa 
Antártica Britânica, que monitora de perto a placa de gelo 
Larsen. Ao longo da Península Antártica, na vizinhança de 
Larsen, a temperatura média subiu 2,5 graus Celsius nas últi-
mas cinco décadas. (39)

Quando Larsen A, uma enorme placa de gelo localizada no 
lado leste da Península Antártica quebrou, em 1995, foi um 
sinal de que nem tudo andava tão bem na região. Então, em 
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2000, um gigantesco iceberg quase do tamanho de Connecti-
cut – 11 mil quilômetros quadrados – rompeu-se da Placa de 
Gelo Ross no lado sul do continente. (40)

Depois do rompimento de Larson A, por causa do aumento 
da temperatura na região, era apenas uma questão de tempo 
até que o mesmo ocorresse com a vizinha Larson B. Não foi, 
portanto, nenhuma grande surpresa quando a parte norte da 
Placa Larsen B desmoronou no mar em março de 2002. Ao 
mesmo tempo, um bloco de gelo do tamanho de Rhode Island 
soltou-se da geleira de Thwaites. (41)

Em maio de 2007, uma equipe de cientistas da Nasa e 
da Universidade de Colorado registrou dados do satélite 
mostrando muito gelo derretido no interior da camada de 
gelo da Antártica, em uma área do tamanho da Califórnia. 
Esse derretimento, em 2005, foi a 900 quilômetros da cos-
ta, apenas 500 quilômetros do Pólo Sul. Um dos membros 
da equipe, Konrad Steffen, observou que “a região apre-
sentou pouco ou nenhum aquecimento no passado recen-
te, com exceção da Península Antártica, mas agora amplas 
regiões já demonstram os primeiros sinais dos impactos 
do aquecimento.” (42)

Camadas de gelo estão agora se rompendo em taxas ex-
pressivas. No final de fevereiro de 2008, um satélite da Nasa 
captou a quebra de um pedaço do tamanho de Manhattan do 
banco de gelo de Wilkins. Em dez dias, uma placa de 5.000 
milhas quadradas perdeu 160 milhas quadradas de gelo. (43)

Em apenas um ano, uma imagem de satélite da Nasa mos-
trou o colapso de uma ponte de gelo sinalizando o fim do Blo-
co Wilkins. Outro bloco da camada do Antártico Oeste está 
desaparecendo. De acordo com a Nasa, Wilkins é a décima 
maior placa a entrar em colapso nos períodos recentes.

Com boa parte na água, o rompimento da massa continental 
de placas de gelo não gera em si efeito direto no nível do mar. No 
entanto, sem os blocos de gelo impedindo o movimento do gelo 
glacial, que se move 400 a 900 metros por ano, o fluxo de gelo 
do continente pode se acelerar, levando a um estreitamento da 
camada nas extremidades do continente Antártico, o que contri-
buiria para a elevação do nível do mar. (45)
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O derretimento acelerado das camadas da Groenlândia e 
Antártico Oeste sugere estimativas de elevação ainda maiores 
no nível do mar neste século. As projeções do IPCC, de 18 
a 59 centímetros durante o século, não incluem totalmente 
a dinâmica acelerada de degelo nessas regiões. Conforme os 
cientistas levam isso em conta, vão revisando suas projeções. 
Em 2008, um relatório do Programa Científico de Mudança 
de Clima indicou que o IPCC subestimou o aumento do nível 
do mar. Uma equipe liderada por W. Tad Pfeffer do Instituto 
de Pesquisa do Ártico e Alpino, da Universidade do Colorado, 
concluiu em setembro de 2008 que, com a aceleração contí-
nua do derretimento, o mundo pode assistir, em 2100, a uma 
importante elevação do nível do mar entre 0,8 a 2 metros. (46)

O Instituto Internacional para Ambiente e Desenvolvimen-
to (IIED) analisou o efeito de uma elevação de 10 metros, 
antecipando um cenário de como a humanidade seria afetada 
se as duas camadas de gelo começassem a desaparecer. O estu-
do inicia destacando que atualmente 634 milhões de pessoas 
moram nas costas ou menos de dez metros acima do nível do 
mar, a maior parte delas em cidades e em deltas de rio onde 
há cultivo de arroz. (47)

Um dos países mais vulneráveis é a China, com 144 milhões 
potenciais refugiados do clima. Índia e Bangladesh são os próxi-
mos, com 63 milhões e 62 milhões respectivamente. Vietnã tem 
43 milhões de pessoas vulneráveis, e a Indonésia, 42 milhões. En-
tre os 10 principais, incluem-se o Japão, com 30 milhões, Egito, 
com 26 milhões, e os Estados Unidos, com 23 milhões. (48)

É difícil imaginar o deslocamento de tantas pessoas.
Alguns dos refugiados poderiam simplesmente se retirar 

para terras mais elevadas em seu próprio país. A outros – dada 
a forte concentração das regiões do interior em sua terra natal 
ou a total inundação de seus países insulares – só restaria pro-
curar refúgio em  regiões vizinhas. Isso talvez ajude a expli-
car, por exemplo, porque a Índia construiu uma cerca em sua 
fronteira, preocupada certamente com refugiados originários 
da elevação do mar na lotada Bangladesh. Não apenas algu-
mas das maiores cidades do mundo, como Xangai, Calcutá, 
Londres e Nova York, ficariam parcial ou totalmente inunda-
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das, mas vastas áreas de fazendas produtivas seriam perdidas. 
As regiões de cultivo de arroz e plantações de enchentes na 
Ásia, incluindo os deltas do Ganges e do Mekong, ficariam co-
bertas por água salgada, deixando a Ásia desprovida de parte 
do suprimento de alimentos.

Geleiras derretem, colheitas diminuem
Se todas as geleiras das montanhas derretessem, elevariam o ní-
vel do mar em apenas alguns centímetros. Mas é o seu degelo de 
verão que sustenta boa parte dos rios durante a estação seca. As-
sim, à medida que a temperatura se eleva, haverá uma diminui-
ção de irrigação com suprimento de água vinda de rios. No início 
de 2009, o Serviço de Monitoramento das Geleiras Mundiais da 
Universidade de Zurique relatou que 2007 foi o décimo oita-
vo ano consecutivo de recuo de geleiras. E elas estão derretendo 
duas vezes mais do que uma década atrás. (49)

Geleiras de montanhas também desaparecem nos Andes, nas 
Montanhas Rochosas e nos Alpes. Mas em nenhum outro lugar 
esse fenômeno ameaça tanto a segurança do alimento mundial 
quanto nos Himalaias e no Platô Tibete-Qinghai, onde o derre-
timento pode em breve  prejudicar os rios da Índia e China. Nas 
bacias dos rios Indus, Ganges, Amarelo e Yang-tsé, nas quais há 
uma agricultura de irrigação, essa perda de fluxo para período 
seco afetará as colheitas, podendo gerar déficits impossíveis de 
gerenciar na produção de alimentos. (50)

O mundo nunca enfrentou uma ameaça tão previsível à 
produção de alimentos como esta vinda das geleiras derreti-
das nas montanhas da Ásia. Como apresentado no capítulo 
1, China e Índia são produtoras mundiais líderes de trigo, e 
dominam totalmente a colheita de arroz. (51)

Segundo o IPCC as geleiras do Himalaia estão recuan-
do rapidamente e muitas podem derreter por completo até 
2035. Se a geleira gigante Gangotri – cujo gelo derretido 
supre 70% do fluxo do Ganges durante a estação seca – 
desaparecer, esse rio de importância central na vida indiana 
poderá se tornar sazonal, correndo durante o período das 
chuvas mas não na estação seca, quando as necessidades de 
irrigação são maiores. (52)
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Na China, que é ainda mais dependente da água dos rios 
para a irrigação do que a Índia, a situação é particularmente 
desafiadora. Dados do governo chinês mostram que as geleiras 
do Platô Tibete-Qinghai, responsáveis por alimentar os rios 
Amarelo e Yang-tsé, derretem em ritmo forte. O rio Amarelo, 
cuja bacia serve de moradia a 147 milhões de pessoas, poderia 
viver uma forte redução de fluxo no período seco. Bem maior 
do que o primeiro, o Yang-tsé está igualmente ameaçado com 
o desaparecimento das geleiras. A bacia de 369 milhões de 
pessoas depende fortemente do arroz dos campos irrigados 
com sua água. (53)

Yao Tandong, um dos principais glaciologistas da China, 
prevê que dois terços das geleiras da China poderão sumir até 
2050. “O encolhimento amplo na região do platô” - diz Yao- 
“levará a uma catástrofe ecológica.” (54)

A agricultura nos países centrais asiáticos do Afeganistão, 
Cazaquistão, Quirguistão, Tajiquistão, Turquemenistão e Uz-
bequistão também depende muito do derretimento de gelo das 
montanhas do Hindu Kush, Pamir e Tien Shan. O vizinho Irã 
recebe boa parte de sua água do degelo das Montanhas Alborz, 
de 5.700 metros de altura, entre o Teerã e o mar Cáspio. (55)

Na África, o monte Kilimanjaro pode, em breve, ficar sem 
neve e sem gelo. Estudos do glaciologista da Universidade Es-
tadual de Ohio, Lonie Thompson, apontam que a montanha 
mais alta da África perdeu 84% do seu campo de gelo entre 
1912 e 2007. Em sua análise, a capa de gelo poderá desapare-
cer totalmente até 2015. O Monte Kenya, que fica próximo, 
perdeu sete de suas 18 geleiras. Os rios locais alimentados por 
essas geleiras estão se tornando sazonais, o que gera conflito 
entre os dois milhões de indivíduos que dependem deles para 
reservas de água nos tempos secos. (56)

O Diretor de pesquisa do Instituto de Pesquisa e Desenvol-
vimento do governo Francês Bernard Francou, acredita que 
80% das geleiras da América do Sul podem desaparecer já na 
próxima década. Para países como Bolívia, Equador e Peru, 
que dependem do gelo derretido para uso doméstico e irri-
gação, essa não é uma boa notícia. O Peru, acomodado ao 
longo de uma linha de 1,6 mil quilômetros nas montanhas 
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andinas, abriga 70% das geleiras tropicais da terra e está com 
dificuldades. Cerca de 22% do seu potencial de gelo, fonte de 
abastecimento dos rios que fornecem água para as cidades se-
miáridas nas regiões costeiras, já desapareceu. De acordo com 
Lonnie Thompson, a geleira Quelccaya, no sul do país, que 
diminuía cerca de 6 metros por ano nos anos 60, em 2007, já 
recuava 60 metros ao ano. (57)

Em uma entrevista à Science News, no começo de 2009, 
ele afirmou que “a encosta da montanha está  perdendo cerca 
de 45 centímetros por dia, o que significa que praticamente se 
pode sentar lá e assistir à diminuição.” (58)

Muitos dos fazendeiros peruanos irrigam seu trigo e bata-
tas com a água dos rios das geleiras que estão desaparecendo. 
Durante a estação seca, eles ficam totalmente dependentes da 
água para irrigação. Para os 29 milhões de habitantes do Peru, 
a decadência das geleiras vai significar o encolhimento da pro-
dução de alimentos. (59)

Os oito milhões de residentes da capital Lima recebem o 
maior volume de sua água de três rios dos Andes, parcialmente 
supridos por gelo derretido. Enquanto as geleiras derretem, os 
rios continuam.  Quando, no entanto, não existirem mais, o seu 
fluxo verá uma queda drástica, com redução de reserva de água 
e dificuldades para atender à demanda de uma população em 
crescimento. (60) No início de 2009, Wilfred Haeberli, diretor do 
Serviço de Monitoramento de Geleiras Mundiais, informou que 
90% do gelo glacial nos Perineus, na Espanha, desapareceram 
no último século. Essas geleiras abastecem os rios Gallego, Cin-
cia e Garona, que correm para o sul, levando água para o verão 
às regiões dos pés das montanhas e às planícies. (61)

A história se repete em todos os lugares. Daniel Fagre, eco-
logista do Serviço Geológico Americano do Parque Nacional 
das Geleiras, afirmou, em 2009, que, previstas para desapare-
cer até 2030, as geleiras dos parques podem se extinguir, na 
verdade, já em 2020. (62)

No sudoeste dos Estados Unidos, o Rio Colorado – a prin-
cipal fonte de irrigação local – depende dos gelos das Mon-
tanhas Rochosas para a maior parte de seu fluxo. Além de 
contar muito com o Colorado, a Califórnia também precisa 
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do gelo da Sierra Nevada na parte leste do Estado. Tanto Sier-
ra Nevada quanto as áreas da costa fornecem a água para 
irrigação ao Central Valley da Califórnia – o centro hortifru-
tigranjeiro daquele país. (63)

Com a política energética imbuída pelos negócios da maneira 
tradicional, os modelos de clima global projetam uma redução 
de 70% no total de neve para o lado oeste dos Estados Unidos 
até a metade do século. Um estudo detalhado do Vale do Rio 
Yakima, uma região vasta em cultivo de frutas no estado de Wa-
shington, conduzida pelo Laboratório Nacional do Pacífico Nor-
te do Departamento de Energia dos EUA, mostra perdas cada 
vez maiores nas colheitas por causa da redução do gelo. (64)

Ninguém presta muita atenção às massas de neve e gelo 
nas principais montanhas do mundo e a água que armazenam  
apenas porque esses recursos estão lá desde que se iniciou a 
agricultura. Mas, com o aquecimento da Terra, arriscamo-nos 
a perder esses “reservatórios no céu”, dos quais fazendeiros e 
cidades são dependentes.

Temperaturas sobem, plantações diminuem
Desde que a agricultura começou milhares de anos atrás, as 
plantações vêm sendo desenvolvidas para maximizar a pro-
dução em regime de climas relativamente estáveis. Agora, o 
regime está mudando.

Tendo em vista que o cultivo das plantações são realizadas 
exata ou aproximadamente em uma temperatura ótima, en-
tão, até um pequeno aumento, durante a fase de crescimento, 
de um ou dois graus Celsius pode reduzir a colheita de grãos 
em regiões importantes, como as da Planície do Norte da Chi-
na, ou o Cinturão de Milho dos EUA. (65)

Temperaturas mais altas podem interromper a fotossínte-
se, prejudicar a polinização e levar à desidratação das planta-
ções. Embora as altas concentrações de CO2 atmosférico, que 
elevam a temperatura, também possam aumentar a produção 
das plantações, após um certo ponto o efeito negativo acaba 
por superar o positivo.

Dois cientistas indianos, K. S. Kavi Kumar and Jyoti Parikh, 
realizaram uma estimativa do impacto de temperaturas mais ele-
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vadas nas produções de trigo e arroz. Baseando seu modelo em 
dados de dez locais, concluíram que no norte da Índia um au-
mento de um grau Celsius na temperatura média não reduz for-
temente a produção de trigo. No entanto, um aumento de dois 
graus diminui as produções em quase todos os locais. Observan-
do as mudanças de temperatura, verificaram que uma elevação 
de dois graus Celsius resultou em declínio das plantações irriga-
das de trigo entre 37% e 58%. Quando combinados os efeitos 
negativos de temperaturas mais altas com os reflexos positivos 
da fertilização de CO2, a queda nas plantações variou de 8% a 
38% nas várias localidades. Para um país cujas projeções são de 
um acréscimo de 400 milhões de pessoas até a metade do século, 
temperaturas crescentes indicam problemas à vista. (66)

Em um estudo de sustentabilidade do ecossistema local, 
Mohan Vali e seus colegas da Universidade do Estado de Ohio 
concluíram que, conforme a temperatura cresce, a atividade 
fotossintética nas plantas também aumenta até que a tempe-
ratura atinja 20 graus Celsius (68 graus Fahrenheit). Então, 
a taxa começa a paralisar até alcançar 35 graus Celsius (95 
graus Fahrenheit), quando passa a cair. Aos 40 graus Celsius 
(104 graus Fahrenheit), a fotossíntese cessa totalmente. (67)

Nos últimos anos, ecologistas de colheitas de diversos países 
têm demonstrado interesse na relação precisa entre temperatura 
e rendimento das plantações. Um dos estudos mais completos 
foi conduzido pelo instituto de Pesquisa Internacional de Arroz 
(IRRI), nas Filipinas. Utilizando dados de colheitas de campos 
experimentais de arroz irrigados, uma equipe de importantes 
cientistas de agricultura, confirmou a chamada “regra de ouro” 
– um aumento de um grau Celsius na temperatura acima da nor-
ma diminui as produções de trigo, arroz e milho em 10%. A des-
coberta do IRRI corroborou a de outros projetos de pesquisa. De 
acordo com os especialistas filipinos “o aumento da temperatura 
em virtude do aquecimento global tornará cada vez mais difícil 
alimentar a crescente população da Terra.” (68)

A parte mais vulnerável do ciclo de uma planta corresponde 
ao período de polinização. Entre os três alimentos básicos para 
a vida – arroz, trigo e milho – este último é particularmente mais 
sensível. Para a sua reprodução, o pólen precisa cair do pendão4 
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nos fios do cabelo 5 que emergem das pontas da espiga de cada 
sabugo de milho 6. Cada um desses fios está ligado ao local de 
crescimento de um grão na espiga. Para que este nasça, o pólen 
deve cair em um dos fios do cabelo e descer até o local em que 
o grão crescerá. Quando as temperaturas são elevadas acima do 
comum, os fios do cabelo se secam rapidamente e ficam marrons, 
incapazes de cumprir seu papel no processo de fertilização. Os 
efeitos da temperatura na polinização do arroz vêm sendo igual-
mente estudados em detalhes nas Filipinas. Segundo os cientistas, 
ela cai de 100% a 34 graus Celsius para quase zero a 40 graus, 
contribuindo para o fracasso da plantação. (69)

Temperaturas elevadas também podem desidratar plantas. 
Quando uma planta de milho curva suas folhas para reduzir a ex-
posição ao sol, a fotossíntese diminui. E quando os poros, no lado 
de baixo das folhas, fecham-se para bloquear a perda de umidade, 
a entrada de CO2 também se reduz, restringindo a fotossíntese. 
Em temperaturas elevadas, a planta do milho, extraordinariamen-
te produtiva em condições ideais, sofre um choque térmico. 

São muito claras as evidências científicas de que, com a ele-
vação da temperatura, algumas partes do mundo se tornarão 
mais vulneráveis à seca. Entre elas, destacam-se o sudoeste 
dos EUA e a região da África saheliana, onde o calor, asso-
ciado à seca, pode ser fatal.  O Sahel, uma ampla região com 
vegetação de savana que cruza a África, da Mauritânia e Sene-
gal no oeste para o Sudão, Etiópia e Somália no leste, já vive 
períodos de seca e altas temperaturas devastadores. Agora, as 
poucas chuvas têm se tornado cada dia mais esparsas. (70)

Por milhares de anos, quantidades menores de chuva e tem-
peraturas mais altas ameaçam a sobrevivência nessa região. Para 
ela, o tempo já está passando. Cary Fowler, diretor do Fundo 
Global de Diversidade Agrícola, afirma que “se esperarmos até 
que esteja quente demais para plantar milho no Chade e em Mali, 
será muito tarde para evitar um desastre que poderia facilmente 
desestabilizar uma região inteira, e até mesmo outras.” (71)

Nota 4: parte superior da planta que contém as flores e o pólen, órgão 
masculino de reprodução do milho
Nota 5: Órgão reprodutor feminino do milho, estigma
Nota 6: Espiga de milho é igual a sabugo mais a palha)
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O declínio de petróleo e carvão
A mudança de clima representa uma ameaça sem precedentes 
para a nossa civilização. Uma política de energia nos moldes tra-
dicionais deixou de ser uma opção viável. O que está em questão 
é se podemos rapidamente transitar dos combustíveis fósseis para 
os renováveis. Se esperarmos até que circunstâncias excepcionais 
nos forcem a mudar, pode ser tarde demais. Restrições geológi-
cas estão contribuindo para o  declínio da produção de petróleo 
em muitos países produtores. Como um volume relevante de pe-
tróleo vem do volátil Golfo Pérsico, além do esvaziamento dos 
campos petrolíferos, as nações importadoras estão fortemente 
preocupadas com a questão da segurança. Para os EUA, que im-
portam 60% de seu petróleo e onde 88% da força de trabalho 
vai trabalhar de carro, esta não é uma questão simples. (72)

Uma redução na utilização de petróleo não é, de modo al-
gum, improvável. Por diversas razões, incluindo os preços re-
corde de gasolina, o consumo de petróleo nos EUA –  líder em 
consumo mundial – caíram 6% em 2008. Essa queda parece 
continuar em 2009, já que os motoristas passaram a utilizar 
transportes públicos, bicicletas e automóveis mais eficientes 
em termos de combustíveis. (73) 

Com a redução na oferta de petróleo, a “premonição” geoló-
gica ganhou força. Descobertas de petróleo convencional totali-
zam cerca de dois trilhões de barris, dos quais um trilhão já foi 
extraído. Por si só, no entanto, esses números deixam de tocar em 
uma questão central. Como diz o analista de segurança Michael 
Klare, o primeiro trilhão de barris foi petróleo fácil: “encontrado 
na costa ou próximo à costa, próximo à superfície e concentrado 
em grandes reservatórios; produzido em lugares seguros e ami-
gáveis.” A outra metade – avalia Klare – é petróleo difícil: “en-
terrado longe da costa ou em grandes profundidades; espalhado 
em reservatórios pequenos e difíceis de encontrar; que precisa ser 
obtido de lugares não amigáveis, politicamente perigosos.” (74)

Outro indício sobre a previsível escassez do recurso se perce-
be a partir das ações das principais companhias. Para começar, 
a produção coletiva dos oito líderes independentes já chegou ao 
máximo e agora recua. Apesar do declínio, não houve grandes au-
mentos na exploração e desenvolvimento, sugerindo que empresas 

10_capitulo 3.indd   106 15/10/2009   10:48:19



107Mudança de Clima e a Transição de Energia

concordam com a tese dos geólogos especializados segundo a qual 
95% de todo o petróleo da Terra já foi descoberto. “O mundo já 
foi sismicamente pesquisado e o pico, atingido”, confirma o geó-
logo independente Colin Campbell. “O conhecimento geológico 
melhorou muito nos últimos 30 anos e é quase inconcebível a exis-
tência de grandes campos a serem descobertos.” (75)

Matt Simmons, importante banqueiro de investimentos, é 
taxativo em relação a novas bacias petrolíferas: “Ficamos sem 
bons projetos. Não é uma questão de dinheiro [...] se essas 
empresas petrolíferas tivessem projetos fantásticos, estariam 
lá (desenvolvendo novos campos).” Tanto Walter Youngquist, 
autor de GeoDestinies (Destinos da Terra), e A.M. Samsam 
Bakhtiari (morto em 2007), especialista sênior da Companhia 
Iraniana Nacional de Petróleo, arriscaram o palpite de que a 
produção atingiria o pico em 2007. (76)

Olhar a idade dos principais campos também ajuda a com-
preender as limitações desse recurso fóssil. Dos 20 maiores, 18 
foram descobertos entre 1917 (Bolívar, na Venezuela) e 1968 
(Shaybah, na Arábia Saudita). Os dois mais recentes – Canta-
rell, no México e o Campo do Leste de Bagdá, no Iraque – fo-
ram localizados durante a década de 1970. Não se encontrou 
nenhum outro muito importante desde então. O de Kashagan, 
(2000), no mar Cáspio, no Cazaquistão, e a bacia de Tupi 
(2006), no Brasil, não se incluem entre os 20 maiores de todos 
os tempos. Está cada vez mais difícil contrabalançar os atuais 
campos de petróleo, antigos e em declínio, com novas desco-
bertas ou tecnologias de extração mais avançadas. (77) 

A grande notícia foi o anúncio, em 2008, da Rússia – líder 
em produção nos anos mais recentes – de que a extração ha-
via atingido o pico no final de 2007 e que, portanto, estaria 
declinando . Dados relativos até a metade de 2009 confirmam 
a queda, apoiando aqueles que consideram que a produção 
mundial de petróleo já alcançou o seu máximo. (78)

Além do petróleo convencional, facilmente bombeado para 
a superfície, grandes volumes estão armazenados em areia be-
tuminosa, em Alberta, no Canadá, totalizando 1,8 trilhão de 
barris. Desses, no entanto, apenas 300 bilhões são recuperá-
veis. A Venezuela também conta com um amplo depósito de 
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óleo bem pesado, estimado em 1,2 trilhão de barris. Talvez 
um terço dele possa ser extraído. (79)

A areia betuminosa concentrada no Colorado, Wyoming 
e Utah nos EUA contém forte quantidade de querogênio, um 
material orgânico que pode ser convertido em óleo e gás. No 
final da década de 70, os EUA iniciaram um grande esforço 
para desenvolver argila no declive oeste das Montanhas Ro-
chosas, no Colorado. Quando os preços do petróleo caíram 
em 1982, a indústria de xisto betuminoso entrou em colapso, 
levando a Exxon a abrir mão de um projeto de US$ 5 bilhões 
na região. Pouco depois, as empresas que ali restaram segui-
ram igual caminho. (80) O único projeto de grande escala que 
permanece é o de areias asfálticas no Canadá. Lançado no 
início dos anos 80, produzia 1,3 milhão de barris de petróleo 
por dia em 2008, volume equivalente a quase 7% do atual 
consumo de petróleo nos EUA. Esse petróleo não é barato e 
só se torna  mais econômico com o preço do barril a US$ 70. 
Alguns acreditam que deveria custar US$ 90 para incentivar 
novos investimentos. (81)

Há dúvidas crescentes se o petróleo na areia asfáltica e no 
xisto poderia ser extraído por causa dos muitos efeitos pre-
judiciais que provoca, incluindo a distorção do clima. Como 
separar o óleo da areia requer “cozinhá-la”, as emissões de 
carbono para produzir um barril desse petróleo são pelo me-
nos três vezes maiores que as de bombeamento do convencio-
nal. Na avaliação do analista de petróleo Richard Heinberg, 
“atualmente, duas toneladas de areia precisam ser exploradas 
para se obter um barril de petróleo.” Além disso, a quantida-
de de água necessária no processo o torna proibitivo, espe-
cialmente no oeste dos EUA, onde praticamente toda a água 
pertence a alguém. Considerando as emissões de carbono, a 
quantidade de água necessária, a poluição e a devastação ge-
rada para processar milhões de toneladas de areia asfáltica ou 
xisto, percebe-se que a civilização ficaria bem melhor se esse 
petróleo fosse simplesmente deixado no solo. (82)

A escassez mundial de carvão, ao que tudo indica, não está 
tão próxima. Qualquer estratégia para estabilizar o clima pas-
sa hoje por controlar o seu uso,  já que ele emite duas vezes 
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mais CO2 por unidade de energia produzida do que o gás 
natural e metade em relação ao petróleo. (83) O carvão é, no 
entanto, o mais prejudicial à saúde humana. Vale lembrar a 
doença do pulmão negro, muito comum entre mineradores de 
carvão. Além disso, cerca de três milhões de pessoas morrem 
a cada ano (mais de 8 mil por dia) por respirar ar poluído – a 
maior parte, de carvão queimado. Esta é fonte principal de 
poluição de mercúrio, uma potente neurotoxina, particular-
mente perigosa para crianças. (84)

O mercúrio emitido pelas chaminés cobre literalmente as 
superfícies da terra e da água. Os EUA têm alertado sobre os 
riscos de comer muito peixe de água fresca, lagos e corrente-
zas, por causa do alto conteúdo dessa substância. (85)

Na China, cuja principal causa de morte é o câncer, a polui-
ção de carbono constitui-se em uma preocupação crescente. Uma 
pesquisa do Ministério da Saúde, feita em 30 cidades e 78 países, 
divulgada em 2007, revela uma onda de crescimento nos casos 
de câncer e até a existência do que se classifica como “vilas de 
câncer”, dizimadas pela doença. (86)

O carvão é apenas parte do problema. Mas para um país 
que vinha construindo uma fábrica movida a carvão por se-
mana, representa uma parte grande. A nova realidade é que, a 
cada ano, a China fica mais rica e mais doente; e os seus líde-
res, mais preocupados, não apenas com epidemias de câncer, 
mas com o alto índice de sequelas no nascimento. O interesse 
pelos impactos do carvão queimado ajuda a explicar porque 
aquele país tem investido em energia solar e eólica, planejan-
do se tornar líder de ambas em breve. (87)

Mas há sinais de mudança a caminho. Em julho de 2009, o 
New York Times publicou que o Ministério da Proteção ao Am-
biente proibiu temporariamente três das cinco maiores usinas do 
país de construir termoelétricas porque não cumpriram os regu-
lamentos ambientais impostos. Este grande passo para a China 
não teria sido dado sem a aprovação do seu alto escalão. (88)

O carvão é também o combustível fóssil mais fácil de se 
substituir. Eletricidade é eletricidade, não importa se vem de 
usinas termoelétricas a carvão ou fazendas de energia eólica, 
parques de energia solar ou de energia geotérmica. Ao contrá-
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rio disso, a substituição do petróleo é mais complicada já que 
ele está muito mais difundido na economia. 

O terceiro combustível fóssil, o gás natural, responde por 
19% das emissões de CO2. Como é menos forte em carbono 
que o carvão e mais limpo ao queimar que o petróleo, ele está 
emergindo como elemento de transição, na medida em que o 
planeta muda de combustíveis fósseis para fontes renováveis 
de energia. Seu uso também será reduzido, mas nem de perto 
tão rápido quanto o carvão. (89)

Desafios sem precedentes
Dada a necessidade de simultaneamente estabilizar o clima e a 
população, erradicar pobreza e restaurar os sistemas naturais 
da Terra, a civilização enfrenta, neste início do século 21, de-
safios sem precedentes. Responder bem a pelo menos um deles 
já seria algo importante. Mas o grave quadro exige responder 
efetivamente a cada um deles ao mesmo tempo, tendo em vista 
a interdependência entre os problemas. A segurança alimen-
tar, por exemplo, requer atingir os quatro objetivos. Por isso, 
não existe meio-termo com o Plano B. O número de Estados 
enfraquecidos aumenta à mesma medida que se intensifica o 
estresse político decorrente da falta de petróleo, da escassez de 
alimentos e das mudanças de clima. Além disso, surgem sinais 
perigosos de que um forte sistema de cooperação internacio-
nal, desenvolvido após a Segunda Guerra Mundial, e no qual 
se baseia o progresso econômico, está perdendo a sua força. A 
preocupação com o acesso ao petróleo, por exemplo, levou os 
EUA a converter parte da sua colheita de grãos em combus-
tível de carros apesar do efeito ruim nos preços mundiais de 
alimentos e sobre os consumidores de baixa renda. 

Mais recentemente, os países exportadores de grãos, em 
luta contra os preços crescentes de alimentos, restringiram ou 
baniram as exportações a fim de controlar o aumento inter-
no do preço dos alimentos. Essa situação cria um clima de 
insegurança entre países importadores. Como estes passam 
a desconfiar da capacidade do mercado para suprir suas ne-
cessidades, os mais afluentes começam a comprar ou alugar 
grandes regiões de terra em outros países. Como reverter essa 
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tendência, que se instala em cada país, de lutar por si mesmo 
em vez de trabalhar junto pelo bem comum?

O Plano B se estrutura a partir da urgência de impedir o aumento 
das concentrações atmosféricas de CO2, reverter o declínio na segu-
rança alimentar e encurtar a lista de Estados falidos ou em falência. 
Ao estabelecer o objetivo de cortar em 80% a emissão de carbono 
até 2020, não perguntamos que tipo de corte seria politicamente 
viável. Em vez disso, perguntamos quanto e quão rápido temos que 
reduzir as emissões de carbono se quisermos ter uma chance decente 
de salvar a camada de gelo da Groenlândia e evitar uma elevação do 
nível do mar politicamente desestabilizadora. Com quanta rapidez 
temos que cortar carbono se desejarmos salvar pelo menos as maio-
res geleiras do Himalaia e do Platô Tibetano, cujo gelo derretido 
irriga as plantações de trigo e arroz na China e na Índia? 

No plano da energia, nosso objetivo é fechar todas as termo-
elétricas a carvão até 2020, substituindo-as amplamente por fa-
zendas eólicas. Na economia do Plano B, o sistema de transporte 
será eletrificado com base em uma ampla mudança para os car-
ros híbridos, carros elétricos e vias férreas de alta velocidade. Já 
as cidades serão projetadas para pessoas, não para automóveis. 

O Plano B não se orienta pelo que fizemos no passado, mas 
pelo que precisamos fazer no futuro. Oferece uma visão de como 
pode ser o futuro, um mapa de como ir daqui até lá, e um cro-
nograma para cumprir o percurso. Não se baseia no pensamento 
convencional, até porque foi ele que nos colocou no meio dessa 
confusão. Pelo contrário, adota um jeito diferente de pensar, uma 
nova mentalidade, para nos tirar da presente situação. O Plano B 
é obviamente ambicioso e, para alguns, impossível. 

Ao reconhecer a enormidade do desafio que o mundo 
enfrenta, Paul Hawken, empreendedor corporativo e am-
bientalista, aconselhou os graduandos da Universidade de 
Portland, em maio de 2009: “não se deixem dissuadir por 
pessoas que não sabem o que não é possível. Façam o que 
precisa ser feito, e verifiquem se era impossível apenas 
depois que tiverem terminado.” (90)
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II
A Resposta
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Estabilizando o Clima  
– A Evolução na  

Eficiência Energética

O mundo está nos primórdios de duas revoluções de ener-
gia. A primeira diz respeito à mudança generalizada para no-
vas e eficientes tecnologias energéticas. Lâmpadas incandes-
centes, por exemplo, estão sendo substituídas por lâmpadas 
fluorescentes compactas que usam um quarto da energia con-
sumida pelas primeiras. E esse consumo ainda será cortado 
pela metade com a adoção de lâmpadas de diodos emissores 
de luz (LED na sigla em inglês), que começam a chegar ao 
mercado. Já os mais avançados modelos de carros híbridos 
elétrico/gasolina utilizam apenas um quinto do combustível 
gasto pela média dos veículos circulando hoje nas ruas. 

A segunda revolução energética já está acontecendo em rit-
mo acelerado. Trata-se da transição de uma economia movida 
por petróleo, carvão e gás natural, para uma outra baseada 
nas energias eólica, solar e geotérmica. 

Na Europa, as novas fontes de geração de eletricidade eóli-
ca, solar e de outros recursos renováveis já superam, com boa 
margem, aquelas de combustível fóssil. Nos EUA, o incremento 
de 8.400 megawatts na geração eólica em 2008 pulverizou os 
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1.400 megawatts das novas usinas a carvão. A energia nuclear, 
por sua vez, também está diminuindo. Em termos globais, a 
produção de reatores nucleares caiu em 2008, ao mesmo tem-
po em que a capacidade de geração eólica aumentou cerca de 
27.000 megawatts, quantidade suficiente para suprir 8 milhões 
de lares americanos. O mundo muda em ritmo veloz. (1)   

Este capítulo começa, portanto, com uma breve descrição 
das metas de redução nas emissões de carbono no âmbito do 
Plano B. Em seguida, apresenta em detalhes os elementos da 
primeira revolução – a pressão para aumentar a eficiência 
energética em todo o mundo. O capítulo 5 aborda a transi-
ção para uma economia alimentada fundamentalmente pelas 
energias eólica, solar e geotérmica.

A implementação do Plano B supõe – como já foi desta-
cado – o corte de 80% nas emissões de dióxido de carbono 
(CO2) até 2020. Isto ajudaria a manter os níveis de CO2 no 
limite de 400 partes por milhão (ppm), um pouco acima do 
nível de 386 ppm de 2008. (2)

Esse esforço, na verdade, fortalece as bases para reduzir a 
concentração de CO2 para o nível de 350 ppm, apontado por 
James Hansen e outros cientistas ambientais como limite para 
evitar o descontrole das mudanças ambientais. Também con-
tribui para minimizar os futuros acréscimos de temperatura. 
Sabe-se hoje que a grande reestruturação da economia necessá-
ria para eliminar a tempo o risco de catástrofes climáticas re-
presenta um grande e complexo desafio. Mas como poderemos 
nos justificar perante as futuras gerações se não tentarmos? (3)

A reestruturação mundial da economia de energia vem sen-
do estimulada por antigas e por novas preocupações. 

Entre as antigas, incluem-se a crescente consciência sobre 
os impactos das mudanças climáticas, o preço crescente e vo-
látil dos combustíveis fósseis, a impressão generalizada de in-
segurança no suprimento de petróleo,  e o grande dreno finan-
ceiro para importá-lo. Entre as novas, vale destacar a recente 
crise econômica e o elevado número de jovens ingressando no 
mercado de trabalho nos países emergentes. Por causa desses 
fatores, a geração de empregos passou a ser também uma das 
metas das políticas energéticas. Tanto o incremento  da eficiên-
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cia energética quanto o desenvolvimento de fontes renováveis 
de energia demandam mais mão de obra do que simplesmente 
queimar combustíveis fósseis. 

Ainda como parte desse processo, emerge a consciência de 
que os países e companhias situados na linha de frente do de-
senvolvimento de novas tecnologias terão enorme vantagem 
competitiva nos mercados mundiais. (4)

O componente energético do Plano B é o progresso. Eleva-
mos a eficiência da energia mundial o suficiente para pelo me-
nos equilibrar todo o crescimento projetado do uso de energia 
desde agora até 2020. Também buscamos na energia solar, 
eólica e geotérmica e outras fontes renováveis a substituição 
de grande parte do petróleo, carvão e gás natural. Assim, o 
Plano B estabelece a transição dos combustíveis fósseis para 
renováveis até 2020. Difícil? Sim. Impossível? Não!

Stephen Pacala e Robert Socolow, da Universidade de Prin-
ceton, prepararam o cenário para o Plano B, em 2004, quando 
publicaram um artigo na Science que mostrava como as emis-
sões anuais de carbono, decorrentes da queima de combustí-
vel fóssil, poderiam ser mantidas em sete bilhões de toneladas 
em vez de subir para 14 bilhões nos próximos 50 anos – como 
ocorreria na maneira tradicional de fazer negócios. Seu ob-
jetivo era evitar que as concentrações atmosféricas de CO2, 
então próximas de 375 ppm, ultrapassassem os 500 ppm. (5)

Pacala e Socolow apresentaram 15 tecnologias comprova-
das, incluindo os ganhos de eficiência e nova energia de várias 
fontes renováveis, que poderiam reduzir as emissões de carbo-
no. Combinadas, sete dessas opções serviriam para diminuí-
las em um bilhão de toneladas por ano de agora até 2054. 
Segundo sua teoria, o avanço tecnológico permitiria que as 
liberações anuais de carbono fossem cortadas em  dois bilhões 
de toneladas até 2014, nível que seria absorvido por “pias” 
naturais de carbono na terra e nos oceanos. (6) O exercício de 
Pacala/Socolow não foi nem um plano nem uma projeção, 
mas uma conceituação, que vem sendo extraordinariamente 
útil ao ajudar analistas a pensar na futura relação entre ener-
gia e clima. Agora é hora de selecionar as tecnologias de ener-
gia com maior potencial e estruturar um plano real para cor-
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tar emissões de carbono. Como o clima está mudando muito 
mais rápido do que o previsto mesmo há poucos anos, nossa 
crença é que o planeta deve limitar os níveis de CO2 não no 
nível de 500 ppm em 2054, mas no de 400 ppm em 2020. Pri-
meiro, é preciso considerar o enorme potencial de elevação de 
eficiência energética no setor de iluminação. (7)

Revolução na Tecnologia de Iluminação
Como o setor de iluminação está quase no momento de uma 
revolução espetacular baseada em novas tecnologias, talvez o 
modo mais rápido e mais lucrativo de reduzir o uso de eletrici-
dade no mundo seja simplesmente trocar as lâmpadas. O pri-
meiro avanço neste campo se deu com as lâmpadas compactas 
fluorescentes (CFLs), que usam 75%  menos energia do que as 
ultrapassadas incandescentes. Substituir os bulbos ineficientes  
pelas novas compactas pode reduzir em três quartos a eletri-
cidade utilizada para a iluminação e economizar, em média, 
quase US$ 30 nas contas de luz.

Embora uma fluorescente possa custar até duas vezes mais 
que uma incandescente, sua duração é 10 vezes maior. Compa-
rada com uma incandescente, o seu uso pleno economiza energia 
equivalente a 75 quilos de carvão e o suficiente para dirigir um 
carro híbrido Toyota Prius de Nova York a São Francisco. (8)

Não por acaso, a produção de lâmpadas fluorescentes na 
China, que conta 85% do total mundial, subiu de 750 milhões 
de unidades, em 2001, para 2,4 bilhões de unidades, em 2006. 
As vendas nos EUA, por sua vez, cresceram de 21 milhões, em 
2000, para 397 milhões, em 2007. Dos estimados 4,7 bilhões 
de soquetes de lâmpada nos EUA, cerca de um bilhão agora 
recebem lâmpadas compactas fluorescentes. (9)

O mundo pode estar caminhando para uma virada política na 
substituição das lâmpadas ineficientes. Em fevereiro de 2007, a 
Austrália comunicou que extinguiria a venda de incandescentes 
até 2010, trocando-as pelas compactas. O Canadá veio logo de-
pois, anunciando o objetivo de cessar a produção até 2012. No 
início de 2009, a União Europeia aprovou a eliminação das incan-
descentes, o que resultará em impacto de economia média anual 
entre 25 euros e 50 euros para o consumidor da região. (10)
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Atingido por uma escassez de eletricidade entre 2000 e 
2002, o Brasil respondeu com um programa ambicioso de 
substituição das incandescentes pelas compactas fluorescentes. 
Como resultado, estima-se que metade dos soquetes no país 
contenham esses bulbos mais eficientes. Em 2007, a China – 
trabalhando com a Global Environment Facility – anunciou 
um plano de trocar todas as suas incandescentes por ilumina-
ção mais eficiente no espaço de uma década. Já a Índia planeja 
eliminar as lâmpadas incandescentes até 2012. (11)

Varejistas estão aderindo também à mudança. O Wal Mart, 
maior varejista do mundo, iniciou uma ambiciosa campanha de 
marketing para turbinar suas vendas de mais de 260 milhões 
de fluorescentes compactas nos EUA. Currys, a maior varejista 
de eletricidade britânica, foi além e descontinuou as vendas de 
incandescentes em 2007. (12) Para edifícios comerciais, lojas e 
fábricas, onde as fluorescentes lineares (tubulares) são ampla-
mente usadas, o segredo para reduzir o uso da eletricidade está 
em mudar para os modelos mais avançados, que são ainda mais 
eficientes que as fluorescentes. Entretanto, como as fluorescen-
tes lineares duram mais, muitas delas agora em uso dependem 
de uma tecnologia anterior e menos eficiente. 

O segundo maior avanço em tecnologia de iluminação é 
o diodo de emissão de luz, que usa até 85% menos eletrici-
dade do que as incandescentes. Embora os diodos represen-
tem a última palavra em eficiência de iluminação, costumam 
ser muito caros para a maior parte dos usuários. Entretanto,  
crescem rapidamente em alguns nichos de mercado, como as 
lâmpadas de sinais de trânsito, em que já abocanham 52% do 
mercado americano, e os sinais de saída em prédios, dos quais 
detêm 88% das vendas americanas. A cidade de Nova York 
substituiu as lâmpadas tradicionais por diodos em muitos si-
nais de trânsito, baixando em US$ 6 milhões sua conta anual 
de manutenção e eletricidade. No início de 2009, o prefeito 
de Los Angeles, Antonio Villaraigosa, informou que a cidade 
substituiria 140 mil lâmpadas de rua pelos diodos, economi-
zando US$ 48 milhões dos cidadãos pelos próximos sete anos. 
A redução resultante de emissões de carbono equivaleria a 
retirar sete mil carros das estradas. (13)
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As universidades também começam a se envolver. Na Ca-
lifórnia, a Universidade de Califórnia-Davis tem uma Smart 
Lighting Initiative (Iniciativa Inteligente de Luz). Um de seus 
primeiros projetos foi substituir todas as lâmpadas por diodos 
em uma garagem do campus, reduzindo drasticamente o uso 
de energia. O sucesso motivou a criação da Universidade de 
LED, uma ação específica para disseminar essa tecnologia. Já 
aderiram ao projeto a Califórnia - Santa Bárbara, a Universida-
de Politécnica de Tianjin (China) e a Universidade de Arkansas 
(EUA). (14) Os diodos oferecem outra forte vantagem econômi-
ca. Enquanto as fluorescentes compactas têm vida útil dez vezes 
maior que as incandescentes, os LEDs duram 50 vezes mais. Na 
verdade, um diodo típico instalado na época do nascimento de 
uma criança ainda funcionará quando esta se tornar um jovem 
graduado na universidade. Do ponto de vista comercial, tanto 
na redução de custos de eletricidade quanto na eliminação vir-
tual da manutenção para reposição, a economia mais do que 
equilibra o mais alto custo inicial. (15)

Além de trocar lâmpadas, a energia pode ser economiza-
da apenas apagando as luzes quando não estão em uso. Há 
muitas tecnologias para essa finalidade, incluindo sensores de 
movimento que apagam as luzes em escritórios, salas de estar, 
banheiros, halls de entrada e escadas desocupados. Os senso-
res e os dimmers1 podem ser usados também para aproveitar 
a luz do dia, reduzindo a intensidade da iluminação interna 
quando houver luz do sol. Nas cidades, os dimmers costumam 
ser adotados para baixar a intensidade da luz da rua. Na ver-
dade, essas tecnologias inteligentes de iluminação contribuem 
para que os LEDS utilizem menos de 10% da eletricidade re-
querida pelas lâmpadas  incandescentes. (16)

Em resumo, optar por fluorescentes nas residências, ou pelas 
mais avançadas fluorescentes lineares nos edifícios comerciais, lo-
jas e fábricas, e ainda colocar diodos nos sinais de trânsito reduziria 
de 19% para 7% a eletricidade usada no mundo para iluminação. 
Isso economizaria o suficiente para fechar 705 das 2.670 usinas 
termoelétricas a carvão no planeta. Quanto mais rapidamente o 

1 Nota do tradutor: reguladores de intensidade de luz
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custo de um diodo cair, ampliando sua utilização, mais rápido vi-
rão os ganhos com a eficiência de iluminação. (17) Em um mundo 
que convive cada dia mais com os sinais de mudança de clima e 
suas consequências, uma vitória rápida e decisiva é necessária na 
batalha para reduzir emissões de carbono e estabilizar o clima. 
Uma mudança rápida para tecnologias de iluminação mais eficien-
tes em energia consagraria essa vitória – gerando momentum para 
avanços ainda mais importantes na estabilização do clima.

Ferramentas Energeticamente Eficientes
Assim como a lâmpada compacta fluorescente oferece gran-
de economia de eletricidade, há diferentes graus de eficiência 
para muitos aparelhos domésticos, como as geladeiras. A Lei 
americana de Política de Energia de 2005 foi desenhada para 
explorar algumas dessas economias em potencial, elevando o 
padrão de eficiência dos aparelhos a um nível suficiente para 
fechar as portas de 29 termoelétricas a carvão. Entre outras 
medidas propostas pela Lei, vale ressaltar o incentivo aos 
impostos que encorajam a adoção de tecnologias energetica-
mente eficientes, a mudança para uma geração combinada de 
calor e energia, e a adoção do preço de eletricidade em tempo 
real (uma medida para desestimular o uso opcional de energia 
durante os picos de demanda). Implantadas, todas elas econo-
mizariam energia equivalente a 37 termoelétricas a carvão. 

Os padrões de eficiência dos aparelhos e outras medidas 
efetuadas na conta também poderiam reduzir bastante o con-
sumo de gás natural. Estima-se que, somadas, elas viriam a 
diminuir em mais US$ 20 bilhões as contas de eletricidade e 
gás do consumidor em 2020. (18)

Embora o Congresso Americano tenha aprovado a legislação 
aumentando a eficiência para cerca de 30 categorias de apare-
lhos eletrodomésticos e industriais – de geladeiras a motores 
elétricos em escala industrial – o Departamento de Energia dos 
EUA (DOE) vem fracassando, nos últimos anos, em sua missão 
de propor os padrões necessários para implementá-la. Para so-
lucionar o problema, poucos dias depois de assumir o cargo, o 
presidente Barack Obama ordenou ao DOE que propusesse re-
gulamentações traduzindo a lei em política. (19)
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Com os aparelhos em geral, o maior desafio é a China. Em 
1980, os fabricantes  produziram apenas 50 mil geladeiras, to-
das para uso doméstico. Em 2008, fizeram 48 milhões de gela-
deiras, 90 milhões de TVs coloridas e 42 milhões de lavadoras 
de roupas, muitas das quais destinadas à exportação. (20) 

O mercado desses aparelhos modernos na China urbana, 
hoje, já é semelhante ao dos países industriais. Para cada 100 
residências urbanas, há 138 TVs coloridas, 97 máquinas de 
lavar e 88 aparelhos de ar-condicionado de sala. Mesmo nas 
áreas rurais, são 95 TVs a cores e 46 máquinas de lavar para 
cada 100 casas. Esse crescimento fenomenal no uso de apa-
relhos domésticos, junto com a extraordinária expansão da 
indústria, elevou em 11 vezes o consumo de eletricidade no 
país de 1980 a 2007. Embora a China tenha estabelecido, em 
2005, padrões para a maioria dos seus eletrodomésticos, estes 
não são exatamente obrigatórios. (21)

A outra maior concentração de aparelhos domésticos se en-
contra na União Europeia, onde vivem 495 milhões de pessoas. 
O Greenpeace observa que embora os europeus utilizem em mé-
dia metade da eletricidade dos americanos, eles ainda podem re-
duzir muito o consumo. Uma geladeira na Europa, por exemplo, 
não chega a usar metade da eletricidade de uma dos EUA. Mas 
as mais eficientes do mercado hoje usam apenas um quarto de 
eletricidade em relação à média das vendidas na Europa, sugerin-
do um grande potencial de corte de uso de energia elétrica. (22)

Mas este não é o fim do caminho da eficiência, já que o 
avanço da tecnologia continua aumentando o potencial. O pro-
grama Top Runner do Japão é o sistema mais dinâmico para 
melhorar o padrão de eficiência dos eletrodomésticos. Nele, os 
aparelhos mais eficientes vendidos hoje definem o padrão dos 
que serão comercializados amanhã. Utilizando esse programa, 
entre o final de 1990 e o final de 2007, o Japão elevou os ní-
veis de eficiência de eletrodomésticos individuais para algo en-
tre 15% a 83%, conforme o aparelho. Este é um processo que 
explora continuamente os avanços em tecnologias de eficiência. 
Uma matéria de 2008 indica que o programa Top Runner, para 
todos os aparelhos, foi além das ambiciosas expectativas ini-
ciais – e, ainda, superou a margem de diferença esperada. (23)
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Em uma análise de potencial de economia por tipo de apa-
relho, em 2030, a Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE) colocou no topo da lista a 
economia gerada a partir  da redução de eletricidade gasta no 
modo standby – quando um aparelho não está sendo usado. 
No mundo todo, ela corresponde a mais de 10% do total de 
energia consumida. Nos países da OCDE, a energia de stan-
dby individual residencial variou de uma mínima de 30 wat-
ts para uma máxima de mais de 100 watts, tanto nas casas 
dos EUA quanto nas da Nova Zelândia. Com a energia sendo 
usada de modo ininterrupto, o uso cumulativo é substancial, 
mesmo com voltagem relativamente baixa. (24)

Alguns governos estão limitando em um watt por apa-
relho o uso da energia no modo standby para TVs, com-
putadores, micro-ondas e tocadores de DVD. A Coreia do 
Sul, por exemplo, vai determinar o limite de um watt para 
muitos aparelhos em 2010. A Austrália fará o mesmo para 
quase todos os equipamentos em 2012. (25)

Um estudo americano estima que cerca de 5% do uso de 
energia residencial americano venha de aparelhos em modo 
standby. Se esse número cair para 1%, o que poderia ser feito 
facilmente, 17 termoelétricas a carvão poderiam ter suas ati-
vidades encerradas. Se reduzisse suas perdas de standby para 
1%, a China poderia abrir mão de número bem maior de usi-
nas de energia movidas a carvão. (26)

A invasão das grandes telas planas representa um desafio re-
cente para a eficiência. As telas hoje disponíveis no mercado utili-
zam duas vezes mais eletricidade que uma televisão tradicional de 
raios catódicos. Uma grande de plasma chega a consumir quatro 
vezes mais energia. Não por outra razão, já há quem defenda no 
governo o seu banimento no Reino Unido.  A Califórnia propõe 
que todas as televisões novas utilizem um terço a menos de ener-
gia que o estabelecido para 2011 e 49% menos para 2013. (27)

Os consumidores não compram os aparelhos mais eficien-
tes por causa de seu preço mais alto, ainda que esse maior 
custo inicial venha a ser compensado pela maior durabilidade 
do produto. Se, entretanto, as sociedades adotassem um im-
posto de carbono incluindo os custos de mudança de clima, 
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os aparelhos ficariam financeiramente mais atrativos. Os re-
querimentos de uso energia descritos nos selos ajudariam os 
consumidores a escolher com mais sabedoria.

Um conjunto de padrões mundiais de eficiência direcionados 
aos mais eficientes modelos de aparelhos do mercado levaria o 
setor a economizar, mais ou menos, 12% da economia de ener-
gia elétrica mundial obtida pela iluminação mais eficiente. 

Com essa medida, os ganhos obtidos com a eficiência da 
iluminação e dos aparelhos evitariam a construção de 1.410 
usinas termelétricas a carvão no mundo – número maior do 
que a previsão da Agência Internacional de Energia (IEA) para 
até 2020: 1.283 novas usinas. (28)

Prédios Carbono-Zero
O setor de construção civil é responsável por grande parte 
do consumo de eletricidade e uso de matérias-primas. Nos 
EUA, os edifícios comerciais e residenciais contam 72% do 
uso de energia elétrica e 38% de emissões de CO2. No mundo 
todo, a construção de prédios utiliza 40% do uso de matérias-
primas. (29)

Como os prédios duram de 50 a 100 anos ou mais, é comum 
achar que o corte de emissões de carbono no setor de constru-
ção seja um processo longo. Mas não é o caso. Uma simples 
reforma das instalações de um prédio velho e ineficiente pode 
reduzir o uso da energia e a conta entre 20% a 50%. Comple-
ta o trabalho a mudança total para eletricidade sem carbono, 
gerada no local ou adquirida, para aquecer, esfriar e iluminar. 
Presto! Um edifício de operação carbono zero. (30)

Enfrentando uma onda de reformas, a indústria de cons-
trução e as imobiliárias já reconhecem o que Davis Langdon, 
uma empresa australiana,  chama de “a iminente obsolescên-
cia dos edifícios não verdes.” “ Tornar-se verde é proteger seu 
ativo no futuro”, afirma Langdon. (31)

Alguns países estão andando a passos rápidos nesse cam-
po. Entre eles, merece destaque a atitude da Alemanha. Desde 
janeiro de 2009, aquele país exige que todos os prédios novos 
ou tenham pelo menos 15% de aquecimento do ambiente e de 
água a partir de energias renováveis, ou melhorem expressiva-
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mente sua eficiência energética. Para tanto, o governo oferece 
apoio financeiro aos proprietários de casas novas ou já existen-
tes visando a instalação de sistemas ou realização de melhorias. 
Na verdade, ao iniciarem suas instalações verdes, os construto-
res ou proprietários perceberão que, na maioria dos casos, faz 
bem ao bolso exceder os requerimentos mínimos. (32)

Já há sinais de avanço nos EUA. Em fevereiro de 2009, o 
Congresso americano passou – e o presidente assinou – a Lei de 
Recuperação e Reinvestimento Americano, legislação formula-
da para estimular a economia americana. Entre outros itens, 
ela oferece primeiro proteção contra intempéries para mais de 
um milhão de casas, começando com uma auditoria para iden-
tificar as medidas que rapidamente reduzem o uso de energia. 
A segunda parte aborda o processo de weatherization2 e re-
trofitting3 e reparos do grande número de habitações públicas 
do país. A terceira prevê tornar os prédios do governo verdes, 
adaptando-os a processos mais eficientes de energia, em todos 
os locais possíveis, e instalando dispositivos como aquecedores 
solares de telhado para água e ambientes e estruturas elétri-
cas solares. A combinação dessas iniciativas tem como objetivo 
ajudar a construir uma indústria nova e vigorosa que exercerá 
papel ativo no aumento da eficiência energética e na redução 
das emissões de carbono nos EUA. (33)

No setor privado, o Conselho de Construções Verdes dos 
EUA (USGBC) – bastante conhecido por causa de seu programa 
de certificação e classificação em Liderança em Energia e De-
sign Ambiental (LEED) – tem puxado o movimento. Esse pro-
grama voluntário, que estabelece padrões bem superiores aos 
do programa de certificação de edifícios Energy Star do gover-
no americano, possui quatro níveis de certificação – certificado, 
prata, ouro e platina. Um prédio certificado pela LEED precisa 
cumprir os padrões mínimos em qualidade ambiental, uso de 
matérias-primas, eficiência energética e uso de água. Ele se tor-
na mais atraente aos compradores porque têm baixos custos de 
operação, taxas maiores de aluguel e, normalmente, morado-

2 Nota do tradutor: tratamento contra intempéries
3 Nota do tradutor: reajuste com atualização tecnológica
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res mais felizes do que nos prédios tradicionais. (34) Os padrões 
de certificação LEED para a construção de novas casas foram 
emitidos no ano de 2000. Qualquer construtor interessado em 
classificar como verde o seu prédio deve requisitar e pagar pela 
certificação. Em 2004, o USGBC também começou a certificar 
os interiores de edifícios comerciais e melhorias realizadas por 
inquilinos em prédios já existentes. E em 2007, passou a emitir 
padrões de certificação para construtores de casas. (35) 

Os critérios da LEED dão insights sobre as muitas maneiras 
de tornar um edifício mais eficiente em termos de energia. O 
primeiro passo do processo de certificação para novos prédios 
é a seleção do local. Em seguida, são considerados a eficiência 
energética e de uso de água, o uso de materiais e a qualidade do 
ambiente interno. Na seleção do local, premia-se aqueles que 
oferecem proximidade ao transporte público, como metrôs, 
trens ou linhas de ônibus. Além disso, uma classificação mais 
elevada exige a provisão de espaços para guardar bicicletas e 
chuveiros para empregados. Os prédios novos também preci-
sam maximizar a exposição à luz do dia, com a quantidade 
mínima de iluminação de 75% em espaços ocupados. (36)

No quesito energia, exceder o alto nível requisitado para certi-
ficação básica confere pontuação adicional. Ganham outros pon-
tos prédios com energia renovável, incluindo as células solares de 
telhado para geração de eletricidade, os aquecedores de telhado 
para água e ambiente, e a compra de energia verde. (37)

Nos EUA, a LEED já certificou 1.600 prédios novos. Ou-
tros 11.600 planejados ou em construção já se inscreveram 
para a certificação. O espaço total em edifícios comerciais que 
já foi certificado ou registrado para aprovação de certificação 
totaliza 465 mil quilômetros quadrados de área ocupada, o 
equivalente a 115 mil campos de futebol americano. (38)

O edifício da Fundação da Baía de Chesapeake, que tem 100 
funcionários, perto de Anápolis, estado de Maryland (EUA), foi 
o primeiro a receber a classificação platina da LEED. Entre suas 
características, destacam-se uma bomba de aquecimento, com 
calor do solo, para aquecer e esfriar, um aquecedor solar de te-
lhado para água, e banheiros de compostagem que produzem 
humo utilizado na fertilização do terreno ao redor do prédio. (39)
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O edifício principal da Toyota, em Torrance, na Califórnia, 
que abriga 2.000 empregados, conquistou um certificado ouro 
da LEED. Ele se distingue pelo aparelho de geração elétrica de 
energia solar que provê boa parte de sua eletricidade. Mic-
tórios sem água e reciclagem de água de chuva possibilitam 
ainda a operação com 94% de água a menos do que o con-
vencional desenhado para um edifício do mesmo tamanho. 
Menos água significa, a rigor, menor uso de energia. (40)

A torre de 54 andares do Bank of América em Nova York 
deve ser o primeiro arranha-céu a obter uma classificação 
platina. Além de possuir uma fábrica própria de geração de 
energia e coletar água de chuva, o edifício reutiliza água des-
perdiçada e materiais usados de construção. (41)

Classificado como ouro, um prédio de 60 andares, em cons-
trução em Chicago, usará água do rio para esfriar-se no verão 
e terá o telhado coberto com plantas para reduzir a perda de 
calor. Medidas de conservação economizarão US$ 800 mil por 
ano nas contas de energia elétrica. O principal inquilino, Ki-
rkland and Ellis LLP, um escritório de advocacia local, insistiu 
que o prédio recebesse a certificação ouro, incorporando esse 
valor ao aluguel. (42)

A Califórnia comissionou a Capital E, uma consultoria 
em edifícios verdes, para analisar a economia de 33 prédios 
certificados pela LEED no estado. O estudo concluiu que a 
certificação elevou os custos da construção em US$ 4 por pé 
quadrado (0,09 metro quadrado.) Isso ocorreu porque tanto 
os custos operacionais, quanto os de ausência e de rotativi-
dade de funcionários eram baixos, e a produtividade, mais 
alta do que nos outros prédios. Os prédios certificados como 
padrão e prata obtiveram um lucro nos primeiros 20 anos de 
US$ 49 por pé quadrado, e os edifícios certificados como ouro 
e platina, US$ 67 por pé quadrado. (43)

Em 2002, criou-se a versão global do USGBC, o Conselho 
Mundial de Edifícios Verdes. A partir da primavera de 2009 (He-
misfério Norte), foram incluídos Conselhos de Edifícios Verdes 
de 14 países, incluindo Brasil, Índia e Emirados Árabes Unidos. 
Outros oito países – da Espanha ao Vietnã – trabalham hoje 
para cumprir os pré-requisitos que os tornarão membros. Entre 
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os atuais integrantes, a Índia está em segundo lugar na certifica-
ção depois dos EUA, com 27 mil quilômetros quadrados de área 
certificada. Em seguida, vêm a China (26,7 mil quilômetros qua-
drados) e o Canadá (23,9 mil quilômetros quadrados). (44)

Além da construção de prédios verdes, são inúmeros os es-
forços para tornar outras estruturas mais eficientes. Em 2007, 
a Fundação Clinton anunciou o Programa de Reajuste (Retro-
fit) de Edifícios para a Eficiência Energética, um projeto da Ini-
ciativa Clinton pelo Clima (CCI). Em cooperação com o C40, 
um grupo de grandes cidades líderes em relação ao clima, o 
programa reúne cinco dos maiores bancos do mundo e quatro 
empresas líderes em serviços de energia. Seu objetivo é reajus-
tar prédios, de um grupo inicial de 16 cidades, reduzindo seu 
uso de energia em 20% a 50%. Entre elas, estão algumas das 
maiores do mundo: Bancoc, Berlim, Carachi, Londres, Cidade 
do México, Bombaim, Nova York, Roma e Tóquio. Cada um 
dos bancos envolvidos, a saber, ABN AMRO, Citi, Deutsche 
Bank, JP Morgan Chase, e UBS, comprometeu-se a investir na 
iniciativa até US$ 1 bilhão, valor suficiente para dobrar com 
facilidade o nível atual de reajustes voltados para a economia 
de energia no mundo. (45)

As empresas de serviços de energia - Honeywell, Johnson Con-
trols, Siemens e Trane – assumiram o compromisso de realizar os 
atuais reajustes e também de fornecer “garantias de performan-
ce”, assegurando assim que todas as reformas sejam lucrativas. 
No lançamento do programa, o ex-presidente Bill Clinton desta-
cou que os bancos e as empresas de serviços de energia ganhariam 
dinheiro, os donos dos prédios economizariam e as emissões de 
carbono cairiam. Até fevereiro de 2009, a Iniciativa Clinton pelo 
Clima estava envolvida com 250 projetos de reajuste e mais de 
46,5 mil quilômetros quadrados de área. (46)

Em abril de 2009, os donos do Empire State Building, 
de Nova York, anunciaram planos de reformar os 255 mil 
metros quadrados de escritórios no prédio de 102 andares e 
quase 80 anos, reduzindo em quase 40% o seu consumo de 
energia. A expectativa é que a economia de energia, avaliada 
em US$ 4.4 milhões por ano, ajude a recuperar, em três anos, 
os custos de restaurações. (47)
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Além dessas medidas voluntárias, os códigos determinados 
pelo governo para as construções, que definem padrões mí-
nimos para a eficiência energética, têm-se mostrado bastante 
efetivos. Um bom exemplo norte-americano são os resultados 
obtidos na Califórnia. Entre 1975 e 2002, o uso de energia 
residencial por pessoa caiu 16% no país como um todo. Mas 
especificamente naquele estado, onde há severos códigos nas 
construções, observou-se uma queda de 40%. Da experiência 
californiana fica a lição de que existe um potencial enorme 
para reduzir o uso de energia nos prédios norte-americanos e, 
a rigor, em todo o mundo. (48)

Quem acredita firmemente nisso é Edward Mazria, do 
Novo México. Arquiteto consciente das questões do clima, ele 
lançou o Desafio 2030. Seu principal propósito é que, nesse 
ano, arquitetos americanos estejam projetando prédios livres 
de combustíveis fósseis. Para Mazria, o setor de construções 
é a principal fonte de emissões de carbono, ultrapassando de 
longe o de transportes. Logo – acredita – “os arquitetos pos-
suem a solução para diminuir o termostato global”. Para atin-
gir tal objetivo, Mazria organizou uma coalizão de diversas 
organizações, incluindo o Instituto Americano de Arquitetos, 
o USGBC e a Conferência Americana de Prefeitos. (49)

No esforço de “transformar a arquitetura, de sua confiança 
impensada e passiva a respeito dos combustíveis fósseis, para 
uma arquitetura intimamente ligada ao mundo natural que 
vivemos”, Mazria acha necessário, por exemplo, inserir a re-
ciclagem nas 124 faculdades de arquitetura no país. (50)

Os atuais conceitos de arquitetura e as tecnologias de constru-
ção permitem aos arquitetos desenhar facilmente novos prédios 
com metade das necessidades de energia. Entre as tecnologias de 
projetos que podem ser aplicadas, ele ressalta a iluminação na-
tural, células solares elétricas no telhado, aquecedores solares de 
teto para ambiente e água, ultraisolamento, ventilação natural, 
bombas de aquecimento usando calor do solo, janelas revesti-
das, urinóis sem água e sensores de movimento para iluminação. 
A adoção de eficiência energética, associada com o potencial de 
energias renováveis, torna não só possível mas também lucrativa 
a missão de os edifícios operarem sem combustíveis fósseis. (51)
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Trazendo eletricidade para os transportes
A reformulação dos transportes urbanos (ver capítulo 6) e 

a eletrificação total do transporte certamente contribuirão, em 
muito, para baixar as emissões de carbono. O século passado 
foi marcado pela evolução do sistema de transporte movido a 
petróleo: gasolina para carros e diesel para caminhões e ôni-
bus. Agora, o cenário está mudando. Tanto para os sistemas 
de automóveis quanto de trens, o petróleo será substituído 
pela eletricidade. E a energia virá cada vez mais das fazendas 
eólicas e das fábricas solares e geotérmicas. Com o petróleo 
próximo de seu limite, o mundo precisa desesperadamente 
de uma nova economia de energia automotiva. Felizmente, já 
existe uma base para essa transição definida a partir de duas 
novas tecnologias: carros híbridos gasolina/eletricidade, com 
recarga pela tomada, e carros totalmente elétricos.

Carro híbrido mais vendido no mundo, o Toyota Prius faz 
impressionantes 50 milhas por galão (cerca de 22 quilômetros 
por litro) na combinação cidade/estrada, quase o dobro da mé-
dia dos novos veículos americanos de passageiros. Os EUA po-
deriam facilmente cortar pela metade os seus gastos de gasolina 
apenas convertendo a frota inteira de automóveis em eficientes 
carros híbridos. (52). Agora que esses carros começam a se estabe-
lecer, é um passo relativamente pequeno fabricar híbridos recar-
regáveis que funcionem, em sua maioria, com eletricidade. Com 
o suporte de baterias de íons de lítio que elevam a capacidade de 
armazenamento e uma extensão para recarga da bateria na rede 
elétrica, os motoristas podem ir ao trabalho, fazer compras e ou-
tras viagens de curta distância quase totalmente com eletricida-
de, utilizando a gasolina apenas para trajetos longos ocasionais. 
Recarregar baterias com eletricidade eólica gerada em horários 
fora de pico custa menos que US$ 1 por galão de gasolina. (53)

Na metade de 2009, quase todos os grandes fabricantes de 
automóveis anunciaram um projeto de vender híbridos com 
recarga por tomada ou carros totalmente elétricos. O primei-
ro híbrido comercialmente disponível chegou ao mercado na 
China, em dezembro de 2008. Enquanto o mundo prestava 
atenção na disputa entre a Toyota e a GM,  a BYD (Build Your 
Dream  - Construa Seu Sonho) chinesa avançou sem barulho,  
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lançando o seu pioneiro veículo elétrico recarregável. Já com 
produção em massa, e o preço altamente competitivo de US$ 
22 mil, ele deve dar o ar da graça nos mercados americano 
e europeu já em 2010. (54) Enquanto isso, a Toyota aparente-
mente saiu na frente da GM ao comunicar o início da venda, 
no final de 2009, de um número limitado de híbridos recarre-
gáveis para uso selecionado. O Chevrolet Volt, lançamento da 
GM, deverá fazer 65 km/l, devido a baterias mais fortes e uma 
maior gama de sistemas elétricos. É justamente essa perspecti-
va de quilometragem na casa de dois dígitos que está atraindo 
os consumidores para os híbridos recarregáveis. (55)

Para 2010, a Nissan planeja lançar carros totalmente elétri-
cos, a Chrysler disponibilizará uma versão elétrica de diversos 
modelos, e a Think, que já produz esse tipo de automóvel na 
Noruega, investirá em uma fábrica nos EUA para montar até 
60 mil unidades por ano. (56)

Optar por híbridos recarregáveis e automóveis totalmente 
elétricos não requer uma nova estrutura muito cara, na me-
dida em que já existe uma rede de postos de gasolina e insta-
lações elétricas. Um estudo de 2006, feito pelo Laboratório 
Nacional do Pacífico Noroeste, estima que mais de 80% das 
necessidades de eletricidade de uma frota nacional de carros 
recarregáveis possa ser satisfeita pela infraestrutura elétrica 
já existente, visto que a recarga aconteceria na maior parte 
das vezes à noite, quando ocorre excesso de capacidade de 
geração. Será necessário, no entanto, a instalação de tomadas 
elétricas em garagens, estacionamentos e parquímetros de cal-
çadas, juntamente com acesso a máquinas de cartão de crédito 
para identificar e cobrar o usuário. (57) 

De olho nesse novo cenário, Shai Agassi, empreendedor do 
Vale do Silício, trabalha com a Nissan e os governos de Israel, 
Dinamarca, Austrália, a Província de Ontário no Canadá, São 
Francisco, na Califórnia, e o Havaí, para criar redes de postos 
para carros elétricos. Neles, será possível substituir baterias 
descarregadas por recém-carregadas, eliminando assim o dis-
pêndio de tempo de recarregamento. Só o tempo dirá, porém, 
se a distância dirigida todos os dias compensará, em escala, o 
investimento na substituição de baterias. (58)
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Enquanto o futuro dos transportes nas cidades está nas mãos 
de uma combinação de trens, ônibus, bicicletas, alguns carros e ca-
minhadas, o das viagens intermunicipais diz respeito aos trens de 
alta velocidade. Com o seu trem-bala, o Japão foi pioneiro neste 
modelo de viagem. Operando com velocidades de até 300 quilôme-
tros por hora, os trens-bala carregam quase um milhão de passa-
geiros por dia. Em algumas linhas, partem a cada três minutos. (59).  
Tendo iniciado, em 1964, com uma linha de cerca de 530 qui-
lômetros entre Tóquio e Osaka, a rede de alta velocidade do Ja-
pão hoje compreende 2.170 quilômetros, ligando quase todas as 
principais cidades. Uma dessas ligações mais utilizadas é a linha 
original, onde os trens chegam a transportar 413 mil passageiros 
por dia. O mesmo percurso, entre a capital e Osaka, leva 2,5 
horas de trem e oito horas, de carro. Além de economizar tempo, 
os trens de alta velocidade poupam também energia. (60) A des-
peito de já terem conduzido bilhões de passageiros, com grande 
conforto e rapidez, nos últimos 40 anos, os maiores atrasos já 
verificados não ultrapassam seis segundos. Se estivéssemos sele-
cionando as sete maravilhas do mundo moderno, os trens de alta 
velocidade do Japão certamente estariam entre elas. (61)

Embora a primeira linha de alta velocidade da Europa, de 
Paris a Lyon, só tenha começado a operar em 1981, a Europa 
vem caminhando a passos largos nesse tipo de transporte. Em 
2009, havia 5 mil quilômetros de trilhos de alta velocidade na 
Europa. Esse comprimento deve ser triplicado até 2020, inte-
grando em uma rede continental os países do leste, incluindo 
Polônia, República Tcheca e Hungria. (62)

Para chegar ao nível da França e Alemanha, líderes europeus 
em trens intermunicipais, a Espanha também está construindo 
rapidamente um trem intermunicipal de alta velocidade. A um 
ano de abrir uma conexão Madrid-Barcelona, as linhas aére-
as domésticas perderam quase um quinto de seus passageiros 
para esse modelo de transporte. A Espanha também planeja se 
conectar com sistemas de alta velocidade na França para ficar 
firmemente integrada à rede europeia (63)

As ligações nacionais que já existem, como a de Paris-Bru-
xelas, estão sendo unidas pelas conexões entre Paris-Stuttgart, 
Frankfurt-Paris e Londres-Paris (este último, via túnel). Nas 
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novas linhas, os trens operam a até 320 quilômetros por hora. 
Como observa a The Economist, “a Europa está à beira de 
uma revolução de trens de alta velocidade.” (64)

Ligações de alta velocidade entre as cidades ampliaram em 
muito as viagens de trem. Quando a ligação Paris-Bruxelas foi 
inaugurada (310 quilômetros em apenas 85 minutos), por exem-
plo, a parcela de passageiros viajando entre as duas cidades subiu 
de 24% para 50%. Na outra ponta, o número de automóveis 
caiu de 61% para 43%, e os deslocamentos de avião virtualmen-
te desapareceram (65). As emissões de dióxido de carbono por qui-
lômetro nos trens de alta velocidade correspondem a um terço 
das de carro e um quarto das de avião. Na economia do Plano 
B, as emissões de carbono dos trens serão, essencialmente, zero, 
considerando o fato de que a propulsão virá quase totalmente 
de eletricidade renovável. Além de confortáveis e convenientes, 
essas ligações de trem reduzem a poluição do ar, congestiona-
mento, barulho e acidentes. Também liberam os passageiros da 
frustração das longas filas de checagem nos aeroportos. (66)

Há uma grande diferença entre os trens de alta velocidade no 
Japão e Europa, e os do resto do mundo. Mas a China já começa a 
desenvolver trens de alta velocidade unindo algumas de suas maio-
res cidades. Prevista para terminar em 2013, uma conexão entre 
Pequim e Xangai diminuirá pela metade (de dez para cinco horas) 
o tempo de viagem. A China dispõe de 6,3 mil quilômetros de tri-
lhos capazes de suportar velocidades de até 200 quilômetros por 
hora. O plano é triplicar o comprimento desse trilho até 2020. (67)

Os EUA também têm a Acela Express, de alta velocidade, 
que liga Washington, Nova York e Boston. Mas infelizmente 
nem o trilho, nem sua velocidade e nem a sua confiança chegam 
perto da rede de trens da Europa. A notícia boa é que o plano 
de estímulo econômico, transformado em lei em fevereiro de 
2009, conta com cerca de US$ 8 bilhões para ajudar a lançar 
uma nova era de construção de trens de alta velocidade. (68)

A necessidade de cortar emissões de carbono e preparar-se 
para menor oferta de petróleo exige, nos EUA, uma mudança nos 
investimentos de estradas e highways (estradas principais) para 
trilhos. Em 1956, o presidente Dwight Eisenhower inaugurou o 
sistema de estradas interestaduais, justificando-o com base em 
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questões de segurança nacional. Hoje, a ameaça do aquecimen-
to global e a insegurança decorrente do limitado suprimento de 
petróleo começam a pesar a favor da construção de um sistema 
eletrificado de trens, tanto para passageiros quanto para carga. A 
eletricidade adicional necessária poderia facilmente vir das fon-
tes renováveis, principalmente da energia eólica. (69)

O sistema de trens de passageiros seguiria os moldes dos 
japoneses e europeus. Uma linha de alta velocidade trans-
continental, com média de 70 quilômetros por hora, significa 
viajar de costa a costa em 15 horas, mesmo com paradas nas 
principais cidades. Já uma rede nacional de trens elétricos 
de cargas contribuiria para reduzir muito a quantidade de 
longos caminhões de reboque nas estradas. Em novembro de 
2008, eleitores na Califórnia aprovaram em referendo um 
investimento de cerca de US$ 10 bilhões para a construção 
de um sistema de trens de alta velocidade ligando o sul e o 
norte do estado. Essa linha diminuiria o número de carros 
e eliminaria muitos dos voos de curta distância, que conso-
mem muito combustível. (70)

Qualquer esforço global significativo para reduzir as emis-
sões de carbono deve começar nos EUA, que consomem mais 
gasolina que outros 20 países combinados (incluindo Japão, 
Rússia, Alemanha e Brasil). Com 249 milhões dos 912 mi-
lhões de veículos de passageiros existentes no mundo, os EUA 
apenas possuem, de longe, a maior frota global, estão perto do 
topo em quilômetros guiados por carro e próximos do fundo 
em eficiência de combustível. (71)

O primeiro passo para reduzir o consumo massivo de gaso-
lina nos EUA é elevar os padrões de eficiência de combustíveis. 
Anunciados em maio de 2009 pelo presidente Barak Obama, 
os 40% de aumento nesses padrões, em 2016, reduzirão o uso 
da gasolina no país, colocando-o  próximo aos níveis de econo-
mia de energia comuns na Europa e China. Um plano de ação 
para aumentar os híbridos recarregáveis e os carros totalmente 
elétricos na frota americana seria uma contribuição ainda mais 
significativa. Outra medida importante, transferir fundos da 
construção de estradas para transporte público reduziria o nú-
mero de carros necessários, deixando o país mais perto da meta 
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de cortar 80% das emissões de carbono até 2020. (72)

Uma economia de novos materiais
A produção, processamento e disposição dos materiais na nossa 
moderna economia de descarte desperdiça não apenas recursos 
mas também energia. Na natureza, fluxos lineares descartáveis 
não sobrevivem por muito tempo. Nem podem sobreviver muito 
na economia global em expansão. Uma aberração, a economia 
do descartável, desenvolvida nos últimos 50 anos, caminha ago-
ra para erguer a maior pilha de entulho da história.

O primeiro país a identificar o potencial para redução do uso 
de materiais foi a Alemanha. Inicialmente, com Friedrich Sch-
midt-Bleek no início da década de 90, e depois com Ernst von  
Weizsäcker, líder ambiental, no parlamento alemão (o Bundes-
tag). Para os dois, as modernas economias industriais poderiam 
funcionar sem problemas usando apenas um quarto das maté-
rias-primas prevalentes na época. Alguns anos mais tarde, Sch-
midt-Bleek, fundador do Instituto Fator Dez, na França, mostrou 
que era tecnologicamente possível aumentar – por um fator 10 
– a produtividade dos recursos, dada a política de incentivos. (73)

Em seu livro Cradle to Cradle: Remaking the Way We Make 
Things (Berço a Berço: Refazendo a Maneira como Fazemos 
Coisas), o arquiteto Americano William McDonough e o quí-
mico alemão Michael Braungart concluíram que o desperdício 
e a poluição devem ser inteiramente evitados. “A poluição”, 
diz McDonough, “é um símbolo do fracasso do projeto.” (74) 
Além de reduzir o uso de materiais, a economia de energia 
gerada pela reciclagem dispensa maiores explicações. O aço 
feito de sucata consome apenas 26% de energia em relação 
ao feito com minério de ferro. Para o alumínio, esse número 
é de 4%. O plástico reciclado usa apenas 20% . E papel reci-
clado, 64%, com bem menos químicos durante o processo. Se 
as taxas mundiais de reciclagem  desses recursos fossem equi-
paradas àquelas já adotadas pelas economias mais eficientes, 
as emissões de carbono cairiam rapidamente. (75) A indústria, 
incluindo a de plásticos, aço, cimento e papel, responde por 
30% do consumo mundial de energia. A petroquímica, que 
reúne produtos como plásticos, fertilizantes e detergentes, é a 
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maior consumidora de energia no setor manufatureiro, con-
tando com cerca de um terço do uso industrial global.

No mundo, as crescentes taxas de reciclagem e a transição 
para sistemas mais eficientes de manufatura podem facilmente 
reduzir em 32% o uso de energia nesse segmento industrial. (76)

A indústria global de alumínio, com produção de mais 
de 1,3 bilhão de toneladas em 2008, corresponde a 19% do 
uso da energia industrial.  Medidas como a adoção de sis-
temas mais eficientes de altos-fornos e a completa recupe-
ração do aço usado ajudam a diminuir em 23% o consumo 
energético na indústria de aço. (77)

A redução do uso de materiais deve ver a reciclagem do aço 
como objetivo primeiro, já que a sua utilização é gigantesca 
quando comparada com a de todos os outros metais juntos. O 
seu emprego é hoje dominado por três indústrias: automóveis, 
aparelhos domésticos e construção. Nos EUA, praticamente 
todos os carros são recicláveis. Deixá-los apodrecendo em fer-
ros-velhos equivale a um ato incompreensível de desperdício. 
A taxa americana de reciclagem de aparelhos domésticos gira 
em torno de 90%, a de latas de alumínio, em 63%, as de vigas 
e trilhos, em 98%, e as de vergalhões,  em apenas 65%. Ainda 
assim, o aço descartado sob várias formas é suficiente para 
resolver as necessidades da indústria automobilística ameri-
cana. (78) A reciclagem de aço começou a aumentar há uma 
geração, com o advento do forno voltaico em arco, tecnologia 
que transforma sucata em aço, utilizando apenas um quarto 
da energia requerida para produzi-lo a partir do minério de 
ferro. Esses fornos correspondem à metade ou mais da pro-
dução de aço em mais de 20 países. Algumas poucas nações, 
incluindo Venezuela e Arábia Saudita, usam exclusivamente 
arcos elétricos. Se três quartos da produção de aço mudassem 
para fornos voltaicos utilizando sucata, o uso de energia na 
indústria de aço poderia ser reduzido em quase 40%. (79)

Outra grande consumidora de energia é a indústria de cimen-
to, que, em 2008, produziu 2,9 bilhões de toneladas. Com meta-
de da produção mundial, a China sozinha fabrica mais cimento 
do que um conjunto de 20 países. E ainda assim o faz com extra-
ordinária ineficiência. Se utilizasse as mesmas tecnologias de for-
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nalha do Japão, poderia baixar em 45% o consumo de energia 
para produção de cimento. Caso todos os produtores de cimento 
do mundo adotassem os processos mais eficientes de fornos se-
cos, o uso de energia despencaria 42%. (80)

A reestruturação do sistema de transportes também concen-
tra um alto potencial na redução do uso de materiais. Melhorar 
o trânsito urbano, por exemplo, significa que um ônibus de 12 
toneladas pode facilmente substituir 60 carros de 1,5 tonelada, 
ou um total de 90 toneladas, reduzindo o uso de material em 
87%. A cada vez que alguém troca um carro por uma bicicleta, 
o uso de materiais diminui em 99%. (81) O grande desafio que se 
impõe às cidades, na economia de energia, é reciclar o máximo 
possível de componentes dos materiais urbanos descartáveis. 
Hoje, praticamente todos os produtos de papel podem ser re-
ciclados, incluindo caixas de cereais, panfletos e embalagens de 
papel, além de jornais e revistas. O mesmo vale para latas de 
metal, vidro e boa parte dos plásticos. O lixo da cozinha e do 
quintal pode ser transformado em adubo fertilizante de plan-
tas. Economias industriais avançadas com populações estáveis, 
como a Europa e o Japão, podem recorrer ao estoque de mate-
riais existentes na economia em vez de se socorrerem em maté-
rias-primas virgens. Metais como aço e alumínio se prestam a 
ser usados e reutilizados indefinidamente. (82) O último relató-
rio State of Garbage in America (Estado do Lixo na América) 
aponta que os EUA reciclam 29% do seu lixo, queimam 7% e 
mandam 64% para depósitos de lixo. As taxas de reciclagem 
variam de menos de 30%, em algumas de suas cidades, para 
mais de 70% em São Francisco. Quando São Francisco atingiu 
o índice mais alto do país, em 2008, o prefeito Gavin Newson 
anunciou imediatamente um plano para chegar a 75%. Entre as 
maiores cidades norte-americanas, os percentuais de reciclagem 
oscilam entre 34% (Nova York) para 55% (Chicago) e 60% 
(Los Angeles.) No nível estadual, a Florida fixou uma meta de 
reciclar 75% do lixo em 2020. (83) Um dos modos mais efetivos 
de encorajar a reciclagem é a adoção de impostos para o depó-
sito de lixo. Quando, por exemplo, o estado de New Hamp-
shire criou o programa pay-as-you-throw (pague-ao-jogar) que 
incentiva os municípios a cobrarem os habitantes por cada saco 
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de lixo, essa medida resultou em queda drástica na quantidade 
de restos em depósitos. Na pequena cidade de Lyme, com cerca 
de 2 mil habitantes, a adoção do imposto sobre depósito de lixo 
elevou a parcela de lixo reciclado de 13% para 52% em um 
ano. (84) Já a quantidade de material reciclado saltou de 89 to-
neladas, em 2005, para 334 toneladas, em 2006; a tonelada do 
papelão é vendida por US$ 90, a do papel reciclado a US$ 45, 
e a do alumínio a US$ 1.500. Ao mesmo tempo que baixou os 
volumes de depósito de lixo da cidade, o programa gerou fluxo 
de caixa em consequência da venda do material reciclado. (85)

Além de medidas que encorajam a reciclagem, há outras que 
incentivam ou obrigam a reutilização de produtos, como vasilha-
mes de bebidas. A Finlândia, por exemplo, baniu o uso dos descar-
táveis. Prince Edward Island, província da costa leste do Canadá, 
lançou mão de proibição semelhante para os vasilhames não re-
carregáveis. Em ambos os casos, o resultado foi uma forte redução 
no fluxo de lixo para os depósitos. Uma garrafa de vidro, que pode 
ser enchida várias vezes, requer cerca de 10% da quantidade de 
energia por uso em relação a uma lata de alumínio. Limpar, esteri-
lizar e recolocar rótulo em uma garrafa usada exige pouca energia 
em comparação a reciclar latas feitas de alumínio, cujo ponto de 
derretimento se dá a partir de 1,2 mil grau Fahrenheit. Eliminar as 
garrafas não recarregáveis apresenta cinco vantagens: redução no 
uso de matéria-prima, menos emissões de carbono, menos polui-
ção do ar e da água e menores custos de depósito de lixo. Observa-
-se ainda uma consistente economia de combustível no transporte, 
já que os vasilhames enchidos novamente são sempre carregados 
de volta pelos caminhões de entrega para serem reabastecidos nas 
fábricas originais ou cervejarias. (86)

San José, na Califórnia, onde 62% do lixo segue para 
reutilização e reciclagem, tem dedicado especial ênfase às 
sobras de construção e demolição. Caminhões municipais 
recolhem todo o material e o encaminham para duas dú-
zias de firmas especializadas em reciclagem na cidade. A 
Premier Recycle, por exemplo, recebe todos os dias até 300 
toneladas de entulho, separadas cuidadosamente em pilhas 
de concreto, metal velho, madeira e plásticos. A companhia 
vende parte desses materiais, outros distribui e alguns dis-
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ponibiliza para quem quiser levar. (87)

Antes do início do programa, apenas 100 mil toneladas por 
ano dos restos de construção e demolição eram reutilizadas 
ou recicladas. Hoje, o volume chega perto de 500 mil tone-
ladas. O metal em sucata serve às  fábricas de reciclagem, a 
madeira se converte em palha de jardinagem ou em pedaços  
para abastecer usinas de energia, e o concreto se presta à cons-
trução do ângulo de curvatura de ruas. Ao desconstruir um 
prédio, em vez de simplesmente demoli-lo, a maior parte do 
que sobra atende a alguma finalidade, reduzindo assim drasti-
camente o uso de energia e de emissões de carbono. San José 
está se tornando um modelo para outras cidades. (88)

Na Alemanha e, mais recentemente, no Japão, os governos têm 
exigido que produtos como automóveis, aparelhos domésticos e 
equipamentos de escritório sejam projetados para fácil desmonte e 
reciclagem. Em maio de 1998, o legislativo japonês decretou uma 
severa lei de reciclagem de aparelhos domésticos, que proíbe, por 
exemplo, descartar máquinas de lavar, aparelhos de TV ou apare-
lhos de ar-condicionado, entre outros. Como os consumidores são 
forçados a pagar o custo de desmontagem de aparelhos, na forma 
de uma taxa para empresas de reciclagem (que pode chegar a US$ 
60 por geladeira ou US$ 35 por máquina de lavar), cresce a pres-
são por aparelhos facilmente desmontáveis. (89) 

Os computadores representam um desafio específico para a 
nova economia.  Na Europa, empresas de tecnologia de infor-
mação estão explorando a reutilização de componentes dos 
equipamentos que, com a velocidade da inovação tecnológica, 
ficam rapidamente obsoletos. Como a lei europeia obriga os 
fabricantes a pagarem pela coleta, desmontagem e reciclagem 
de materiais tóxicos, eles passaram a investir em técnicas de 
fácil desmontagem para qualquer coisa, de microcomputa-
dores a telefones celulares. A finlandesa Nokia, por exemplo, 
projetou um celular para se desmontar sozinho. (90)

No segmento de roupas, a varejista Patagônia lançou um 
programa de reciclagem de vestuários começando com as fibras 
de poliéster. Em parceria com a japonesa Teijin, a Patagônia 
retira e recicla não apenas as roupas que vende, mas também as 
de seus concorrentes. Estima-se que a fabricação de uma roupa 
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de poliéster reciclado, com qualidade similar à feita de petróleo, 
despenda um quarto a menos de energia. Não por outro moti-
vo, a Patagônia ampliou o programa para reciclar também as 
camisetas de algodão, roupas de nylon e lã. (91)

Refabricar é uma medida ainda mais eficiente. No setor da 
indústria pesada, a Caterpillar emergiu como líder nesse que-
sito. Com uma planta em Corinth, Mississipi, a companhia re-
cicla todos os dias 17 caminhões lotados de motores a diesel. 
Recuperados dos clientes da companhia, eles são desmontados 
à mão por trabalhadores que não jogam fora nem um simples 
parafuso. Feito o serviço, ele é remontado com todas as par-
tes concertadas ou substituídas, resultando em um motor tão 
bom quanto um novo. Em 2006, a divisão de refabricação da 
Caterpillar faturava US$ 1 bilhão ao ano em vendas e crescia 
15% ao ano, contribuindo de maneira impressionante para o 
balanço positivo da empresa. (92)

Outra indústria emergente é a de reciclagem de aeronaves. 
Daniel Michaels escreveu no Wall Street Journal que a Boeing 
e a Airbus, concorrentes há 40 anos no mercado de aviões co-
merciais a jato, disputam agora para ver quem pode desmontar 
aviões com mais eficiência. O primeiro passo, no processo, é reti-
rar os componentes vendáveis da aeronave, como motores, trem 
de pouso, forno de cozinha e centenas de itens. Para um jumbo 
a jato, essas peças podem ser vendidas conjuntamente por até 
US$ 4 milhões. Na etapa de desmontagem final, recicla-se cobre, 
plástico e alumínio, este último material servirá na fabricação de 
carros, bicicletas e até mesmo de outra aeronave. (93)

O objetivo é reciclar 90% do avião.  Mas talvez um dia seja 
possível atingir 95%. Com mais de três mil aviões de carreira 
já aposentados e outros muitos por vir, esta frota representa  
uma mina de alumínio. (94) Uma medida cada dia mais atra-
ente para reduzir emissões de carbono é retirar o incentivo de 
indústrias consideradas não essenciais que fazem uso intensi-
vo de energia. Bons exemplos são as de joias, água engarra-
fada e sacos plásticos. A produção anual de 2.380 toneladas 
de ouro, dedicada em sua maior parte às joias, demanda o 
processamento de 500 milhões de toneladas de minério. Para 
efeito de comparação, enquanto uma tonelada de aço requer 
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o processamento de duas toneladas de minério, uma tonela-
da de ouro pede exorbitantes 200 mil toneladas de minério. 
Processar minério para obter ouro consome, portanto, energia 
demais, emitindo um volume de CO2 equivalente ao de 5,5 
milhões de automóveis. (95)

Em um mundo que se esforça para estabilizar o clima, fica 
difícil justificar a água engarrafada (que, só para começar, ge-
ralmente vem de torneira), transportá-la por longas distâncias 
e, então, vendê-la por um preço mil vezes superior à da torneira. 
Embora um marketing inteligente tenha sido utilizado para mi-
nar a confiança pública na qualidade e segurança dos suprimen-
tos municipais de água, convencendo muitos consumidores de 
que a água engarrafada seja mais segura e saudável do que a de 
torneira, um estudo detalhado do Fundo Mundial para a Na-
tureza não encontrou nenhum fundamento para essa alegação. 
Pelo contrário, atesta que, nos EUA e Europa, há mais padrões 
regulamentando a qualidade da água de torneira do que da água 
engarrafada. Para os habitantes de países em desenvolvimento, 
onde a água costuma não ser tão segura, é bem mais barato fer-
ver ou filtrar a água do que comprá-la em garrafas. (96)

Fabricar as cerca de 28 bilhões de garrafas plásticas utilizadas 
todos os anos para engarrafar água somente nos EUA consome 
o equivalente a 17 milhões de barris de petróleo. Enquanto a dis-
tribuição da água de torneira utiliza uma infraestrutura de alta 
eficiência energética, a água engarrafada precisa andar em cami-
nhões, às vezes por centenas de quilômetros. Somando a energia 
para transportar água das fábricas às lojas e a energia empregada 
na refrigeração, a indústria norte-americana de água engarrafa-
da usa quase 50 milhões de barris de petróleo anuais, o suficiente 
para abastecer três milhões de carros ao longo de  um ano. (97) A 
notícia boa é que as pessoas começam a perceber o impacto que 
esse tipo de indústria provoca em termos de desperdício e distúr-
bios no clima. Prefeitos de cidades americanas estão preferindo 
utilizar a água de torneira de alta qualidade disponível a gastar o 
dinheiro dos contribuintes para comprar água engarrafada para 
seus empregados. O prefeito Rocky Anderson, de Salt Lake City, 
observou o “total absurdo e irresponsabilidade, tanto econômico 
quanto ambiental, de comprar e usar água engarrafada quando 
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temos fontes perfeitamente boas e saudáveis de água da torneira.” 
(98) O prefeito de São Francisco, Gavin Newson, proibiu o uso dos 
fundos municipais para aquisição de água engarrafada. Los Ange-
les e St. Louis adotaram a mesma medida. Já Nova York lançou 
uma campanha publicitária de US$ 5 milhões para promover sua 
água de torneira e, assim, livrar a cidade da água engarrafada e 
das frotas de caminhões de entrega que esgotam o trânsito. Em 
resposta a esse movimento, as vendas de água engarrafada nos 
EUA começaram a cair em 2008. (99)

Assim como as garrafas plásticas de água, as sacolas de 
compra descartáveis também são feitas de combustíveis fós-
seis. Quase sempre desnecessárias, elas costumam levar sécu-
los para se decompor na natureza. Além de iniciativas locais, 
diversos governos nacionais estão se movendo para proibir ou 
restringir severamente o uso dessas sacolas, incluindo a Chi-
na, Irlanda, Eritreia, Tanzânia e o Reino Unido. (100)

Em resumo, a redução de materiais contribui significati-
vamente para diminuir as emissões de carbono. Isso começa 
pelos principais metais – aço, alumínio e cobre – cuja recicla-
gem requer apenas uma pequena fração da energia necessária 
para produzi-los a partir de minério. Segue com os projetos de 
carros, aparelhos domésticos e produtos eletrônicos, de modo 
que possam ser facilmente desmontados para reutilização ou 
reciclagem. E inclui evitar o uso de produtos desnecessários.

Redes elétricas, aparelhos e consumidores inteligentes
Cada vez mais os serviços públicos percebem que construir 
grandes usinas energéticas apenas para suprir os picos diários 
e demandas sazonais é um modo muito caro de gerenciar o sis-
tema de eletricidade. As redes elétricas existentes compõem-se 
de uma combinação de redes locais que são ineficientes, per-
dulárias, disfuncionais e geralmente incapazes, por exemplo, 
de transferir superávits de eletricidade para áreas de escassez. 
A rede americana lembra hoje as autoestradas da metade do 
século 20 antes da construção do sistema de autoestradas in-
terestaduais. O que é necessário hoje é um sistema de eletrici-
dade equivalente ao de autoestradas interestaduais. (101)

A dificuldade de distribuir energia de baixo custo para 
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consumidores, por causa do congestionamento nas linhas de 
transmissão, impõe custos similares aos dos congestionamen-
tos de trânsito. A falta de capacidade de transmissão no leste 
dos EUA custa estimativamente US$ 16 bilhões por ano aos 
consumidores da região. (102)

A existência de uma forte rede nacional, nos EUA, permitiria 
que a energia fosse deslocada continuamente das regiões de supe-
rávit para as deficitárias, reduzindo, assim, o total da capacidade 
de geração exigida. Mais importante ainda, ela ligaria regiões 
com energia eólica, solar e geotérmica aos centros de consumo. 
Uma rede nacional, desenhada a partir de fontes de energias re-
nováveis, seria, por si só, um fator de estabilidade. Estabelecê-la, 
no entanto, equivale a apenas metade da batalha. As redes e apa-
relhos precisam também se tornar “mais inteligentes.” Em ter-
mos simples, uma rede inteligente é aquela que tira vantagem dos 
avanços da tecnologia de informação, integrando-a à geração e 
distribuição de eletricidade, e ao sistema do usuário, habilitando 
os serviços a se comunicarem diretamente com os consumidores 
e, se estes últimos concordarem, com seus aparelhos domésticos. 
Ela pode reduzir a interrupção e a flutuação que custam à econo-
mia americana algo próximo a US$ 100 bilhões ao ano, de acor-
do com o Instituto de Pesquisa de Energia Elétrica. No excelente 
estudo do Centro do Progresso Americano de 2009, Wired for 
Progress 2.0: Building a National Clean-Energy Smart Grid (Co-
nectado Para o Progresso 2.0: Construindo uma Rede Inteligen-
te Nacional de Energia Limpa), Bracken Hendricks observa o 
vasto potencial para aumentar a eficiência da rede com diversas 
tecnologias de informação. “Um bom exemplo seria encorajar o 
amplo uso de Synchrophasors4 para monitorar a voltagem e a 
corrente em tempo real na rede. Estima-se que o melhor uso des-
se recurso melhoraria em pelo menos 20% a eficiência energética 
nos EUA.” Este e muitos outros exemplos oferecem uma ideia do 
potencial para aumentar a eficiência da rede. (103)

Uma rede inteligente não apenas transfere a eletricidade em 
termos geográficos. Também permite que o seu fluxo se altere 
conforme o tempo – por exemplo, dos períodos de demanda 

4 Nota do tradutor: tecnologia para medir ondas elétricas e gerenciar grandes redes
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de pico para os de baixa demanda. Para tanto, os consumido-
res devem ter “medidores inteligentes” para saber exatamen-
te quanta eletricidade está sendo usada em qualquer horário 
específico. Isso facilita a comunicação em duas vias entre o 
serviço e o consumidor, para que possam cooperar visando a 
redução da demanda no horário de pico de modo vantajoso 
para ambos. Também possibilita o uso da medição em duas 
vias, de maneira que consumidores com painel solar elétrico 
no telhado ou seu próprio moinho possam vender o superávit 
de energia ao serviço público. (104)

Medidores inteligentes associados a aparelhos domésticos 
inteligentes que possam receber sinais da rede permitem que 
a eletricidade seja alterada fora da demanda de pico. Preços 
mais altos de eletricidade durante períodos de demanda ele-
vada também “cutucam” o consumidor para mudar seu com-
portamento, melhorando assim a eficiência do mercado. Uma 
máquina de lavar pratos, por exemplo, pode ser programada 
para funcionar não às oito horas da noite mas às três horas da 
manhã, quando a demanda por eletricidade é bem menor, ou 
os aparelhos de ar-condicionado podem ser desligados por um 
breve período para diminuir o total da demanda. (105) 

Outra técnica pioneira na Europa obtém o mesmo resultado, 
embora com tecnologia diferente. Em qualquer rede, há uma es-
treita faixa de flutuação na energia transportada. Uma equipe de 
pesquisa italiana vem testando refrigeradores que podem monito-
rar o fluxo de rede para, em caso de diminuição ou aumento de 
oferta, desligarem-se automaticamente pelo tempo que for seguro 
fazê-lo. A New Scientist relata que a aplicação dessa tecnologia  
nos 30 milhões de refrigeradores ingleses  reduziria o pico nacional 
de demanda em até 2 mil megawatts de capacidade geradora, per-
mitindo ao país fechar quatro termoelétricas a carvão. (106)

Técnica semelhante poderia ser usada para sistemas de ar- 
-condicionado tanto em prédios residenciais quanto comerciais. 
Para Karl Lewis, principal executivo de operações da Grid- 
-Point, empresa americana que projeta redes inteligentes, “po-
demos desligar o compressor do ar-condicionado de alguém por 
15 minutos e a temperatura não mudará realmente na casa.” 
O resultado é que, com uma rede inteligente, um investimento 
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modesto em tecnologia da informação reduz o pico de energia, 
oferecendo tanto uma economia de eletricidade quanto uma 
consequente diminuição das emissões de carbono. (107)

Alguns serviços públicos são pioneiros em utilizar energia 
com preço baseado no tempo, cobrando pela eletricidade usa-
da nas horas de baixa um preço bem inferior ao das horas 
de pico. De modo semelhante, em regiões com altas tempe-
raturas no verão, há geralmente um pico caro de demanda 
sazonal. A Baltimore Gas and Electric (BGE), por exemplo, 
conduziu, em 2008, um programa-piloto no qual os consu-
midores que concordaram em desligar o ar-condicionado em 
intervalos seletos nos dias mais quentes foram generosamente 
creditados pela energia poupada. A taxa atual na região é de 
quase 14 centavos de dólar por quilowatt-hora. Mas para um 
quilowatt-hora economizado durante horas em dias de pico, 
os consumidores receberam até US$ 1,75 (mais de 12 vezes o 
valor da taxa). Assim, se economizassem quatro quilowatts- 
-hora em uma tarde, teriam um crédito de US$ 7 em sua conta 
de eletricidade. Desse modo, os consumidores reduziram em 
um terço o seu pico de consumo de energia, incentivando a 
BGE a projetar programa similar com tecnologia ainda mais 
inteligente para o verão de 2009. (108)

A mudança para medidores inteligentes caminha a passos 
largos nos EUA. Cerca de 28 serviços públicos pretendem lan-
çar seus medidores nos próximos anos. Entre os líderes estão 
as duas maiores da Califórnia, Pacific Gas and Electric e Sou-
thern Califórnia Edison, que planejam a implantação total para 
seus respectivos 5,1 milhões e 5,3 milhões de consumidores, em 
2012. Ambas oferecerão taxas variáveis para reduzir o uso de 
eletricidade nos horários de pico. Entre os muitos outros servi-
ços em processo de implantação, vale mencionar a American 
Electric Power, no Meio Oeste (5 milhões de clientes) e a Flori-
da Power and Light (4,4 milhões de clientes). (109)

No ritmo da Finlândia, a Europa também está instalan-
do medidores inteligentes. Uma empresa sueca de pesquisa, a 
Berg Insight, estima que o continente terá 80 milhões desses 
equipamentos instalados em 2013. (110)

Infelizmente, o termo “medidor inteligente” descreve um 
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grande leque de instrumentos, variando desde os  que simples-
mente fornecem dados em tempo real sobre o uso de eletrici-
dade até os que facilitam a comunicação em duas vias entre 
a prestadora de serviço e o consumidor ou entre aquela e os 
aparelhos domésticos individuais. Resultado: quanto mais in-
teligente o medidor, maior a economia. (111)

O potencial de economia de energia
O objetivo deste capítulo foi identificar medidas de economia 
de energia capazes de compensar quase 30% de crescimento 
na demanda global de energia projetada pelo Instituto Ame-
ricano de Energia entre 2006 e 2020. Meus colegas e eu esta-
mos particularmente confiantes nisso. (112)

Somente a opção por iluminação mais eficiente reduz em 
12% o uso de eletricidade mundial. Com os aparelhos do-
mésticos, o segredo é estabelecer padrões internacionais que 
reflitam os modelos hoje mais eficientes do mercado, elevando 
constantemente no ritmo do avanço tecnológico. Isso seria, na 
prática, a versão global do Programa Top Runner, idealizado 
pelo Japão para aumentar a eficiência dos aparelhos. Dado 
o potencial para elevar a eficiência dos eletrodomésticos, a 
energia acumulada até 2020 deverá pelo menos se equiparar 
à economia do setor de iluminação. Combinar lâmpadas e 
eletrodomésticos mais eficientes com uma rede inteligente que 
adota preços diferentes fora do horário de pico, sensores de 
pico de demanda e muitas outras tecnologias aqui descritas é 
uma medida com grande potencial para reduzir o uso total de 
eletricidade e o pico de demanda. (113)

É fácil subestimar o potencial de redução de eletricidade. 
Nos EUA, o Instituto das Montanhas Rochosas calcula que se 
os 40 estados menos eficientes atingissem o nível de eficiência 
elétrica dos 10 mais, o uso nacional da eletricidade cairia em 
um terço. Esse procedimento equivaleria a desativar 62% de 
todas as termoelétricas americanas. 

Mas mesmo os estados mais eficientes apresentam forte po-
tencial para reduzir ainda mais o uso de eletricidade. (114) Em 
termos de transporte, uma boa solução de curto prazo para 
reduzir a queima de combustível fóssil e as emissões de car-
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bono envolve a mudança para automóveis altamente eficien-
tes (incluindo os veículos elétricos), diversificação dos meios de 
transporte urbano e a construção dos sistemas rápidos de trens 
semelhantes aos dos japoneses e europeus. A mudança de um 
modelo baseado em automóveis para outro diversificado tem 
sido objeto constante de medidas de centenas de prefeitos em 
todo o mundo, na luta diária contra congestionamentos e po-
luição do ar. Eles têm criado estratégias engenhosas não apenas 
para limitar a circulação de carros mas também para questio-
nar a sua real necessidade. Se automóveis diminuírem sua pre-
sença urbana, a natureza da cidade vai mudar. No setor indus-
trial, também se verifica um potencial robusto para redução de 
energia. Na indústria petroquímica, adotar as tecnologias de 
produção mais eficientes e reciclar mais plástico pode cortar 
em 32% o uso de energia. Ganhos de eficiência na fabricação 
do aço e a adoção de fornos secos entre as cimenteiras podem 
baixá-lo respectivamente em 23% e 42%. (115)

Com os edifícios – mesmo os mais velhos, onde simples refor-
mas diminuiriam a energia usada entre 20% a 50% – observa-se 
igual potencial. Como apresentado anteriormente, essa redução, 
combinada com a utilização de eletricidade renovável para aque-
cer, esfriar e iluminar o prédio, significa que será mais fácil do 
que pensamos criar edifícios neutros em carbono. Uma maneira 
simples de obter tais ganhos é adotar um imposto de carbono, 
que ajudaria a evidenciar o custo total da queima de combustí-
veis fósseis. Recomendamos aumentar essa taxa em US$ 20 por 
tonelada a cada ano, pelos próximos dez anos, para um total de 
US$ 200 (US$ 55 por tonelada de CO2), equilibrando-a com a 
redução no imposto de renda. Mesmo que possa parecer alto, 
esse valor não chega nem perto de cobrir todos os custos gerados 
indiretamente pela queima dos combustíveis fósseis. No entanto, 
a sua incidência encoraja o investimento em fontes de eficiência 
e de energia sem carbono.

No esforço de levantar alternativas para elevar a eficiência 
energética  como descrito neste capítulo, foram várias as sur-
presas quanto à sua viabilidade potencial. Agora, nos voltare-
mos para desenvolvimento das fontes renováveis de energia 
da Terra, em que há possibilidades igualmente interessantes.
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5
Estabilizando o Clima:
Mudança para Energia 

Renovável

À medida que aumenta o preço dos combustíveis fósseis, 
aprofunda-se a insegurança em relação ao petróleo, as preocu-
pações com o clima obscurecem o futuro do carvão, e emerge 
uma nova economia energética. A antiga economia, movida a 
petróleo, carvão e gás natural, está sendo substituída por uma 
outra movida a energia eólica, solar e geotérmica. Apesar da 
crise econômica global, essa transição tem se dado em ritmo e 
escala inimagináveis há pouco mais de dois anos. Trata-se de 
um fenômeno mundial. Considere-se, por exemplo, o Texas. 
Durante muito tempo, foi o estado líder em produção de pe-
tróleo nos EUA. Hoje lidera a geração de eletricidade eólica, 
tendo ultrapassado a Califórnia há três anos. 

O Texas possui 7,9 mil megawatts de capacidade de ge-
ração eólica já em funcionamento, mais 1,1 mil em estágio 
de construção, e um grande potencial para desenvolvimento. 
Quando todas as suas fazendas eólicas estiverem completas, 
o estado terá 53 mil megawatts de eólica – o equivalente a 53 
usinas termoelétricas a carvão. Além de satisfazer as necessi-
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dades residenciais das 24 milhões de pessoas, essa capacidade 
de geração habilita o Texas, que já é, de longa data, exporta-
dor de petróleo, a também exportar eletricidade. (1)

O Texas não está sozinho. Na Dakota do Sul, um estado rico 
em vento e com população esparsa, o desenvolvimento começou 
em uma vasta fazenda eólica de 5,05 mil megawatts (um mega-
watt de vento tem capacidade para suprir 300 casas americanas) 
que, quando pronta, produzirá cerca de cinco vezes mais eletrici-
dade do que precisam os 796 mil habitantes do estado. No total, 
cerca de dez estados dos EUA, a maioria nas Grandes Planícies, 
e diversas províncias canadenses, planejam exportar energia eó-
lica. (2) Do outro lado do Atlântico, o governo da Escócia está 
negociando com dois fundos soberanos de riqueza no Oriente 
Médio para aplicar US$ 7 bilhões em uma rede no Mar do Nor-
te, próxima à sua costa leste. Esta rede habilitará a Escócia a 
desenvolver cerca de 60 mil megawatts de energia eólica no mar, 
ficando próxima da capacidade atual de 79 mil megawatts de 
geração elétrica do Reino Unido. (3)

Testemunhamos, na verdade, uma corrida por energias reno-
váveis em escala nunca vista para combustíveis fósseis ou energia 
nuclear. Consciente de que não exportará petróleo para sempre, 
a Argélia planeja construir seis mil megawatts de capacidade de 
geração térmica solar para exportar à Europa via cabo subma-
rino. Os argelinos compreendem que dispõem de energia solar 
aproveitável em seu vasto deserto suficiente para mover a eco-
nomia mundial inteira. Este não é um erro matemático. Sabe-se, 
no entanto, que uma hora de  luz solar sobre a Terra é o bastante 
para mover a economia mundial ao longo de um ano. (4) Com  
39 mil megawatts de capacidade total geradora, a Turquia, em 
2007, realizou uma licitação com a finalidade de construir fazen-
das eólicas. Recebeu proposta tanto de empresas locais quanto 
internacionais para construir extraordinários 78 mil megawatts 
de capacidade geradora eólica. Após selecionar 15 mil megawat-
ts entre as melhores propostas, o governo agora está emitindo 
licenças para construção. (5)

Na metade de 2008, a Indonésia – país com 128 vulcões 
ativos e, portanto, rica em energia geotérmica – anunciou que 
desenvolveria 6,9 mil megawatts de capacidade geradora ge-
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otérmica, cabendo à Pertamina, sua estatal petrolífera, cuidar 
da melhor parte. A produção de petróleo local vem caindo na 
última década, de tal modo que, nos últimos quatro anos, o 
país precisou importar o insumo. Como a Pertamina já trans-
fere os recursos do petróleo para o desenvolvimento de ener-
gia geotérmica, poderá se tornar a primeira companhia do 
setor – estatal ou independente – a fazer a transição para a 
energia renovável. (6)

Essas são apenas algumas das iniciativas visionárias que vi-
sam drenar a energia renovável da Terra. As fontes são vastas. 
Nos EUA, três estados – Dakota do Norte, Kansas e Texas – têm 
a possibilidade de capturar energia eólica suficiente para fazer 
funcionar toda a economia. Na China, o vento provavelmente 
vai se tornar a fonte de energia predominante. Já a Indonésia 
poderá, um dia, ter toda a sua energia gerada apenas a partir da 
fonte geotérmica. A Europa, por sua vez, será alimentada, em 
grande parte, por fazendas eólicas do Mar do Norte e por usinas 
de energia térmica solar no deserto norte-africano. (7)

Expostos neste capítulo, os objetivos do Plano B para de-
senvolver fontes renováveis de energia até 2020 se fundamen-
tam não apenas no que se acredita ser viável politicamente, 
mas no que pensamos ser necessário. Este não é o Plano A – a 
maneira tradicional de se fazer negócios, o “business as usu-
al”. É o Plano B, uma mobilização de guerra, uma resposta 
pensada para evitar o estresse da desestabilização econômica 
e políticas decorrentes da ingovernável mudança climática.

Para reduzir em 80% as emissões mundiais líquidas de di-
óxido de carbono (CO2), até 2020, a primeira prioridade é 
substituir por fontes renováveis toda eletricidade gerada por 
carvão. Enquanto o século 20 foi marcado pela globalização 
da economia energética mundial, com os mais diversos países 
disputando o petróleo, oriundo, em grande parte, do Oriente 
Médio, este século verá a ascensão das energias eólica, solar 
e geotérmica. E também a eletrificação da economia. O setor 
de transporte mudará de automóveis a gasolina para híbridos 
gasolina/eletricidade recarregáveis, carros elétricos e trens de 
alta velocidade. Para cargas de longa distância, os caminhões 
a diesel serão trocados por sistemas à base de eletricidade. O 
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movimento das pessoas e dos bens funcionará, na maior parte, 
por meio de eletricidade. Nessa nova economia energética, os 
edifícios dependerão quase que exclusivamente de eletricidade 
renovável para aquecimento, resfriamento e iluminação.

No processo de eletrificação da economia, não contamos com o 
aumento da energia nuclear. Assumimos que um número limitado 
de usinas nucleares hoje em construção no mundo apenas compen-
sará o fechamento das plantas que vão ficando obsoletas, sem re-
gistrar crescimento de capacidade até 2020. Considerado o “preço 
cheio”– requisitando aos serviços públicos que absorvam os custos 
dos resíduos radiativos, da desativação de fábricas que se tornam 
inúteis ou do seguro dos reatores contra possíveis acidentes e ata-
ques terroristas – construir usinas é definitivamente uma alternativa 
pouco econômica em mercados competitivos. (8)

Além do fator custo, pesam contra também as questões po-
líticas. Se defendermos que a energia nuclear seja parte impor-
tante do futuro de nossa energia, isso vale para todos os países 
ou apenas para alguns? Então a quem caberá montar a “lista 
A” e a “lista B” de países? Quem apoiará essas listas?

 No âmbito do Plano B, também excluímos a opção sempre 
discutível do sequestro de carbono nas termoelétricas a carvão. 
Dados os altos custos e a falta de interesse de investidores do 
próprio segmento de carvão, essa tecnologia não deve ser eco-
nomicamente viável em escala até 2020. É possível expandir 
o uso de energias renováveis rápido o suficiente? Acreditamos 
que sim. Tendências recentes na adoção de telefones celulares 
e computadores pessoais indicam quão rápido as novas tec-
nologias podem se disseminar. Quando, em 1986, as vendas 
acumuladas de celulares atingiram um milhão de unidades, 
o cenário estava pronto para um crescimento explosivo. Em 
2001, eram 961 milhões de aparelhos – um aumento de cerca 
de mil vezes em apenas 15 anos. Hoje, estima-se haver quatro 
bilhões de assinantes em todo o mundo. (9)

Os computadores pessoais acompanharam a mesma trajetó-
ria. Em 1980, foram vendidos quase um milhão de equipamentos. 
Em 2008, a estimativa era de 270 milhões – um impressionante 
salto de 270 vezes em 28 anos. O potencial de crescimento é 
semelhante para as tecnologias de energia renovável. Instalações 
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de células fotovoltaicas dobram a cada dois anos.  E a expansão 
da capacidade geradora eólica não está muito atrás. Assim como 
as economias da comunicação e da informação mudaram muito 
nas últimas duas décadas, o mesmo ocorrerá com a economia 
energética nos próximos dez anos. (10)

Entre elas, existe uma grande diferença. Enquanto a re-
estruturação da economia da informação se deu apenas com 
base no avanço tecnológico e das forças do mercado, a da eco-
nomia da energia será guiada também pela consciência de que 
o destino da civilização pode depender não apenas de fazê-la, 
mas de fazê-la em velocidade de guerra.

Mudando para o Vento
O vento é a personagem central da economia baseada em energia 
renovável do Plano B. Além de abundante, tem custo baixo, é 
amplamente distribuído, aumenta fácil e pode ser desenvolvido 
rapidamente. Poços de petróleo secam e jazidas de carvão se es-
gotam. Mas as fontes de vento da Terra não podem acabar. Uma 
pesquisa mundial de energia eólica, feita pela equipe de Cristina 
Archer e Mark Jacobson, da Universidade de Standford, con-
cluiu que utilizar um quinto da energia eólica disponível equi-
vale a sete vezes mais eletricidade que a utilizada hoje no mun-
do. Tome-se o exemplo da China. Com vastas planícies varridas 
pelo vento no norte e no oeste, incontáveis picos montanhosos e 
uma longa costa marítima, todos ricos em vento, esse país já tem 
energia eólica pronta em quantidade suficiente para dobrar sua 
capacidade de gerar eletricidade. (11)

Os EUA têm vento suficiente para suprir, em muitas vezes, as 
necessidades nacionais de eletricidade. O Laboratório Nacional 
de Energia Renovável identificou mil gigawatts (um gigawatt é 
igual a mil megawatts) esperando para serem drenados da costa 
leste, e 900 gigawatts, da costa oeste. Essa capacidade oriunda 
do mar é capaz de mover toda a economia americana. (12)

A Europa já está drenando seu vento da costa. Estimativa fei-
ta pelo grupo de consultoria de energia eólica, Garrad Hassan, 
concluiu que se os governos desenvolverem agressivamente sua 
ampla fonte de recursos costeiros, o vento poderia suprir toda a 
eletricidade residencial do continente já em 2020. (13)
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Por muitos anos, um pequeno grupo de países dominou 
o crescimento na indústria. Mas, em tempos de globalização 
industrial, esse quadro está mudando na medida em que 70 
países passaram a utilizar os recursos do vento.

A geração mundial de eletricidade eólica cresce em ritmo fre-
nético. De 2000 a 2008, a capacidade aumentou de 18 mil mega-
watts para estimados 120 mil megawatts. Os EUA lideram agora 
a corrida, seguidos por Alemanha (até recentemente a líder), Es-
panha, China e Índia. Mas como a eólica na China dobra todo 
ano, o primeiro lugar norte-americano terá curta duração. (14)

Medida pela parcela de eletricidade nacional suprida pelo vento, 
a Dinamarca é  líder, com 21%. Quatro estados do norte da Alema-
nha agora geram um terço ou mais da sua energia a partir do vento. 
Para a Alemanha, o número é de 8% – e continua subindo. (15)

Na Dinamarca, o projeto do governo é elevar para 50% sua 
cota eólica, gerando a maior parte da energia adicional a partir 
das usinas marítimas. Para tanto, seus planejadores viraram a 
política de energia de cabeça para baixo. Estão vendo agora a 
possibilidade de usar o vento como esteio de seu sistema de ge-
ração elétrica e deixar a energia gerada por combustíveis fósseis 
para substituí-la, em épocas de menos ventos. (16)

Na Espanha, que já tem cerca de 17 mil megawatts de ca-
pacidade, o governo aposta na meta de 20 mil megawatts para 
2010. A França, cujo uso da energia eólica é mais recente, pla-
neja desenvolver 25 mil megawatts até 2020. Além destes, seis 
mil megawatts serão gerados no mar. (17)

No começo de 2009, os EUA tinham pouco acima de 28 
mil megawatts de capacidade, com mais 38 fazendas eólicas 
em construção. Além disso, outras fazendas que podem gerar 
300 mil megawatts estão em compasso de espera, aguardando 
a construção de redes. (18)

Depois do Texas e Califórnia – que projetam um complexo 
de 4,5 mil megawatts bem no sul – diversos estados começam a 
apresentar suas credenciais eólicas. Como já foi dito antes, Cli-
pper Windpower e a BP estão se unindo para construir a fazenda 
eólica Titan, de 5,05 mil megawatts, ao leste de Dakota do Sul. O 
bilionário do Colorado, Philip Anschutz, por sua vez, investe seu 
dinheiro na construção de uma fazenda eólica de dois mil me-
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gawatts, no Wyoming, pensando em produzir eletricidade para 
distribuir à Califórnia, Arizona e Nevada. (19)

No leste, o Maine – recém-chegado à energia eólica – pre-
tende desenvolver três mil megawatts, quantidade bastante 
superior a que necessitam os 1,3 milhão de habitantes locais. 
Com 1,3 mil megawatts, o estado de Nova York quer adicio-
nar outros oito mil megawatts, gerando a maior parte dessa 
energia a partir dos ventos vindos do Lago Erie e Lago On-
tário. E em breve o Oregon quase dobrará sua capacidade 
eólica, com os 900 megawatts oriundos  das usinas planejados 
para o vale do Rio George, na Columbia. (20)

Enquanto a atenção americana está corretamente voltada para 
as Grandes Planícies, ricas em ventos, outra área vem ganhando 
atenção. Por muitos anos, o único projeto eólico costeiro no leste, 
em estágio de licença, era um de 400 megawatts, ao largo da costa 
de Cape Cod, em Massachusets. Agora, tem também em Rhode Is-
land, Nova York, Nova Jersey e Delaware. Este último planeja uma 
fazenda eólica de até 600 megawatts, instalação que poderia suprir 
metade das necessidades residenciais de eletricidade do estado. (21)

O vento da costa leste é atraente por três motivos. Primei-
ro, porque é forte e confiável. A região costeira que se estende 
do sul de Massachusetts até a Carolina do Norte dispõe de um 
potencial de geração de vento que excede o necessário para 
os estados da região. Segundo, a costa leste conta com uma 
extensa área costeira, que por ser mais rasa torna menos dis-
pendiosas as construções em alto mar. E terceiro, essa fonte de 
eletricidade se encontra bem próxima dos consumidores. (22)

Mais ao norte, o Canadá, com sua vasta área e apenas 33 
milhões de pessoas, apresenta as maiores proporções vento/
pessoa de qualquer país. Ontário, Quebec e Alberta são de 
longe os líderes em capacidade instalada. Mas recentemen-
te, três das quatro províncias atlânticas do Canadá – Nova 
Brunswick, Ilha do Príncipe Eduardo e Nova Escócia – come-
çaram a discutir o desenvolvimento conjunto para exportar 
parte de sua riqueza em energia eólica à densamente populosa 
região do nordeste americano. (23)

Embora o crescimento dos EUA seja impressionante, a ex-
pansão realizada na China é ainda mais. A China tem 12 mil 
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megawatts de capacidade de geração de vento, a maior par-
te na categoria de fazendas eólicas de 50 a 100 megawatts, 
sendo que há muitas outras de tamanho médio a caminho. 
Além disso, o programa Wind Base está criando seis mega-
complexos de pelo menos 10 gigawatts cada, localizados na 
Província Gansu (15 gigawatts), oeste (20 gigawatts) e leste 
(30 gigawatts) da Mongólia Interior,  Província de Hebei (10 
gigawatts), Xinjiang Hami (20 gigawatts) e ao longo da cos-
ta, ao norte de Xangai, na Província Jiangsu (10 megawatts). 
Quando estiverem terminados, eles terão uma capacidade ge-
radora de 105 gigawatts – o volume de energia eólica que o 
mundo inteiro possuía no início de 2008. (24)

Considerando os requisitos de terra para produzir energia, 
as turbinas eólicas são extraordinariamente eficientes. Por 
exemplo, um acre de terreno de milho no norte de Iowa, usa-
do para fixar uma turbina eólica, pode produzir US$ 300 mil 
em eletricidade por ano. O mesmo acre de terra plantado com 
milho poderia render 480 galões de etanol (1,86 mil litros) no 
valor de US$ 960. Este extraordinário rendimento de energia 
de terra usada por turbinas de vento ajuda a explicar porque 
as fazendas eólicas são tão atrativas para os investidores. (25)

Como as turbinas ocupam apenas 1% da terra coberta pela 
fazenda eólica, os fazendeiros podem continuar cultivando a ter-
ra e criando gado. Na prática, estão aptos a dobrar sua produção, 
utilizando simultaneamente a terra para trigo, milho ou gado e 
energia. Sem investimentos próprios, eles chegam a receber de 
US$ 3 mil a U$ 10 mil por ano em royalties por hélice erguida 
em seu território. Para milhares de agricultores nas Grandes Pla-
nícies dos EUA, o valor da eletricidade produzida em sua terra 
nos próximos anos superará o das vendas de gado. (26)

Uma das preocupações originais em torno da energia eólica 
foi o risco oferecido aos pássaros. Mas isso pode ser bem ge-
renciado a partir de uma escolha cuidadosa do local, evitando 
impactos à migração e às áreas de procriação. A pesquisa mais 
recente aponta que fatalidades com pássaros nas fazendas eó-
licas são muito raras comparadas com o número de pássaros 
que morrem ao se chocar contra arranha-céus e automóveis, 
ou mesmo capturados por gatos. (27)
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Alguns críticos se preocupam mais com o efeito visual, en-
xergando na fazenda eólica uma mancha na paisagem em vez 
de uma fonte de economia energética para a civilização. Em-
bora existam as chamadas resistências do tipo “não no meu 
quintal”, predominam as respostas “pode colocar no meu 
quintal.” Nas comunidades rurais, tem se mostrado intensa 
a concorrência por fazendas eólicas – nos ranchos localiza-
dos no interior do Colorado ou no norte do estado de Nova 
York, onde se produzem laticínios. Este fato não chega a ser 
uma surpresa, na medida em que empreendimentos eólicos 
geram empregos, royalties e receitas fiscais adicionais para as 
comunidades locais. No coração do Plano B, encontra-se um 
programa de choque para desenvolver três mil gigawatts (3 
milhões de megawatts) de capacidade de geração até 2020, o 
suficiente para satisfazer 40% das necessidades mundiais de 
eletricidade. Para tanto, será necessário multiplicar por dois a 
capacidade a cada dois anos – na última década, ela dobrou 
em períodos de três anos. (28) Esse esforço exigiria a instalação 
de 1,5 milhão de turbinas eólicas de dois megawatts cada. 
Fabricar um número tão grande de turbinas nos próximos 11 
anos parece uma meta assustadora, mas não quando confron-
tada com a quantidade de 70 milhões de automóveis produzi-
dos no mundo todos os anos. Ao custo de US$ 3 milhões por 
turbina instalada, isto significaria investir US$ 4,5 trilhões em 
2020, ou US$ 409 bilhões por ano. Para comparar, as despe-
sas mundiais com gás e petróleo devem atingir US$ 1 trilhão 
por ano até 2016. (29)

Turbinas eólicas podem ser produzidas em massa, do mesmo 
modo que os B-24 na Segunda Guerra Mundial na linha de mon-
tagem de Willow Run da Ford, no estado de Michigan, EUA.

Na verdade, a capacidade ociosa da indústria automobilís-
tica é suficiente para produzir todas as turbinas de que o mun-
do precisa para atingir o objetivo global do Plano B. Existem 
fábricas ociosas e trabalhadores habilitados nas comunidades 
onde estão instaladas, ávidos para retornar ao trabalho. No 
estado de Michigan, por exemplo, no coração dos Grandes 
Lagos, região rica em ventos, há mais linhas de montagem 
desativadas do que seria tolerável. (30)
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O vento tem muitos atrativos. Poder assinar contratos de 
longo prazo com preços fixos constitui uma dádiva para os 
serviços de utilidade pública e seus clientes. Quando olham 
para o gás natural, enxergam uma fonte de combustível com 
preços voláteis. Quando olham para uma termoelétrica a car-
vão, enfrentam a incerteza dos custos futuros do carbono. O 
apelo da energia eólica está no seu crescimento em relação 
a outras fontes de energia. Em 2008, por exemplo, o vento 
garantiu 36% da nova capacidade de geração na União Eu-
ropeia, comparado com 29% do gás natural, 18% para foto-
voltaicos, 10% para petróleo e apenas 3% para carvão. Nos 
EUA, a nova capacidade de geração pelo vento tem superado 
por larga margem a de carvão a cada ano, desde 2005. No 
mundo, a geração nuclear não cresceu em 2008, ao passo que 
a  eólica totalizou 27 mil megawatts. A estrutura da economia 
mundial de energia está mudando e muito rápido. (31)

Células solares e coletores térmicos
A energia do sol pode ser capturada por instrumentos foto-
elétricos e coletores térmicos solares. Células fotoelétricas – 
semicondutores de silicone e películas finas – convertem a luz 
do sol diretamente em eletricidade. Já os coletores térmicos 
a transformam em calor que pode ser utilizado, por exem-
plo, para aquecer a água, como nos aquecedores instalados 
nos telhados. Alternativamente, os coletores também podem 
concentrar luz do sol em um recipiente contendo água para 
produzir vapor e gerar eletricidade. No mundo, instalações 
fotoelétricas saltaram, no ano de 2008, em 5,6 mil megawat-
ts, elevando a capacidade para 15 mil megawatts. Uma das 
fontes de energia que mais rapidamente se expande, a pro-
dução solar fotovoltaica aumenta 45% ao ano, dobrando a 
cada dois anos. Em 2006, a Alemanha, após instalar 1,1 mil 
megawatts de capacidade solar, tornou-se o primeiro país a 
adicionar mais de um gigawatt (mil megawatt) por ano. (32)

Até recentemente, a produção fotovoltaica ficou concen-
trada no Japão, Alemanha e EUA. Mas novos participantes 
entraram em campo, com empresas na China, Taiwan, Filipi-
nas, Coreia do Sul e Emirados Árabes Unidos. A China ultra-
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passou os EUA na produção fotovoltaica em 2006. Taiwan fez 
o mesmo em 2007. Hoje, há diversos tipos de empresas com-
petindo no mercado mundial, investindo tanto em pesquisa 
quanto em manufatura. (33)

Para os cerca de 1,6 bilhão de habitantes de localidades ainda 
não ligadas à rede elétrica, tem se mostrado mais barato instalar 
paineis de células solares de telhado, em vez de construir uma 
usina central e uma rede de distribuição a potenciais clientes. 
Para moradores das vilas andinas, por exemplo, cuja iluminação 
depende de velas feitas de sebo, o pagamento mensal para insta-
lação de uma célula solar durante 30 meses é inferior ao que se 
gasta mensalmente com as prosaicas velas. (34)

Quando um morador da vila compra um sistema fotoelé-
trico, ele está na verdade adquirindo uma oferta de 25 anos 
de eletricidade. Sem custos de combustível e muito pouca ma-
nutenção, o que precisa é de um financiamento inicial. Reco-
nhecendo esse fato, o Banco Mundial e o Programa Ambiental 
das Nações Unidas uniram-se em apoio a bancos locais visan-
do criar sistemas de crédito para financiar essa fonte barata 
de energia. Um empréstimo do Banco Mundial ajudou 50 mil 
proprietários de residências em Bangladesh a adquirir células 
de sistemas solares. Uma nova rodada de financiamentos per-
mitirá que mais 200 mil famílias façam o mesmo. (35)

Para os moradores de vilas na Índia, desprovidas de eletrici-
dade, os cálculos de custos são semelhantes. Instalar um sistema 
residencial elétrico solar na Índia, incluindo baterias, custa cerca 
de US$ 400. Muito utilizado em casas e lojas, em substituição às 
poluentes e caras lâmpadas de querosene, esse sistema alimenta-
rá dois, três ou quatro aparelhos pequenos ou luzes. Em um ano, 
uma lâmpada arcaica queima quase 20 galões de querosene – o 
que, a US$ 3 por galão, significa US$ 60 por lâmpada. O investi-
mento em um sistema fotovoltaico, que substitui duas lâmpadas, 
seria pago, portanto, em quatro anos, tornando-se a partir desse 
prazo uma fonte gratuita de energia. (36)

Trocar o querosene pelas células solares é uma medida útil 
especialmente no combate às mudanças de clima. Embora as 
cerca de 1,5 bilhão de lâmpadas de querosene em uso no mun-
do forneçam menos que 1% de toda a iluminação residencial, 
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elas são responsáveis por 29% das emissões de CO2 do setor. 
Utilizam o equivalente a 1,3 milhão de barris de petróleo por 
dia – quase metade da produção de petróleo do Kuwait (37)

O custo da energia solar está caindo rápido nos países in-
dustriais. Michael Rogol, da consultoria PHOTON, estima 
que, até 2010, companhias totalmente integradas, que englo-
bem todas as fases da fabricação de fotovoltaicos, instalarão 
sistemas capazes de fornecer eletricidade por 12 centavos de 
dólar o quilowatt-hora na ensolarada Espanha, e 18 centavos 
no sul da Alemanha. Embora, em muitos locais, esses custos 
venham a cair abaixo da eletricidade convencional, isso não 
se traduzirá automaticamente em uma conversão no atacado 
para as células fotoelétricas. Mas, como observa um analista 
da indústria de energia, o big bang está a caminho. (38)

Após iniciar com pequenas instalações nos telhados resi-
denciais, os investidores já estão se concentrando nos com-
plexos de células solares em escala de serviços públicos. Em 
2007, a Espanha construiu a maior fábrica, com capacidade 
de 20 megawatts.  Mas também naquele país, começou a fun-
cionar em 2008 uma outra de 60 megawatts.. Instalações de 
células solares ainda maiores estão sendo planejadas, incluin-
do fábricas de 80 megawatts na Califórnia e Israel. (39)

No meio de 2008, a PG&E (Pacific Gas and Electric), 
uma das duas maiores geradoras na Califórnia, anunciou um 
contrato com duas empresas para construir instalações foto-
voltaicas com uma capacidade geradora combinada de 800 
megawatts. O complexo, que cobre quase 31 quilômetros 
quadrados, gerará eletricidade no horário de pico no volume 
de uma usina nuclear. O padrão subiu novamente. (40)

E no início de 2009, a Sociedade Grupo de Desenvolvi-
mento de Tecnologia da China e o Grupo de Nova Energia 
Qinghai anunciaram uma parceria para construir uma fábrica 
de fotovoltaicos solares de 30 megawatts na remota Província 
de Qinghai. Este é o primeiro estágio daquilo que se pretende 
tornar uma fábrica de mil megawatts de capacidade geradora. 
Para um país que encerrou 2008 com apenas 145 megawatts 
de capacidade instalada de fotovoltaicos solares, este repre-
senta um grande salto para o futuro. (41)
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Mais e mais países, estados e províncias estão definindo metas 
de instalação de células solares. A indústria solar italiana projeta 
16 mil megawatts de capacidade até 2020. O Japão planeja 14 
mil megawatts até 2020. O estado da Califórnia estabeleceu uma 
meta de três mil megawatts de instalações solares até 2017. Nova 
Jersey tem uma meta de 2,3 mil megawatts até 2021, e Maryland 
almeja 1,5 mil megawatts em 2022. (42)

Com a tendência de dobrar as instalações de células solares 
a cada dois anos, a capacidade de cerca de 5,6 mil megawatts 
registrada em 2008 saltará para 500 mil megawatts em 2020, 
acumulando algo superior a 1,5 milhão de megawatts (1,5 giga-
watts). Ainda que essa marca pareça muito ambiciosa, ela con-
siste, na verdade, em um objetivo conservador por dois motivos. 
Primeiro, se as quase 1,6 bilhão de pessoas hoje excluídas tive-
rem acesso à eletricidade até 2020, será provavelmente porque 
instalaram células solares em suas casas. (43) Segundo, um modo 
muito promissor de capturar energia solar em grande escala é 
simplesmente usar refletores para concentrar a luz do sol em um 
recipiente fechado contendo água ou outro líquido. Esta tecnolo-
gia simples conhecida como concentrador de energia solar, surgiu 
primeiro com a construção de um complexo termoelétrico solar 
de 350 megawatts na Califórnia. Finalizado em 1991, ele foi a 
única geradora solar térmica em grande escala até o término da 
usina de 64 megawatts de Nevada, em 2007. No início de 2009, 
os EUA contavam com 6,1 mil megawatts de usinas solares tér-
micas em desenvolvimento, todas com contratos de longo prazo 
de aquisição de energia. (44)

Na metade de 2009, a Lockheed Martin, empreiteira de defe-
sa aeroespacial e tecnologia de informação, anunciou que estava 
construindo um complexo de concentrador de energia solar de 
290 megawatts no Arizona. Esta fábrica, assim como muitas ou-
tras, contará com seis horas de armazenamento, possibilitando 
gerar eletricidade até a meia-noite ou mais. A entrada nesse setor 
de uma empresa com vendas anuais de US$ 43 bilhões e vasta 
habilidade de engenharia sinaliza um importante compromisso 
na captura da abundante energia solar do planeta. (45)

Como mencionado anteriormente, o governo da Argélia pla-
neja produzir seis mil megawatts de capacidade solar para trans-
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missão à Europa via cabo submarino. O governo alemão respon-
deu rapidamente à iniciativa argelina. Seu plano é construir uma 
linha de transmissão de alta voltagem de três mil quilômetros, de 
Adrad, bem no meio do deserto da Argélia, para Aachen, cidade 
na fronteira da Alemanha com a Holanda. (46)

A primeira usina em construção na Argélia é um híbrido 
de solar/gás natural, a segunda fonte sendo a alternativa para 
depois do pôr do sol. Embora as primeiras usinas neste proje-
to sejam híbridas, a New Energy Algeria, empresa criada pelo 
governo para estimular o desenvolvimento de energias reno-
váveis, planeja mudar em breve para a energia solar térmica 
com exclusividade. Essas usinas deverão usar sal fundido ou 
algum outro meio para armazenar calor a fim de expandir a 
geração por várias horas além do pôr do sol e ao longo das 
horas de elevada demanda à noite. (47)

As usinas americanas em construção e o projeto argelino ates-
tam, a rigor, que o mundo está entrando na era da energia solar 
para serviços de utilidade pública. No final de 2008, havia cerca 
de 60 usinas em escala comercial a caminho, a maior parte nos 
EUA e na Espanha. Entre as dez maiores usinas propostas, oito 
devem ser construídas nos EUA. Variando de tamanho entre 250 
e 900 megawatts, a maioria delas ficará na Califórnia. Os pri-
meiros meses de 2009 foram marcados pelo anúncio de novos 
empreendimentos. A BrightSource Energy anunciou um pacote 
de sete projetos, com um total de 1,3 mil megawatts, em parceria 
com a Southern Califórnia Edison. Logo depois, comunicou um 
pacote idêntico com a PG&E. A NRG, uma empresa de Nova 
Jersey, e a eSolar anunciaram que juntas pretendem desenvolver 
500 megawatts em CSP (concentradores de energia solar) em lo-
cais do sudoeste dos EUA. (48)

Também superpotência solar, a Espanha possui 50 usinas, 
cada uma próxima de 50 megawatts, em várias fases de desen-
volvimento. Há uma série de usinas propostas em outros pa-
íses, incluindo Israel, Austrália, África do Sul, Emirados Ára-
bes Unidos e Egito. Pelo menos uma dúzia de outras nações 
espalhadas e bem ensolaradas reconhecem agora o potencial 
dessa fonte de eletricidade inesgotável e de baixo custo, e es-
tão se mobilizando para drená-la. (49)
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A Índia é um país fadado para usinas de concentradores 
de energia solar. Embora não seja tão rico em energia eóli-
ca como a China ou os EUA, o grande deserto indiano, no 
noroeste, oferece imensa oportunidade para construir ter-
moelétricas solares, que poderiam suprir a maior parte das 
necessidades de energia da Índia. Por ser muito compacta, a 
distância para construir linhas de transmissão para conectar 
com grandes centros populacionais é relativamente pequena. 
Os custos da energia solar estão caindo rapidamente. Hoje o 
quilowatt-hora custa cerca de 12 a 18 centavos de dólar. O 
Departamento de Energia americano deve investir em pesqui-
sa que, até 2020, reduzirá o custo para 5 a 7 centavos de dólar 
por quilowatt-hora. (50)

Sabe-se que a energia solar é abundante. A Sociedade Ame-
ricana de Energia Solar observa que há recursos térmicos so-
lares no sudoeste dos EUA suficientes para suprir, em cerca 
de quatro vezes mais, as necessidades atuais do país. O De-
partamento de Gerenciamento de Terras dos EUA, a agência 
que gerencia as terras públicas, recebeu pedidos para direitos 
de desenvolver usinas termoelétricas solares ou células solares 
em um total de 23 mil megawatts de capacidade geradora em 
Nevada, 40 mil megawatts no Arizona e mais de 54 mil me-
gawatts na região desértica do sul da Califórnia. (51) Em nível 
global, o Greenpeace, a Associação Europeia de Eletricidade 
Térmica Solar e o programa da Agência de Energia Solar (PA-
CES) delinearam um plano para desenvolver, até 2050, 1,5 
milhão de megawatts de capacidade térmica.

Para o Plano B, sugerimos um objetivo mundial mais imedia-
to de 200 mil megawatts até 2020, uma meta que pode ser supe-
rada conforme o potencial econômico fique mais definido. (52)

O ritmo do desenvolvimento da energia solar está se aceleran-
do com o aumento do uso dos aquecedores solares para água (o 
outro uso dos coletores solares). A China, por exemplo, possui 
27 milhões de aquecedores de água instalados nos telhados. Com 
cerca de quatro mil empresas especializadas nesses aparelhos, 
essa tecnologia relativamente simples e de baixo custo se espa-
lhou nas vilas desprovidas de eletricidade. Por apenas US$ 200, 
o preço de um coletor solar de telhado instalado, os moradores 
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já podem tomar seu primeiro banho quente. Não por outro mo-
tivo, essa alternativa se alastra pela China como um incêndio, 
quase chegando próxima à saturação do mercado em algumas 
comunidades. Pequim planeja dar impulso aos 114 milhões de 
metros quadrados de coletores solares de telhado visando aque-
cer água para 300 milhões de pessoas até 2020. (53)

A energia capturada por essas instalações chinesas equivale 
à eletricidade gerada por 49 usinas termoelétricas a carvão. 
Outros países em desenvolvimento, como a Índia e o Brasil, 
também podem ter milhões de casas com tecnologia barata 
de aquecimento de água. Essa disseminação nas áreas rurais 
sem rede elétrica lembra a dos telefones celulares, que ultra-
passaram a rede de telefonia fixa, fornecendo serviços para os 
quais milhões de pessoas ainda estariam em listas de espera se 
ficassem dependendo das linhas tradicionais. Uma vez pago 
o custo inicial de instalação do aquecedor de telhado, a água 
quente fica basicamente de graça. (54)

Na Europa, onde os custos de energia são relativamente 
altos, aquecedores de telhado também se espalham rápido. 
Na Áustria, 15% de todas as casas dependem dele para água 
quente. E, como na China, quase todas as casas de algumas vi-
las austríacas possuem coletores de telhado. A Alemanha tam-
bém vem progredindo. Janet Sawin, do WorldWatch Institute, 
informa que dois milhões de alemães estão morando em casas 
servidas por aquecedores solares de telhado. (55)

Inspirada pela recente mas rápida adoção dos aquecedores 
de água e de ambiente na Europa, a Federação da Indústria 
Térmica Solar Europeia (ESTIF) estabeleceu para 2020 uma 
meta ambiciosa de 500 milhões de metros quadrados, ou um 
metro quadrado por coletor de telhado para cada europeu, 
ligeiramente superior ao 0,93 metro quadrado por pessoa 
encontrado hoje em Chipre, o líder mundial. A maioria dos 
equipamentos está projetada para ser sistema Solar-Combi, 
que aquece tanto a água quanto o ambiente. (56)

Os coletores solares da Europa se concentram na Alemanha, 
Áustria e Grécia, sendo que a França e a Espanha também co-
meçam a se mobilizar. A iniciativa espanhola ganhou impulso 
graças a uma lei de março de 2006 requisitando instalação em 
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todos os prédios novos ou reformados. Portugal seguiu rapida-
mente com sua própria lei. Segundo a ESTIF, a longo prazo, a 
União Europeia tem potencial para desenvolver 1,2 mil gigawat-
ts térmicos de aquecimento solar e ambiental, o que significa que 
o sol poderia cobrir quase todas as necessidades de aquecimento 
durante as baixas temperaturas da Europa. (57) 

Historicamente, a indústria de aquecimento solar tem se con-
centrado no nicho de piscinas – entre 1995 e 2005, esse segmen-
to representou dez milhões de metros quadrados. Por causa dele, 
a indústria se preparou para uma venda em massa de aquecedo-
res solares de sistemas de água e de ambiente com a criação, em 
2006, de incentivos fiscais. Não por acaso, a instalação desses 
equipamentos triplicou naquele ano – liderada por Havaí, Cali-
fórnia e Flórida – e continuou em ritmo rápido desde então. (58) 

Agora já temos dados que permitem projeções globais. 
Com as metas estabelecidas pela China de 300 milhões de 
metros quadrados de aquecimento solar de água, até 2020, e 
a meta da ESTIF de 500 milhões de metros quadrados para a 
Europa em 2020, torna-se viável uma instalação de 300 mi-
lhões de metros quadrados nos EUA até 2020, tendo em vis-
ta os recentes incentivos fiscais adotados pelo país. O Japão, 
que agora tem sete milhões de metros quadrados de coletores 
solares de telhado para aquecer água, mas que importa prati-
camente quase todos os combustíveis fósseis, poderia chegar 
facilmente a 80 milhões de metros quadrados até 2020. (59)

Se a China e a União Europeia atingirem essas metas, e o 
Japão e os EUA confirmarem as projeções, terão um total com-
binado de 1,18 milhão de metros quadrados de capacidade de 
aquecimento de água e ambiente até 2020. Com as conside-
rações adequadas para os países em desenvolvimento além da 
China, o total global em 2020 poderia exceder 1,5 bilhão de 
metros quadrados. Isso daria ao mundo uma capacidade tér-
mica solar de 1,1 mil gigawatts térmicos, o equivalente a 690 
usinas termoelétricas a carvão. (60) A grande expansão proje-
tada para o aquecimento solar de água e ambiente, em paí-
ses industrializados, poderia contribuir para o fechamento de 
algumas usinas termoelétricas e reduzir o uso de gás natural, 
pois os aquecedores solares de água substituem os elétricos e 
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a gás. Em países como a China e a Índia, entretanto, os solares  
reduzirão a necessidade de usinas termoelétricas a carvão. Na 
Europa e na China, eles apresentam forte apelo econômico. 
Em média, nos países industriais, esses sistemas se pagam, por 
meio de economia energética, em menos de 10 anos. Tam-
bém diminuem as preocupações com segurança energética e 
mudanças de clima. (61) Com o custo dos sistemas de aque-
cimento de telhado em declínio, particularmente na China, 
muitos outros países se unirão a Israel, Espanha e Portugal, 
estabelecendo leis que obriguem a instalação  de aquecedores 
solar de telhado para água em todos as novas edificações. Tais 
equipamentos não são uma onda passageira. Rapidamente, 
começam a fazer parte dos projetos principais. (62)

A captura da energia solar se expande, portanto, em diver-
sas frentes, à medida que crescem os temores relacionados à 
mudança de clima e à segurança energética e, ainda, à medida 
que aumentam os incentivos do governo para energia solar, 
caem os custos de instalação e sobem os preços dos combustí-
veis fósseis. Em 2009, a nova capacidade de geração das fon-
tes solares poderia exceder a do carvão de anteriormente. (63)

Energia da Terra
O calor presente nos 10 quilômetros superiores da crosta da Ter-
ra contem 50 mil vezes mais energia que a encontrada nas reser-
vas mundiais combinadas de  petróleo e gás – uma estarrecedora 
estatística da qual poucas pessoas já se deram conta. Apesar des-
sa abundância, apenas 10,5 megawatts de capacidade geradora 
geotérmica foram capturados no mundo (64), em parte graças à 
predominância das indústrias de petróleo, gás e carvão, que vêm 
omitindo os custos da mudança climática e poluição do ar dos 
preços dos combustíveis. Na última década, a energia geotérmica 
tem crescido a escassos 3% ao ano. (65)

Metade da capacidade de geração mundial está concentrada 
nos EUA e nas Filipinas. O México, Indonésia, Itália e Japão con-
tam por quase todo o resto. No total, cerca de 24 países agora 
convertem energia geotérmica para eletricidade. Islândia, Filipi-
nas e El Salvador respectivamente obtêm 27%, 26% e 23% de 
sua eletricidade a partir da energia geotérmica. (66)
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É vasto o potencial da geotérmica para prover eletricidade, 
aquecer ambientes e suprir os processos industriais. Entre os paí-
ses ricos nesse tipo de energia,  incluem-se aqueles à beira do Pa-
cífico, no chamado Anel de Fogo, como Chile, Peru, Colômbia, 
México, EUA, Canadá, Rússia, China, Japão, Filipinas, Indonésia 
e Austrália. Outros países ricos em energia geotérmica são os que 
se situam ao longo da Grande Fenda Africana, como o Quênia e 
a Etiópia, e aqueles ao redor do leste do Mediterrâneo. (67)

Além da capacidade de eletricidade geotérmica, estimados 
100 mil megawatts de energia geotérmica são utilizados dire-
tamente – sem conversão em eletricidade – para aquecer casas 
e estufas e em processos industriais. Isto inclui, por exemplo, a 
energia utilizada em banhos quentes no Japão, no aquecimen-
to residencial da Islândia e nas estufas russas. (68)

Em 2006, uma equipe interdisciplinar de 13 cientistas e 
engenheiros, reunida pelo MIT, fez uma estimativa do poten-
cial de geração geotérmica de eletricidade. Ao avaliar as mais 
recentes tecnologias, incluindo a utilizadas por companhias 
de petróleo e gás na extração e na recuperação de petróleo, a 
equipe estima que os sistemas geotérmicos melhorados pos-
sam ser usados para desenvolver energia geotérmica em gran-
de quantidade. Essas tecnologias envolvem a perfuração até o 
manto (camada terrestre que se situa entre o núcleo e a crosta 
da Terra), o bombeamento de água até a fissura feita e, por 
fim, a extração da água que, superaquecida, serve para mover 
uma turbina de vapor. De acordo com a equipe do MIT, com 
tal recurso tecnológico, os EUA dispõem de energia térmica 
suficiente para cobrir suas necessidades energéticas em duas 
mil vezes. (69) Embora ainda se mostre cara, essa tecnologia 
pode ser usada em quase todos os lugares. Atualmente, a Aus-
trália é líder no desenvolvimento de usinas piloto, seguida por 
Alemanha e França. Para ter a noção completa desse potencial 
para os EUA, a equipe do MIT acredita que o governo pre-
cisará investir US$ 1 bilhão em pesquisa geotérmica e desen-
volvimento nos anos imediatamente à frente, o que significa 
quase o custo de uma usina termoelétrica a carvão. (70)

Mesmo antes do funcionamento pleno dessa excitante tec-
nologia, os investidores já se adiantam com as tecnologias 
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existentes. Por muitos anos, a energia geotérmica dos EUA 
ficou confinada amplamente ao projeto de gêiseres, ao nor-
te de São Francisco, de longe o maior complexo gerador de 
energia geotérmica do mundo, com 850 megawatts de capaci-
dade. Agora os EUA, que têm mais de três mil megawatts de 
geração geotérmica, passam por um renascimento. Cerca de 
126 usinas em construção, em 12 estados, devem praticamen-
te triplicar a capacidade geotérmica do país. Com a liderança 
da Califórnia, Nevada, Oregon, Idaho e Utah, e com muitas 
empresas novas no setor, o cenário nacional se apronta para 
um desenvolvimento em massa da capacidade geotérmica. (71)

 Ricamente servida por energia geotérmica, a Indonésia 
roubou a cena em 2008 quando anunciou um plano para 
desenvolver 6,9 mil megawatts de capacidade. As Filipinas, 
segunda maior geradora mundial de eletricidade a partir de 
fontes geotérmicas, planejam uma série de novos projetos. (72)

Entre os países da Grande Fenda Africana – incluindo a 
Tanzânia, Quênia, Uganda, Eritreia, Etiópia e Djibouti – o 
Quênia é líder desde o início. Com mais de 100 megawatts de 
capacidade, aquele país pretende produzir 1,2 mil megawatts 
a mais até 2015. Isso dobraria a capacidade de geração elétri-
ca atual de 1,2 mil megawatts de todas as fontes. (73)

O Japão, que tem 18 usinas geotérmicas com total de 535 me-
gawatts de capacidade geradora, tornou-se cedo um líder nesse 
campo. Agora, passadas quase duas décadas de inatividade, este 
país geotermicamente rico – conhecido há muito pelos seus banhos 
quentes – está recomeçando a construir usinas geotérmicas. (74)

Na Europa, a Alemanha tem quatro pequenas geotérmicas 
em operação e cerca de 180 a caminho. Para Werner Buss-
mann, diretor da Associação Alemã Geotérmica, as “fontes 
geotérmicas poderiam suprir em mais de 600 vezes as neces-
sidades da Alemanha.” A Diretora do Fundo Global para o 
Meio Ambiente, Monique Barbut espera que o número de pa-
íses explorando energia geotérmica para eletricidade cresça 
dos dois, do início do século, para 50 até 2010. (75)

Além das usinas de energia geotérmica, as bombas de calor 
(com sua fonte no solo), estão sendo agora amplamente usadas 
para aquecer e resfriar. Elas aproveitam a notável estabilidade da 
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temperatura da Terra próxima à superfície e a utilizam como fon-
te de calor ou de resfriamento no inverno e no verão, conforme 
as oscilações de temperatura para baixo e para cima. A grande 
atração dessa tecnologia é que, além de prover tanto aquecimen-
to quanto resfriamento, ela pode fazê-lo com 25% a 50% menos 
eletricidade do que os sistemas convencionais. 

Na Alemanha, por exemplo, há agora 130 mil bombas de 
calor geotérmico operando em prédios residenciais e comer-
ciais. Mas essa é uma base em crescimento contínuo – cerca de 
25 mil novas bombas são instaladas a cada ano. (76)

No uso direto de calor geotérmico, Islândia e França estão 
entre os líderes. Na Islândia, presente em quase 90% de suas ca-
sas, essa fonte eliminou em boa parte o carvão para finalidade de 
aquecimento residencial. A geotérmica responde por mais de um 
terço do total de energia da Islândia. Após as duas altas de preço 
na década de 70, 70 instalações geotérmicas foram construídas 
na França, fornecendo tanto calor quanto água quente para 200 
mil residências. Nos EUA, casas individuais são supridas dire-
tamente pelo calor geotérmico em Reno, Nevada, e em Klama-
th Falls, no Oregon. Entre outros países com extensos sistemas 
geotérmicos de aquecimento urbano, merecem destaque China, 
Japão e Turquia. (77) O calor geotérmico é também ideal para es-
tufas nos países nórdicos. Rússia, Hungria, Islândia e EUA estão 
entre os muitos países que o adotam para produzir vegetais fres-
cos no inverno. Como o elevado preço do petróleo impulsiona 
os custos do transporte de vegetais frescos, a prática de estufas 
geotérmicas deve ser mais comum nos próximos anos. (78)

Entre os 16 países que utilizam geotérmica para a aqui-
cultura incluem-se China, Israel e EUA. Na Califórnia, por 
exemplo, 15 fazendas de pesca produzem anualmente 4,5 mil 
toneladas de tilápia e bagre em água quente do subsolo. (79)

E o número de países optando por energia geotérmica tanto 
para eletricidade quanto para calor sobe rapidamente. O mesmo 
acontece com a variedade de usos. A Romênia, por exemplo, em-
prega energia geotérmica para o aquecimento urbano, estufas e 
fornecimento de água quente para casas e fábricas. (80) 

A água quente do subsolo costuma ser muito utilizada tanto 
para banho quanto para natação. O Japão tem 2,8 mil spas, 5,5 
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mil casas públicas de banho e 15,6 mil hotéis e pousadas com 
água geotérmica. A Islândia a usa para aquecer 100 piscinas pú-
blicas – a maioria delas ao ar livre e em operação durante todo o 
ano todo. Já a Hungria esquenta 1,2 mil piscinas. (81)

Se os quatro países mais populares do Anel de Fogo do Pacífi-
co – EUA, Japão, China e Indonésia – investissem seriamente no 
desenvolvimento de suas fontes geotérmicas, poderiam se tornar 
uma fonte mundial líder em energia. Tomando apenas os dois 
primeiros, com uma estimativa conservadora de potencial, de 
240 mil megawatts, é fácil imaginar um mundo com milhares de 
usinas termoelétricas gerando 200 mil megawatts de eletricidade 
– o objetivo do Plano B – até 2020. (82)

Fontes de Energia Baseadas em Biomassa
À medida que se esvaziam as reservas de petróleo e gás na-
tural, a atenção do mundo começa a se voltar para fontes de 
energia oriundas de plantas. Além das que já foram discutidas 
no capítulo 2, estas incluem subprodutos da indústria flores-
tal, desperdício urbano e da pecuária, plantações de árvores 
de crescimento rápido, resíduos de cultivos e perdas com ár-
vores urbanas e de quintais – tudo o que pode ser utilizado 
para geração de eletricidade, aquecimento, ou produção de 
combustível para automóveis. O potencial de fontes com ori-
gem vegetal, no entanto, é limitado porque mesmo o milho – a 
mais eficiente entre as culturas de grãos – consegue converter 
apenas 0,5% da energia solar em uma forma utilizável. Para 
comparação, as usinas termoelétricas solares convertem quase 
15% da luz do sol em eletricidade. Em um mundo com escas-
sez de terra, as plantações para produzir energia não podem 
competir com eletricidade solar, muito menos com a ainda 
mais eficiente geração de energia pelo vento. (83)

Na indústria de produtos florestais, incluindo serrarias e fá-
bricas de papel, as sobras têm sido utilizadas há muito tempo 
para gerar eletricidade. As companhias americanas queimam as 
sobras das florestas tanto para produzir calor para uso próprio 
quanto para gerar eletricidade que é vendida aos serviços públi-
cos locais. Os 11 mil megawatts em geração elétrica de origem 
vegetal vêm, principalmente, da queima das sobras florestais. (84)
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Restos de madeira são muito utilizados em áreas urbanas 
para produção combinada de calor e energia, sendo o calor es-
pecialmente empregado em sistemas de aquecimento urbano. Na 
Suécia, metade de todos os prédios residenciais e comerciais é 
servida por sistemas de aquecimento distrital. Até os anos 80, 
o petróleo importado fornecia mais de 90% do calor para es-
ses sistemas. Mas em 2007 o petróleo já havia sido amplamente 
substituído por pedaços de madeira e restos urbanos. (85)

Nos EUA, St. Paul, em Minnesota – com 275 mil habitantes 
– começou a gerar aquecimento urbano há mais de 20 anos. 
A cidade construiu uma usina combinada de calor e energia para 
usar o que sobrava das árvores de parques, além dos restos da 
madeira industrial e de outras fontes. A fábrica, que usa 250 mil 
toneladas ou mais de sobras por ano, fornece até 80% de aqueci-
mento urbano para o centro da cidade, ou seja, para mais de 2,5 
quilômetros quadrados de área residencial e comercial. Esta alter-
nativa por madeira desperdiçada substituiu amplamente o carvão, 
cortou em 76 mil toneladas anuais as emissões de carvão e ainda 
disponibilizou uma fonte sustentável de calor e eletricidade. (86)

O Oglethorpe Power, um grande grupo de serviços pú-
blicos do estado da Geórgia, anunciou planos para cons-
truir até três usinas de 100 megawatts movidas a biomassa. 
As principais fontes seriam pedaços de madeira, sobras de 
serrarias, resíduos de coletas florestais e, quando houver, 
cascas de nozes e de amendoins. (87)

Recentemente, a indústria do açúcar começou a queimar so-
bras de cana-de-açúcar para cogeração de calor e energia. Isso 
recebeu um grande impulso no Brasil, onde as companhias com 
destilarias baseadas no etanol da cana perceberam que a queima 
do bagaço, o material fibroso que sobra após a extração do xa-
rope de açúcar, poderia produzir ao mesmo tempo calor para o 
processo de fermentação e eletricidade para vender aos serviços 
públicos locais. O sistema, já bem estabelecido, está se espalhan-
do para usinas de açúcar de outros países que produzem os qua-
tro quintos restantes da colheita de açúcar do mundo. (88)

Nas cidades, a queima de lixo também serve à produção de 
calor e energia após (espera-se) a separação e remoção de ma-
teriais recicláveis. Na Europa, as usinas que transformam des-
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perdício em energia suprem o aquecimento de 20 milhões de 
consumidores. A França, com 128 usinas, e a Alemanha, com 
67, são as líderes europeias. Nos EUA, 89 usinas desse tipo 
convertem 20 milhões de toneladas de materiais desperdiça-
dos em energia para seis milhões de pessoas. Seria, entretanto, 
preferível trabalhar na direção de uma economia de lixo-zero, 
na qual a energia investida em papel, papelão, plástico e ou-
tros materiais combustíveis pudesse ser recuperada pela reci-
clagem. A queima do lixo, ao contrário da reciclagem, não é 
uma resposta inteligente para o dilema do desperdício. (89)

Até que tenhamos desperdício-zero, entretanto, o metano (gás 
natural) produzido nos depósitos de lixo pela decomposição dos 
materiais orgânicos enterrados, também pode ser drenado para 
gerar calor para processos industriais ou eletricidade em usinas 
combinadas de produção de calor e energia. Os 35 megawatts de 
usinas movidas a gás de lixo planejados pela Puget Sound Energy 
e designados para retirar metano dos depósitos de Seattle se junta-
rão a cem outras usinas semelhantes em operação nos EUA. (90)

Próxima a Atlanta, a Interface – a maior fabricante de car-
pete industrial – convenceu a cidade a investir US$ 3 milhões 
na captura de metano do depósito municipal e a construir um 
gasoduto de 14 quilômetros para uma de suas fábricas. Com um 
custo 30% abaixo do valor do mercado mundial, o gás natural 
desse gasoduto cobre 20% das necessidades da fábrica.  Projeta-
do para fornecer metano por 40 anos, retornando à cidade US$ 
35 milhões sobre o seu investimento original de US$ 3 milhões, o 
depósito reduzirá custos de operação para a Interface. (91)

Como discutido no capítulo 2, os cultivos também são uti-
lizados para produzir combustíveis de automóveis, incluindo 
etanol e biodiesel. Em 2009, o mundo deve produzir 19 bi-
lhões de galões de combustível etanol e cerca de 4 bilhões de 
biodiesel. Metade do etanol virá dos EUA, um terço do Brasil 
e o restante de cerca de uma dúzia de países, liderados por 
China e Canadá. A Alemanha e a França são responsáveis, 
cada uma, por 15% da produção de biodiesel mundial; os 
outros grandes produtores são os EUA, Brasil e Itália. (92)

Uma vez definidos como alternativa ao petróleo, os combus-
tíveis de biomassa passaram por exames minuciosos nos últimos 
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anos, levantando sérias dúvidas sobre sua viabilidade. Nos EUA, 
que saíram à frente do Brasil na produção de etanol em 2005, 
a produção, que quase dobrou em 2007 e 2008, ajudou a le-
var os preços dos alimentos a altas recordes. Na Europa, com 
suas elevadas metas para uso de biodiesel e baixo potencial para 
expandir a produção de oleaginosas, as refinarias de biodiesel 
começam a buscar o óleo de palma na Malásia e Indonésia, pro-
vocando a destruição de florestas tropicais. (93)  

Como não há mais excesso de capacidade para cultivos, 
cada acre plantado de milho para etanol significa que outro 
precisa ser esvaziado para o produção de alimentos. Um estu-
do publicado pela Science, no início de 2008, de Tim Searchin-
ger, da Universidade de Princeton,  usou um modelo global de 
agricultura para mostrar que, com o início das desobstruções 
de terra nos trópicos, a produção de biodiesel em expansão 
nos EUA elevou drasticamente as emissões de gases do efeito 
estufa, em vez de reduzi-las. (94)

Outro estudo publicado pela Science, por uma equipe da 
Universidade de Minnesota, chegou a uma conclusão seme-
lhante. Observando as emissões de carbono, associadas ao 
desflorestamento tropical, viram que a conversão das florestas 
tropicais ou dos pastos em produção de biocombustível de 
milho, soja ou palma fez crescer as emissões de carbono – uma 
“dívida de carbono de biocombustível” –  37 vezes mais que a 
redução anual dos gases de efeito estufa resultantes da altera-
ção de combustíveis fósseis para biocombustíveis. (95)

O caso dos biocombustíveis de origem vegetal foi ainda 
mais debatido quando uma equipe liderada por Paul Crutzen, 
químico ganhador do Prêmio Nobel do Instituto Max Plan-
ck de Química (Alemanha), concluiu que emissões de óxido 
nítrico, um potente gás de efeito estufa, advindas do fertili-
zante sintético de nitrogênio usado para o cultivo de planta-
ções como milho e colza podem anular quaisquer reduções de 
emissões de CO2 decorrentes da substituição de combustíveis 
fósseis por biocombustíveis, tornando assim os biocombustí-
veis uma ameaça à estabilidade do clima.

Embora a indústria norte-americana de etanol tenha rejei-
tado essas descobertas, os resultados foram confirmados em 
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um relatório de 2009 do Conselho Internacional da Ciência, 
uma federação mundial de associações científicas. (96)

Quanto mais pesquisa se faz sobre biocombustíveis líqui-
dos, menos atraentes eles se tornam. A produção de combus-
tível etanol hoje depende muito das fontes do açúcar e do 
amido, mas já estão sendo desenvolvidas tecnologias para 
converter materiais de celulose em etanol. Diversos estudos 
apontam que alternar pastos e árvores híbridas poderia resul-
tar em altos rendimentos de etanol nas terras marginais, mas 
não há tecnologia de baixo custo para converter celulose em 
etanol disponível hoje, ou em horizonte próximo. (97)

Um terceiro artigo publicado pela Science indica que a 
queima de plantações de celulose visando gerar eletricidade 
para carros elétricos rende 81% a mais em quilômetros de 
transporte que a conversão de plantações em combustível 
líquido. A questão é quanto poderiam os materiais vegetais 
contribuir para o suprimento mundial de energia. Baseados 
em estudo do Departamento Americano de Energia e Agri-
cultura, estima-se que, aproveitando as sobras das madeiras 
das florestas e das cidades, assim como de plantações perenes 
(como substituir os pastos e árvores de crescimento rápido em 
terras não agricultáveis), os EUA poderiam desenvolver mais 
de 40 gigawatts de capacidade geradora até 2020, quase qua-
tro vezes mais do que o nível atual. Para o Plano B, estimamos 
que o uso mundial de materiais vegetais possa contribuir com 
200 gigawatts de capacidade até 2020. (98)

Energia Hidroelétrica: Rios, Marés e Ondas
Originalmente, a expressão “energia hidrelétrica” se refere a 
represas que capturam energia nas correntezas de rios. Mas 
hoje inclui a energia extraída das marés e das ondas e também 
o uso de turbinas menores que são fixadas nas correntezas (in-
stream turbines) para capturar a energia de rios e marés sem 
ter de construir represas. (99)

Cerca de 16% da eletricidade do mundo provém da energia 
hidrelétrica, principalmente de grandes represas, Alguns paí-
ses como Brasil e a República Democrática do Congo geram a 
maior parte de sua eletricidade a partir da energia fluvial. 
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A construção de grandes represas floresceu durante o ter-
ceiro quarto do último século. No entanto, diminuiu depois 
por causa da redução de locais bons para a construção de 
diques, dos custos do deslocamento de pessoas, dos prejuízos 
ecológicos e da inundação de terras. (100)

Projetos de pequena escala, não tão destruidores, ainda têm 
vez. Em 2006, pequenos diques com uma capacidade combinada 
de seis mil megawatts de capacidade de geração foram constru-
ídos em áreas rurais da China. Para muitas comunidades rurais, 
representam a única fonte de energia. Embora a China lidere 
em novas construções, muitos outros países estão também cons-
truindo estruturas de pequena escala, favorecidos pela tendência 
de valorização das energias renováveis. E há interesse crescente 
pelas turbinas localizadas nas correntezas, que não requerem di-
ques e são menos agressivas em termos ambientais. (101)

O poder das marés (na verdade, o poder lunar) detém um 
certo fascínio por causa de sua escala potencial. A Baía de Fun-
dy, no Canadá, por exemplo, tem potencial para gerar mais de 
4 mil megawatts. Outros países estão em busca de possíveis 
projetos que variam de 7 mil a 15 mil megawatts.(102)

A primeira grande geradora a partir da maré – a barragem 
La Rance, com capacidade máxima de 240 megawatts – foi 
construída há 40 anos na França e ainda está em operação. 
Nos últimos anos o interesse pela energia das marés vem se 
espalhando rapidamente. A Coreia do Sul, por exemplo, está 
construindo um projeto de 254 megawatts na costa oeste. 
Com o término da construção marcado para 2009, esta fábrica 
proverá eletricidade suficiente para meio milhão de pessoas, re-
sidentes nas cidades ao redor de Ansan. Em outro local, cerca de 
50 quilômetros ao norte, engenheiros planejam uma usina mo-
vida a energia de marés de 812 megawatts perto de Incheon. Em 
março de 2008, a LunarEnergy do Reino Unido fez um acordo 
com a Midland Power da Coreia para desenvolver um campo de 
turbinas na costa da Coreia do Sul que geraria 300 megawatts 
de energia. A China pretende construir uma usina de 300 mega-
watts, na boca do Rio Yalu, próximo à Coreia do Norte. Bem ao 
sul, a Nova Zelândia tem um projeto de 200 megawatts, na Baia 
de Kaipara, na costa noroeste do país. (103)
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Projetos gigantescos estão sendo avaliados em países como 
Índia, Rússia e Reino Unido. A Índia, por exemplo, tem pla-
nos de construir uma barragem de 63 quilômetros cortando o 
Golfo de Khambhat, na costa noroeste, com uma geração de 
7 mil megawatts. No Reino Unido, diversos líderes políticos 
pressionam por uma usina de 8,6 mil megawatts no Estuário 
do Severn, na costa sudoeste. Isso corresponde a 11% da ca-
pacidade geradora elétrica daquela região. Os planejadores 
russos agora falam sobre uma barragem de marés de 15 mil 
megawatts no Mar Branco, ao noroeste da Rússia, perto da 
Finlândia. Parte dessa energia deverá ser exportada para a Eu-
ropa. Uma usina em discussão para a Baía Tugurski, no leste 
da costa, poderia fornecer oito mil megawatts de energia à 
indústria local. (104)

Nos EUA, o foco está nas pequenas usinas movidas a maré. 
Desde 2007, a Comissão Federal Regulatória de Energia já 
emitiu mais de 30 licenças preliminares, incluindo os projetos 
de Puget Sound, Baía de São Francisco e East River, em Nova 
York. O projeto para a Baía de São Francisco, pela Oceana 
Energy Company, gerará pelo menos 20 megawatts. (105)

A energia das ondas, embora alguns anos atrasada em rela-
ção à das marés, está chamando a atenção tanto de engenhei-
ros quanto de investidores. Nos EUA, a PG&E da Califórnia 
inscreveu um projeto para uma fazenda de ondas de 40 mega-
watts na costa norte do país. A GreenWave Energy Solutions 
emitiu licenças preliminares para dois projetos de até 100 me-
gawatts cada, na costa californiana, um no norte e outro no 
sul. E São Francisco busca licença para projetos de energia de 
10 a 30 megawatts a partir das ondas de sua costa. (106)

A primeira fazenda de ondas do mundo, uma usina de dois 
megawatts construída pela Pelamis Waver Power do Reino Uni-
do, opera na costa de Portugal. A segunda fase do projeto pre-
vê uma expansão para 22 megawatts. As empresas escocesas 
Aquamarine Power e Airtricity estão se unindo para construir 
mil megawatts de energia a partir de ondas e de marés nas costas 
irlandesa e britânica. A Irlanda, como um todo, tem a meta mais 
ambiciosa de desenvolver de 500 megawatts de capacidade até 
2020, o suficiente para suprir 7% de sua eletricidade. 
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No mundo todo, a captura de energia das ondas poderia 
gerar surpreendentes 10 mil gigawatts de eletricidade, mais 
que o dobro da produção atual de eletricidade mundial esti-
mada em 4 mil gigawatts. (107)

Projetamos que os 945 gigawatts de energia hidrelétrica em 
operação no mundo em 2008 expandam para 1.350 gigawatts até 
2020. De acordo com as projeções oficiais da China, os 270 giga-
watts serão acrescentados ali, por grandes represas no sudoeste do 
país. Os restantes 135 gigawatts em nosso crescimento projetado 
viriam de grandes represas ainda em construção em países como 
Brasil e Turquia, um grande número de pequenas usinas hidroe-
létricas, um volume crescente de projetos de energia das marés e 
uma série de projetos menores de energia das ondas. (108)

Nos EUA, onde há pouco investimento em represas, ressur-
ge o interesse em instalações de geradoras em barragens e em 
expansão das usinas hidrelétricas já existentes. Se continuar a 
crescer o interesse mundial pela energia das marés e das on-
das, a capacidade adicional criada por energia hidroelétrica, 
de ondas e marés poderia facilmente exceder os 400 gigawatts 
necessários para atingir o objetivo do Plano B. (109)

A Economia Mundial de Energia de 2020
Como descreveu este capítulo, a transição do carvão, pe-
tróleo e gás para energia eólica, solar e geotérmica caminha 
a largos passos. Na velha economia, a energia era produ-
zida pela queima de alguma coisa – petróleo, carvão ou 
gás natural – levando a emissões de carbono que vieram a 
definir o atual modelo econômico. A nova economia, por 
sua vez, captura energia do vento, do sol e calor vindo de 
dentro da própria terra. Ela será amplamente guiada pela 
eletricidade. Além do uso para iluminação e para aparelhos 
eletrodomésticos, será usada tanto para transporte quanto 
para aquecer e resfriar edifícios. Combustíveis fósseis que 
distorcem o clima pertencerão ao passado, à medida que os 
países preferirem fontes de energia limpa, não esgotáveis e 
não aquecedoras do planeta. O afastamento dos combustí-
veis fósseis começa pelo setor de eletricidade. O desenvol-
vimento de 5,3 mil megawatts de capacidade de geração de 
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energias renovável no mundo até 2020 – mais da metade 
decorrente do vento – seria mais que suficiente para subs-
tituir todo o carvão e petróleo e 70% do gás natural utili-
zado para gerar eletricidade. A adição de cerca de 1,5 mil 
gigawatts de capacidade de aquecimento térmico até 2020, 
quase dois terços em virtude de aquecedores solares de te-
lhado, diminuirão em muito o uso de petróleo e de gás para 
aquecimento de prédios e de água. (ver tabela 5-1) (110)

Ao olhar as grandes mudanças de 2008 para a econo-
mia energética do Plano B de 2020, a eletricidade gerada 
por combustíveis fósseis cai mais de 90% no mundo todo. 
Isto é mais que compensado pelo crescimento de cinco 
vezes da eletricidade gerada de forma renovável. No setor 
de transportes, a energia vinda de fósseis recua em torno 
de 70%. O processo se inicia a partir da troca por carros 
híbridos recarregáveis gasolina/eletricidade e por automó-
veis elétricos que funcionarão quase que totalmente com 
eletricidade. E segue também com a troca por trens elétri-
cos, muito mais eficientes que os movidos a diesel. Muitos 
prédios serão totalmente elétricos – aquecidos, esfriados 
e iluminados inteiramente com eletricidade renovável sem 
carbono. Em nível regional e federal, cada perfil de energia 
será formado pela capacidade local de fontes renováveis 
de energia. Alguns países, como os EUA, Turquia e China, 
deverão contar com ampla base de renováveis. Mas o ven-
to, seja o do alto mar ou do continente, emergirá como a 
fonte líder. 

Em junho de 2009, Xiao Ziniu, diretor do Centro Nacio-
nal de Clima da China, afirmou que a China teria até 1,2 
mil gigawatts de potencial gerador eólico. Hoje a capacida-
de total do país é de 790 gigawatts. Segundo o especialis-
ta, essa nova estimativa “garante que a inteira demanda de 
eletricidade do país possa ser coberta somente por energia 
eólica”. Além disso, o estudo identificou 250 gigawatts de 
potencial de eólica no mar. Um oficial sênior chinês já ha-
via anunciado que a capacidade geradora a partir de vento 
atingirá 100 megawatts até 2020, o que significa ultrapas-
sar a energia nuclear muito antes. (111)
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Tabela 5 – 1. Capacidade de Energias Renováveis Mundiais em 
2008 e Objetivos do Plano B para 2020 

      
Fonte 2008  Meta para 2020
Capacidade Geradora de Eletricidade (Gigawatts de eletricidade) 
 Eólica 121            3.000
 Sistemas Solares 
    Elétricos de Telhado 13                    1.400
 Usinas de Eletricidade Solar 2    100
 Termoelétricas Solares 0    200
 Geotérmicas 10    200
 Biomassa 52    200
 Hidroelétricas  945                    1.350 
 
 Total 1.143                    6.450

Capacidade de Energia Térmica (Gigawatts térmicos)
      Aquecedores solares de telhado 
        para água e ambiente        120           1.100
     Geotérmicos         100    500
     Biomassa          250     350 
     
     Total            470           1.950

Fonte: Ver nota 110 no final.

Países como Espanha, Argelia, Egito, Índia e México pre-
ferirão usinas térmicas solares e armazenadores fotoelétricos 
solares para alimentar suas economias. Para a Islândia, Indo-
nésia, Japão e Filipinas, a energia geotérmica será sua princi-
pal fonte. Outros dependerão principalmente de hidroeletrici-
dade, como a Noruega, República Democrática do Congo e 
o Nepal. Algumas tecnologias, como aquecedores solares de 
telhado para água, serão adotadas em quase todos os lugares. 
Com a economia energética do Plano B, os EUA produzirão 
44% de sua eletricidade a partir das fazendas eólicas. As usi-
nas geotérmicas suprirão outros 11%. Células fotoelétricas, a 
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maior parte delas nos telhados, resultarão em 8% de eletrici-
dade, e as usinas térmicas solares, 5%. 

Cerca de 7% virá da energia hidroelétrica. Os 25% restan-
tes serão gerados de energia nuclear, biomassa e gás e natural, 
nesta ordem. (Ver Tabela 5-2) (112)

Com o progresso na transição de energia, o sistema de trans-
porte de energia da fonte até os consumidores mudará muito. Na 
energia da velha economia, gasodutos transportavam petróleo 
dos campos para o consumidor ou para os portos, onde abaste-
ciam os petroleiros. A grande frota de navios trazia o petróleo do 
Golfo Pérsico para os mercados de todos os continentes. O Texas 
oferece um modelo de como construir uma rede para capturar 
energia renovável. Após uma pesquisa mostrar que o estado tem 
duas fortes concentrações de energia eólica, uma no oeste do Te-
xas e outra em Panhadale, a Comissão de Utilidade Pública co-
ordenou o desenho de uma rede de linhas de transmissão de alta 
voltagem para conectar essas regiões com os centros de consumo 
como Dallas/Ft Worth e San Antonio. 

Com investimento de US$ 5 bilhões e mais de 4,6 mil qui-
lômetros de linhas de transmissão, instalou-se uma capacidade 
de capturar 18,5 mil megawatts de geração eólica a partir des-
sas duas regiões, o suficiente para suprir metade dos 24 milhões 
de habitantes do estado. (113) Atualmente, os serviços públicos e 
investidores privados já propõem construir linhas eficientes em 
corrente contínua de alta voltagem (HVDC) para ligar regiões 
ricas em vento com centros de consumo. A TransCanada, por 
exemplo, pretende desenvolver duas linhas de alta voltagem: 
a Zephyr, que unirá o Wyoming, de ventos abundantes, com o 
mercado da Califórnia, e a Chinook, que fará o mesmo com o es-
tado de Montana, também rico em ventos. Essas linhas de cerca 
de 1,6 mil quilômetros cada são desenhadas para acomodar três 
mil megawatts de eletricidade eólica. (114)

Nas planícies do Norte e no Meio Oeste, a ITC Holdings 
Corporation propõe o que chama de Expresso da Energia Ver-
de (Green Power Express). 

O investimento de 4,8 mil quilômetros de linhas de trans-
missão de alta voltagem objetiva ligar 12 mil megawatts de 
capacidade eólica de Dakota do Norte, Dakota do Sul, Iowa 
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e Minnesota, com o Meio Oeste industrial, mais densamente 
populoso. As primeiras linhas pesadas podem se tornar parte 
da rede nacional que deseja construir o secretário de Energia 
norte-americano, Steven Chu. (115)

Uma rede forte e eficiente reduzirá a necessidade de capaci-
dade de geração, diminuirá os custos ao consumidor e baixará 
as emissões de carbono. Já que nenhuma fazenda eólica tem 
perfil igual a outra, cada uma acrescentada à rede torna o 
vento uma fonte mais estável de eletricidade. 

Tabela 5 – 2. Capacidade de Geração de Eletricidade dos 
EUA em 2008 e Metas do Plano B para 2020

Fonte            2008    Meta para 2020

                 (Gigawatts de Eletricidade)
Combustíveis Fósseis e Nuclear 

Carvão 337 0                  
Petróleo 62 0
Gás Natural 459 140
Nuclear  106   106  

Total 965 246

Renováveis
Eólica 25 710
Sistemas Solares 
   Elétricos de Telhado 1 190
Usinas de Eletricidade Solar 0 30
Termoelétricas Solares 0 120
Geotérmicas 3 70
Biomassa 11 40
Hidroelétrica  78   100 

Total 119 1.260

Nota: O total pode não corresponder à soma das colunas devido ao 
arredondamento
Fonte: Ver nota 112 no final.
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Com milhares de fazendas eólicas espalhadas de costa a costa, 
o vento vem se tornando uma fonte estável de energia, parte da 
potência da carga de base1.  A capacidade de prever as veloci-
dades do vento e a intensidade solar em todo o país com pelo 
menos um dia de antecedência, torna possível gerenciar a diver-
sidade de fontes renováveis de maneira eficiente. (116)

Para a Índia, uma rede nacional permitiria capturar os vas-
tos recursos solares do seu grande deserto. Também a Europa 
começa a pensar seriamente em uma super rede continental. 
Alongando-se da Noruega ao Egito, e de Marrocos ao leste da 
Sibéria, com ela seria possível captar grandes quantidades de 
energia eólica, particularmente na costa leste europeia, e a qua-
se ilimitada energia solar no norte do Saara e na costa sul do 
continente. Assim como a proposta rede nacional norte-ame-
ricana, a rede europeia utilizaria linhas de corrente direta de 
alta voltagem para transmitir eletricidade de modo muito mais 
eficiente do que as linhas já existentes. (117)

Uma empresa irlandesa, Mainstream Renewable Power, 
propõe usar cabos submarinos de linhas de alta voltagem para 
construir a super rede europeia em alto mar. A rede se estende-
ria do Mar Báltico ao Mar do Norte, e para o sul pelo Canal 
da Mancha em direção à Europa meridional. Segundo a em-
presa, essa medida evitaria o gasto de tempo com aquisições 
de terra para construir um sistema continental. A companhia 
sueca ABB Group, que acabou de completar 640 quilômetros 
de alta voltagem via cabos submarinos, ligando a Noruega 
aos países baixos, estabeleceu parceria com a Mainstream Re-
newable Power para a construção dos primeiros estágios da 
super rede. (118)

Uma antiga proposta, elaborada pelo Clube de Roma, sob 
o nome de DESERTEC, vai além, com planos de conectar a 
Europa à energia solar abundante do norte da África e do 
Oriente Médio. Em julho de 2009, 11 empresas europeias lí-
deres – incluindo a Munich Re, Deutsche Bank, ABB e Siemens 
– e uma empresa argelina, a Cevital, anunciaram um plano 
para criar a Iniciativa Industrial DESERTEC. O objetivo é fi-

1 Nota do tradutor: do inglês, Baseload 
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nanciar o desenvolvimento da capacidade de geração térmica 
solar no norte da África e no Oriente Médio para exportar 
eletricidade para a Europa e cobrir as necessidades dos países 
produtores. Com a perspectiva de exceder 300 mil megawatts 
de geração essa proposta supera em muito qualquer padrão. 
Encontra-se alinhada com as atuais preocupações com mu-
danças no clima e o esvaziamento das reservas de petróleo 
e gás. Caio Koch-Weser, vice-presidente do Deutsche Bank, 
afirma que “a iniciativa mostra em quais dimensões e com que 
escala precisamos pensar se queremos dominar os desafios da 
mudança climática.” (119)

O século 20 testemunhou a globalização da economia ener-
gética a partir do momento em que o mundo inteiro passou 
a depender fortemente do petróleo de um punhado de países, 
muitos deles situados em uma única região do planeta. 

Este século presenciará a localização da economia mundial 
de energia à medida que os países comecem a drenar seus re-
cursos naturais de energia renovável. 

A localização da economia energética levará à localização 
da economia alimentar. Por exemplo, quando o custo do frete 
de produtos frescos de mercados distantes aumenta devido ao 
preço do petróleo, haverá mais mercados de agricultores lo-
cais. Os hábitos alimentares serão mais baseados nos produ-
tos da região e mais sensíveis à sazonalidade do que são hoje. 
Descer na escala da cadeia alimentar e reduzir a distância en-
tre nós e os alimentos de nossa dieta, reduzirá drasticamente 
o uso de energia da economia alimentar. Com a localização da 
agricultura, a produção da pecuária também trocará as gigan-
tescas operações alimentares de gado, suínos e aves. 

Haverá menos fazendas especializadas e mais operações 
mistas de plantações e pecuária. A alimentação das operações 
ficará menor, visto que a pressão para reciclar nutrientes cres-
cerá com o esvaziamento das reservas finitas de fosfato no 
mundo e com a elevação dos preços dos fertilizantes. O recen-
te aumento no número de pequenas chácaras nos EUA deve 
continuar. Como cresce a insegurança alimentar, mais pessoas 
deverão produzir parte de sua própria comida nos quintais de 
casa, no telhado, em jardins comunitários e em outros lugares, 
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contribuindo assim para deixar a agricultura mais localizada. 
A nova economia energética será bem visível do céu. Poucos 
anos atrás, em um voo de Helsinki a Londres, contei 22 fazen-
das eólicas enquanto cruzava a Dinamarca, há muito tempo 
líder em energia eólica. É um vislumbre do futuro, imaginei? 
Um dia os passageiros aéreos dos EUA verão milhares de eó-
licas nas Grandes Planícies, alastrando-se da Costa do Golfo 
do Texas à fronteira canadense, onde agricultores praticarão 
culturas duplas de vento com gado, milho e trigo. Os deser-
tos do sudoeste terão grupos de usinas térmicas solares, com 
vastas estruturas de espelhos, cobrindo diversos quilômetros 
quadrados. Fazendas eólicas e usinas térmicas solares estarão 
entre as características mais visíveis da nova economia energé-
tica. Os telhados de milhões de casas e de prédios comerciais 
exibirão células solares para aquecimento de água e ambiente. 
Pode-se ficar mais local do que isso? 

Para favorecer a reestruturação energética, os governos es-
tão lançando mão de instrumentos políticos como, por exem-
plo, o reordenamento fiscal – elevação de impostos sobre as 
emissões de carbono e redução do imposto sobre os rendi-
mentos – e sistemas de crédito de carbono e outorgas negoci-
áveis. O primeiro instrumento além de ser mais transparente e 
de administração clara, também tem a vantagem de não poder 
ser tão facilmente manipulado quanto o segundo. (120)

Os impostos diretos, pelos quais os serviços públicos devem 
pagar mais por eletricidade gerada, a partir de recursos reno-
váveis, têm se mostrado bem-sucedidos. O impressionante su-
cesso dessa medida na Alemanha inspirou a sua adoção por 
outros 40 países, a maior parte deles na União Europeia. Nos 
EUA, pelo menos 33 estados adotaram padrões de portfólio 
renovável , exigindo que uma parcela da eletricidade forneci-
da pelos serviços públicos venha de fontes renováveis. Nesse 
país, também já se concede créditos fiscais para energia eólica, 
geotérmica, solar fotoelétrica, aquecimento solar de água e de 
ambiente e bombas de aquecimento geotérmico. (121)

Para conquistar alguns desses objetivos, os governos elabo-
ram normas obrigando a instalação de aquecedores solares de 
telhado em todos os prédios novos, maiores padrões de efici-
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ência para carros e eletrodomésticos, ou ainda a proibição da 
venda de lâmpadas incandescentes. Cada governo deve sele-
cionar os instrumentos políticos mais adequados às particula-
ridades econômicas e culturais. Na nova economia energética, 
nossas cidades serão diferentes das que nos acostumamos a 
ver. O ar será limpo, e as ruas, calmas, marcadas apenas pelo 
barulho levemente audível dos motores elétricos. Alertas so-
bre poluição do ar ficarão no passado, já que as termoelétricas 
serão desmontadas e recicladas, e os motores a gasolina e die-
sel terão praticamente desaparecido. Essa transição constroi 
agora impulso próprio , estimulada por uma grande excitação 
da consciência de que estamos drenando as fontes de energia 
que podem durar tanto quanto a própria Terra. Poços de pe-
tróleo secarão e o carvão acabará. Pela primeira vez, desde o 
início da Revolução Industrial, estamos investindo em fontes 
de energia que podem durar para sempre.

12_Capitulo 5.indd   185 15/10/2009   10:48:47



13_capitulo 6.indd   186 15/10/2009   10:48:58



Projetando Cidades 
para Pessoas

6

Enquanto ia do hotel para o Centro de Conferência em Tel 
Aviv, em 1998, não pude deixar de notar a enorme quantidade 
de carros e de estacionamentos. Era óbvio que Tel Aviv, que 
expandiu a partir de uma pequena colônia meio século atrás 
para uma cidade de cerca de três milhões de pessoas hoje, 
evoluiu durante a era dos automóveis. Ocorreu-me que a pro-
porção entre os parques e os estacionamentos poderia ser o 
melhor indicador da “habitabilidade” de uma cidade – mostra 
se ela foi desenhada para pessoas ou automóveis. (1)

Tel Aviv não é a única entre as cidades que cresceram rapida-
mente no mundo. Depois do crescimento populacional, a urbaniza-
ção consiste na segunda tendência demográfica dominante da nossa 
época. Em 1900, cerca de 150 milhões de pessoas moravam em ci-
dades. Em 2000, eram 2,8 bilhões, um aumento de 19 vezes. Desde 
2008, mais da metade da população da Terra vive em cidades – os 
humanos se tornam, pela primeira vez, uma “espécie urbana”. (2)

Em 1900, o número de cidades com um milhão de pessoas podia 
ser contado nos dedos de uma mão. Hoje, 431 cidades têm no mí-
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nimo essa quantidade de habitantes. E há 19 megacidades com 10 
milhões ou mais de residentes. A região da Grande Tóquio, com 36 
milhões, possui mais pessoas que o Canadá inteiro. A população da 
área metropolitana de Nova York, de 19 milhões, é quase igual à da 
Austrália. Cidade do México, Mumbai (anteriormente Bombaim), 
São Paulo, Nova Déli, Xangai, Calcutá e Dhaka (subdivisão admi-
nistrativa de Bangladesh), seguem bem próximas. (3)

As cidades mundiais estão enfrentando problemas sem preceden-
tes. Na Cidade do México, Calcutá, Bancoc, Xangai e em centenas 
de outras cidades, o ar já deixou de ser saudável para respirar. Em 
alguns lugares, ele é tão poluído que respirar é o mesmo que fumar 
dois maços de cigarro por dia. O número de doenças respiratórias 
avança de modo espantoso. Em diversas regiões, o número de horas 
que as pessoas gastam nas ruas e estradas congestionadas sobe to-
dos os anos, elevando os níveis de frustração. (4)

Em resposta a essas condições, observa-se a emergência de 
um novo urbanismo, uma filosofia de planejamento que, como 
afirma a ambientalista Francesca Lyman, “procura reviver o 
modo tradicional de planejar as cidades, de uma era em que 
elas eram projetadas em torno de pessoas em vez de automó-
veis”. Uma das transformações mais marcantes aconteceu em 
Bogotá, na Colômbia, durante os três anos em que Enrique 
Peñalosa foi prefeito. Quando ele assumiu em 1998, não per-
guntou como a vida poderia melhorar para os 30% que pos-
suíam carros. Ele queria saber, na verdade, o que poderia ser 
feito pelos 70% – a maioria – que não tinham automóveis. (5)

Penãlosa percebeu que seria bom para todos ter uma cidade com 
ambiente agradável para crianças e idosos. Em poucos anos, ele 
transformou a qualidade de vida urbana com sua visão de cidade 
projetada para pessoas. Sob sua liderança, a capital proibiu estacio-
nar carros nas calçadas, criou e renovou 1.200 parques, desenvol-
veu um sistema de ônibus de trânsito rápido (BRT) altamente bem-
sucedido, construiu centenas de quilômetros de ciclovias e caminhos 
para pedestres, reduziu o trânsito da hora do rush em 40%, plantou 
100 mil árvores e envolveu os cidadãos diretamente na melhoria de 
seus bairros. Desta forma, criou o senso de orgulho cívico para os 8 
milhões de habitantes, ao tornar as ruas de Bogotá, situada em um 
país tão conflituoso, mais seguras que as de Washington DC. (6)
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Segundo o ex-prefeito “a alta qualidade do espaço público 
para pedestres em geral e os parques em particular são evidên-
cia da verdadeira democracia em serviço”. Para ele, “parques 
e espaço público também são importantes para uma socieda-
de democrática porque consistem nos únicos locais onde as 
pessoas se encontram de igual para igual [...] Em uma cidade, 
parques são tão essenciais à saúde física e emocional quanto 
o fornecimento de água”. Na opinião de Peñalosa, isso não é 
óbvio para a maior parte dos orçamentos das cidades, para 
os quais parques são considerados um luxo. Em contraste, 
“as estradas, o espaço público dos carros, recebem infinita-
mente mais recursos e menos cortes orçamentários do que os 
parques, o espaço público das crianças”. “Por que”, pergunta 
ele, “os espaços públicos para carros são considerados mais 
importantes que os destinados às crianças?” (7)

Na pregação desta nova filosofia urbana, Peñalosa não é 
uma voz solitária. Cidades em países industrializados e em de-
senvolvimento estão aumentando drasticamente a mobilidade 
urbana ao afastar-se dos automóveis.  

Quando era prefeito de Curitiba, no Brasil, Jaime Lerner foi 
um dos primeiros a projetar e adaptar um sistema alternativo 
de transporte, barato e bem útil aos cidadãos que dependem 
de transporte para ir ao trabalho. Desde 1974, o sistema de 
transporte local vem sendo totalmente reestruturado. Embora 
60% das pessoas tenham carros, os deslocamentos de ôni-
bus, bicicletas ou a pé dominam totalmente, correspondendo 
a 80% de todas as viagens na cidade. (8)

Responsáveis pelo planejamento em diversos lugares estão 
fazendo experiências, buscando maneiras de desenhar cidades 
para pessoas e não para carros. Veículos propiciam mobilidade, 
especialmente em ambientes rurais. Mas, no mundo urbanizado, 
há um conflito inerente entre o automóvel e a cidade. Depois de 
um certo ponto, quando os números se multiplicam, os carros 
oferecem não mais a mobilidade, mas a imobilidade. (9)

A Ecologia das Cidades
A evolução das cidades modernas estava ligada aos avanços 
nos transportes, inicialmente para navios e trens. Mas foi o 
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motor de combustão interna, combinado com petróleo bara-
to, que deu mobilidade às pessoas e cargas e assim impulsio-
nou o fenomenal crescimento urbano do século 20.

As cidades precisam de uma determinada concentração de 
alimentos, água, energia e matérias-primas que a natureza não 
pode fornecer. Extrair grandes quantidades desses materiais 
e, depois, dispersá-los na forma de lixo, esgoto e poluentes 
no ar e na água é o que está desafiando os responsáveis pelas 
cidades de todos os lugares do mundo.

Antigamente, as cidades podiam contar com alimentos e 
água das áreas rurais ao redor, mas hoje elas dependem de 
fontes distantes até para necessidades mais básicas. Los An-
geles, por exemplo, obtém a maior parte de sua água do Rio 
Colorado, a cerca de 960 quilômetros de distância. A crescen-
te população da Cidade do México, que vive em uma altitude 
de 275 metros, depende do caro bombeamento de água ao 
longo de 160 quilômetros, que precisa ser elevada a mais de 
90 metros de altura para complementar o escasso suprimento 
da cidade. Pequim está planejando retirar água da bacia do 
rio Rio Yang Tsé, a 1,3 quilômetro de distância. (10)

O alimento percorre trajetos ainda maiores. Tóquio é um 
bom exemplo. Enquanto a cidade ainda obtém o arroz de 
fazendas altamente produtivas, com suas terras protegidas 
pelas políticas governamentais, o trigo vem, na maior parte, 
das Grandes Planícies da América do Norte e Austrália. Boa 
parcela de seu suprimento de milho origina-se do meio-oeste 
americano. Já a soja, a capital japonesa importa do meio-oeste 
americano e do cerrado brasileiro. (11)

O petróleo utilizado para levar recursos para dentro e fora das 
cidades geralmente viaja longas distâncias. Nesse sentido, o aumen-
to do seu preço afetará as cidades, mas prejudicará ainda mais os 
subúrbios ao seu redor. A crescente escassez de água e o alto custo 
da energia investida em transportá-la por milhares de quilômetros 
pode começar a limitar o crescimento de algumas cidades.

Contra esse cenário, Richard Register, autor de Ecocities: 
Rebuilding Cities in Balance with Nature (Ecocidades: Re-
construindo Cidades em Equilíbrio com a Natureza), afirma 
que está na hora de repensar o projeto das cidades. Ele con-
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corda com Peñalosa, que as cidades deveriam ser desenhadas 
para pessoas, não para carros. E vai além, sugerindo cidades 
para pedestres – comunidades projetadas de tal forma que as 
pessoas não precisem de carros porque podem andar ou usar 
transporte público para onde desejarem ir. Segundo Register, 
a cidade deveria ser vista como um sistema que funciona não 
em termos de suas partes, mas sim como um todo. Em defesa 
de sua tese, utiliza um argumento bastante convincente: o de 
que as cidades precisam ser integradas ao ecossistema local 
em vez de impostas a ele. (12)

Ele descreve com orgulho a integração ao ecossistema local 
de São Luis Obispo, uma cidade de 43 mil pessoas na Califór-
nia, ao norte de Los Angeles: “ [Ela] tem um projeto bonito 
de restauração do córrego com diversas passagens pelas ruas e 
entre os edifícios, alinhadas com lojas, que se ligam às princi-
pais ruas comerciais da cidade – e as pessoas amam isso. Antes 
de fechar uma rua, transformar um pequeno estacionamento 
em um parque e tornar a rua principal facilmente acessível ao 
corredor ‘da natureza’, isto é, ao córrego, o centro da cidade 
tinha 40% de espaços para lojas desocupados. E agora tem 
zero. É claro que isso é popular. Você se senta no restaurante à 
beira do córrego [...] onde a brisa fresca balança as árvores em 
um mundo que não se perturba com o ruído dos automóveis 
e de escapamentos abertos.” (13) Para Register, o desenho da 
cidade e de seus prédios integra-se ao cenário local, tirando 
proveito da ecologia  

Os prédios, por exemplo, podem ser projetados para ser aque-
cidos e resfriados em parte pela natureza. Com a alta dos preços 
do petróleo, a produção de frutas e de vegetais deverá expandir 
para lotes vazios e telhados. As cidades terão que aprender a vi-
ver com uma boa parcela de água reciclada. Quando a produção 
de petróleo atingir o seu pico, o sistema “jogue água e esqueça” 
ficará caro demais para muitas cidades. (14)

Reprojetando o Transporte Urbano
Os sistemas de transporte urbano baseados na combinação de li-
nhas de trem, de ônibus, ciclovias e passagens de pedestres represen-
tam o melhor dos mundos na medida em que fornecem mobilidade, 
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baixo custo e um ambiente urbano saudável. O sistema ferroviário 
está na base para o transporte da cidade. Trilhos são geograficamen-
te fixos, oferecendo meio permanente com o qual as pessoas podem 
contar. Uma vez localizados, os cruzamentos do sistema tornam-se 
os lugares óbvios para concentrar edifícios comerciais, altos edifícios 
residenciais e lojas. Se a melhor formação será um sistema de metrô, 
de trem de superfície, ou ambos, dependerá em parte do tamanho 
de cidade e de sua geografia. Berlim, por exemplo, tem ambos. As 
megacidades recorrem regularmente a sistemas subterrâneos para 
prover mobilidade. Para cidades de tamanho intermediário, trens 
são sempre uma opção atraente. (15)

Como observado antes, alguns dos sistemas mais inovado-
res em transportes públicos, que estimulam um enorme núme-
ro de pessoas a trocar carros por ônibus, foram desenvolvidos 
em Curitiba e em Bogotá. O sucesso do ônibus de trânsito rá-
pido (BRT) de Bogotá, o TransMilenio, que se apoia em linhas 
expressas especiais para deslocar as pessoas com rapidez, vem 
sendo replicado não apenas em outras seis cidades colombia-
nas mas em capitais estrangeiras como Cidade do México, 
São Paulo, Hanói, Seul, Istambul e Quito. Na China, Pequim 
é uma das oito cidades com sistemas BRT em operação. (16)

Na Cidade do México, a mais recente extensão do corredor 
da Avenida dos Insurgentes, de 21 quilômetros para 30 qui-
lômetros, e a adição de 26 novos ônibus articulados, têm per-
mitido, nesta faixa, o transporte de 260 mil passageiros dia-
riamente. Até 2012, a cidade planeja contar com 10 linhas em 
operação. E no sul da China, no final de 2009, Guangzhou1 
também colocará para funcionar o seu sistema rápido, plane-
jado para carregar mais de 600 mil passageiros todos os dias. 
Além de conectado com o metrô da cidade em três pontos, ele 
será paralelo, em toda a sua extensão, a uma ciclovia. 

Guangzhou também terá 5,5 mil espaços para os usuários da 
combinação bicicleta-BRT estacionarem seus pequenos veículos. (17)

No Irã, a cidade de Teerã lançou, no início de 2008, sua 
primeira linha de sistema rápido. Diversas outras se encon-
tram em estágio de desenvolvimento, e todas serão integradas 

1 Nota do tradutor: antiga Catão
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com as novas linhas de metrô da localidade. Na África tam-
bém esse modelo de transporte está no radar dos planejadores. 
Mesmo as cidades de países industrializados como Ottawa, 
Toronto, Nova York, Minneapolis, Chicago, Las Vegas, e – 
para felicidade de muitos – Los Angeles lançaram ou avaliam 
a possibilidade de um sistema BRT. (18)

Cobrar pedágio dos carros que entram na cidade tem sido 
uma forma de algumas cidades reduzirem o congestionamen-
to e a poluição do ar. Há muito tempo líder em inovação de 
transporte urbano, Cingapura foi uma das primeiras a taxar 
os veículos em trânsito pelo centro da cidade. Um sistema de 
sensores eletrônicos, que identifica os carros e debita no cartão 
de crédito do proprietário, reduziu o número de automóveis, 
dando aos habitantes maior mobilidade e ar limpo. (19)

Cingapura foi copiada por três cidades norueguesas – Oslo, 
Bergen, e Trondheim – além de Londres e Estocolmo. Em Lon-
dres  – onde até recentemente a velocidade média de um auto-
móvel se comparava à de uma carruagem puxada por cavalos 
de um século atrás – adotou-se uma taxa de congestionamen-
to no início de 2003. O preço inicial de cinco libras (US$ 8 
na época, ou cerca de R$ 15 – valor de agosto de 2009) para 
todos os motoristas que fossem ao centro da cidade entre as 
sete horas da manhã e 6h30 da tarde imediatamente derrubou 
o número de veículos, permitindo que o tráfego fluísse mais 
livremente com redução de poluição e barulho. (20)

No primeiro ano após a introdução do pedágio, o número 
de pessoas utilizando ônibus para ir ao centro da cidade subiu 
para 38% e as velocidades dos carros nas artérias principais au-
mentaram 21%. Em julho de 2005, a taxa de congestionamento 
passou para oito libras (ou cerca de R$ 24, em agosto de 2009)

Em fevereiro de 2007, a zona de cobrança foi estendida na 
direção oeste. Com o uso da receita da taxa para melhorar e ex-
pandir o transporte público, os londrinos estão trocando carros 
por ônibus, metrô e bicicletas. Desde a implantação do pedágio 
urbano, o fluxo diário de carros e minitáxis no centro nos horá-
rios de pico caiu 36%, e o de bicicletas aumentou em 66%. (21)

Em janeiro de 2008, Milão adotou uma “taxa de poluição” 
de US$ 14 (cerca de R$ 26) sobre veículos interessados em 
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circular no centro histórico, no período diurno, durante os 
dias da semana. São Francisco, Turim, Gênova, Kiev, Dublin e 
Auckland estudam medidas semelhantes. (22)

Eleito prefeito de Paris, em 2001, Bertrand Delanoë herdou 
parte do pior congestionamento e do ar mais poluído da Europa. 
Por isso, decidiu cortar o trânsito em 40% até 2020. O primeiro 
passo foi investir em melhores condições de tráfego nas regiões 
periféricas para garantir o acesso de todos a transporte público 
de alta qualidade na Grande Paris. No passo seguinte, criou li-
nhas expressas para ônibus e bicicletas, reduzindo assim o núme-
ro de faixas para automóveis. Quando a velocidade dos ônibus 
aumentou, mais pessoas passaram a utilizá-lo. (23) 

Uma terceira iniciativa inovadora em Paris foi o estabele-
cimento do programa municipal de aluguel de bicicletas, com 
a oferta de 20,6 mil em 1,45 mil estações espalhadas pela ci-
dade. Tem-se  acesso ao veículo por meio de cartão de crédito, 
com escolha por taxas diárias, semanais ou anuais variando 
de pouco mais de US$ 1 por dia a US$ 40 por ano. Usar a 
bicicleta por menos de 30 minutos sai de graça. Com base 
nos primeiros dois anos, as bicicletas se mostram imensamen-
te populares, registrando 48 milhões de viagens feitas. Pari-
siense e usuário entusiasta desse tipo de transporte, Patrick 
Allin afirma que elas são ótimas para conversar: “não estamos 
mais sozinhos nos nossos carros – mas compartilhando. Isso 
mudou realmente a atmosfera aqui; as pessoas conversam nas 
estações e até mesmo nos sinais de trânsito.” (24)

Ao escrever sobre o programa no New York Times, Serge Sch-
memann oferece uma “lição para todas as grandes cidades: che-
gou a hora de colocar esta ideia em prática”. Agora, o prefeito 
Delanoë trabalha forte para concretizar seu objetivo de baixar 
em 40% o trânsito e as emissões de carbono até 2020. A popula-
ridade de seu programa de bicicletas inspirou outras 30 cidades 
do subúrbio, e inclusive Londres, a seguirem o exemplo. (25)

Bem atrás da Europa em termos de sistema de transporte 
urbano diversificado, os EUA estão sendo assolados pelo mo-
vimento “Ruas Completas”, um esforço para garantir que as 
ruas sejam amigáveis tanto aos pedestres e bicicletas quanto 
para os carros. Muitas comunidades americanas não têm cal-
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çadas nem ciclovias, dificultando o deslocamento seguro de 
pedestres e ciclistas, particularmente onde as ruas apresentam 
tráfego intenso. Em Charlotte, na Carolina do Norte, o ge-
rente de planejamento de transporte Norm Steinman afirma: 
“não construímos calçadas aqui por 50 anos. As ruas proje-
tadas pelos engenheiros de trânsito nos anos 60, 70, 80 e 90 
eram, na maior parte, para automóveis.” (26)

Esse modelo de “somente carros” está sendo desafiado pela 
Coalizão Nacional do Movimento Ruas Completas, uma as-
sembleia poderosa de grupos de cidadãos, que inclui o Conse-
lho de Defesa de Recursos Naturais (AARP - uma organização 
de 40 milhões de americanos idosos) e diversas organizações 
de ciclismo locais e nacionais. O movimento resulta de uma 
“perfeita tempestade de questões que se juntaram”, diz Ran-
dy Neufeld, o principal executivo de estratégia da Aliança de 
Transporte Ativo. Entre essas questões, destacam-se a epide-
mia de obesidade, o aumento dos preços da gasolina, a neces-
sidade urgente de cortar emissões de carbono, a poluição do 
ar e restrições à mobilidade de idosos. As pessoas mais velhas, 
que vivem em áreas urbanas sem calçadas e não dirigem mais, 
estão efetivamente presas em suas próprias casas. (27)

A Coalizão Nacional do Ruas Completas, dirigida por Bár-
bara McCann, relata que desde julho de 2009, há políticas de 
ruas completas em vigor em 18 estados, incluindo Califórnia 
e Illinois, e em 46 cidades. Uma razão pela qual os estados 
ficaram interessados em aprovar esta legislação é que integrar 
ciclovias e calçadas desde o início de um projeto custa bem 
menos do que acrescentar um ao outro depois. Como observa 
McCann, “é mais barato fazer certo na primeira vez”. Um 
projeto de lei nacional para completar as ruas foi enviado às 
duas câmaras do Congresso (Senado e Câmara dos Represen-
tantes) no início de 2009. (28)

Na mesma linha desta coalizão, existe um movimento que en-
coraja e facilita andar até a escola. Começou no Reino Unido, em 
1994, e espalhou-se por cerca de 40 países, incluindo os EUA. Há 
40 anos, mais de 40% das crianças americanas andavam ou iam 
de bicicleta para a escola, mas agora esse número está abaixo de 
15%. Hoje, 60% dos alunos são levados de carro ou dirigem 
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para a escola, fato que contribui não apenas para a obesidade 
infantil, mas para acidentes. Segundo a Academia Americana de 
Pediatria, fatalidades e lesões são bem maiores em crianças que 
vão à escola de carro do que  naquelas que preferem caminhar ou 
ir de ônibus escolar. Entre os potenciais benefícios do movimento 
Ande para Escola está a redução da obesidade e do aparecimento 
precoce do diabetes. (29)

Países com sistemas de trânsito bem desenvolvidos e uma in-
fraestrutura madura de ciclovia estão melhor posicionados para 
suportar o estresse de uma queda na produção de petróleo do 
que aqueles que dependem muito dos carros. Com uma estrutura 
cheia de opções de caminhadas e bicicletas, o número de viagens 
de automóvel pode ser facilmente reduzido de 10% a 20%. (30)

O Retorno das Bicicletas
A bicicleta tem muitos atrativos como forma de transporte 

pessoal. Além de aliviar o congestionamento e diminuir a po-
luição do ar, ela reduz a obesidade, melhora a forma física, não 
emite dióxido de carbono que prejudica o clima e é acessível, 
em termos de custo, a bilhões de pessoas que não podem ter um 
carro. As bicicletas aumentam a mobilidade enquanto reduzem 
os congestionamentos nas áreas pavimentadas. Seis bicicletas po-
dem, normalmente, caber no espaço de rua utilizado por um car-
ro. Para estacionar, a vantagem é ainda maior, pois 20 bicicletas 
ocupam o espaço de estacionamento de apenas um carro. (31)

Com uma média de 94 milhões por ano, entre 1990 e 2002, 
a produção mundial de bicicletas subiu para 130 milhões em 
2007, ultrapassando de longe os 70 milhões de automóveis 
fabricados. As suas vendas aumentaram em alguns mercados 
como resultado dos incentivos adotados por governos para 
encorajar o seu uso, a fim de reduzir a poluição do ar e o 
congestionamento. Por exemplo, em 2009, o governo italiano 
começou um programa robusto de incentivo à compra de bici-
cletas ou motocicletas elétricas para melhorar a qualidade do 
ar urbano e reduzir o número de carros em circulação. Os pa-
gamentos diretos cobrirão até 30% do custo da bicicleta. (32)

Com 430 milhões de bicicletas, a China tem a maior frota, 
mas a quantidade de proprietários é maior na Europa. A Ho-
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landa conta com  mais de uma bicicleta por pessoa, enquanto 
a Dinamarca e a Alemanha possuem uma per capita. (33)

A bicicleta não é apenas um meio flexível de transporte. É 
também o jeito ideal de restaurar o equilíbrio entre as inges-
tões e os gastos calóricos. Exercícios regulares, como aquele 
feito na bicicleta de casa ao trabalho, reduz doenças cardio-
vasculares, osteoporose, artrite, além de reforçar o sistema 
imunológico. Poucos métodos de redução das emissões de 
carbono são tão efetivos quanto substituir um carro por uma 
bicicleta para viagens curtas. A bicicleta é uma maravilha da 
engenharia: um investimento de 8 quilos de metal e borracha 
melhora em três vezes a eficiência da mobilidade individual. 
Na minha bicicleta, calculo que consiga fazer facilmente 11 
quilômetros por batata ingerida. Na comparação, um auto-
móvel, que requer pelo menos uma tonelada de material para 
transportar uma pessoa, perde de longe em eficiência. A Chi-
na constitui um bom exemplo da capacidade da bicicleta de 
prover mobilidade para populações de baixa renda. Em 1976, 
o país produziu seis milhões de bicicletas. Após as reformas 
de 1978, que levaram a uma economia de mercado aberto e a 
rendas crescentes, a produção de bicicletas começou a subir, 
atingindo cerca de 90 milhões em 2007. Chegar a 430 milhões 
de donos de bicicletas na China, desde 1978, significa o maior 
aumento de mobilidade na história. As bicicletas tomaram 
conta de estradas rurais e ruas urbanas. Embora os 14 mi-
lhões de carros de passageiros na China e o congestionamento 
que causam chamem muito a atenção, são as bicicletas que ga-
rantem a mobilidade de centenas de milhões de chineses. (34)

Nos EUA, cerca de 75% dos departamentos de polícia, que 
servem a populações de 50 mil ou mais, fazem sua patrulha com 
bicicleta. Policiais em bicicletas são mais produtivos nas cidades 
em parte porque podem se mover mais, chegando à cena de um 
acidente ou crime mais rápida e silenciosamente do que policiais 
em carros. Eles realizam 50% mais prisões por dia do que os mo-
torizados . Fisicamente, o custo de manter uma bicicleta é trivial, 
comparado ao de um carro da polícia. (35)

Colégios e universidades também estão adotando bicicletas. 
Como os campi ficam soterrados por carros, por congestiona-
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mentos e pela necessidade de construir mais prédios residenciais, 
eles têm sido forçados a tomar iniciativas inovadoras para de-
sestimular o uso de automóveis. A Universidade de St. Xavier, 
de Chicago, criou um programa para compartilhar bicicletas no 
outono de 2008. Esse programa segue o modelo parisiense, com 
a exceção de que os alunos usam suas carteiras de identidade em 
vez de cartões de crédito. A Universidade de Emory, em Atlan-
ta, estado da Geórgia, introduziu um sistema grátis de bicicletas, 
também baseado em carteiras de identidade. Jamie Smith, que 
gerencia o programa, diz que “gostamos da ideia de apoiar a 
cultura do ciclismo aqui”. (36) O Rippon College, em Wisconsin, e 
a Universidade de New England, no Maine, foram além. Acham 
mais barato dar a cada estudante de primeiro ano uma bicicleta 
se eles concordarem em deixar seus carros em casa. Substituir 
carros por bicicleta no campus não apenas reduz a poluição do 
ar e o congestionamento, mas também cria senso de comunidade. 
(37) Serviços de mensagens via bicicleta são comuns nas maiores 
cidades do mundo porque entregam pequenos pacotes mais rapi-
damente do que os carros e a preços menores. Com a expansão 
do comércio eletrônico, a necessidade por serviços urbanos de 
entrega, rápidos e confiáveis, só tem aumentado. (38)

A solução para estimar o potencial da bicicleta é criar 
um sistema de transporte amigável que permita seu uso. Isso 
significa criar pistas de bicicleta ou designar faixas de ruas 
para elas. Entre os países industrializados líderes em desenhar 
transportes amigáveis de bicicleta vale mencionar a Holanda, 
onde 27% de todas as viagens são feitas de bicicleta, a Dina-
marca (18%) e a Alemanha (10%). Em contraste, os EUA e o 
Reino Unido ficam com apenas 1% cada. (39)

Um excelente estudo de John Pucher e Ralph Buehler, da 
Rutgers University analisou as razões para tais disparidades 
entre países. Eles observam que “os amplos direitos de circu-
lação dos ciclistas na Holanda, Dinamarca e Alemanha são 
complementados por amplos estacionamentos de bicicleta, 
total integração com transportes públicos, abrangente educa-
ção de trânsito e treinamento tanto de ciclistas quanto de mo-
toristas.” Nesses países – enfatizam – “dirigir ficou tão caro 
quanto inconveniente em cidades centrais graças a uma série 
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de taxas e restrições pela propriedade do automóvel, pelo seu 
uso e estacionamento [...] É a implementação coordenada des-
te conjunto de políticas diversas e mutuamente reforçadas que 
melhor explica o sucesso do ciclismo nesses três países.” “E é 
a falta dessas políticas”, acrescentam, “que explica o status 
marginal do ciclismo no Reino Unido e nos EUA”. (40)

Felizmente, muitos norte-americanos estão trabalhando 
para mudar isto. O congressista Earl Blumenauer, do Oregon, 
é um deles. Ciclista ávido, ele fundou e coordena a Convenção 
de Bicicletas do Congresso, com 180 membros. (41)

Líder inquestionável entre os países industriais que enco-
rajam o uso de bicicleta, a Holanda incorporou uma visão do 
papel desse veículo em um Plano Mestre de Bicicletas. Além 
de criar faixas e pistas por toda a cidade, o sistema também 
dá aos ciclistas a vantagem sobre os motoristas nos sinais de 
trânsito e no direito de passagem. Alguns sinais permitem que 
os ciclistas se movam primeiro que os carros. Em 2007, Ams-
terdã tornou-se a primeira cidade ocidental na qual o número 
de viagens feitas por bicicletas excedeu o de carros. (42)

Na Holanda, uma organização não governamental chama-
da Interação para Expertise em Ciclismo (I-ce) se formou para 
compartilhar a experiência holandesa de projetar um sistema de 
transporte moderno baseado na bicicleta. Hoje ela trabalha com 
grupos de Botsuana, Brasil, Chile, Colômbia, quador, Gana, Ín-
dia, Quênia, Peru, África do Sul e Uganda para facilitar o uso 
desse tipo de veículo. Roelof Wittink, diretor do I-ce, avalia: “Se 
você faz o planejamento apenas para carros, os motoristas vão se 
sentir os ‘reis da estrada’. Isso reforça a atitude de que a bicicleta, 
além de retrógrada, é usada somente por pobres. Mas se o plane-
jamento incluir bicicletas, muda a atitude pública”. (43)

Holanda e Japão se esforçam para integrar serviços de 
transporte de bicicletas e trens posicionando estacionamento 
de bicicletas em estações ferroviárias. No Japão, chegou-se a 
um ponto em que as estações dispõem de garagens verticais e 
de vários andares para bicicletas, espaço semelhante ao geral-
mente designado a automóveis. (44) 

As vendas de motocicletas elétricas, um gênero relativamente 
novo de veículo de transporte, decolaram. Similares aos carros 
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híbridos recarregáveis, pois são movidas por duas fontes – neste 
caso, músculos e energia de bateria – elas podem ser conectadas 
à rede elétrica para serem reabastecidas quando necessário. As 
vendas na China, onde esta tecnologia se fez por si mesma, subi-
ram de 40 mil e-bikes, em 1998, para 21 milhões, em 2008. Hoje 
são 100 milhões de motocicletas elétricas nas ruas, contra 14 
milhões de carros. Essas e-bikes têm chamado a atenção de ou-
tros países asiáticos igualmente atormentados pela poluição do 
ar, e também dos EUA e da Europa, onde as vendas combinadas 
agora superam a casa dos 300 mil anuais. (45) 

Ao contrário dos carros híbridos, as motocicletas elétricas não 
usam diretamente nenhum combustível fóssil. Se podemos fazer a 
transição de usinas termoelétricas a carvão para energia eólica, so-
lar e geotérmica, então bicicletas movidas a energia também podem 
funcionar sem gasolina. A integração do transporte urbano com 
caminhos para andar a pé e ciclovias torna uma cidade bem mais 
habitável do que aquela que depende quase exclusivamente de car-
ros particulares. Barulho, poluição, congestionamento e frustração 
diminuem. Todos nós e a Terra ficamos também mais saudáveis.

Reduzindo o Desperdício Urbano de Água
O uso da água uma única vez para dispersar os dejetos humanos 
e de animais é uma prática obsoleta diante das novas tecnologias 
e da escassez de água. A água entra em uma cidade, fica contami-
nada pelos dejetos e refugos industriais, e deixa um rastro peri-
goso de poluição. Despejado nos rios e lagos ou em poços, o lixo 
tóxico industrial também permeia os aquíferos, tornando a água 
– tanto a de superfície quanto a subterrânea - imprópria para be-
ber. O atual conceito de engenharia de saneamento consiste em 
utilizar grandes quantidades de água para escoar os dejetos, pre-
ferencialmente pelo sistema de esgoto, onde poderão ou não ser 
tratados antes de acabarem no rio local. O sistema “jogue água e 
esqueça” leva nutrientes originados no solo e os deposita no local 
mais próximo onde houver água. Além da perda de nutrientes 
importantes para a agricultura, a carga excessiva dessas substân-
cias contribuiu para a morte de muitos rios e para a formação de 
405 “zonas mortas” nas regiões costeiras. Além de dispendioso, 
esse sistema interrompe o ciclo dos nutrientes, podendo gerar 
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doenças e morte. No mundo, as precárias condições sanitárias e 
de higiene pessoal ceifam cerca de dois milhões de vidas infantis 
por ano, o que corresponde a um terço das seis milhões de vidas 
perdidas por causa de fome e má-nutrição. (46)

Na opinião de Sunita Narain, do Centro para Ciência e Meio 
Ambiente, na Índia, um sistema de escoamento com uso de água 
para tratamento de esgoto não é viável nem econômica nem am-
bientalmente para o seu país. Segundo ela, uma família indiana 
de cinco pessoas, que utiliza a descarga para diluir 250 litros de 
excrementos em um ano, contamina 150 mil litros de água. (47)

Do modo como hoje está projetado, o sistema de esgoto da 
Índia dispersa agentes patogênicos, à medida que pega uma pe-
quena quantidade de material contaminado e o utiliza para tor-
nar inadequadas ao consumo humano grandes quantidades de 
água. Com esse sistema, Narain diz que tanto nossos rios quanto 
nossas crianças estão morrendo”. Assim como o de muitos paí-
ses em desenvolvimento, o governo indiano busca desesperada-
mente estruturar um sistema universal de coleta e tratamento de 
esgoto baseado na água – sem ter a capacidade de reduzir o abis-
mo entre a necessidade e a oferta de serviços. Reluta, porém, em 
admitir que esse sistema está longe de ser uma opção economica-
mente viável. (48) Felizmente, existe uma alternativa de baixo cus-
to: o sanitário compostável ou banheiro seco. É um local simples, 
sem água, sem odor, ligado a um pequeno local de compostagem 
e às vezes a um pequeno coletor separado de urina. A urina cole-
tada pode ser levada de caminhão para fazendas próximas, pois 
serve como fertilizante. A compostagem seca converte os dejetos 
humanos em um tipo de humo para o solo, que é essencialmente 
sem cheiro e não chega a 10% do volume original. Dependendo 
do seu formato e tamanho, esses locais de compostagem pre-
cisam ser esvaziados todo ano. Vendedores coletam periodica-
mente o humo e o comercializam como suplemento para o solo, 
garantindo que os nutrientes e a matéria orgânica retornem ao 
solo, o que reduz a necessidade por adubos que requerem muita 
energia para sua produção. (49)

Tal tecnologia diminui drasticamente o uso de água nas re-
sidências quando se compara com o uso de banheiros com des-
carga, impactando na queda das contas de água e da energia 
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necessária para bombear e purificar a água. Como uma vanta-
gem adicional, também baixa o fluxo de lixo se os resíduos das 
refeições forem incorporados, eliminando o problema do escoa-
mento de água pelo esgoto e restaurando o ciclo de nutrientes. 
A Agência de Proteção Ambiental americana possui uma lista 
de diversas marcas de banheiros secos já aprovadas. A Suécia é 
pioneira na tecnologia. Esses banheiros têm funcionado bem em 
quaisquer situações de uso, seja em edifícios residenciais suecos, 
casas americanas ou vilas chinesas. Para muitas das 2,5 bilhões 
de pessoas que precisam de melhores condições sanitárias, os ba-
nheiros secos podem ser a resposta. (50)

Como nos lembra Rose George, autora de The Big Neces-
sity: The Unmentionable World of Human Waste and Why 
It Matters (“A Grande Necessidade: o Mundo Não Mencio-
nável dos Dejetos Humanos e Por Que Ele Importa”), o sis-
tema “jogue água e esqueça” é guloso por energia. Há duas 
razões para isso. Em primeiro lugar, é preciso energia para 
entregar grandes quantidades de água de boa qualidade (até 
30% do uso doméstico de água é para descarga). Em segundo, 
é necessária energia – e muita – para operar uma estação de 
tratamento de esgoto. Muitos anos atrás, o presidente ame-
ricano Theodore Roosevelt afirmou que “pessoas civilizadas 
deveriam conhecer como dispor do esgoto de outro modo que 
não seja colocá-lo na água potável”. (51)

Em resumo, há muitas razões para defender a priorização dos 
projetos avançados de banheiros secos: aumento da escassez de 
água, altos preços de energia, aumento das emissões de carbono, 
redução das reservas de fosfato, número crescente de zonas mortas 
nos oceanos devido aos esgotos, maior custo de assistência médica 
para doenças intestinais causadas por esgotos, e o aumento dos 
custos de capital dos sistemas “jogue água e esqueça”.  

Quando o banheiro fica separado do sistema de uso de água, 
reciclar a água utilizada na casa é mais simples. Para as cida-
des, o passo mais efetivo para elevar a produtividade da água é 
adotar um sistema abrangente de tratamento e reciclagem, reu-
tilizando a mesma água continuamente. Com isso, apenas um 
pequeno percentual de água se perde pela evaporação a cada 
vez que ocorre a reciclagem. Diante das tecnologias disponíveis 
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hoje, é possível reciclar indefinidamente o suprimento de água ur-
bana, reduzindo a habitual reclamação pela escassez de recursos 
hídricos. Algumas cidades que enfrentam a redução da oferta e au-
mento dos custos da água começam a reutilizá-la. Cingapura, por 
exemplo, que compra água da Malásia a preços altos, já recicla 
água, diminuindo o volume importado. Windhoek, capital da 
Namíbia e uma das regiões mais áridas da África, transforma 
o que seria água desperdiçada em água potável. Na Califórnia, 
o estado investiu US$ 481 milhões em uma estação de trata-
mento, inaugurada no início de 2008, para converter esgoto em 
água limpa e segura, e assim reabastecer o aquífero local. Los 
Angeles está planejando fazer o mesmo. O sul da Flórida apro-
vou um plano no final de 2007 para reciclar águas residuais. 
Para cada vez mais cidades, essa medida vem se tornando uma 
condição de sobrevivência. (52)

Indústrias que lidam com escassez de água também a estão 
economizando para dispersar os resíduos. Algumas delas já 
segregam correntes de efluentes, tratando-as com os químicos 
apropriados e membranas de filtragem, para uso posterior. Pe-
ter Gleick, principal autor do relatório bienal The World´s Wa-
ter (A Água do Mundo), escreve: “algumas indústrias, como 
as de papel e celulose, lavanderias industriais e polimento de 
metais, começam a desenvolver sistemas de circuito fechado,  
sendo necessários pequenos volumes de água fresca para re-
compor a água incorporada ou perdida pela evaporação.” As 
indústrias – como se vê – estão se movendo mais rápido do 
que as cidades, mas as tecnologias que desenvolvem também 
podem ser adotadas para reciclar água urbana. (53)

Em nível residencial, a água também pode ser economizada 
pela utilização de chuveiros, descargas, lavadoras de louça e de 
roupas mais eficientes. Alguns países adotam padrões e etique-
tagem de eletrodomésticos com eficiência hídrica, muito seme-
lhante ao que vem sendo feito com a energia. Quando os custos 
de água sobem, como ocorrerá inevitavelmente, os investimen-
tos em banheiros secos e aparelhos domésticos mais ecoeficien-
tes ficarão cada vez mais sedutores. Chuveiro e banheiro juntos 
somam mais da metade do uso interno de água. Enquanto as 
descargas tradicionais utilizam 22,7 litros por funcionamento, o 
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máximo permitido nos EUA para novas descargas é de seis litros. 
Novas instalações sanitárias com tecnologia de descarga dupla 
usam apenas 3,8 litros (1 galão) por dejetos líquidos e seis litros 
por detritos sólidos. Trocar um chuveiro que gasta 19 litros/mi-
nuto por um modelo que consome 9,5 litros/minuto reduz pela 
metade o uso de água. Com as máquinas de lavar, um projeto de 
eixo horizontal desenvolvido pela Europa usa 40% menos água 
que o modelo tradicional de carga total. (54)

A economia atual de eliminação de resíduos à base de água 
não é viável. Há muitas casas, fábricas e pastos para simples-
mente jogar os dejetos na água no nosso planeta lotado. Fazê-lo 
é ecologicamente ultrapassado – e também uma técnica que per-
tence a uma época onde havia bem menos pessoas e uma ativi-
dade econômica menos intensa. 

Hortas Urbanas 
Quando participei de uma conferência nos arredores de Estocol-
mo, no outono de 1974, passei por uma horta comunitária perto 
de um grande edifício. Era uma simples tarde de verão, e mui-
tas pessoas cuidavam das hortas jardins próximas de suas casas. 
Cerca de 35 anos depois, ainda consigo me lembrar do cenário 
por causa da aura de contentamento ao redor daquelas pessoas 
trabalhando ali. Elas ficavam absorvidas em produzir não ape-
nas vegetais, mas, em alguns casos, também flores. Lembro-me 
de pensar: “esta é a marca de uma sociedade civilizada”. Em 
2005, a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Ali-
mentação (FAO) registrou que hortas urbanas ou “peri-urbanas” 
– aquelas em terrenos imediatamente próximos à cidade – forne-
cem alimento para cerca de 700 milhões de residentes urbanos 
no mundo. São principalmente pequenos espaços – lotes ociosos, 
quintais e até mesmo telhados. (55)

Dentro e perto da cidade de Dar es Salaam, capital da Tan-
zânia, cerca de 650 hectares de terra produzem vegetais. Esse 
terreno supre não apenas a produção fresca para as cidades, 
mas garante a subsistência de quatro mil agricultores que cul-
tivam intensamente seus terrenos o ano todo. Na extremidade 
do continente, um projeto da FAO tem residentes urbanos em 
Dakar, no Senegal, produzindo até 30 quilos de tomates por 
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metro quadrado a cada ano, com a plantação contínua nos 
jardins de telhados. (56)

Em Hanói, no Vietnã, 80% dos vegetais frescos provêm de fa-
zendas na cidade ou imediatamente próximas a ela. Hortas urba-
nas ou nas periferias também produzem 50% da carne de porco 
ou das aves e 40% dos ovos consumidos ali. Metade dos peixes 
de água doce da cidade é criada por iniciativas de aquicultores 
urbanos. Engenhosamente, eles reciclam detritos humanos e de 
animais para nutrir as plantas e fertilizar os lagos. (57)

Aquicultores perto de Calcutá, na Índia, gerenciam lagos 
de peixes com águas residuais que cobrem cerca de quatro mil 
hectares e produzem 18 mil toneladas de peixe por ano. As 
bactérias no lago interrompem a perda orgânica dos esgotos 
da cidade. Isso, por sua vez, oferece suporte para o rápido 
crescimento das algas que alimentam as correntes locais de 
peixes herbívoros. O sistema fornece uma remessa estável de 
peixes de água doce que têm qualidade melhor do que quais-
quer outros vendidos no mercado de Calcutá. (58)

A revista Urban Agriculture (Agricultura Urbana) descre-
ve como Xangai conseguiu criar uma zona de reciclagem de 
nutrientes ao redor da cidade. O governo municipal gerencia 
300 mil hectares de terras cultivadas para reciclar o “solo no-
turno” da cidade – dejetos humanos coletados em áreas sem 
condições sanitárias modernas. Metade dos porcos e aves de 
Xangai, 60% de seus vegetais e 90% de seu leite e ovos vêm 
da cidade e dos arredores. (59)

Em Caracas, na Venezuela, um projeto patrocinado pelo 
governo e assistido pela FAO criou oito mil microjardins 
de um metro quadrado nos bairros da cidade, muitos deles 
a poucos passos das cozinhas das famílias. Assim que uma 
plantação amadurece, ela é colhida e imediatamente substituí-
da por novas sementes. Cada metro quadrado, continuamente 
plantado, pode produzir 330 pés de alface, 18 quilos de toma-
te ou 16 quilos de repolho por ano. O objetivo da Venezuela 
é ter 100 mil microjardins nas áreas urbanas e mil hectares de 
jardins à base de compostos urbanos em todo o país. (60) 

Há uma longa tradição de jardins comunitários nas cidades 
europeias. Quando um visitante viaja para Paris, muitos podem 
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ser vistos em seus arredores. A Coalizão da Comunidade de Se-
gurança Alimentar (CFSC) relata que 14% dos residentes de 
Londres produzem parte do próprio alimento. Em Vancouver, 
no Canadá, o número sobe para impressionantes 44%. (61)

Em alguns países, como os EUA, há enorme potencial não 
avaliado para horticultura urbana. Uma pesquisa indica que 
Chicago, por exemplo, dispõe de 70 mil lotes ociosos, e a Fi-
ladélfia, 31 mil. 

Em todo o país, esses lotes urbanos não produtivos chega-
riam às centenas de milhares. Segundo o relatório da CFSC, o 
cultivo urbano apresenta um “efeito regenerativo [...] quando 
os lotes ociosos são transformados de coisas desagradáveis – 
locais onde se juntam lixos perigosos e ervas daninhas – em 
jardins beneficentes, bonitos e seguros que alimentam os cor-
pos e as almas das pessoas.” (62)

Na Filadélfia, perguntaram a jardineiros comunitários por-
que eles praticavam a jardinagem. Cerca de 20% o fazem por 
motivos de recreação, 19% afirmaram que melhorava sua 
saúde mental e 17%, sua saúde física. Outros 14% o faziam 
porque queriam a boa qualidade dos produtos frescos que 
uma horta pode oferecer. Outros disseram que era devido es-
pecialmente ao custo e à conveniência. (63)

Uma tendência paralela à das hortas urbanas é o crescen-
te número de mercados de agricultores locais, que produzem 
frutas e vegetais frescos, carne de porco, aves, ovos e queijo 
para vender diretamente aos consumidores urbanos. Dado o 
inevitável aumento nos preços do petróleo a longo prazo, os 
benefícios econômicos tanto da expansão da agricultura ur-
bana quanto dos mercados de agricultores locais ficarão mais 
óbvios. Além de fornecer produtos mais frescos, esse movi-
mento ajudará milhões a descobrirem os benefícios sociais e o 
bem-estar psicológico da experiência de cultivar hortas. 

Aprimoramento dos Assentamentos Invadidos
Entre 2000 e 2050, a projeção é de que a população mundial 
crescerá três bilhões. Estima-se que uma pequena parte dessa 
expansão ocorrerá em países industriais ou no mundo rural 
em desenvolvimento. Quase toda ela se dará em cidades de 
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países em desenvolvimento, sendo a maior parte em assenta-
mentos irregulares. (64)

Sejam na forma de favelas no Brasil, de barriadas no Peru, 
ou de gecekondu na Turquia, esses assentamentos consistem 
tipicamente em uma área residencial urbana habitada por pes-
soas muito pobres que não têm nenhuma propriedade. Elas 
simplesmente “invadem” terras ociosas, públicas ou privadas. 
(65) A vida nesses assentamentos se caracteriza por condições 
muito inadequadas de moradia e falta de acesso aos serviços 
urbanos. Como escreve Hari Srinivas, coordenador do Centro 
de Desenvolvimento de Pesquisa Global, os migrantes rurais- 
-urbanos submetem-se à “drástica opção de ocupar ilegalmente 
um pedaço vago de terra para construir uma proteção rudi-
mentar” apenas porque não possuem outra opção. Regra geral, 
são frequentemente tratados com apatia ou absoluta antipatia 
pelas agências governamentais, que os enxergam como invaso-
res e focos de problema. Alguns veem assentamentos irregula-
res como um mal social, algo que precisa ser erradicado. (66)

Um dos melhores modos de tornar a migração rural-urba-
na gerenciável é melhorar as condições do interior. Isso signi-
fica não apenas prover serviços sociais básicos, como plano 
de saúde e educação para crianças – como destaca o capítulo 
7 – mas também encorajar investimentos industriais em pe-
quenas cidades por todo o país em vez de apenas escolher as 
principais cidades, como Cidade do México ou Bancoc. Tais 
políticas reduzirão o fluxo às cidades para um ritmo mais 
ordenado. A evolução de cidades em países desenvolvidos se 
define, em alguma medida, pela natureza não planejada dos 
assentamentos irregulares. Ao deixá-los se fixar em qualquer 
lugar que puderem – encostas íngremes, planícies aluviais ou 
outras áreas de alto risco – fica difícil fornecer serviços básicos 
como transporte, água e saneamento. No ponto alto do novo 
urbanismo, Curitiba designou partes de terra para assenta-
mentos. Ao organizar geograficamente esses lotes, o processo 
pode pelo menos ser estruturado de um modo coerente com o 
plano de desenvolvimento da cidade. (67)

Entre os serviços básicos para uma comunidade assentada, o 
governo local pode fornecer torneiras com água corrente segura 

13_capitulo 6.indd   207 15/10/2009   10:48:59



208 PLANO B 4.0

e banheiros secos. Uma combinação como esta ajuda a controlar 
doenças em assentamentos super lotados. Outro serviço é o de 
ônibus para facilitar o transporte dos trabalhadores de suas ca-
sas aos locais de trabalho. A considerar o exemplo de Curitiba, 
parques e outras áreas comuns podem ser incorporadas, desde 
o início, à comunidade. Há alguns governos de elite política que 
preferem simplesmente extinguir os assentamentos – mas tal de-
sejo consiste apenas em tratar o sintoma da pobreza urbana, não 
a sua causa. As pessoas que perdem o pouco que conseguiram 
investir em moradia não são mais ricas em decorrência da demo-
lição, mas mais pobres, assim como a própria cidade. A opção 
preferida é, de longe, melhorar a segurança de posse e conceder 
pequenos empréstimos aos invasores, que os ajudem a melhorar, 
com o tempo, suas habitações. (68)

Aprimorar os assentamentos depende dos governos locais res-
ponderem aos problemas dessas áreas em vez de ignorá-las. O 
progresso para erradicar a pobreza e criar comunidades estáveis 
requer estabelecer ligações construtivas com os governos. Em-
préstimos de microcrédito, com apoio do governo, por exemplo, 
podem contribuir não apenas para fortalecer uma ligação entre 
o governo municipal e as comunidades assentadas, mas também 
oferecer ajuda concreta aos moradores. (69)

Embora líderes políticos acreditem que, no futuro, esses as-
sentamentos deixarão de existir, o fato é que eles continuam a se 
expandir. Impõe-se, portanto, o desafio presente de integrá-los à 
vida urbana de um modo humano e organizado. Ou haverá au-
mento de aborrecimento, de atritos sociais e da violência. 

Cidades para Pessoas
Evidências indicam que há uma necessidade humana inata por 
contato com a natureza. Ecologistas e psicólogos sabem disso 
há muito tempo. Liderados pelo biólogo da Universidade de 
Harvard, E. O. Wilson, ecologistas formularam a “hipótese da 
biofilia”, segundo a qual aqueles que ficam longe do contato 
com a natureza sofrem psicologicamente, o que resulta em 
declínio sensível no bem-estar. (70)

Para defender o mesmo argumento, os psicólogos cunha-
ram seu próprio termo – “ecopsicologia.” Theodore Roszak, 
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líder nesse campo, cita um estudo de taxas variáveis de recu-
peração de pacientes em um hospital da Pensilvânia. Aqueles 
cujos quartos eram voltados para jardins com gramas, árvo-
res, flores e pássaros recuperaram-se da doença mais rápido 
do que aqueles que vislumbravam o estacionamento. (71) Para 
criar cidades mais habitáveis, portanto, faz-se necessário que 
as pessoas saiam de seus carros e entrem mais em contato 
com a natureza. A notícia boa é que há sinais de mudança na 
direção de replanejar as cidades para as pessoas. O fato de o 
número de passageiros do transporte público americano vir 
subindo 2,5% anuais, desde 1996, indica que as pessoas estão 
gradualmente trocando seus carros por ônibus, metrôs e trens. 
Os preços mais altos da gasolina encorajam quem vai traba-
lhar a tomar ônibus ou metrô ou a usar sua bicicleta. (72)

Prefeitos e planejadores de cidades de todo mundo come-
çam a repensar o papel do carro no sistema de transporte ur-
bano. Um grupo de eminentes cientistas chineses desafiou a 
decisão de Pequim de promover um modelo baseado em auto-
móveis. Observaram um fato simples: a China não tem terra 
suficiente para acomodar seus automóveis e alimentar seus 
habitantes. Isso também é verdade para a Índia e dúzias de 
outros países em desenvolvimento densamente povoados. (73)

Quando 95% de seus trabalhadores dependem de carro 
para ir ao trabalho, como em Atlanta, na Geórgia, a cidade 
está com problemas. Pelo contrário, em Amsterdã, 35% de 
todos os habitantes vão de bicicleta ou caminham até o traba-
lho, enquanto um quarto utiliza transporte público e apenas 
40% dirigem. Em Paris, menos da metade dos trabalhadores 
depende de automóveis. E mesmo essa parcela vem diminuin-
do graças aos esforços do prefeito Bertrand Delanöe. Embora 
as cidades europeias sejam mais antigas, enfrentam bem me-
nos congestionamento do que em Atlanta. (74)

Há muitas maneiras de reestruturar o sistema de transporte 
para atender à necessidade de todas as pessoas, não apenas 
as afluentes – gerando mobilidade, não imobilidade, e ainda 
melhorando a saúde em vez de elevar os custos dos planos de 
assistência médica. Uma delas consiste em eliminar os subsí-
dios, geralmente indiretos, oferecidos por muitos empregado-
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res para estacionamento. Em seu livro The High Cost of Free 
Parking (O Alto Custo do Estacionamento Gratuito), Donald 
Shoup estima que subsídios para estacionamentos das ruas 
representem US$ 127 bilhões por ano, o que obviamente en-
coraja as pessoas a dirigir. (75)

Em 1992, a Califórnia determinou que empregadores com-
binassem subsídio de estacionamento com outros para os fun-
cionários pagarem as tarifas de transporte público ou mesmo 
comprarem uma bicicleta. Nas empresas onde houve coleta 
de informações, esta política reduziu o uso de automóveis em 
17%. Em nível nacional, uma provisão de 1998 foi incorpo-
rada à Lei de Igualdade nos Transportes para o século 21, 
visando mudar o código fiscal. A intenção era que os usuários 
de transporte público ou os que se reúnem em grupos para 
compartilhar o mesmo carro se beneficiassem dos mesmos 
subsídios de isenção de taxas dos que recebem estacionamen-
to gratuito. As sociedades não devem lutar por subsídios para 
estacionamento, mas sim por taxas de estacionamento que re-
flitam o custo do congestionamento do trânsito e da deterio-
ração da qualidade de vida na medida em que as cidades estão 
sendo tomadas por carros e estacionamentos. (76)

Cidades como Nova York, Estocolmo, Viena, Praga e Roma 
estão decretando áreas livres de automóveis. Paris já determinou 
a proibição total de carros ao longo do Rio Sena aos domingos 
e feriados. E agora planeja barrar o trânsito, a partir de 2012, 
na maior parte do centro da cidade. (77) Além de garantir que os 
metrôs sejam funcionais e acessíveis, cresce o apoio à ideia de 
torná-los mais atrativos, até mesmo como centros culturais. Em 
Moscou, com as obras de arte nas estações, o sistema de metrô 
é conhecido, justificadamente, como a “joia da coroa” russa. Em 
Washington DC, a Union Station, que liga o sistema de metrô 
da cidade com as linhas intermunicipais de trem, é um deleite 
arquitetônico. Desde sua restauração completa, em 1988, ela se 
transformou em um lugar de encontros sociais, com lojas, salas 
de conferência e uma rica estrutura de restaurantes. Há muito 
mais alternativas de novas soluções de transporte urbano do que 
podemos imaginar. Esforços iniciais para reverter o crescimento 
das frotas de automóveis foram baseados em medidas específi-
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cas, como a cobrança de taxas por carros entrando na cidade 
durante a hora do rush (Cingapura, Londres e Milão), o inves-
timento em linhas BRT de transporte rápido (Curitiba, Bogotá 
e Guangzhou), ou o incentivo à bicicleta (Amsterdã e Copenha-
gue). Como consequência destas e de outras medidas,  as vendas 
de automóveis começaram a declinar em diversos países na Eu-
ropa e no Japão. As vendas totais de veículos no Japão chegaram 
ao auge de 7,8 milhões em 1990, ano do boom econômico, e 
podem ficar abaixo de cinco milhões em 2009. Em meados de 
2008, o sucateamento de carros velhos nos EUA já excedia a 
venda de carros novos, tendência que promete continuar ao lon-
go de 2009. Condições adversas da economia representam um 
fator recente, mas há um conjunto mais fundamental de forças 
em ação. (78)

Símbolo universal de status, ter um carro começa a perder 
o apelo. Um artigo do início de 2009, no The Japan Times, 
relata que muitos japoneses jovens não querem mais ter um 
carro. Eles o veem como algo dispendioso e, particularmente 
em cidades como Tóquio, como um problema que não com-
pensa o  seu valor. (79)

A atitude dos jovens japoneses parece espelhar-se nos números 
de outros países, que revelam atração menor por carros do que por 
computadores, Blackberries e iPods. Eles têm menos interesse do 
que tinham seus pais pelos últimos modelos de automóvel. 

Há dois modos de lidar com os desafios ambientais das cida-
des. Um é modificar as cidades que já existem. No Dia da Terra 
de 2007, o prefeito de Nova York, Michael Bloomberg, anunciou 
o PlaNYC, um plano abrangente para melhorar o meio ambiente 
urbano, reforçar sua economia e torná-la um lugar mais agradá-
vel para viver. No coração do plano encontra-se uma redução de 
30% nas emissões de gases de efeito estufa até 2030. 

Em 2009, o PlaNYC – com cerca de 130 iniciativas – já 
mostrou algum progresso. Por exemplo, 15% da frota de táxi 
foi convertida em híbridos gasolina/eletricidade, mais eficien-
tes no uso de combustível. Cerca de 200 mil árvores foram 
plantadas. A maior eficiência do uso de energia nos edifícios 
– objetivo central – está ocorrendo em dezenas de prédios ur-
banos, incluindo o ícone Empire State Building. (80)
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O outro modo é construir novas cidades começando do 
zero. O fomentador Sydney Kitson, por exemplo, adquiriu o 
Rancho Babcock de 91 mil acres no sul da Flórida, no qual 
construirá uma nova cidade. O primeiro passo foi vender mais 
de 73 mil acres de terra ao governo do estado para manter 
uma reserva permanente, garantindo assim a abundância de 
espaço verde público. Projetado para ser a habitação de 45 
mil pessoas, o coração da cidade incluirá um centro de negó-
cios e comercial e um residencial de alta densidade. Diversas 
comunidades-satélite, parte do plano geral de desenvolvimen-
to, serão ligadas ao centro por transporte público. (81)

A proposta da cidade é ser ao mesmo tempo um modelo de 
comunidade verde e um centro, um ponto focal nacional para 
pesquisa em energia renovável e desenvolvimento de empre-
sas. Esta nova comunidade norte-americana será movida in-
teiramente por eletricidade solar. Todos os prédios comerciais 
e residências cumprirão padrões determinados pela Coalizão 
de Edifícios Verdes da Flórida. Haverá cerca de 65 quilôme-
tros de caminhos verdes, permitindo aos moradores caminha-
rem ou irem de bicicleta para o trabalho. (82)

Meio mundo à frente, em Abu Dhabi, rico em petróleo, a 
construção começou em outro centro de desenvolvimento, Mas-
dar City, projetado para 50 mil pessoas. O objetivo do governo é 
criar um centro internacional de pesquisa e desenvolvimento em 
energia renovável, uma espécie de Vale do Silício do Leste, que 
abrigará até 1,5 mil empresas, incluindo as start-ups e os braços 
de pesquisa das grandes corporações. (83)

Masdar City tem diversas características importantes. Além 
de ser movida, em boa parte, pela energia solar, essa cidade de 
edifícios bem isolados contra o calor e o som, planeja não ter 
automóveis, para o que adotará uma rede de veículos individuais 
de passageiros, baseada em trilhos magnéticos e movimentada à 
eletricidade. Lembrando carrinhos de golfe fechados, esses pe-
quenos veículos serão agrupados em estações, espalhadas pela 
cidade, para conduzir diretamente a cada destino. Nessa parte 
do mundo, que enfrenta a escassez de água, o que se propõe é 
reciclar continuamente a água usada na cidade. Nada acabará 
em depósito de lixo, tudo será reciclado, compostado e gaseifi-
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cado para fornecer energia. Se essas cidades pré-planejadas terão 
bom desempenho – e mais ainda – se serão lugares atraentes para 
morar e trabalhar, só o tempo dirá. (84)

Estamos apenas começando a enxergar onde queremos 
chegar. Até agora, as mudanças nos sistemas de transportes 
urbanos são o resultado de uma reação ao crescente número 
de automóveis nas cidades. Mas pensar é começar a mudar. 
Em 2006, o History Channel patrocinou o City of the Futu-
re Competition (Competição da Cidade do Futuro) no qual 
as empresas de arquitetura tiveram uma semana para proje-
tar uma visão de Nova York em 2016. O Terreform, estúdio 
de projetos dirigido pelo arquiteto Michael Sorkin, propôs a 
eliminação gradual de automóveis e a conversão de metade 
do espaço de ruas em estacionamentos, hortas e jardins. Os 
projetistas visualizaram que, em 2038, cerca de 60% dos no-
va-iorquinos caminharão até o trabalho e que a cidade será 
transformada em “paraíso para pessoas a pé”. (85)

Neste ponto, a proposta da Terreform pode parecer um 
pouco impraticável. Mas o trânsito complicado diário de Ma-
nhattan não deve ser ignorado especialmente porque se tor-
nou um fardo financeiro e uma ameaça à saúde pública. A 
Partnership for New York City, que representa as principais 
corporações e empresas de investimento da cidade, estima de 
maneira conservadora que o congestionamento tanto na cida-
de quanto ao redor custa mais de US$ 13 bilhões por ano em 
perdas de tempo e produtividade, desperdício de combustível 
e evasão de receita com negócios. (86) 

Com o avanço deste novo século, o mundo começa a recon-
siderar o papel urbano dos automóveis, o que é uma das mu-
danças mais fundamentais na maneira de pensar os transportes. 
O desafio consiste em redesenhar as comunidades com foco no 
transporte público, fazendo das ruas espaços  amigáveis para pe-
destres e bicicletas. Isso também significa plantar árvores, cultivar 
jardins e substituir estacionamentos por parques, playgrounds e 
campos de jogos. Podemos planejar um estilo de vida urbano que 
restaure a saúde, incorporando o exercício às rotinas diárias, ao 
mesmo tempo em que se reduz a emissão de carbono e se elimina 
a poluição do ar tão prejudicial à saúde. 
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Erradicar a Pobreza e 
Estabilizar a População

7

O novo século começou em um tom inspirador: as Nações Unidas 
estabeleceram uma meta de reduzir à metade a parcela da popu-
lação mundial vivendo em extrema pobreza até 2015. No início 
de 2007, o mundo parecia engajado em superar esse desafio, mas 
com o desdobramento da crise econômica mundial e a mudança 
de perspectivas, os esforços terão de ser intensificados. (1)

Entre os países, a China tem sido, nesse aspecto, um bom 
exemplo. O número de chineses vivendo em extrema pobreza 
caiu de 685 milhões em 1990 para 213 milhões em 2007. Com 
pequeno crescimento da população, a quantidade de pessoas 
muito pobres no país baixou de 60% para 16%, uma grande 
conquista acima de qualquer parâmetro. (2)

O progresso da Índia é misto. Entre 1990 e 2007, o número 
de indianos vivendo na miséria aumentou levemente de 466 mi-
lhões para 489 milhões, ao passo que a parcela de pobres caiu 
de 51% para 42%. Apesar do crescimento econômico, de 9% ao 
ano nos últimos quatro anos, e do forte apoio do primeiro-minis-
tro Manmohan Singh a iniciativas para erradicação da carência, 
a Índia ainda tem um longo caminho pela frente. (3)
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O Brasil, por outro lado, tem sido bem-sucedido ao reduzir 
a pobreza com o programa Bolsa Família, uma iniciativa com 
forte apoio do presidente Luiz Inácio Lula de Silva.

O programa é uma assistência condicional que oferece às 
mães pobres até US$ 35 por mês (cerca de R$ 65) se mantiverem 
seus filhos na escola, vacinados e fazendo checkups físicos regu-
lares. Entre 1990 e 2007, a parcela da população em situação de 
extrema pobreza diminuiu de 15% para 5%. Servindo a 11 mi-
lhões de famílias, nos últimos cinco anos, o programa elevou em 
até 22% a receita entre os pobres. Em contraste, a renda entre 
os ricos cresceu apenas 5%. Diretora do programa em Brasília, 
Rosani Cunha observa que “há bem poucos países que reduzem 
a desigualdade e a pobreza ao mesmo tempo”. (4) 

Países como Tailândia, Vietnã e Indonésia vêm registrando ga-
nhos sociais expressivos. Salvo algum grande revés econômico, 
esses ganhos parecem assegurar o cumprimento dos Objetivos 
do Desenvolvimento do Milênio (ODM) da ONU de eliminar a 
pobreza em 2015. Na verdade, em estimativa de 2008 para cal-
cular o progresso dos ODM, o Banco Mundial relatou que todas 
as regiões em desenvolvimento do mundo, exceção feita à África 
subsaariana, estavam no caminho certo para diminuir pela meta-
de a proporção de pessoas vivendo em miséria até 2015. (5)

No entanto, a estimativa positiva sofreu um abalo. No come-
ço de 2009, o mesmo Banco Mundial concluiu que, entre 2005 
e 2008, a incidência de pobreza aumentou no leste da Ásia, no 
Oriente Médio, sul da Ásia e África subsaariana, em grande par-
te graças aos preços mais altos de alimentos, que atingiram em 
cheio os mais pobres. O quadro piorou com a crise econômica 
que expandiu drasticamente o número de desempregados e re-
duziu o fluxo de envio de recursos pelos membros da família 
que trabalham fora do país. O número dos classificados como 
extremamente pobres (pessoas que vivem com menos de US$ 
1,25 por dia) subiu pelo menos 130 milhões. Para os especialistas 
do Banco Mundial, “preços mais altos durante 2008 podem ter 
aumentado em 44 milhões o número de crianças sofrendo danos 
cognitivos e físicos permanentes, causados pela desnutrição.” (6)

Com 820 milhões de pessoas, a África subsaariana está sub-
mersa na pobreza. Fome, analfabetismo e doenças se combinam, 

14_capitulo 7.indd   216 15/10/2009   10:49:09



217Erradicar a Pobreza e Estabilizar a População

contrabalançando parcialmente os ganhos em países como Chi-
na e Brasil. O grupo dos países em falência também apresenta 
uma recaída; a contagem interregional dos estados frágeis pelo 
Banco mostrou-se desanimadora, visto que a extrema pobreza 
nesses países é de mais de 50% – maior que em 1990. (7)

Além de atacar a miséria, os ODM incluem a redução pela 
metade da parcela dos famintos, acesso universal à educação 
primária, diminuição do número de pessoas sem acesso à água 
potável segura e reversão da propagação de doenças infecciosas, 
especialmente o HIV e a malária. Além desses, destacam-se ainda 
os objetivos de redução em três quartos da mortalidade materna 
e em dois terços da mortalidade de crianças até cinco anos. (8)

O contingente de famintos está em elevação. O longo declínio 
no número de desnutridos que caracterizou os últimos 50 anos 
do século 20, foi revertido na metade dos anos 1990 – subindo 
de 825 milhões para quase 850 milhões em 2000, e para mais de 
1 bilhão, em 2009. Vários fatores contribuíram para o recrudes-
cimento do quadro. Mas nenhum foi mais importante do que a 
forte diversificação dos grãos para abastecer destilarias de etanol 
nos EUA. Estima-se que as safras que serviram à produção de 
combustível, em 2009, seriam suficientes para alimentar 340 mi-
lhões de pessoas durante um ano. (9)

O objetivo de reduzir a parcela de famintos até 2015 estará 
fora de alcance se continuarmos realizando negócios da maneira 
habitual. Pelo contrário, o número de crianças com educação es-
colar básica parece crescer, mas de forma concentrada em alguns 
poucos grandes países, como Índia, Bangladesh e Brasil. (10)

Quando as Nações Unidas estabeleceram as Metas do 
Milênio, elas omitiram objetivos de planejamento familiar 
ou populacional, mesmo após um relatório de janeiro de 
2007 do Grupo Parlamentar de Todos os Partidos (All Party 
Parliamentary Group) britânico ter apontado que “as metas 
são difíceis ou impossíveis de atingir com os níveis atuais 
de crescimento populacional nos países e nas regiões me-
nos desenvolvidos”. Embora um pouco atrasada, as Nações 
Unidas aprovaram, desde então, uma nova meta que clama 
por acesso internacional aos planos de assistência médica à 
reprodução até 2015. (11)
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Diversas nações de todo mundo têm pouca escolha a não 
ser aspirar por uma média de dois filhos por casal. Não há al-
ternativa possível. Qualquer população que cresça indefinida-
mente ultrapassará os seus sistemas naturais de apoio à vida. 
E as que decrescerem continuamente no longo prazo acabarão 
desaparecendo. Em um mundo no qual cada vez mais paí-
ses estão à beira da falência, erradicar a pobreza e estabilizar 
a população tornaram-se questões de segurança. Reduzir o 
crescimento populacional ajuda a diminuir a pobreza e suas 
consequências. Do mesmo modo, reduzir a miséria contribui 
para diminuir o crescimento da população. Como sobra pou-
co tempo para conter a deterioração dos sistemas de apoio 
natural da economia, impõe-se a urgência de promover mu-
danças nas duas frentes.

Educação para Todos
O acesso universal à educação básica de qualidade é o melhor 
modo de estreitar a diferença entre os ricos e os pobres de uma 
sociedade. Na prática, isso significa incluir 75 milhões de crian-
ças hoje não matriculadas nas escolas. Sem nenhuma educação 
formal, esses indivíduos iniciam a vida fadados a permanecer em 
abjeta pobreza. Em um mundo cada vez mais integrado, o alar-
gamento da distância entre ricos e pobres, como consequência da 
desigualdade educacional, torna-se fonte de instabilidade. Para 
Amartya Sen, economista vencedor do Prêmio Nobel, “o anal-
fabetismo e a falta de habilidades matemáticas são ameaças à 
humanidade maiores que o terrorismo.” (12)

O Banco Mundial assumiu a liderança com o seu plano Edu-
cação para Todos, destinado a financiar experiências educacio-
nais em todo o mundo. Para acessar esses recursos, o país inte-
ressado deve atender a três principais requerimentos: apresentar 
um plano viável para estender a educação básica a todos, investir 
recursos próprios e dispor de práticas transparentes de orçamen-
to e contabilidade. Se totalmente implementado, o plano facili-
taria o acesso à educação básica até 2015, ajudando milhões de 
crianças a romperem a barreira da pobreza. (13)

Algum progresso já foi feito nessa direção. Em 2000, 78% 
das crianças nos países desenvolvidos estavam completando a 
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escola primária. Em 2006, este número saltou para 85%. Ape-
sar de claros, os ganhos têm sido mal distribuídos, o que levou 
o Banco Mundial a concluir que apenas 58% dos 128 países 
em desenvolvimento, cujos dados estão disponíveis, atingirão 
a meta da educação primária universal até 2015. (14)

A grande maioria dos que vivem na miséria hoje são filhos 
dos que viveram nessa situação. Na verdade, a pobreza é uma 
herança nefasta que só se interromperá com educação – prin-
cipalmente para as meninas. Conforme aumentam os níveis de 
escolaridade femininos, a fertilidade cai. Mães com pelo menos 
cinco anos de escolaridade perdem menos filhos na hora do par-
to ou por doenças do que as mães com menor grau de educação. 
O economista Gene Sperling concluiu, em estudo com 72 países, 
que “a expansão da escola secundária feminina pode ser o único 
fator para reduções substanciais nas taxas de fertilidade.” (15)

A educação básica tende também a aumentar a produtividade 
agrícola. Serviços de extensão de agricultura que contam com 
materiais impressos para disseminar informações mostram uma 
vantagem óbvia. Assim também ocorre com os agricultores que 
podem ler instruções em um saco de fertilizante ou em um vidro 
de pesticida. Em uma época na qual o HIV se espalha, as escolas 
têm os meios institucionais para educar jovens sobre os riscos de 
infecção. Jovens também podem ser mobilizados para conduzir 
campanhas educacionais entre seus pares. Uma grande neces-
sidade em países em desenvolvimento, particularmente aqueles 
onde os grupos estão sendo dizimados pela AIDS, é mais treina-
mento de professores. Dar bolsas para estudantes promissores 
de famílias pobres para participar de treinamentos em troca de 
um compromisso de lecionar por, digamos, cinco anos, pode ser 
um investimento rentável. Ajudaria a garantir a disponibilidade 
de recursos educacionais com o objetivo de se atingir uma edu-
cação básica para todos e, também, estimularia o afloramento de 
talentos nos segmentos mais pobres da sociedade. Gene Sperling 
acredita que todo plano deve conter uma estratégia de ajuda aos 
segmentos mais excluídos da sociedade, especialmente as meni-
nas pobres de áreas rurais. Ele observa que, nesse aspecto, a Etió-
pia foi pioneira com os Comitês de Aconselhamento de Meninas. 
Representantes desses grupos procuram os pais que querem um 
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casamento precoce de suas filhas e os encorajam a mantê-las na 
escola. Alguns países, o Brasil e Bangladesh entre eles, fornecem 
pequenas bolsas de estudo para meninas ou ajudas de custo a 
seus pais quando necessário, contribuindo assim para as famílias 
pobres receberem educação básica. (16)

A universalização da educação primária implica o finan-
ciamento de US$ 10 bilhões, além do que já é gasto hoje. Ter 
crianças que nunca foram à escola não é mais aceitável. (17)

Na medida em que o planeta se torna economicamente 
mais integrado, os cerca de 800 milhões de adultos analfabe-
tos são severamente prejudicados. Reduzir esse déficit exigirá 
o lançamento de programas de ensino baseados no trabalho 
de voluntários, algo que pode ser apoiado pela comunidade 
internacional, com um dinheiro inicial para materiais pedagó-
gicos e, quando necessário, consultores externos. Bangladesh 
e Irã, ambos com programas bem-sucedidos de ensino adulto, 
apresentam bons modelos. Um programa de alfabetização de 
adultos acrescentaria mais US$ 4 bilhões por ano sobre o cus-
to da universalização da educação primária. (18)

Existem  poucos incentivos para colocar crianças na esco-
la tão efetivos quanto o programa de almoço escolar, espe-
cialmente nos países mais pobres. Desde 1946, cada criança 
americana na escola pública tem acesso ao programa, o que 
garante pelo menos uma boa refeição por dia. Não há como 
negar os benefícios desse programa nacional. (19)

Crianças doentes ou famintas perdem muitos dias de aula. 
E mesmo quando podem ir, não aprendem tão bem. Jeffrey 
Sachs, do Instituto da Terra, da Universidade de Columbia, 
diz que “crianças doentes geralmente enfrentam uma vida de 
produtividade diminuída devido a interrupções no estudo jun-
tamente com dificuldades físicas e cognitivas.” Mas quando 
os programas de almoço escolar são lançados em países de 
baixa renda, as matrículas saltam, a performance acadêmica 
das crianças sobe, e elas passam mais anos na escola. (20)

As meninas, especialmente, são beneficiadas. Atraídas pelo 
almoço, ficam mais tempo na escola, casam-se mais tarde e 
têm menos filhos. Esta é uma típica situação ganha-ganha. 
Lançar programas desse tipo em 44 países de baixa renda cus-
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taria cerca de US$ 6 bilhões ao ano, valor superior ao que as 
Nações Unidas estão gastando para reduzir a fome. (21)

Grandes esforços são necessários para melhorar a nutrição an-
tes mesmo de as crianças chegarem à idade escolar. O ex-senador 
George McGovern observa que “o Programa para Mulheres, Bebês 
e Crianças (WIC), que oferece suprimentos de nutrição alimentar 
para as grávidas e para as mães que amamentam”, também deve-
ria estar disponível nos países mais pobres. Baseado em 33 anos de 
experiência, é claro que o programa americano se mostrou muito 
bem-sucedido na missão de prover nutrição, saúde e desenvolvi-
mento de crianças em fase pré-escolar para famílias de baixa renda. 
Se fosse estendido às mulheres grávidas, mães em amamentação e 
crianças pequenas nos 44 países mais pobres, ajudaria a erradicar a 
fome, fazendo a diferença para milhões de crianças pequenas. (22)

Embora com altos custos, essas iniciativas não são tão caras 
se comparadas com as perdas anuais de produtividade derivadas 
da fome. McGovern pensa que esta iniciativa pode ajudar a “se-
car os brejos da fome e desespero que servem como potenciais 
terras de recrutamentos de terroristas”. Em um mundo onde vas-
tas riquezas se acumulam entre os ricos, faz pouco sentido para 
crianças de qualquer lugar irem à escola com fome. (23)

Em Direção a um Futuro Saudável
Enquanto os males cardíacos, câncer, obesidade e fumo domi-
nam as preocupações com saúde nos países industriais, os pa-
íses em desenvolvimento se defrontam ainda com as doenças 
infecciosas. As principais são diarreia, doenças respiratórias, 
tuberculose, malária, sarampo e AIDS. A mortalidade infantil 
é alta porque doenças infantis como sarampo, facilmente pre-
venidas com vacinação, têm peso muito grande.

Está bastante atrasado o cronograma para atingir as Metas 
do Milênio de redução da mortalidade infantil em dois terços, 
entre 1990 e 2015. Até 2007, apenas 33 dos 142 países em de-
senvolvimento estavam engatilhados para atingi-la. Nenhum 
país da África subsaariana integrava a lista; na verdade, as 
taxas de mortalidade infantil nos sete países da região aumen-
taram desde 1990. E apenas um dos 34 países considerados 
frágeis pelo Banco Mundial deve atingir a meta em 2015. (24)
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Junto com a erradicação da fome, garantir acesso a uma fonte 
segura de água para 1,1 bilhão de pessoas que têm falta de água 
é essencial para melhorar a saúde de todos. Uma opção realista, 
em muitas cidades, pode ser desconsiderar esforços para cons-
truir caros sistemas de remoção e tratamento de esgoto baseado 
em água e optar, em vez disso, por sistemas de escoamento sem 
água que não dispersem agentes patogênicos (veja a descrição 
dos banheiros secos no Capítulo 6). Esta mudança contribuiria 
simultaneamente para aliviar a escassez de água, reduzir a disse-
minação de agentes de doenças em sistemas à base de água e a 
fechar o ciclo dos nutrientes – outra situação ganha-ganha. (25)

Uma interessante experiência no campo da saúde foi realiza-
da por um grupo não-governamental de Bangladesh, o BRAC, 
que ensinou às mães como preparar solução de reidratação oral 
para tratar diarreia em casa, a partir de uma simples combinação 
de açúcar, sal e água. Fundado por Fazle Hasan Abed, o BRAC 
impactou na redução drástica de mortes infantis e de bebês por 
diarreia em um país densamente populoso, com muitos pobres e 
pessoas com baixo nível de escolaridade. (26)

Depois de identificar a experiência, o UNICEF passou a utilizar 
o modelo do BRAC para seu programa mundial de tratamento 
para a diarreia. O uso global de uma técnica simples de reidrata-
ção oral tem sido extremamente efetivo – reduzindo mortes entre 
as crianças de 4,6 milhões, em 1980, para 1,6 milhão, em 2006. 
O Egito usou o mesmo procedimento para reduzir em 82% as 
mortes de recém-nascidos por diarreia, entre 1982 e 1989. Poucos 
investimentos salvaram tantas vidas com custo tão baixo. (27)

Talvez a principal atividade com fundos privados para salvar 
vidas no mundo hoje seja o programa de imunização infantil. Em 
um esforço para colaborar com este programa global, a Fundação 
Bill & Melinda Gates já investiu mais de US$ 1,5 bilhão para pro-
teger crianças contra doenças infecciosas como o sarampo. (28)

Investimentos adicionais podem ajudar os muitos países 
que não podem bancar vacinas para doenças de infância e 
estão atrasados nos programas de vacinação. Como não dis-
põem de fundos para investir, esses países pagarão um preço 
bem mais alto no futuro. Programas de vacinação costumam 
fazer muita diferença. (29)
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Um grama de prevenção vale um quilo de cura. Até hoje, 
mais de 25 milhões de pessoas já morreram de doenças rela-
cionadas ao HIV. Embora haja progresso nas tentativas de 
limitar a propagação do vírus, 2,7 milhões de pessoas foram 
infectadas em 2007, e outros dois milhões morreram de AIDS 
durante aquele ano. Dois terços dos que vivem com a doença 
encontram-se na África subsaariana. (30)

A fonte para limitar a epidemia de AIDS, que já interrom-
peu o progresso social e econômico na África, é a educação 
preventiva. Sabemos como a doença é transmitida; não é um 
mistério da medicina. No lugar do estigma que havia em torno 
da doença, os governos estão realizando programas de educa-
ção preventiva. O primeiro objetivo é reduzir rapidamente o 
número de novas infecções, diminuindo o número daqueles 
que são capazes de infectar outras pessoas. A concentração 
sobre os grupos que, com maior probabilidade, espalharão 
a doença, tem sido particularmente efetiva. Na África, moto-
ristas de caminhão infectados que viajam para longe de casa 
por períodos longos geralmente praticam sexo comercial, es-
palhando vírus de um país para outro. Profissionais do sexo 
também estão diretamente envolvidas na propagação da do-
ença. Na Índia, por exemplo, educar sobre os riscos do HIV 
e o valor do uso do preservativo os dois milhões de profissio-
nais do sexo, que têm uma média de dois encontros por dia, 
gera enorme recompensa. (31)

Outro grupo-alvo é o militar. Depois que os soldados passa-
ram a se infectar, geralmente como consequência de sexo comer-
cial, eles espalharam o vírus em suas comunidades. Na Nigéria, 
onde a taxa de infecção adulta é de 3%, o Presidente Olusegun 
Obasanjo aprovou a distribuição gratuita de preservativos para 
todos os militares. Um quarto grupo-alvo, formado por usuários 
de drogas intravenosas que compartilham agulhas, destaca-se na 
propagação do vírus nas antigas repúblicas soviéticas. (32)

No nível mais fundamental, lidar com a ameaça do HIV re-
quer quase 13,5 bilhões de preservativos ao ano no mundo em 
desenvolvimento e no Leste Europeu. Incluídos os necessários 
para contracepção, somam-se mais 4,4 bilhões. No entanto, dos 
17,9 bilhões de preservativos necessários, apenas 3,2 estão sendo 
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distribuídos, deixando um déficit de 14,7 bilhões. Por apenas três 
centavos de dólar cada, ou US$ 441 milhões, o custo das vidas 
salvas pelo fornecimento de preservativos é minúsculo. (33)

No excelente estudo Condoms Count: Meeting the Need in 
the Era of HIV/AIDS, (Preservativos Fazem a Diferença: Cum-
prindo a Necessidade na Era do HIV/AIDS) a Ação Internacio-
nal da População (Population Action International) observa que 
“os custos de colocar os preservativos nas mãos dos usuários 
– que envolve melhoria de acesso, logística e capacidade de dis-
tribuição, maior nível de informação e a promoção do uso – são 
superiores aos do mero fornecimento”. Ainda que esses custos 
representem seis vezes o preço dos preservativos, preencher tal 
lacuna ainda custaria menos de US$ 3 bilhões. (34)

Os recursos financeiros e o pessoal médico disponíveis atual-
mente para tratar HIV positivos estão abaixo do necessário. Por 
exemplo, na África subsaariana sete milhões de pessoas no final 
de 2007 precisavam de terapia antirretroviral. Mas esse trata-
mento, amplamente disponível em países industrializados, foi re-
cebido por apenas dois milhões. Embora o número de atendidos 
seja de apenas um terço dos que precisam, ele representou quase 
o dobro do contingente tratado no ano anterior. (35)

Tratar indivíduos infectados com HIV tem custo alto, mas 
ignorar a necessidade de tratamento é um erro estratégico 
pela simples razão de que o tratamento fortalece os esforços 
de prevenção ao dar às pessoas um motivo para serem testa-
das. A África está pagando um preço alto em virtude do seu 
atraso em responder à epidemia. Isso deve ser encarado como 
uma visão do futuro de alguns países, como Índia e China, 
caso não tomem atitudes rápidas para conter um vírus que já 
está bem estabelecido em seus territórios. (36)

Uma das melhores conquistas das Nações Unidas foi a erradi-
cação da varíola, um esforço da Organização Mundial de Saúde 
(OMS). A bem-sucedida eliminação de uma doença temerosa, que 
precisou de um programa de imunização mundial, economiza não 
apenas milhões de vidas a cada ano, mas também milhões de dóla-
res em vacina e bilhões em gastos com assistência médica. (37)

Em iniciativa posterior à erradicação da varíola, uma coa-
lizão internacional conduzida pela OMS – que inclui o Rotary 
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Internacional, o UNICEF, os Centros Americanos para Con-
trole e Prevenção de Doenças (CDC), a Fundação das Na-
ções Unidas (fundada por Ted Turner) e, mais recentemente, a 
Fundação Bill & Melinda Gates – lançou campanha mundial 
para extinguir a pólio. Desde 1988, o Rotary Internacional 
contribuiu com extraordinários US$ 800 milhões. Sob o am-
paro desta Iniciativa pela Erradicação Global da Pólio, o nú-
mero de casos no mundo caiu de cerca de 350 mil por ano, em 
1988, para menos de 700, em 2003. (38)

Em 2003, focos de pólio recaíam sobre grande parte da Nigé-
ria, Índia, Paquistão, Níger, Chade e Burquina Fasso. Foi quando 
alguns dos estados predominantemente muçulmanos, do norte 
da Nigéria, interromperam a vacina em virtude do rumor de que 
ela deixaria as pessoas estéreis ou ainda causaria a AIDS. No 
final de 2004, depois de corrigido o engano da informação, re-
tomou-se a vacinação. Mas, nesse ínterim, a pólio voltou em di-
versos países, aparentemente levada pela peregrinação anual dos 
muçulmanos nigerianos à Meca. Novas infecções apareceram na 
República Centro Africana, Costa do Marfim, Indonésia, Mali, 
Arábia Saudita, Somália, Sudão e Iêmen elevando, em 2006, o 
total de infecções para 2 mil. (39)

Em 2007, o número de novos casos registrados estava no-
vamente encolhendo quando se impôs outro obstáculo. No 
início daquele ano, oposições violentas à vacinação surgiram 
na Província da Fronteira Noroeste do Paquistão, culminando 
com o assassinato de um médico e de um trabalhador da saú-
de. Recentemente, no entanto, o Talibã recusou deixar autori-
dades sanitárias administrarem as vacinações na Província de 
Swat Valley, postergando assim a campanha. (40)

Apesar dos reveses, a comunidade internacional lançou, no 
início de 2009, outra importante iniciativa para erradicar a 
pólio. Este esforço de US$ 630 milhões tem o apoio da Funda-
ção Gates, do Rotary Internacional e dos governos do Reino 
Unido e Alemanha. 

Isso não é tudo. Em junho de 2009, o presidente Barak 
Obama anunciou, no Cairo, um novo esforço global para 
conter a pólio, em parceria com a Organização da Conferên-
cia Islâmica. Como muitos dos focos restantes situam-se nos 
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países muçulmanos, a ação enriquece as possibilidades de fi-
nalmente erradicar a doença. (41)

Uma das histórias de maior sucesso na saúde é a recente er-
radicação da doença do verme-da-Guiné (dracunculiasis), uma 
campanha do ex-presidente Jimmy Carter e do Centro Carter. 
Esses vermes, cujas larvas são ingeridas ao beber água não fil-
trada de lagos e rios, amadurecem no corpo de uma pessoa, che-
gando a atingir mais de 60 centímetros de comprimento. Então, 
eles saem pela pele de um modo muito doloroso e debilitante, 
representando um calvário que pode durar semanas. (42)

Sem vacina para prevenir e sem drogas para tratamento, a 
erradicação depende de filtrar a água para consumo a fim de 
prevenir a ingestão de larvas. Seis anos após os Centros Ame-
ricanos para Controle e Prevenção de Doenças (CDC) terem 
lançado uma campanha global, em 1980, o Centro Carter to-
mou as rédeas do combate e, desde então, lidera os esforços 
com apoio adicional de parceiros como a OMS, o UNICEF e a 
Fundação Gates. O número de pessoas infectadas caiu de 3,5 
milhões, em 1986, para menos de cinco mil casos, em 2008 
– uma surpreendente queda de 99%. Nos três países onde o 
verme existiu fora da África – Índia, Paquistão e Iêmen – a 
erradicação está completa. Os casos restantes são encontrados 
principalmente no Sudão, Gana e Mali. (43) 

Algumas fontes primárias de morte prematura decorrem de 
estilo de vida, como o fumo. A OMS estima que 5,4 milhões de 
pessoas morreram, em 2005, de doenças relacionadas ao tabaco, 
mais do que qualquer doença infecciosa incluindo a AIDS. Hoje 
há 25 tratamentos conhecidos de saúde ligados ao tabaco, para 
doenças coronárias, derrames, doenças respiratórias, muitas for-
mas de câncer e impotência masculina. O fumo do cigarro mata 
mais pessoas por ano do que todos os poluentes do ar combina-
dos – mais de cinco milhões contra três milhões. (44)

Progresso impressionante tem sido registrado na redução do 
consumo de cigarro. Após uma longa construção do hábito do 
tabaco, que durou um século, o mundo começa a se voltar contra 
ele, liderado por iniciativas como a dos Sem Tabaco da OMS. A 
causa tomou impulso quando da realização da Convenção-Qua-
dro sobre Controle do Uso do Tabaco, o primeiro acordo interna-
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cional a lidar inteiramente com uma questão de saúde, adotado 
em Genebra, em maio de 2003. Entre outras coisas, a Conven-
ção clama por aumento de impostos sobre cigarros, limitando o 
fumo em locais públicos e fortes alertas pela saúde nas embalagens 
do produto. Além da propugnada pela OMS, a Iniciativa Global 
Bloomberg para Reduzir Tabaco, fundada pelo prefeito de Nova 
York, Michael Bloomberg, está funcionando para reduzir o fumo 
em países de renda baixa e média, como a China. (45)

Ironicamente, o país onde o tabaco teve a sua origem é hoje 
o líder na luta contra o cigarro. Nos EUA, o número médio de 
cigarros fumados por pessoa caiu do pico de 2.814, em 1976, 
para 1.225, em 2006 – registrando um declínio de 56%. No 
mundo todo, o uso caiu da alta histórica de 1.027 cigarros 
por pessoa, em 1988, para 859, em 2004, uma queda de 16%. 
A cobertura da mídia sobre os efeitos de saúde, os anúncios 
obrigatórios nos maços de cigarro e os fortes aumentos nos 
impostos contribuíram para este resultado encorajador. (46)

A perspectiva de reduzir o fumo nos EUA  observou um gran-
de impulso em abril de 2009, quando o imposto federal por pa-
cote de cigarros aumentou de 39 centavos de dólar para US$ 
1,01 visando reduzir o déficit fiscal. Pelo mesmo motivo, muitos 
estados contemplaram um aumento nos impostos estaduais. (47)

Na realidade, o fumo declina em quase todos os principais 
países, incluindo fortalezas como a França, China e Japão. Em 
2007, o número de cigarros fumados por pessoa havia caído 
20% na França, após chegar ao auge em 1991, 5% na China 
(desde o pico em 1990), e 20% no Japão (desde 1992). (48) 

Após a aprovação da Convenção-Quadro sobre Controle 
do Uso do Tabaco, diversos países tomaram medidas sérias, 
em 2004, para reduzir o fumo. A Irlanda, por exemplo, impôs 
uma proibição nacional contra o fumo em locais de trabalho, 
bares e restaurantes. A Índia baniu o fumo em locais públicos, 
a Noruega e a Nova Zelândia, em bares e restaurantes, e a 
Escócia, em edifícios públicos. O Butão, um pequeno país do 
Himalaia, proibiu totalmente as vendas de tabaco. (49)

Em 2005, o fumo foi banido de lugares públicos em Ban-
gladesh. E a Itália fez o mesmo para todos os locais públicos 
fechados, inclusive bares e restaurantes. Mais recentemente, a 
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Inglaterra o vetou nos locais públicos fechados e de trabalho, ins-
pirando-se em medida que a França já havia tomado em 2008. 
Depois, Bulgária e Croácia seguiram o mesmo caminho. (50)

Outra doença geralmente ligada ao estilo de vida, o diabe-
tes, está chegando próximo de níveis epidêmicos nos EUA e 
em cidades da Índia. A reversão do aumento da incidência da 
doença, que parece elevar a probabilidade do Mal de Alzhei-
mer, depende muito de ajustes no modo de vida – com menor 
ingestão de calorias e mais exercícios físicos. (51)

Respostas mais efetivas para muitos problemas de saúde ficam 
quase sempre fora do âmbito exclusivo do Ministério da Saúde. 
Na China, por exemplo, as mortes por câncer atingiram a pro-
porção de epidemia. Entre 2001 e 2006, sequelas de nascimento 
saltaram 40%, com uma ênfase para as províncias produtoras de 
carvão, Shanxi e Mongólia Interior. O poder para reverter essas 
tendências não se encontra no Ministério da Saúde, mas na alte-
ração das políticas de energia e meio ambiente do país. Por conta 
própria, os médicos não podem estancar o número crescente de 
pessoas que morrem em decorrência de câncer – agora a princi-
pal causa de morte na China. (52)

Em estudo de 2001, que analisa os aspectos econômicos 
dos planos de saúde em países em desenvolvimento, a OMS 
concluiu que o fornecimento de serviços de assistência mais 
básicos, como os que podem ser oferecidos pelo clínico de 
uma vila, renderia enormes benefícios econômicos para os pa-
íses em desenvolvimento e para todo o mundo. 

Os autores avaliam que fornecer planos de saúde universais 
nesses países requererá doações de US$ 33 bilhões por ano até 
2015. Além dos serviços básicos, este número inclui financia-
mento para o Fundo Global de Combate à AIDS, Tuberculose 
e Malária e para vacinação universal de crianças. (53)

Estabilizar a População
Há dois novos grupos de países onde as populações estão pro-
gramadas para encolher, um por causa da queda da fertilida-
de e outro devido ao aumento da mortalidade. No primeiro 
grupo, 33 países, com quase 674 milhões de pessoas, têm po-
pulações que são essencialmente estáveis ou estão declinando 
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lentamente. Em países com as menores taxas – como Japão, 
Rússia e Alemanha – as populações declinarão de modo sen-
sível no próximo meio século. (54)

O segundo grupo é novo. Projeções do Bureau de Referên-
cia Populacional, de Washington, em 2008, apontaram nele 
dois países – Lesoto e Suazilândia – ambos com altas taxas 
de infecção por HIV e fome generalizada. Infelizmente, o nú-
mero de países nesse grupo poderá crescer nos próximos anos 
na medida em que as populações das nações de baixa renda 
ultrapassem a quantidade de recursos de terra e água. (55)

Além dos 33 mencionados, outro grupo de países, incluindo 
China e EUA, tiveram as taxas de fertilidade reduzidas ao nível 
de reposição ou logo abaixo. Graças, no entanto, a um enorme 
número de jovens entrando na idade reprodutiva, suas popula-
ções continuam a se expandir. Quando eles chegarem ao auge 
da fertilidade, esses países atingirão a estabilidade populacional. 
Nessa categoria, os 29 países contam 2,5 bilhões de pessoas. (56) 

Em forte contraste, um grande grupo de países deve conti-
nuar registrando a expansão de suas populações nos próximos 
anos – Etiópia, República Democrática do Congo e Uganda 
esperam dobrar de tamanho até 2050. (57)

Projeções das Nações Unidas apontam para o crescimento da 
população mundial em três níveis, considerando a questão da 
fertilidade. Mais adotada, a projeção média prevê 9,2 bilhões 
até 2050. Pela mais alta, seriam 10,5 bilhões. Já a mais baixa, 
segundo a qual o mundo ficará rapidamente abaixo do nível de 
fertilidade de reposição, com  1,5 filho por casal até 2050, estima 
um pico em 2042 e, logo depois,  um declínio. Se o objetivo é 
erradicar a pobreza, fome e analfabetismo, então temos pouca 
escolha a não ser almejar pela projeção mais baixa. (58)

Para diminuir o crescimento da população mundial todas as 
mulheres deveriam ter acesso a serviços de planejamento familiar. 
Infelizmente, hoje não é este o caso para 201 milhões de mulheres. 
O ex-oficial da Agência Americana de Desenvolvimento Interna-
cional, J. Joseph Speidel, observa que “se você perguntar a antro-
pólogos que moram e trabalham com os pobres nas vilas [...] eles 
geralmente dizem que as mulheres vivem com medo da próxima 
gravidez. Elas simplesmente não querem ficar grávidas.” (59)
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A boa notícia é que países interessados em ajudar os casais a 
reduzir o tamanho da família podem fazê-lo rapidamente. Mi-
nha colega Janet Larsen escreve que, em apenas uma década, o 
Irã baixou seu crescimento populacional quase recorde para um 
dos menores no mundo em desenvolvimento. Quando o Aiatolá 
Khomeini assumiu a liderança em 1979, imediatamente desman-
telou os programas de planejamento familiar bem estabelecidos e, 
em vez disso, passou a defender as famílias grandes. Entre 1980 e 
1988, na guerra com o Iraque, ele queria que as famílias maiores 
elevassem o contingente de soldados para o Irã. Seu objetivo era 
um exército de 20 milhões. (60)

Em resposta aos seus apelos, os níveis de fertilidade subiram, 
elevando o crescimento anual para o ápice de 4,2%, no início 
dos anos 80, um nível próximo do máximo biológico. À medida 
que esse enorme crescimento começou a afetar a economia e o 
meio ambiente, os líderes locais perceberam que a superpopu-
lação, a degradação ambiental e desemprego minariam o futu-
ro do Irã. (61) Em 1989, o governo deu meia-volta e restaurou 
seu programa de planejamento familiar. Em maio de 1993, foi 
aprovada uma lei nacional. Gabinetes governamentais, entre os 
quais os de educação, cultura e saúde, mobilizaram seus recursos 
para encorajar famílias menores. O sistema de radiodifusão ficou 
incumbido de elevar o nível de informação sobre os problemas 
da população e a disponibilidade dos serviços de planejamento 
familiar. Estabeleceu-se uma rede de 15 mil casas de saúde ou 
clínicas para atender às famílias. (62)

Líderes religiosos foram envolvidos no que se tornou uma 
cruzada por famílias menores. O Irã apresentou uma série de 
medidas contraceptivas, incluindo a opção de esterilização mas-
culina – pioneira entre os países muçulmanos. Todas as formas 
de controle de natalidade, inclusive os anticoncepcionais como 
pílulas e esterilização, eram de graça. Na verdade, o Irã tornou-se 
o único país a requisitar que os casais tivessem aulas de contra-
cepção moderna antes de receberem a licença de casamento. (63)

Além das intervenções de assistência médica, o país es-
forçou-se muito para elevar o grau de alfabetização entre as 
mulheres, impulsionando-o de 25%, em 1970, para mais de 
70%, em 2000. As matrículas femininas na escola subiram 
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de 60% para 90%. A televisão, que cobre também até 70% 
das residências rurais, foi usada para disseminar informações 
sobre o planejamento familiar. Como resultado, o tamanho 
das famílias caiu de sete filhos para menos de três. Entre 1987 
e 1994, o Irã baixou para metade sua taxa de crescimento 
populacional – uma conquista expressiva. (64) 

Enquanto a atenção dos pesquisadores está focada no papel 
da educação formal para reduzir fertilidade, novelas de rádio e 
TV podem mudar ainda mais rápido as atitudes das pessoas no 
que diz respeito à saúde reprodutiva, igualdade entre os sexos, 
tamanho da família e proteção ao meio ambiente. Uma novela 
bem escrita costuma produzir efeito de curto prazo sobre o cres-
cimento populacional. Custa relativamente pouco e pode funcio-
nar ao mesmo tempo em parceria com os sistemas de educação. 
O poder desta técnica foi posto em prática, de forma pioneira, 
por Miguel Sabido, vice-presidente da Televisa, a rede nacional 
de televisão do México, quando ele fez uma série de novelas so-
bre analfabetismo. No dia seguinte ao que um dos personagens 
da trama visitou uma agência de alfabetização querendo apren-
der a ler e a escrever, 250 mil pessoas rumaram até essas agências 
na Cidade do México. Cerca de 840 mil mexicanos acabaram 
matriculados em cursos de alfabetização por causa da série. (65)

Sabido lidou com a contracepção em uma novela intitula-
da Acompáñame (Venha Comigo). No espaço de uma década 
esta série-drama ajudou a reduzir em 34% as taxas de nasci-
mento no México. (66)

Outros grupos de fora do México rapidamente aderiram. 
Dirigido por William Ryerson, o Centro de Mídia da Popula-
ção (PMC) dos EUA,  iniciou projetos em cerca de 15 países e 
está planejando lançamentos em outros. O trabalho do PMC 
na Etiópia é um exemplo. Nos últimos anos, suas séries de 
dramas de rádio, veiculadas nos idiomas amárico e oromo, 
abordaram questões de saúde reprodutiva e igualdade entre 
os sexos, como HIV/AIDS, planejamento familiar e educação 
de garotas. Dois anos após o início das veiculações em 2002, 
uma pesquisa detectou que 63% dos clientes novos buscando 
assistência médica reprodutiva nos 48 centros de serviço ti-
nham ouvido um dos episódios do PMC. (67)
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Na região de Amhara, 55% das mulheres etíopes casadas que 
ouviram os dramas passaram a utilizar o planejamento familiar. 
Os homens ouvintes, por sua vez, recorreram aos testes de HIV 
quatro vezes mais do que os não ouvintes. E as mulheres ouvin-
tes fizeram o teste três vezes mais do que as não ouvintes. A mé-
dia de número de filhos por mulher na região caiu de 5,4% para 
4,3%. E a demanda por contraceptivos aumentou 157%. (68)

Os custos para prover saúde reprodutiva e serviços de pla-
nejamento familiar são pequenos se comparados aos benefí-
cios. Joseph Speidel estima que expandi-los de modo que atin-
jam todas as mulheres nos países em desenvolvimento exigiria 
US$ 17 bilhões em financiamento adicional dos países indus-
trializados e em desenvolvimento. (69)

Para as Nações Unidas, prover as necessidades das 201 mi-
lhões de mulheres sem acesso à contracepção efetiva preveniria, 
a cada ano, 52 milhões de gravidezes indesejadas, 22 milhões de 
abortos induzidos e 1,4 mortes de recém-nascidos. De maneira 
simples, encorajar o planejamento familiar pode ser o item mais 
urgente da agenda global. Se ele não for realizado, os custos para 
a sociedade serão maiores do que se pode pagar. (70)

A mudança de padrão para famílias menores gera dividen-
dos econômicos generosos. Em Bangladesh, por exemplo, ana-
listas concluem que US$ 62 gastos pelo governo para prevenir 
uma gravidez indesejada economizam US$ 615 em gastos com 
outros serviços sociais. Investir em saúde reprodutiva e servi-
ços de planejamento familiar deixa mais recursos fiscais por 
filho para educação e assistência médica, acelerando a saída 
da pobreza. Para países doadores, garantir que casais tenham 
acesso aos serviços necessários renderia fortes retornos sociais 
em melhoria de educação e assistência médica. (71)

Ajudar as nações interessadas em diminuir o crescimento 
populacional traz junto o que os economistas chamam de bô-
nus demográfico. Quando os países adaptam-se rapidamente 
a famílias menores, o aumento do número de jovens depen-
dentes – aqueles que precisam de nutrição e educação – decli-
na em relação ao de adultos que trabalham. Nessa situação, a 
produtividade aumenta, poupança e investimentos crescem, e 
o crescimento econômico se acelera. (72)
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O Japão, que cortou pela metade o crescimento de sua popula-
ção entre 1951 e 1958, foi um dos primeiros países a se beneficiar 
dos bônus demográficos. A Coreia do Sul e Taiwan o acompanha-
ram. E mais recentemente China, Tailândia e Vietnã também obtive-
ram vantagens de reduções drásticas nas suas taxas de nascimento. 
Apesar de durar poucas décadas, este efeito contribui para inserir os 
países na era moderna. Na realidade, com exceção dos países ricos 
em petróleo, nenhum país em desenvolvimento se modernizou sem 
reduzir o crescimento da população. (73)

Resgate de Estados em Falência
Um dos principais desafios da comunidade internacional é como 
ajudar os países decadentes. Continuar realizando negócios da 
maneira habitual com programas de assistência internacional 
não está dando certo. As fatias não poderiam ser maiores. Se o 
número de Estados que fracassam continuar a subir, esta tendên-
cia se traduzirá na derrocada de uma civilização global. De al-
gum modo, precisamos “mudar a maré” do declínio do Estado. 

Ao longo desses anos, o processo de fracasso estatal tem 
funcionado em grande parte como a contramão de uma rua. 
Entre os poucos que conseguiram reverter a situação desta-
cam-se a Libéria e a Colômbia.

A classificação de 2005 da Foreing Policy apontou a Libé-
ria em nono lugar na lista dos países em falência, sendo que 
o número um é considerado o pior. Após 14 anos de cruel 
guerra civil, que vitimou 200 mil pessoas, as coisas começam 
a melhorar em 2005, com a eleição da presidenta Ellen Jo-
hnson-Sirleaf, formada pela Kennedy School of Government 
de Harvard e autoridade do Banco Mundial. O avanço nesse 
país devastado pela guerra se deveu a um esforço intenso para 
acabar com a corrupção e a uma Força de Paz de 15 mil solda-
dos das Nações Unidas que, além de manter a paz, consertam 
estradas, escolas e hospitais. Em 2009, a Libéria caiu para 
trigésimo terceiro na lista dos Estados em decadência. (74)

Na Colômbia, uma economia melhor – em parte graças 
aos melhores preços do café e em parte porque o governo está 
constantemente ganhando em legitimidade – ajudou a mudar 
as coisas. Classificado em décimo quarto em 2005, a Colôm-
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bia foi, em 2009, a quadragésima primeira na lista da Foreign 
Policy. Nem a Libéria nem a Colômbia estão totalmente recu-
peradas ainda, mas ambas se movem na direção certa. (75)

Já que o fenômeno dos Estados em falência é algo relativamen-
te novo, ele requer uma solução nova. O tradicional programa de 
assistência baseado em projetos está longe de dar conta do pro-
blema. O fracasso estatal nada mais é do que uma falência sistê-
mica que requer uma resposta sistêmica. Reconhecendo que esses 
países exigem atenção especial, o Reino Unido e a Noruega, por 
exemplo, criaram fundos interinstitucionais como mecanismo de 
resposta. Se eles estão respondendo adequadamente ao fracasso 
sistêmico ainda não está claro, mas pelo menos já compreendem 
que precisam criar uma resposta institucional específica. (76)

Ao contrário, os esforços dos EUA para lidar com esses Estados 
são fragmentados. Diversos Departamentos do governo americano 
estão envolvidos, incluindo o de Estado, o do Tesouro e Agricultura, 
para citar alguns. E dentro do Departamento de Estado, diferentes 
órgãos demonstram-se preocupados com a questão. Essa falta de 
foco foi reconhecida pela Comissão de Segurança Nacional Hart-
Rudman dos EUA no Século 21: “a responsabilidade hoje pela pre-
venção da crise está dissipada por diversos órgãos da AID (Agência 
de Desenvolvimento Internacional Americana) e do Estado, e entre 
Subsecretários do Estado e o administrador da AID. Na prática, 
portanto, ninguém é o responsável.” (77)

Faz-se necessário agora um novo órgão com nível de minis-
tério – um Departamento de Segurança Global (DGS) – que 
construiria uma política coerente para cada Estado fraco ou 
em falência. Tal recomendação, inicialmente anunciada em 
um relatório da Comissão de Estados Fracos e da Segurança 
Nacional americana, reconhece que as ameaças à segurança 
estão menos ligadas ao poder militar e mais às tendências que 
minam os Estados, como o rápido crescimento da população, 
pobreza, deterioração dos sistemas de suporte ambiental e es-
cassez de água corrente. A nova agência incorporaria a AID 
(atualmente parte do Departamento de Estado) e todos os vá-
rios programas de assistência estrangeira que hoje estão nas 
pastas de outros Departamentos, assumindo, dessa forma, a 
responsabilidade pela assistência americana ao desenvolvimen-
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to em todas as instâncias. O Departamento de Estado daria 
apoio diplomático para sua nova agência, ajudando-a no esfor-
ço geral para reverter o processo de falência de Estados. (78)

O novo Departamento da Segurança Global seria financia-
do pela transferência de recursos fiscais do Departamento de 
Defesa. A rigor, seu orçamento constituiria o novo orçamen-
to de defesa. Ficaria focado nas fontes centrais de fracasso 
do Estado apoiando iniciativas para estabilizar a população, 
restaurar sistemas de suporte ambiental, erradicar a pobreza, 
oferecer educação primária universal e reforçar o estado de 
direito, fornecendo retaguarda às forças policiais, aos siste-
mas judiciários e, quando necessário, ao exército. 

O DGS lidaria com as questões da produção e do tráfico 
internacional de drogas. Tornaria assuntos, como o perdão de 
dívidas e o acesso ao mercado, parte integrante da política nor-
te-americana. Forneceria também um fórum para coordenar a 
política doméstica e internacional, garantindo que a doméstica, 
como a de subsídios à exportação de algodão ou a de conver-
são de grãos em combustível, não resultassem no fracasso de 
outros países. Determinaria um foco, e encorajaria investimen-
tos privados nos Estados em falência, assegurando empréstimos 
a fim de incentivar o desenvolvimento. Como parte do esforço, 
os EUA poderiam rejuvenescer o Corpo de Paz (Peace Corps, a 
agência federal americana, criada em 1961, para ajudar os paí-
ses em desenvolvimento), para realizar programas ambientais (os 
grassroots programs anunciadas por Obama), como o ensino nas 
escolas, o apoio ao planejamento familiar, a plantação de árvores 
e iniciativas de microcrédito. Este programa envolveria pessoas 
jovens que estão desenvolvendo seu senso de orgulho cívico e 
responsabilidade social. 

Em um nível mais sênior, os EUA contam com uma reserva em 
rápida expansão de aposentados, altamente habilitados em gestão, 
contabilidade, leis, educação e medicina, e ávidos por se sentirem 
úteis. Seus talentos poderiam ser mobilizados pelo Corpo de Ser-
viços Seniores Voluntários. A enorme reserva de habilidades geren-
ciais seria especialmente útil nos governos dos Estados em falência. 
Já existe, é claro, um número de organizações voluntárias que de-
pendem de talentos, energia e entusiasmo tanto dos jovens quanto 
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dos idosos norte-americanos, como o Corpo de Paz, Ensino Para 
América (Teach for América) e o Corpo Sênior (Senior Corps). 

Mas as condições agora pedem um esforço mais ambicioso 
e sistemático para canalizar esse grupo de talentos. O mundo 
entrou silenciosamente em uma nova era, na qual não há se-
gurança nacional sem segurança global. Precisamos reconhe-
cer essa nova realidade para reestruturar e reorientar nossas 
iniciativas e respostas.

Orçamento e Agenda de Erradicação da Pobreza
Como já mencionado anteriormente, erradicar a pobreza envolve 
muito mais do que programas de ajuda internacional. Também 
inclui o perdão da dívida que os países mais pobres precisam as-
sumir para escapar do seu estado de letargia. Para muitas nações 
em desenvolvimento, a reformulação dos subsídios agrícolas nos 
países industrializados que fazem doações, e o alívio da dívida 
externa, serão igualmente importantes. Um setor agrícola bem- 
-sucedido, voltado para exportação, oferece geralmente uma por-
ta de saída da pobreza. Tristemente, para muitos essa porta não 
abre por causa do bloqueio imposto pelos subsídios agrícolas de 
países afluentes. De modo geral, os subsídios de países industria-
lizados hoje na casa dos US$ 258 bilhões são quase o dobro do 
valor aplicado por seus governos na assistência dos mais pobres. 
(79)

Esses subsídios encorajam a superprodução de commodities agrí-
colas e também as exportações. O resultado são preços deprimidos 
no mercado mundial, particularmente para açúcar e algodão, redu-
zindo o valor das divisas para os países em desenvolvimento. (80)

Embora a União Europeia responda por mais da metade dos 
US$ 120 bilhões da assistência ao desenvolvimento, no passado, 
uma boa parte dos benefícios econômicos decorrentes da aju-
da acabou ironicamente anulada pelo dumping anual de cerca 
de seis milhões de toneladas de açúcar promovido pelas nações 
europeias no mercado mundial. Felizmente, a União Europeia 
anunciou, em 2005, que reduziria em 40% o valor do apoio aos 
seus agricultores de açúcar, baixando assim o montante de ex-
portações para 1,3 milhão de toneladas em 2008. (81)

De forma semelhante, os subsídios aos agricultores americanos 
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têm permitido, historicamente, que exportem algodão a preços bai-
xos. Desde que os EUA se tornaram o líder exportador mundial, 
seus subsídios reduzem os preços para todos os exportadores de 
algodão. Como resultado, o país passou a enfrentar a desafiado-
ra concorrência de quatro importantes produtores de algodão na 
África Central: Benin, Burquina Fasso, Chade e Mali. Além disso, 
o Brasil desafiou os subsídios ao algodão americano, em embate 
na Organização Mundial do Comércio (OMC), convencendo um 
painel de especialistas de que essa política estava deprimindo os 
preços mundiais e prejudicando os seus produtores. (82)

Após a OMC ter acatado o argumento do Brasil em 2004, 
os EUA realizaram um esforço simbólico para obedecer. E no-
vamente a OMC se posicionou a favor do Brasil, em dezem-
bro de 2007, concluindo que os incentivos norte-americanos  
seguiam baixando os preços do produto no mercado mundial. 
Os ricos não podem mais manter políticas agrícolas que en-
carceram milhões à pobreza, removendo a principal via de 
escape dos países recebedores de ajuda. (83)

Se os subsídios agrícolas impactam os preços das expor-
tações para os países em desenvolvimento, o subsídio para 
converter os grãos em etanol, por sua vez, eleva o preço do 
grão, importado pela maioria das nações de baixa renda. Na 
verdade, os consumidores norte-americanos estão subsidian-
do o aumento da fome mundial. (84)

O perdão da dívida consiste em outro componente essen-
cial do grande esforço para erradicar a pobreza. Há poucos 
anos, por exemplo, quando a África subsaariana gastava qua-
tro vezes mais no serviço da dívida do que em assistência mé-
dica, o perdão da dívida era o único meio de elevar os padrões 
de vida neste último grande baluarte de pobreza. (85)

Em julho de 2005, diretores dos países industriais do G-8, 
reunidos em Gleneagles, na Escócia, concordaram em cancelar a 
dívida multilateral que uma série de países pobres mantinha com 
o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o 
Banco de Desenvolvimento Africano. Entre outras coisas, tal ini-
ciativa visava ajudar os países mais pobres a atingir os Objetivos 
do Desenvolvimento do Milênio. Seu efeito foi imediato sobre 18 
dos países pobres mais endividados (14 na África e 4 na América 
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Latina), oferecendo a eles nova perspectiva de vida. (86)

Um ano após a reunião de Gleneagles, a Oxfam Interna-
tional relatou que o FMI eliminou as dívidas de 19 países, 
o primeiro grande passo na direção do objetivo estabelecido 
na reunião do G-8. Para a Zâmbia, os US$ 6 bilhões da dí-
vida perdoada permitiram que o presidente Levy Mwanawa-
sa anunciasse a gratuidade da assistência médica básica em 
todo o país. Nas palavras da Oxfam, “o privilégio de poucos 
tornou-se o direito de todos.” No leste da África, Burundi co-
municou que cancelaria as tarifas escolares, facilitando a ma-
trícula de 300 mil crianças pobres nas escolas. Na Nigéria, o 
valor correspondente ao alívio da dívida tem sido canalizado 
para um fundo de ação à pobreza, que terá uma parte destina-
da ao treinamento de milhares de novos professores. (87)

Mesmo com a redução da dívida, no entanto, o apoio ao 
desenvolvimento diminuiu, entre 2006 e 2007, em termos de 
percentual do PIB dos países doadores. Embora tenha subido 
em 2008, a ajuda segue ainda em US$ 29 bilhões anuais, abai-
xo, portanto, da meta de US$ 130 bilhões, definida pelos go-
vernos para 2010.  A má notícia é que muitos desses mesmos 
países prejudicados pela dívida externa estavam sendo bene-
ficiados quando a crise econômica global baixou os preços de 
suas exportações minerais, cortando envios de remessas do 
exterior e elevando os preços da importação de grãos. (88)

Como dito anteriormente, o Banco estima que aumentos 
nos preços da gasolina e alimentos tenham deixado 130 mi-
lhões de pessoas abaixo da linha da pobreza. Segundo suas 
projeções, o mesmo poderá acontecer com mais 53 milhões 
em 2009. Ao se referir à dificuldade de muitos países em de-
senvolvimento atingirem as Metas do Milênio, o presidente 
do Banco Mundial Robert Zoellick disse em março de 2009: 
“estas metas agora parecem ainda mais distantes.” (89)

Os passos necessários para erradicar a pobreza e reduzir o 
tamanho das famílias são claros. Incluem cobrir diversas la-
cunas de financiamento, especialmente aquelas relacionadas à 
educação primária universal, no combate a doenças infecciosas 
na infância, na assistência médica reprodutiva, em serviços de 
planejamento familiar e na contenção de epidemias de HIV.
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Coletivamente, as iniciativas discutidas neste capítulo apre-
sentam um custo estimado de mais US$ 77 bilhões por ano. 
(Ver tabela 7-1). (90)

Tabela 7–1. Orçamento do Plano B: Financiamento Anual 
Adicional Necessário para Atingir Objetivos Básicos Sociais

Objetivo                                            Financiamento 
                                                        (bilhões de dólares)

Educação Primária Universal 10
Erradicação do Analfabetismo Adulto  4
Programas de Almoço Escolar para os
44 países mais pobres  6
Assistência a crianças em fase pré-escolar 

e mulheres grávidas nos 44 países mais pobres  4              
Planejamento à Saúde Reprodutiva e Familiar 17
Assistência Médica Básica Universal 33           
Distribuição de preservativos   3 

Total 77
Fonte: ver nota 90 no final

Os investimentos mais pesados se concentram em educa-
ção e saúde, pedra angular tanto do desenvolvimento do ca-
pital humano quanto da estabilização da população. A edu-
cação inclui ensino primário universal e campanha global 
para erradicar o analfabetismo adulto. A assistência à saúde 
compreende as intervenções básicas para controlar doenças 
infecciosas, começando pela vacinação na infância. (91)

Como o economista da Universidade de Columbia, Jeffrey Sa-
chs, regularmente nos lembra, pela primeira vez na história temos os 
recursos tecnológicos e financeiros para erradicar a pobreza. Inves-
timentos dos países industrializados em educação, saúde e almoço 
escolar representam, em um determinado sentido, uma resposta hu-
manitária à condição dos países mais pobres do mundo. Fundamen-
talmente, são investimentos que ajudarão a reverter as tendências 
demográficas e ambientais que estão minando a civilização. (92)
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Dependemos dos sistemas naturais da Terra para a produção 
de bens, que vão desde materiais de construção até água, as-
sim como para serviços, como o controle de enchentes e a po-
linização de plantações. Isso explica a preocupação crescente 
com a erosão das plantações, a diminuição das colheitas e 
dos lençóis freáticos, o ressecamento de poços, a desertifica-
ção das terras gramadas e a morte de gados. Se continuarem 
a declinar os sistemas ambientais de apoio, eventualmente a 
própria civilização seguirá o mesmo caminho.

A devastação causada pela derrubada das florestas e a ero-
são dela resultante têm o seu melhor exemplo no Haiti, onde 
mais de 90% da cobertura original de árvores acabou por for-
ça de incêndios ou clareiras. Quando furacões castigaram vi-
gorosamente a ilha onde também se encontra a República Do-
minicana, a destruição se deu de forma mais severa no Haiti, 
simplesmente porque não havia lá árvores para estabilizar o 
solo e evitar deslizamento de terra e enchentes. (1) 

Ao refletir sobre essa situação desesperadora, Craig Cox, 
diretor executivo da Sociedade de Conservação da Água e do 
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Solo, nos Estados Unidos, escreveu: “recentemente lembrei-me 
dos benefícios da conservação de recursos – em seu nível mais 
elementar – um conceito, no entanto, ainda inalcançável para 
muitos. Colapsos ecológicos e sociais se reforçam uns aos ou-
tros, numa espiral para baixo em direção à pobreza, degradação 
ambiental, injustiça social, doença e violência.” Infelizmente o 
quadro descrito por Cox é a perspectiva para um número cada 
vez maior de países se não adotarmos rapidamente medidas 
para reverter o estrago já provocado. (2)

Recuperar a Terra representará um enorme esforço inter-
nacional, muito maior e mais complexo do que o do Plano 
Marshall que ajudou a reconstruir a Europa e o Japão dila-
cerados. Tal iniciativa deve ser tomada na velocidade de uma 
medida de guerra, ou seja, antes que a deterioração ambiental 
repercuta em declínio econômico, como aconteceu com civili-
zações antigas que violaram o limiar da natureza e ignoraram 
seus prazos.

Proteger e Recuperar as Florestas
Desde 1990, a cobertura de florestas da Terra tem diminuído 
em mais de sete milhões de hectares por ano, com perdas anu-
ais de 13 milhões de hectares em países em desenvolvimento e 
o replantio de cerca de 6 milhões em países industrializados. 
Proteger os quase quatro bilhões de hectares do que resta de 
florestas e replantar aquelas já perdidas são duas iniciativas 
essenciais para o restabelecimento da saúde da Terra – e a fun-
dação de uma nova economia. Reduzir o excesso de chuva, a 
erosão do solo e as enchentes, reutilizar a chuva no interior, e 
restaurar o conteúdo do sistema aquífero dependem tanto da 
proteção das florestas quanto do reflorestamento. (3) 

Em todos os países, existe um vasto potencial  ainda não perce-
bido de diminuição das demandas que estão sacrificando a cober-
tura vegetal da terra. Em nações industriais, a grande oportunidade 
consiste em reduzir a quantidade de madeira usada na produção de 
papel; nos países em desenvolvimento, a oportunidade está relacio-
nada à redução do uso de combustível de madeira.

Talvez mais que qualquer outro produto, a utilização do 
papel reflete a mentalidade do “jogar fora” surgida no último 
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século. Há uma enorme possibilidade de redução desse ma-
terial, substituindo os lenços faciais, guardanapos de papel, 
fraldas descartáveis e papel usado nas sacolas de lojas por 
alternativas de tecidos reutilizáveis.

Primeiro, reduzimos o uso de papel, depois reciclamos o 
máximo possível. As taxas de papel reciclado nos dez princi-
pais países produtores desse material variam muito; da China, 
na ponta mais baixa da tabela, onde se recicla pouco mais de 
um terço do papel, ao Japão, e Alemanha, com taxas de reci-
clagem de 70%, e Coreia do Sul, com impressionantes 85%.  
Maior consumidor de papel, os EUA estao muito atrás dos 
líderes, mas aumentaram a sua participação em reciclagem de 
papel de um quinto, em 1980, para 55%, em 2007. Se todos 
os países reciclassem o mesmo volume da Coreia do Sul, a 
quantidade de celulose para produzir papel no mundo dimi-
nuiria em um terço. (4) 

A maior demanda de árvores – para madeira de com-
bustível – representa cerca da metade de toda a madeira 
removida das florestas do mundo. Não por outro motivo, 
algumas agências de ajuda internacionais, como a Agência 
para o Desenvolvimento Internacional (AID) dos EUA, es-
tão patrocinando iniciativas de eficiência energética. Um 
dos mais promissores projetos da AID é a distribuição para 
o Quênia de 780.000 fogões à lenha altamente eficientes, 
que, além de consumirem muito menos madeira do que os 
fogões tradicionais, poluem menos. (5) 

Também no Quênia, o Solar Cookers International apoia 
um projeto de fogões baratos, feitos de papelão e folhas de 
alumínio, a um custo final de apenas US$ 10 cada (cerca de 
R$ 20). Além de necessitarem menos de duas horas de sol no 
cozimento de uma refeição inteira, eles podem reduzir o uso 
de madeira como combustível de baixo custo, poupando tem-
po valioso das mulheres que não precisam mais viajar longas 
distâncias para buscar a lenha. Os fogões podem também ser 
usados para higienizar a água, salvando assim vidas. (6) 

No longo prazo, desenvolver fontes alternativas de energia 
é a solução para minimizar a pressão sobre as florestas dos 
países em desenvolvimento. Substituir os fogões à lenha por 
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fogões térmicos à energia solar ou mesmo por placas quentes 
elétricas, que usam a energia do vento, ou a solar, aliviará a 
carga sobre as florestas. 

Apesar do alto valor ecológico e econômico das florestas 
intactas, apenas cerca de 290 milhões de hectares da área de 
floresta global estão legalmente protegidos contra a destrui-
ção. Outros 1,4 bilhões de hectares encontram-se economica-
mente indisponíveis em virtude da inacessibilidade geográfica 
ou mesmo do baixo valor da madeira. Da área restante, sob 
forte risco, 665 milhões de hectares não foram perturbados 
pelo homem e cerca de 900 milhões de hectares são quase 
naturais e não de plantações. (7) 

Existem duas abordagens básicas para o corte de madei-
ra. Uma diz respeito ao corte puro e simples. Preferida entre 
as madeireiras, esta prática é ambientalmente devastadora, 
causando a erosão do solo e a obstrução de rios e reserva-
tórios de irrigação em seus cursos. A alternativa é cortar, de 
forma seletiva, a árvore madura, deixando a floresta intacta. 
Isso garante a manutenção permanente da produtividade da 
floresta. O Banco Mundial começou recentemente a consi-
derar projetos de financiamento de reflorestamento susten-
tável. Em 1997, juntou forças com o World Wide Fund for 
Nature (WWF) para formar a Aliança para Conservação e 
Uso Sustentável da Floresta. Até o final de 2005, os dois par-
ceiros ajudaram a designar 56 milhões de hectares de novas 
áreas de proteção de florestas e a certificar outros 32 milhões 
para a colheita sustentável. Naquele ano, também anuncia-
ram a meta de reduzir a zero a devastação global líquida de 
florestas até 2020. (8) 

Diversos programas de certificação de produtos florestais 
informam o consumidor mais consciente sobre as práticas 
de gestão nas florestas de onde se originam os produtos. O 
mais rigoroso, certificado por um grupo de organizações não 
governamentais, é o Conselho de Manejo Florestal (Forest 
Stewardship Council - FSC). Cerca de 114 milhões de hecta-
res em 82 países já foram certificadas como “responsavelmen-
te gerenciados” por entidades credenciadas no FSC. Entre os 
líderes desse tipo de certificação, destaca-se o Canadá, com 
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27 milhões de hectares, seguido por Rússia, Estados Unidos, 
Suécia, Polônia e Brasil. (9)

Plantações florestais podem reduzir a pressão sobre flores-
tas remanescentes desde que elas não as substituam. Em 2005, 
o mundo contava com 205 milhões de hectares em florestas 
plantadas, quase um terço dos 700 milhões de hectares dedi-
cados ao cultivo de grãos. Na maioria das vezes, essas flores-
tas produzem madeira para a indústria de papel ou de madei-
ra reconstituída1. Cada vez mais, a madeira reconstituída tem 
substituído a natural já que as indústrias mundiais de tábuas 
para construção estão se adaptando a um fornecimento redu-
zido de grandes toras de florestas naturais. (10)

Estima-se que a produção plantada de madeireiras seja da 
ordem de 432 milhões de metros cúbicos por ano, o que re-
presenta 12% da produção de madeira mundial. Seis países 
contabilizam 60% da plantação de árvores. A China, que hoje 
tem pouco de sua floresta original, é de longe a maior com 54 
milhões de hectares. A Índia e os EUA seguem cada um com 17 
milhões de hectares. A Rússia, o Canadá, e a Suécia estão bem 
próximos. Conforme se expande, a plantação de árvores come-
ça a mudar geograficamente para as regiões úmidas tropicais.

Em contraste com o rendimento dos grãos, que tende a 
crescer quanto mais distante do Equador e mais longos fo-
rem os dias de verão, o de plantações de árvores costuma ser 
maior quanto mais próximo do Equador. (11) 

No leste do Canadá, por exemplo, o hectare médio de plan-
tação de floresta produz quatro metros cúbicos de madeira 
por ano. No sudeste dos EUA, são 10 metros cúbicos. Mas 
no Brasil, plantações mais novas chegam a atingir quase 40 
metros cúbicos. Se o rendimento de milho nos EUA é pratica-
mente o triplo do brasileiro, o da madeira é o inverso, numa 
proporção favorável ao Brasil de quase quatro para um. (12) 

Algumas vezes, as plantações podem dar lucro em áreas já 
devastadas e até mesmo em terra degradada. Mas elas tam-
bém podem ser feitas às custas de florestas existentes. E existe 

1 Nota do tradutor: madeira desfibrada por processos mecânicos e a seguir 
prensada por umidade e calor.
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ainda a competição com a agricultura: a terra adequada para 
culturas é também boa para o cultivo de árvores. Como as 
plantações de crescimento rápido requerem muita umidade, a 
falta de água consiste em uma outra importante restrição. No 
entanto, segundo a FAO – Organização das Nações Unidas 
para Alimento e Agricultura (U.N. Food and Agriculture Or-
ganization), com a expansão da área de plantio e o aumento 
do rendimento, as colheitas poderiam mais que dobrar duran-
te as próximas três décadas. É inteiramente admissível que um 
dia as plantações atendam a maior parte da demanda mundial 
por madeira industrial, contribuindo assim para proteger as 
florestas remanescentes do mundo. (13)

Historicamente, alguns terrenos agrícolas de alto teor de 
erosão, em países industriais, foram reflorestados por replan-
tio natural. Este foi o caso da Nova Inglaterra, nos EUA. Colo-
nizada por europeus, esta região sofreu perdas de terreno pro-
dutivo devido ao solo fino e rochoso e, portanto, vulnerável 
à erosão. Com a conquista das áreas altamente produtivas do 
centro-oeste durante o século 19, nas grandes planícies, houve 
redução nas pressões sobre as terras da Nova Inglaterra. Isso 
permitiu que as terras cultivadas voltassem a ser florestas. A 
cobertura florestal da Nova Inglaterra aumentou de um terço, 
há dois séculos, para os atuais quatro quintos, ganhando em 
saúde e diversidade. (14) 

Existe uma situação relativamente similar em partes da 
ex-União Soviética e em diversas nações do Leste Europeu. 
Como no início dos anos 1990 a agricultura passou a ser 
planejada em virtude do mercado, terrenos marginais não 
lucrativos foram abandonados. Não há números precisos. 
Mas sabe-se que milhões de hectares de terra de baixa quali-
dade estão agora voltando a ser florestas. (15)

Sob diferentes aspectos, a Coreia do Sul é um modelo de 
reflorestamento para o resto do mundo. Quando a guerra 
coreana terminou, há meio século, esse país montanhoso 
encontrava-se altamente devastado. Sob a dedicada lide-
rança do presidente Park Chung Hee, no começo do ano de 
1960, o governo sul coreano lançou um esforço nacional de 
reflorestamento. Apoiada na formação de vilarejos coope-
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rativos, a iniciativa mobilizou centenas de milhares de pes-
soas na tarefa de cavar valas e criar terraços para árvores 
em terrenos montanhosos improdutivos. Se-Kyung Chong, 
pesquisador do Instituto Sul Coreano de Florestas, escreveu 
que “o resultado foi o renascimento gradual e miraculoso 
de florestas nas terras improdutivas.” (16) 

Hoje essas florestas cobrem 65% do país, uma área de cer-
ca de seis milhões de hectares. Dirigindo pela Coreia do Sul, 
em novembro de 2000, foi gratificante ver as luxuriantes ár-
vores em montanhas onde, há uma geração, não havia nada. 
Podemos reflorestar a Terra! (17) 

Na Turquia, país montanhoso com  florestas destruídas ao 
longo dos últimos mil anos, um importante grupo ambiental, 
o TEMA (Türkiye Erozyona Mücadele, Agaclandirma) trans-
formou o reflorestamento em sua principal atividade. Funda-
do por dois importantes homens de negócio turcos, Hayrettin 
Karuca e Nihat Gokyigit, o TEMA empreendeu, em 1998, 
uma campanha de 10 bilhões de árvores para reduzir a erosão 
do solo. Desde então, 850 milhões de carvalhos foram planta-
dos. O programa está também aumentando a consciência dos 
serviços fornecidos pelas florestas. (18)

Reed Funk, professor de biologia das plantas na Rutgers 
University, acredita que vastas áreas de florestas cortadas po-
dem servir ao plantio de trilhões de árvores frutíferas (a maior 
parte castanhas), capazes, por exemplo de fornecer combus-
tíveis. Funk vê ainda nas castanhas uma fonte de proteína de 
alta qualidade para dietas de países em desenvolvimento. (19)

Na década de 1980, agricultores nigerianos se defrontaram 
com secas e desertificações severas. Por causa disso, começaram 
a esparramar em seus campos mudas de árvores de acácia en-
quanto preparavam a terra para o plantio. Com a maturidade 
das plantas, as sementes funcionaram como barreira de conten-
ção dos ventos, reduzindo assim a erosão dos solos. A acácia 
fixa nitrogênio, enriquecendo o solo e ajudando no cultivo de 
grãos. Durante a estação seca, as folhas e vagens entregam for-
ragem para o gado. As árvores também oferecem lenha. (20)

Essa técnica de deixar de 20 a 150 mudas de árvores por 
hectare para cultivar cerca de três milhões de hectares revi-
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talizou comunidades agrícolas na Nigéria. Assumindo que o 
crescimento é de uma média de 40 árvores por hectare, o total 
seria de 120 milhões de árvores. Tal prática foi também fun-
damental para retomar 250 mil hectares de terras antes aban-
donadas. O sucesso dessa história decorre do fato de que a 
propriedade da árvore passou do Estado para os agricultores, 
que se tornaram responsáveis  por protegê-la. (21) 

Substituir os subsídios da construção de estradas para lenha-
dores pelo  plantio de árvores ajudaria a preservar a cobertura 
florestal no mundo. Seguindo o exemplo bem-sucedido da Co-
reia do Sul, o Banco Mundial tem competência administrativa 
para liderar um programa internacional capaz de transformar 
montanhas vazias em colinas cobertas por árvores.

Além disso, a FAO e as agências de cooperação bilaterais 
podem trabalhar com agricultores em programas nacionais 
de agroreflorestamento a fim de integrar as árvores, quando 
possível, nas operações agrícolas. Bem escolhidas e dispos-
tas, as árvores servem de sombra, quebram o vento impe-
dindo a erosão do solo e fixam nitrogênio, o que diminui a 
necessidade de fertilizantes. Reduzir o uso de madeira por 
meio do desenvolvimento de fornos à lenha mais eficientes 
e combustíveis de cozinha alternativos, reciclar sistemati-
camente papel, e proibir o uso de produtos descartáveis de 
papel são medidas muito eficazes no esforço de eliminar a 
pressão sobre as florestas da Terra. Uma iniciativa de re-
florestamento global, no entanto, só teria êxito se viesse 
acompanhada pela estabilização da população. Com um 
plano de ação integrado, coordenado país a país, as flores-
tas da Terra poderiam ser recuperadas.

Plantar Árvores para Sequestrar Carbono
A redução das florestas em regiões tropicais provocou a 
liberação de 2,2 bilhões de toneladas anuais de carbono  
na atmosfera.

Enquanto isso, a expansão de florestas nas regiões tem-
peradas segue absorvendo perto de 700 milhões de tonela-
das de carbono. No balanço geral, portanto, cerca de 1,5 
bilhão de toneladas de carbono estão sendo liberadas todos 
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os anos graças à perda florestal, o que contribui para a mu-
dança climática. (22) 

A derrubada de floresta tropical na Ásia se deve, sobretu-
do, à crescente demanda por madeira e ao aumento do uso 
do óleo de palma para combustível. Na América Latina, por 
outro lado, o crescente mercado de soja, carne de vaca e eta-
nol da cana-de-açúcar tem resultado no desflorestamento da 
Amazônia. Na África, a derrubada está associada, por sua vez, 
ao uso de madeira como combustível e à abertura de clareiras 
para agricultura, já que as áreas de cultivo existentes encon-
tram-se degradadas e abandonadas. Dois países, a Indonésia e 
o Brasil, representam mais da metade de toda a floresta derru-
bada, reunindo assim o maior potencial para evitar emissões 
vinculadas à destruição de florestas. A República Democrática 
do Congo também ocupa uma posição alta na lista, já que lá 
é particularmente difícil fazer manejo florestal. (23) 

As metas do Plano B incluem acabar com a derrubada de 
florestas no mundo,  capturar carbono por meio de iniciativas 
de plantio de uma variedade de árvores, adotar práticas de 
manejo e de melhorias em terras agrícolas. Hoje, em razão 
da diminuição das florestas da Terra, importante fonte de di-
óxido de carbono (CO2), a meta é expandir a cobertura de 
árvores e plantar mais unidades para captura de CO2. Ainda 
que a proibição da derrubada de florestas possa parecer arti-
ficial, razões ambientais pressionaram três países – Tailândia, 
Filipinas e China – a determinar completa ou parcial proibi-
ção aos cortadores de madeira. As restrições foram impostas 
após enchentes devastadoras que resultaram em deslizamento 
de terra e perda da cobertura vegetal. As Filipinas, por exem-
plo, barraram as toras na maior parte das florestas virgens e 
antigas porque o país se tornou muito vulnerável a enchentes, 
erosão e deslizamentos de terra. No passado, esse país esteve 
coberto por florestas tropicais, mas depois de anos de cortes 
massivos, perdeu produtos e serviços florestais, tendo inclusi-
ve que importá-los. (24) 

Na China, em 1998, após perdas geradas por várias sema-
nas de enchentes ininterruptas na Bacia do Rio Yang Tse, o 
governo percebeu que não fazia sentido econômico para a so-
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ciedade continuar derrubando florestas. Isso porque o serviço 
de controle de enchentes por meio de árvores valia três vezes 
mais do que a madeira extraída das árvores derrubadas. Com 
isso, Pequim tomou a inesperada decisão de remunerar os le-
nhadores que começassem a plantar ao invés de derrubar. (25) 

Países que estão cortando grandes áreas plantadas também 
enfrentarão os efeitos ambientais da derrubada de florestas, 
incluindo enchentes. Se a Floresta Amazônica brasileira conti-
nuar a diminuir, também continuará a secar, tornando-se vul-
nerável a incêndios. Se esse manancial desaparecer, ele dará 
lugar a um  deserto e à vegetação de caatinga. Ficará perdida 
a capacidade da floresta de fazer circular a água pelo interior 
do continente, inclusive em áreas agrícolas para o oeste e sul. 
Neste ponto, uma calamidade ambiental local se transforma-
rá rapidamente em um desastre econômico global. Por causa 
dos incêndios na Amazônia, bilhões de toneladas de carbono 
serão liberados para a atmosfera, e o clima global caminhará 
para uma catástrofe. (26) 

A derrubada de florestas impõe-se como um desafio global 
na medida em que ultrapassa os interesses e preocupações na-
cionais. Não se trata mais apenas de uma enchente local. Mui-
tos fatores determinam a mudança climática, entre os quais a 
derrubada de floresta, o derretimento das geleiras, a onda de 
redução de cultivos, e o aumento do nível dos mares. A natu-
reza apenas levantou em primeiro lugar a questão da proteção 
das florestas. Para alcançar uma meta de derrubada zero será 
necessário reduzir as pressões exercidas pelo crescimento po-
pulacional, aumento de riqueza, crescimento do consumo de 
biocombustível e a rápida expansão do consumo de papel e 
produtos advindos da madeira. Proteger as florestas da Terra 
requer barrar o crescimento populacional o mais rápido pos-
sível. E para os habitantes mais ricos do planeta, responsáveis 
pela crescente demanda de carne e soja que desfloresta a Bacia 
Amazônica, isso significa deslocar para baixo a cadeia alimen-
tar, passando a comer menos carne. Terminar com a destruição 
das florestas pode exigir a proibição da construção de refinarias 
adicionais de biodiesel e destilarias de etanol. Por causa da im-
portância das florestas na modulação do clima, o Painel Inter-
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governamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) examinou 
o potencial de plantação de árvores e melhoria do manejo flo-
restal para capturar CO2. Considerando que cada nova muda 
plantada nos trópicos retira uma média de 50 quilos de CO2 da 
atmosfera por ano, durante o seu crescimento de 20 a 50 anos, 
comparado com 13 quilos de CO2 por ano de uma árvore em 
regiões temperadas, as melhores oportunidades de refloresta-
mento encontram-se em países tropicais. (27) 

As estimativas variam muito em relação ao real potencial 
do plantio de árvores para captura de carbono. Observando 
os modelos globais, o IPCC verificou que na ponta mais alta 
das estimativas, o plantio de árvores e a melhoria do manejo 
florestal podem capturar, até 2030, cerca de 2,7 bilhões de 
toneladas de carbono (9,8 bilhões de toneladas de CO2) por 
ano,  a um preço inferior a US$ 367 por tonelada (US$ 100, 
ou R$ 200, por tonelada de CO2). Quase dois terços desse 
potencial – ou praticamente 1,7 bilhão de toneladas por ano – 
podem ser alcançados pela metade daquele preço de carbono. 
O Plano B prega uma diminuição de 50% no valor proposto  
pelo IPCC, o que possibilitará obter 860 milhões de toneladas 
de carbono capturados por ano até 2020, a um preço abaixo 
de US$ 200 (R$ 400) por tonelada. (28) 

Para alcançar essa meta, bilhões de árvores precisariam ser 
plantadas em milhões de hectares de terra degradadas e sem 
cobertura vegetal e em áreas marginais de cultivo e pasto não 
mais produtivos. Atingir as taxas de captura de carbono de 
860 milhões de toneladas até 2020 exigiria investimento da 
ordem de US$ 17 bilhões anuais (cerca de R$ 34 bilhões), 
que teria que ser dividido entre os países industrializados, os 
principais emissores de CO2. Em comparação com outras 
estratégias de redução, suspender a derrubada de árvores e 
plantar outras é relativamente muito mais barato. Na maioria 
das vezes, elas se pagam. Um organismo independente pode-
ria ser estabelecido para administrar e monitorar uma ampla 
iniciativa de plantio de árvores. Quanto mais rápido se agir, 
maiores as chances de ajudar a estabilizar o clima. (29) 

Há diversas iniciativas de plantio de árvores impelidas por 
diferentes razões, desde a mudança climática e a expansão do 
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deserto até a conservação do solo ou a habitabilidade das ci-
dades. Responsável por organizar mulheres de seu país e pa-
íses vizinhos para plantar 30 milhões de árvores, o queniano 
Wangari Maathai, vencedor do Prêmio Nobel, inspirou a 
Campanha Um Bilhão de Árvores, gerenciada pelo Programa 
do Meio Ambiente das Nações Unidas (UNEP). O objetivo 
inicial era plantar um bilhão de árvores em 2007. Se metade 
delas sobrevivesse, capturariam 5,6 milhões de toneladas de 
carbono por ano. Como essa meta foi alcançada, a UNEP 
estabeleceu uma outra de plantar sete bilhões de árvores até 
o final de 2009, o que significaria uma árvore para cada pes-
soa na terra em três anos. Cerca de 4,1 bilhões já estão em 
pé. Até julho de 2009, esperava-se chegar a 6,2 bilhões de 
árvores plantadas. (30)

 Entre os países líderes dessa iniciativa estão Etiópia e Tur-
quia, cada um deles com mais de 700 milhões de árvores plan-
tadas. Com 537 milhões de árvores, o México vem em tercei-
ro lugar. Quênia, Cuba, e Indonésia plantaram 100 milhões de 
mudas cada um. Alguns governos de províncias ou estaduais 
também se juntaram ao movimento. É o caso do Paraná, no 
Brasil, que, em 2003, plantou 90 milhões de árvores para res-
taurar suas zonas ribeirinhas, e se comprometeu a semear em 
2007 outras 20 milhões. Em julho de 2007, ao longo de um 
único dia, 600 mil pessoas de Uttar Pradesh, o estado mais po-
puloso da Índia, plantaram 10,5 milhões de árvores no cam-
po, em florestas e em áreas de escolas. (31) 

Muitas cidades em todo mundo também estão plantando 
árvores. Tóquio, por exemplo, tem feito isso no topo dos edi-
fícios para ajudar a compensar o efeito de aquecimento da 
ilha e refrescar a cidade. Washington D.C. está nos estágios 
preliminares de uma ambiciosa campanha de recuperação de 
árvores de cobertura. (32) 

Uma análise do valor de árvores plantadas nas ruas e par-
ques de cinco cidades do leste dos EUA – de Cheyenne no esta-
do de Wyoming até Berkeley, na Califórnia – concluiu que cada 
US$ 1 gasto com o plantio e cuidado das árvores gera mais de 
US$ 2 de benefícios para a comunidade. Uma árvore urbana de 
cobertura madura faz sombra aos edifícios, reduzindo a tempe-
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ratura do ar entre 5 a 10 graus Fahrenheit, e por consequência, 
a necessidade de energia para ar-condicionado. Nas cidades 
com invernos rigorosos, como Cheyenne, a diminuição da ve-
locidade do vento no inverno, graças a árvores sempre verdes, 
cortariam os custos de aquecimento. O valor de imóveis em 
ruas com três fileiras de árvores é, frequentemente, 3% a 6% 
mais elevado do que nas não arborizadas. (33) 

Plantar árvores é apenas uma das atividades capazes de re-
tirar quantidades significativas de carbono da atmosfera. Prá-
ticas de melhoria de pasto e de manejo de terras aumentam o 
conteúdo orgânico dos solos e também a captura de carbono.

Conservação e Reconstrução do Solo
A literatura sobre erosão de solos contém incontáveis referên-
cias à “perda de vegetação de proteção.” Nos últimos 50 anos, 
as pessoas removeram tanto desta cobertura vegetal por meio 
do corte de árvores, do cultivo de terras e criação de pasto, 
que o mundo está rapidamente perdendo solo acumulado em 
longos períodos de tempo geológico. Preservar a produtivida-
de de terreno altamente suscetível à erosão depende, sobretu-
do, do plantio de grama ou árvores. A Tempestade de Areia 
da década de 1930, que ameaçou transformar em deserto as 
Grandes Planícies, representou uma experiência traumática 
da qual resultaram mudanças revolucionárias nas práticas 
agrícolas norte-americanas. A experiência incluiu também o 
plantio de árvores que funcionavam como cinturões verdes 
(corredores de árvores plantadas ao lado dos campos de cul-
tivo para diminuir vento e, portanto, reduzir a erosão eólica) 
e uma faixa de cultivo (plantio de trigo em faixas alternadas 
com terras sem cultura a cada ano). O cultivo de faixas facilita 
a umidificação do solo, enquanto o plantio alternado reduz a 
velocidade do vento e, consequentemente, a erosão. (34)

 Em 1985, O Congresso dos Estados Unidos, com forte 
apoio da comunidade ambiental, criou o Programa de Con-
servação de Reserva (CRP - Conservation Reserve Program) 
para reduzir a erosão do solo e controlar a superprodução de 
produtos básicos. Em 1990, existiam cerca de 14 milhões de 
hectares de terrenos altamente vulneráveis à erosão com uma 
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cobertura permanente de vegetação sob contratos de 10 anos. 
Segundo esse programa, agricultores eram pagos para plantar 
grama ou árvores nas terras frágeis de plantio de grãos. A 
aposentadoria desses 14 milhões de hectares, juntamente com 
a adoção de práticas de conservação em 37% de todo terreno 
cultivado, diminuiu a erosão de solo nos EUA de 3,1 bilhões 
de toneladas para 1,9 bilhão de toneladas, entre 1982 e 1997. 
A abordagem americana criou um modelo que pode servir ao 
resto do mundo. (35) 

Uma outra ferramenta do estojo de conservação do solo é 
relativamente nova: a agricultura de conservação que envolve 
ou nenhum ou mínimo possível de arado. Ao invés de utilizar 
as práticas culturais tradicionais de revolver a terra com ara-
dos de disco ou de escarificação para preparar o solo com a 
posterior utilização de cultivadores mecânicos para controlar 
as ervas daninhas dos corredores, os fazendeiros estão depo-
sitando as sementes em sulcos feitos diretamente nos resíduos 
da colheita anterior em solos não revolvidos e, depois, contro-
lando as ervas daninhas por meio de herbicidas. 

A única perturbação do solo é a fina incisão na sua superfí-
cie, onde são inseridas as sementes. O resto do solo permanece 
intocado, coberto por resíduos de cultivo e, portanto, resisten-
te à água e à erosão do vento. Além de reduzir a erosão, essa 
prática retém a água, aumenta o conteúdo de carbono no solo 
e diminui enormemente a energia utilizada na lavoura. (36) 

Na década de 1990, o governo dos EUA solicitou aos agricul-
tores que eles conservassem o solo em áreas suscetíveis à erosão 
caso quisessem se candidatar a incentivos nos preços de produ-
tos. A área sem lavoura baixou de 27 milhões de hectares (67 mi-
lhões de acres), em 1990, para sete milhões de hectares em 2007. 
Muito utilizado na produção de milho e soja, o método do não 
cultivo se espalhou rapidamente no hemisfério ocidental, cobrin-
do 26 milhões de hectares no Brasil, 20 milhões na Argentina e 
13 milhões no Canadá. Com 12 milhões de hectares, a Austrália 
completa o conjunto dos cinco países com as maiores produções 
baseadas nesse método. (37) 

O uso desse tipo de prática pode se disseminar rapidamen-
te se os governos concederem incentivos econômicos ou re-
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quisitarem planos de conservação de solo para os agricultores 
interessados em subsídios agrícolas. Recentes relatórios da 
FAO apontam a expansão do método, nos últimos anos, na 
Europa, África e Ásia. (38) 

Práticas agrícolas que reduzem a erosão do solo e aumen-
tam a produtividade dos cultivos frequentemente levam tam-
bém a um conteúdo maior de carbono no solo. Entre elas, vale 
mencionar a mudança de mínimo cultivo para nenhum culti-
vo, o uso mais extensivo de coberturas vegetais, o retorno de 
todo o gado e animais de criação para a terra, a expansão da 
área de irrigação, a volta a uma agricultura mais bem balance-
ada entre plantio e pasto, e o reflorestamento de terrenos agrí-
colas marginais. Outras abordagens têm sido utilizadas para 
brecar a erosão, evitando a desertificação das áreas de cultivo. 
Em julho de 2005, o governo marroquino, em resposta a uma 
seca severa, anunciou o investimento de US$ 778 milhões (R$ 
1,56 bilhão) para cancelar dívidas de agricultores e também a 
conversão de áreas de plantio de cereal em plantações menos 
vulneráveis, como olivais e pomares. (39)

A África subsaariana enfrenta uma situação semelhante. 
Nela, o deserto se move para o sul, pela região do Sahel, da 
Mauritânia e oeste do Senegal para o Sudão no leste. Esses paí-
ses estão preocupados com o crescente número de pessoas des-
locadas já que as áreas de plantio se transformam em desertos. 
Como consequência, a União Africana lançou a Iniciativa do 
Mundo Verde para o Saara. Este plano, originalmente propos-
to por Olusegun Obasanjo, quando presidente da Nigéria, de-
fende o plantio de 300 milhões de árvores em três milhões de 
hectares ao longo de uma extensa faixa que atravessa a África. 
O Senegal, que está perdendo atualmente 50.000 hectares de 
área produtiva por ano, vai ancorar o muro verde em sua ex-
tremidade ocidental. Modou Fada Diagne, Ministro do Meio 
Ambiente do Senegal, disse: “ao invés de esperarmos o deserto 
chegar, temos que atacá-lo.” Desde o lançamento da iniciativa, 
seu escopo se ampliou para incluir a melhoria de práticas de 
manejo de terra, como, por exemplo, a rotação de lavouras. (40) 

Da mesma forma, a China está plantando um cinturão de 
árvores para proteger a terra contra a expansão do Deserto 
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de Gobi. Esse muro verde, uma versão moderna da Grande 
Muralha, foi projetado para se estender por 4,48 mil quilô-
metros, de Pequim até a Mongólia Interior (Nei Monggol). 
Além do cinturão verde, a China está pagando os agricultores 
das províncias ameaçadas para plantarem árvores. A meta é 
cultivá-las em dez milhões de hectares, um décimo da área 
atual de vegetação rasteira da China. Infelizmente, recentes 
pressões para expandir a produção de alimentos causaram a 
redução do plantio de árvores. (41) 

Na Mongólia Interior, os esforços para interromper a de-
sertificação e retomar o uso produtivo de terras se baseiam 
no plantio de arbustos para estabilizar as dunas de areia. Em 
muitas situações, ovelhas e cabras foram proibidas. No Con-
dado de Helin, ao sul da capital da província de Hohhot, os 
arbustos estabilizaram o solo nos primeiros 7.000 hectares da 
área retomada. Com base nesse sucesso, o esforço de recon-
quista se expandiu. (42) 

Os centros estratégicos do Condado de Helin estão subs-
tituindo grande número de ovelhas e cabras por gado. Os re-
banhos leiteiros são mantidos em áreas restritas, alimentados 
por milho, palha de trigo e uma forragem resistente à seca, 
semelhante à alfafa, utilizada para reconquistar a terra do de-
serto. Autoridades locais estimam que, nesta década, o pro-
grama dobrará a receita do condado . (43)  

Para aliviar a pressão nas extensas terras da China, Pe-
quim tem solicitado aos boiadeiros que reduzam em 40% 
seus rebanhos de ovelhas e cabras. Mas em comunidades 
nas quais a riqueza se mede  pelo número de animais e onde 
a maior parte das famílias vive na pobreza, um corte desse 
tipo não é fácil, ou mesmo provável, a menos que sejam 
oferecidas alternativas de subsistência semelhantes àquelas 
propostas em Helin. (44) 

No final das contas, a única maneira viável de eliminar ex-
cesso de terra arada nos dois quintos da superfície terrestre 
é reduzir o tamanho dos rebanhos. Além de remover a vege-
tação, a pastagem de um número excessivo de ovelhas e ca-
bras retira a crosta de proteção do solo, favorecendo a erosão. 
Em algumas situações, deve-se preferir manter os animais em 

15_capitulo 8.indd   256 15/10/2009   10:49:24



257Restaurar a Terra

áreas restritas, levando o alimento até eles. A Índia, que com 
sucesso adotou esta prática para a sua próspera indústria lei-
teira, serve de exemplo para outros países. (45) 

A proteção do solo também garante a proibição mundial 
do desmatamento de florestas para substituí-la por plantações 
seletivas, simplesmente porque com cada abertura bem-suce-
dida de clareiras, ocorrem perdas massivas de solo até que 
a floresta se regenere. E em cada corte subsequente, mais se 
perde solo e mais a produtividade declina. 

Recuperar a cobertura vegetal e de árvores da Terra, as-
sim como praticar a agricultura de conservação, protege 
o solo da erosão, reduz enchentes e captura carbono. Rat-
tan Lal, um importante agrônomo do Centro de Gerencia-
mento e Sequestro de Carbono, da Universidade Estadual 
de Ohio, estimou o potencial de captura de carbono por 
várias práticas. Por exemplo, expandir o uso de cobertura 
de cultivos durante uma única estação pode estocar de 68 
milhões a 338 milhões de toneladas de carbono por ano. 
Calculando o total potencial de captura de carbono desse 
amplo escopo de práticas, tomado como base o valor míni-
mo da variação potencial de cada prática, sabe-se que seria 
possível capturar 400 milhões de toneladas de carbono por 
ano. Se considerarmos os valores mais elevados e otimistas 
de cada prática, o total seria de 1,2 bilhão de toneladas de 
carbono por ano. Em nosso orçamento de carbono, estamos 
assumindo, de forma conservadora, que 600 milhões de to-
neladas de carbono poderão ser capturadas como resultado 
da adoção desse tipo de agricultura sensível ao carbono e 
por meio dessas práticas de gestão agrícola. (46) 

Recuperando Pesqueiros
Durante décadas, governos tentaram salvar pesqueiros res-
tringindo a pesca de determinadas espécies. Algumas vezes 
funcionou; algumas vezes falhou, levando a atividade a um 
colapso. Recentemente, tem se destacado uma nova aborda-
gem: a criação de reservas marinhas ou parques marinhos. 
Essas reservas, onde se proíbe a pesca, servem como incuba-
doras naturais que ajudam a repovoar as áreas próximas. (47) 
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Em 2002, na Reunião de Cúpula Mundial sobre Desen-
volvimento Sustentável em Joanesburgo, nações costeiras pe-
diram a criação de redes nacionais de reservas marinhas ou 
parques para preservar 10% dos oceanos do mundo até 2012. 
Juntos, eles poderiam constituir uma rede global de parques. 
O progresso é lento. Até 2006, havia 4,5 mil Áreas de Prote-
ção Marinhas (MPAs), a maioria delas bastante pequena, co-
brindo 2,2 milhões de quilômetros quadrados, ou seja, menos 
de 1% dos oceanos. Desta área coberta por MPAs, apenas 
0,01% possui reservas marinhas fechadas para a pesca. Uma 
pesquisa feita em 255 reservas marinhas relatou que apenas 
12 eram regularmente patrulhadas. (48) 

Biólogos marinhos estão aprendendo que existem os cha-
mados hotspots – locais onde existe uma enorme diversida-
de de espécies tanto nos oceanos quanto em terra. O desafio, 
no caso da conservação marinha, é primeiro identificar estes 
hotspots e, depois, incorporá-los às reservas. (49) 

Entre as iniciativas mais ambiciosas de criação de parques 
marinhos a longa distância, uma está nos EUA e outra em Qui-
ribati . Em 2006, o então presidente George W. Bush transfor-
mou em parque marinho 360 mil quilômetros quadrados ao 
norte das ilhas do Havaí. Chamado de Monumento Nacional 
Marinho Papah-anaumoku-akea, este único parque é maior 
do que todos os parques terrestres norte-americanos juntos. 
Nele, vivem mais de 7.000 espécies marinhas, um quarto delas 
encontradas no arquipélago do Havaí. No começo de 2009, 
Bush declarou como monumentos nacionais outras três regi-
ões ecologicamente ricas e próximas, contabilizando uma área 
total protegida de 500 mil quilômetros quadrados,  maior do 
que os estados de Washington e Oregon juntos. Nessas áreas, 
a pesca é limitada, e a mineração e perfuração, proibidas. (50) 

No começo de 2008, Quiribati, uma ilha-país com 98 mil 
habitantes no Pacífico Sul, no meio do caminho entre o Havaí 
e a Nova Zelândia, anunciou o que naquela época era a maior 
área de proteção marinha, com cerca de 410 mil quilômetros 
quadrados. Comparável em tamanho ao estado da Califórnia, 
a área engloba oito atóis de coral, dois arrecifes submersos, e 
áreas marinhas profundas de reprodução do atum. (51) 
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Uma equipe de cientistas do Reino Unido, liderada pelo Dr. 
Andrew Balmford, do Grupo de Ciência da Conservação da 
Universidade de Cambridge, analisou os custos de operação 
de reservas marinhas em grande escala, tomando como base 
os dados de 83 reservas relativamente pequenas e bem ge-
renciadas. Concluíram que gerenciar reservas distribuídas em 
30% dos oceanos do mundo custaria entre US$ 12 a US$ 14 
bilhões por ano (US$ 28 bilhões). Este valor não leva em con-
ta a receita adicional provável que resultaria da recuperação 
da pesca, reduzindo o seu custo efetivo. (52)  

O que está em jogo na criação de uma rede mundial de 
reservas marinhas é a proteção das áreas e o possível aumento 
anual da pesca oceânica avaliado entre US$ 70 bilhões e US$ 
80 bilhões. Balmford disse: “nosso estudo sugere que podería-
mos ter dinheiro para conservar os mares e seus recursos para 
sempre. E por menos do que hoje usamos com subsídios para 
explorá-los de maneira não sustentável.” (53)

Callum Roberts, da Universidade de York, observa: “mal 
começamos a tarefa de criar parques marinhos. Aqui na Grã- 
-Bretanha o insignificante valor de um quinto de 1% de nossos 
mares é rodeado por reservas naturais marinhas e apenas um 
quinto de suas áreas combinadas está fechado à pesca.” Ainda 
assim os mares estão sendo devastados por pesca não susten-
tável, poluição e exploração mineral. A criação de uma rede 
global de reservas marinhas – “os Serengetis dos mares”, como 
alguns costumam chamá-las, também geraria mais de um mi-
lhão de empregos. Roberts disse ainda: “estabelecer áreas de 
restrição à pesca é a forma mais eficiente de permitir que tudo 
viva mais, torne-se maior e produza mais descendentes.” (54) 

Em 2001, Jane Lubchenco, ex-presidente da Associação 
Americana de Ciência Avançada, hoje responsável pela Admi-
nistração Nacional Oceânica e Atmosférica, emitiu uma de-
claração assinada por 161 importantes cientistas solicitando 
ação urgente para criar uma rede global de reservas marinhas. 
Estabelecendo as metas de pesquisa dos parques marinhos, ela 
afirmou: “Ao redor do mundo, existem experiências diferen-
tes, porém a mensagem básica é a mesma: reservas marinhas 
funcionam e funcionam rapidamente. A questão não é mais 
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saber se devemos ou não estabelecer áreas inteiramente prote-
gidas no oceano, mas sim onde devemos estabelecê-las.” (55) 

Os signatários concluíram que a vida no mar melhora ra-
pidamente com a criação de reservas. Um estudo de caso de 
uma espécie de cágado, presente na costa da Nova Inglater-
ra, mostra que os pescadores, apesar de terem se oposto vio-
lentamente à reserva, agora a valorizam, pois presenciaram o 
aumento em 40 vezes da população local desses animais. Em 
um estudo no Golfo de Maine, todos os métodos de pesca que 
colocavam sob risco o local de procriação de peixes foram 
proibidos em três reservas marinhas, totalizando 17 mil qui-
lômetros quadrados.

Inesperadamente, neste ambiente intocado, as populações 
de vieiras cresceram em até 14 vezes no período de cinco anos. 
Não só nas reservas mas também fora delas. Os 161 cientistas 
observaram que, ao longo de um ou dois anos após o esta-
belecimento da reserva, as densidades populacionais subiram 
91%, a média de tamanho dos peixes cresceu 31% e a diver-
sidade das espécies aumentou em 20%. (56)

As reservas são certamente a maior prioridade em um esfor-
ço de longo prazo pela proteção dos ecossistemas marinhos. 
Mas outras medidas também se fazem necessárias. Uma delas é 
reduzir o fluxo de nutrientes derivados de fertilizantes e esgoto, 
responsáveis por criar no oceano cerca de 400 zonas mortas, 
os chamados “desertos das profundezas.” Outra medida provi-
dencial consiste em diminuir a descarga de produtos químicos 
tóxicos e metais pesados diretamente na água ou indiretamente 
na atmosfera. Tais descargas aumentam a cadeia de alimento 
oceânica, ameaçando não apenas os mamíferos marinhos pre-
dadores, como focas, golfinhos, e baleias, mas também os gran-
des peixes predadores, casos do atum e do peixe-espada, assim 
como os humanos que os consomem. (57) 

Em um nível mais amplo, o aumento de CO2 na atmosfera 
provoca a acidificação dos oceanos, podendo por em perigo 
toda a vida marinha. De imediato, os mais ameaçados são 
os arrecifes de corais, pois a estrutura de carbono os torna 
altamente vulneráveis ao processo de acidificação em curso. 
A proteção dos recifes de águas rasas (os hotspots de diver-
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sidade vegetal e animal), depende agora – assim como tantas 
outras metas ambientais – de uma rápida desativação das cen-
trais elétricas alimentadas a carvão. 

Por fim, os governos precisam eliminar os subsídios para a 
pesca. Em parte, como resultados deles, já existem tantas trai-
neiras que o potencial de pesca delas já é quase o dobro do po-
tencial sustentável. Gerenciar uma rede de reservas marinhas 
em 30% dos oceanos custaria apenas entre US$ 12 bilhões e 
US$ 14 bilhões – menos do que os US$ 22 bilhões aplicados 
nos prejudiciais subsídios destinados hoje aos pescadores. (58)

Proteger a Diversidade Vegetal e Animal
Estabilizar a população humana e o clima terrestre são dois 
passos essenciais no esforço de preservar a extraordinária di-
versidade biológica da Terra. Se o número de habitantes che-
gar, na metade deste século, aos estimados nove bilhões, um 
número muito maior de espécies vegetais e animais desapa-
recerá. Se as temperaturas continuarem a aumentar, todo o 
ecossistema do planeta mudará. (59)

A razão pela qual deve-se estabilizar a população em 8 bi-
lhões, em 2040, é a urgência de proteger a rica diversidade de 
vida. Na medida em que fica mais difícil aumentar a produti-
vidade da Terra, o contínuo crescimento da população forçará 
os agricultores a abrirem cada vez mais clareiras nas florestas 
tropicais das bacias do Amazonas e do Congo e em ilhas da 
Indonésia. 

Uma melhor gestão, particularmente em uma época de cres-
cente escassez, contribui para preservar a água potável e as 
espécies marinhas. Quando rios secam para satisfazer as cres-
centes necessidades humanas de irrigação e de fornecimento 
de água para as cidades, peixes e outras espécies aquáticas 
não conseguem sobreviver.

Não há uma melhor e mais popular estratégia de proteção 
de espécies vegetais e animais do que as reservas. Isso explica 
porque hoje cerca de 13% da área terrestre está delimitada 
como parques ou reservas naturais. Com mais recursos, al-
guns projetos de parques em países em desenvolvimento po-
deriam se tornar realidade. (60)
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Há 20 anos, Norman Myers e outros cientistas conceberam a 
ideia de hotspots da biodiversidade — áreas com rico patrimô-
nio biológico e merecedoras de proteção especial. Os 34 pontos 
identificados naquele momento cobriam quase 16% da superfí-
cie terrestre. Hoje, no entanto, como resultado da destruição de 
habitats, eles compreendem menos de 3%. Concentrar os esfor-
ços de preservação nessas regiões é agora uma estratégia comum 
entre grupos conservacionistas e governos. (61)

Em 1973, os EUA promulgaram uma Lei sobre Espécies em 
Perigo. Essa legislação proíbe, por exemplo abrir clareiras em flo-
restas para agricultura e desenvolver construções habitacionais 
ou mesmo drenar terras úmidas que ameaçariam espécies em 
extinção. Não fosse a lei, numerosas espécies norte-americanas, 
como a águia de cabeça branca, teriam desaparecido. (62)

Outra promissora escola de pensamento considera funda-
mental  estender a conservação de espécies para a agricultu-
ra, áreas urbanas, estradas e regiões específicas. Entre outras 
coisas, essa teoria inspira a proteger e reforçar os corredores 
de vida selvagem. Sob a gestão do Serviço de Vida Selvagem 
e Pesca dos EUA, planos de ação voltados à vida selvagem, 
individualmente em cada estado,  poderiam servir como  base 
a essa nova abordagem.

Não parece mais suficientemente eficaz a abordagem tradi-
cional de proteger a diversidade biológica por meio da cons-
trução de cercas em torno de uma área classificada como par-
que ou reserva natural. Se não pudermos estabilizar também 
a população e o clima, não poderemos salvar nenhum ecossis-
tema na Terra. 

O Orçamento de Restauração da Terra
Podemos fazer uma breve estimativa sobre quanto custará re-
florestar a Terra, proteger a superfície do solo, restaurar as 
áreas extensas e as regiões de pesca, estabilizar lençóis freáti-
cos e proteger a diversidade biológica. A meta não é apresen-
tar um conjunto de números precisos, mas indicar estimativas 
razoáveis de orçamento. (Veja Tabela 8–1.) (63)

Calcular o custo de reflorestamento é complicado em virtude da 
variedade de abordagens utilizadas. Como foi observado, o suces-
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so do extraordinário reflorestamento na Coreia do Sul baseou-se 
quase que inteiramente na mobilização local de mão de obra. 
Outros países, incluindo a China, tentaram reflorestamento ex-
tensivo, porém, em sua maioria, sob condições mais áridas e com 
menos sucesso. (64)

Ao estimar os custos de reflorestamento, a atenção é dada 
aos países em desenvolvimento e não aos países industriais do 
hemisfério norte, pois estes já possuem áreas de floresta em 
expansão. Para satisfazer a crescente demanda por lenha nos 
países em desenvolvimento, serão necessários 55 milhões adi-
cionais de hectares de área florestal. A conservação de solos e 
a restauração da estabilidade hidrológica demandarão outros 
100 milhões de hectares localizados em milhares de bacias hi-
drográficas de países em desenvolvimento. Caso haja alguma 
coincidência de localização entre as duas demandas acima re-
feridas, será possível reduzir o total de 155 milhões para 150 
milhões de hectares. Além disso, outros 30 milhões de hectares 
serão necessários para produzir madeira de construção, papel e 
outros produtos florestais. (65)

Tabela 8–1. Plano B Orçamento: Financiamento Adicional 
Anual Necessário para a Restauração da Terra

Atividade             Financiamento
(bilhões de dólares)

Plantar árvores para reduzir enchentes
e conservar o solo   6

Plantar árvore para capturar carbono  17
Proteger a superfície do solo de terra cultivada  24
Restaurar extensas áreas   9
Restaurar pesca  13
Proteger a diversidade biológica  31
Estabilizar lençóis freáticos  10

Total 110
Fonte: Veja notas finais número 63.
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Apenas uma pequena porcentagem do plantio de árvores 
deverá vir das fazendas. A maior parte será feita nos arredores 
das cidades, ao longo das fronteiras e estradas de sítios, em pe-
quenas áreas de terrenos marginais e nas encostas desnudadas 
de montanhas. A mão de obra será local; parte dela paga e ou-
tra partevoluntária. Uma boa porção do trabalho será efetuada 
nas entressafras. Na China, os agricultores que agora plantam 
árvores nos locais em que plantavam grãos, são compensados 
com grãos dos estoques públicos pelo período de cinco anos de 
desenvolvimento das árvores. (66)

Considerando o custo de mudas, estimado pelo Banco Mun-
dial em US$ 40 por mil (R$ 80), e a taxa de plantio em cerca 
de duas mil por hectare, as mudas custam, portanto, US$ 80 
por hectare (R$ 160). Vale dizer que o custo de mão de obra 
costuma ser alto para o plantio das árvores. Mas, como a maior 
parte dos serviços será feita por voluntários mobilizados no lo-
cal, assumimos como valor final U$ 400 por hectare (R$ 800), 
incluindo mudas e mão de obra. A considerar a plantação, na 
próxima década, de 150 milhões de hectares, com cerca de 15 
milhões de hectares por ano, isso exigirá um investimento anu-
al de US$ 6 bilhões (R$ 1,2 bilhão). (67)

Plantar árvore para conservar o solo, reduzir enchente e ob-
ter madeira promove o sequestro de carbono. Mas porque a 
estabilização do clima é essencial, devemos calcular separada-
mente o custo do plantio de árvores para a finalidade de captu-
ra de carbono. Fazendo isso, será possível reflorestar centenas 
de milhões de hectares de terrenos marginais nos próximos 10 
anos. Fosse um empreendimento mais comercial focado exclu-
sivamente em recuperação de terrenos improdutivos e captu-
ra de carbono, seria mais custoso. Usando o valor de carbono 
capturado de US$ 200 (R$ 400) por tonelada, custaria cerca de 
$17 bilhões por ano (R$ 34 bilhões). (68)

Conservar a superfície do solo reduzindo a taxa de erosão para 
a formação de novo solo ou abaixo dele envolve dois passos prin-
cipais. Um é aposentar a terra com alta taxa de erosão que não 
pode suportar cultivo – estimada em um décimo da terra plan-
tada no mundo, o que representa talvez metade de todo excesso 
de erosão. Para os EUA, isso significaria inutilizar 14 milhões de 
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hectares (35 milhões de acres) a um custo de cerca de US$ 50 por 
acre (R$ 100) ou US$ 125 por hectare (R$ 250). No total, seriam 
necessários US$ 2 bilhões (R$ 4 bilhões) em pagamentos anuais 
a agricultores para plantarem, nessa terra, grama ou árvores por 
contratos menores de 10 anos. (69)

O segundo passo consiste em adotar práticas de conserva-
ção da terra restante, sempre sujeita à erosão excessiva – ou 
seja, que excede à taxa natural de formação de solo novo. 
Essa iniciativa incluiria incentivos da ordem de US$ 1 bilhão 
por ano (R$ 2 bilhões) para a adoção, por parte dos agricul-
tores, de práticas como cultivo em curvas de nível, cultivo em 
faixas, cultivo mínimo ou nenhum cultivo. (70)

A necessidade de expandir a cobertura vegetal mundial 
se baseia no fato de que 10% da extensa área de terra é 
suscetível de alta erosão, razão pela qual precisa receber 
grama ou árvores antes que se perca ou se torne estéril a 
superfície do solo. Tanto nos EUA quanto na China, os dois 
países líderes em produção de alimentos, a meta oficial é 
inutilizar um décimo de toda a terra hoje responsável por 
um terço das colheitas de grãos do planeta. Na Europa, a 
inutilização seria inferior a 10%. Mas na África e nos paí-
ses andinos, poderia ser mais elevada. Para o mundo como 
um todo, converter em grama e árvore 10% dessa terra 
parece uma meta relativamente razoável.

Considerando os US$ 2 bilhões (R$ 4 bilhões) em investi-
mento para os EUA, que abriga a oitava parte da área mundial 
de terra para plantio, então o custo total dessa medida para o 
mundo seria de US$ 16 bilhões anuais (R$ 32 bilhões). (71)

Assumindo que a necessidade de práticas de controle de 
erosão para o resto do mundo seja semelhante à dos EUA, no-
vamente multiplicaríamos o gasto norte-americano por oito 
para atingir o total de US$ 8 bilhões (R$ 16 bilhões) para o 
mundo como um todo. Os dois componentes juntos – US$ 16 
bilhões para aposentar terra altamente suscetível à erosão e 
US$ 8 bilhões para adotar práticas de conservação – dão um 
total anual para o mundo de US$ 24 bilhões. (72)

Para calcular o custo de proteção e recuperação de campos 
naturais buscamos os dados do Plano de Ação de Combate à 
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Desertificação das Nações Unidas. Focado nas regiões secas 
do mundo, que apresentam quase 90% dos campos naturais 
disponíveis no mundo, esse plano estima um custo de recu-
peração da ordem de US$ 183 bilhões, em um período de 20 
anos, o que significa US$ 9 bilhões por ano. Entre as medidas 
mais importantes, vale destacar a melhoria da gestão dos cam-
pos, incentivos financeiros para eliminar excesso de pastagem, 
e o replantio com períodos apropriados de descanso, durante 
os quais o pasto seria proibido. (73)

Esse é um empreendimento custoso. Para cada US$ 1 (R$ 2) 
investido em recuperação de uma área, o retorno de aprovei-
tamento é de US$ 2,50 (R$ 5), medido a partir do aumento de 
produtividade do ecossistema. Do ponto de vista da socieda-
de, países com grandes populações de pasto e deterioração da 
terra concentrada estão invariavelmente entre os mais pobres 
do mundo. Ignorando a deterioração, a alternativa gera uma 
perda de produtividade da terra, e também para a subsistência 
das pessoas, podendo finalmente resultar em milhões de refu-
giados. Apesar de não podermos quantificar, a recuperação 
dessa terra vulnerável trará também benefícios em termos de 
captura de carbono. (74)

Já a recuperação de centros pesqueiros, com base inicial na 
criação de uma rede mundial de reservas marinhas, cobriria 
cerca de 30% da superfície oceânica. Para esse exercício, ado-
tamos os cálculos da equipe britânica citada anteriormente, 
que estimam as despesas em US$ 13 bilhões por ano. (75)

Para proteger a vida selvagem a conta é relativamente alta. 
O Congresso de Parques Mundiais avalia em cerca de US$ 25 
bilhões anuais o declínio dos fundos necessários para geren-
ciar e proteger as áreas existentes designadas como parques. 
Áreas adicionais, que incluem os hotspots de diversidade bio-
lógica, custariam talvez outros US$ 6 bilhões por ano, totali-
zando, portanto, US$ 31 bilhões de investimentos. (76)

Para estabilizar as lâminas de água, dispõe-se apenas de 
um parâmetro, baseado na experiência de aumento siste-
mático da produtividade da terra há meio século. Para au-
mentar a produtividade da água, deve-se investir em pes-
quisa de práticas e tecnologias de irrigação mais eficientes, 
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em disseminação de resultados e em incentivos econômicos 
para encorajar a adoção por parte dos agricultores. Vale 
recordar que a área necessária para tornar mais produtiva 
a água é muito menor do que aquela destinada à produtivi-
dade da terra. Na verdade, apenas um quinto da terra culti-
vada recebe irrigação. No esforço de divulgar os resultados 
das pesquisas, existem hoje duas opções. A primeira são os 
serviços de extensão agrícolas, criados justamente para dis-
seminar informações variadas para esse público. E a outra 
consiste em se apoiar nas associações de usuários de água 
hoje existentes em diversos países. A vantagem dessa última 
é o foco exclusivo em água. (77)

O manejo eficiente dos suprimentos de água subterrânea 
requer conhecimento sobre a quantidade de água bombea-
da e as taxas de recarga de aquíferos Na maioria dos países, 
essa informação simplesmente não está disponível. A quan-
tidade de água bombeada pode ser efetuada pela instalação 
de medidores nos poços de irrigação, como foi feito na Jor-
dânia e no México. (78)

Em alguns países, o capital necessário para financiar um pro-
grama de aumento da produtividade da água pode vir da elimi-
nação de subsídios que frequentemente estimulam o uso perdu-
lário de irrigação. Algumas vezes, caso da Índia, eles decorrem de 
subsídios dados à energia; outras, como nos EUA, são subsídios 
que garantem água a preços muito aquém dos custos.

Retirar esses subsídios aumentará efetivamente o preço da 
água, estimulando, portanto, um uso mais eficiente dela. Em 
termos de recursos adicionais necessários no mundo, incluindo 
as pesquisas necessárias e os incentivos econômicos para agri-
cultores, haverá um gasto anual de US$ 10 bilhões. (79)

Tudo somado, a recuperação da terra necessitará de um 
aporte de apenas US$ 110 bilhões por ano. Muitos pergunta-
rão se o mundo pode arcar com esses investimentos? Mas a 
única questão apropriada é: será que o mundo pode se dar ao 
luxo de não fazer tais investimentos?
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Boa alimentação para  
oito bilhões de pessoas

Ao nos prepararmos para alimentar uma população mundial 
de oito bilhões de pessoas nos próximos 20 anos, marcaremos 
o início de uma nova era dos alimentos. Os primeiros sinais 
disso são as recentes elevações no preço dos grãos – sem pre-
cedentes históricos –, as restrições às exportações dessas com-
modities pelos países exportadores e a compra de vastas áreas 
de terra em outras nações pelos importadores. O cenário de 
futuros conflitos entre os grandes proprietários internacionais e 
os famintos povos locais começa a se armar, nesse momento em 
que alguns dos países que estão vendendo a estrangeiros já não 
dispõem de terra suficiente para alimentar seu povo.

Há ainda outros agravantes dessa situação. Os países que 
lideram as compras – a Arábia Saudita, a Coreia do Sul e a 
China – enfrentam problemas crescentes de segurança alimen-
tar. A produção de trigo na Arábia Saudita, por exemplo, en-
colhe por falta de água de irrigação devido ao esgotamento 
dos aquíferos. A Coreia do Sul, que depende muito das im-
portações de milho para alimentar sua pecuária e avicultura, 
presencia seu maior fornecedor – os Estados Unidos – desti-
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nando mais milho para a produção de combustível do que 
para as exportações. Na China a água para irrigação diminui, 
por causa do esvaziamento de seus aquíferos e derretimento 
das geleiras de suas montanhas. (1)

A crescente disputa por terras além das fronteiras é um 
conflito indireto pela água. Com efeito, as compras de terras 
são também compras de água. Quando o Sudão vende ou 
aluga suas terras para outros países, por exemplo, a água 
para irrigação virá provavelmente do Nilo, diminuindo a 
oferta de recursos hídricos do Egito.

Enquanto isso, a instabilidade do petróleo continua sendo o 
foco das atenções. No entanto, a segurança alimentar se apresenta 
como um problema muito mais grave. Sabemos que existem subs-
titutos para o petróleo, porém não há nenhum para o alimento.

Na economia alimentar mundial, do mesmo modo que 
na economia energética, o alcance de um nível seguro de 
abastecimento requer a redução da demanda e a expansão 
da oferta. Isso significa mudarmos o perfil social de grandes 
famílias para famílias menores, reduzindo o tamanho das 
populações futuras. Para quem vive em países mais ricos, 
essa proposta significa baixar os padrões alimentares e para 
os países desprovidos de petróleo, traduz-se em encontrar 
alternativas para os combustíveis que não sacrifiquem a pro-
dução de alimentos.

Como já discutido anteriormente, assegurar a alimentação 
no futuro ultrapassa as barreiras da agricultura. Em nosso 
planeta superpopuloso e em crescente aquecimento, as polí-
ticas de energia, população, água, clima e transporte também 
afetam a segurança alimentar. Isto posto, existem muitas me-
didas agrícolas a serem tomadas para aumentar a produtivi-
dade do solo e da água.

Melhorando a Produtividade do Solo
Nos últimos 20 anos, os investimentos na agricultura feitos por 
agências internacionais de desenvolvimento têm ficado abaixo 
do necessário. Alguns dos países em desenvolvimento mais for-
tes, como a China e o Brasil, agiram por conta própria. Apenas 
alguns, porém, obtiveram êxito nesse processo. (2)
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Antes de 1950, a expansão da oferta de alimentos alicerça-
va-se inteiramente na ampliação da área plantada. No entan-
to, com o fim das novas fronteiras agrícolas e o crescimento 
acelerado da população verificados após a Segunda Guerra 
Mundial, o mundo passou rapidamente a valorizar o aumento 
da produtividade dos solos. No período entre 1950 e 2008 a 
produtividade das culturas de grãos quase triplicou, saltando 
de 1,1 tonelada por hectare para 3,2 toneladas. Em uma das 
mais espetaculares viradas da história da agricultura, os fa-
zendeiros dobraram a produção de grãos entre 1950 e 1973. 
Visto de outra forma, em apenas 23 anos, o aumento da co-
lheita foi equivalente ao dos 11 mil anos anteriores. (3)

Após algumas décadas de rápido crescimento, no entanto, 
está cada vez mais difícil aumentar a produtividade do solo. 
De 1950 até 1990, a produtividade mundial das lavouras de 
grãos aumentou 2,1% anualmente. De 1990 até 2008 ela 
cresceu apenas 1,3% ao ano. (4)

Os ganhos de produtividade se devem principalmente a três 
fatores – o crescente uso de fertilizantes, a popularização da 
irrigação e o desenvolvimento de sementes mais produtivas. À 
medida que os fazendeiros procuravam contornar a perda de 
nutrientes do solo, o uso de fertilizantes cresceu de 14 milhões 
de toneladas em 1950 para 175 milhões de toneladas em 2008. 
Nos EUA, em vários países da Europa ocidental e no Japão, o 
uso de fertilizantes estacionou. Isso poderá também acontecer 
em breve na China e na Índia, pois cada um deles está usando 
atualmente mais fertilizantes do que os Estados Unidos. (5)

Os limites de umidade dos solos nas lavouras são ajustados 
por meio da irrigação, feita com água superficial ou subterrâ-
nea. O total de áreas irrigadas no mundo pulou de 94 milhões 
de hectares em 1950 para 278 milhões de hectares em 2000. 
Desde então seu crescimento tem sido mínimo. Os futuros ga-
nhos com irrigação advirão provavelmente mais do aumento 
da eficiência que do aumento dos suprimentos de água. (6)

No que diz respeito ao desenvolvimento de variedades 
mais produtivas, o grande avanço inicial foi dado pelos cien-
tistas japoneses. Eles conseguiram diminuir o tamanho dos 
pés de trigo e de arroz no final do século 19. A técnica di-
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minuiu a parcela de materiais fotossintéticos que iriam para 
o resto da planta e aumentou a dos grãos. Essa experiência 
permitiu que as produções dobrassem. (7)

Já nos EUA, o processo de hibridização possibilitou o grande 
avanço do milho, atualmente o grão mais produzido no mun-
do. Sua produção ainda está em ascensão por causa dos signifi-
cativos avanços dessa técnica e dos mais novos ganhos, porém 
menos espetaculares, associados às modificações genéticas. (8)

Mais recentemente, os cientistas chineses desenvolveram varie-
dades comercialmente viáveis de arroz híbrido. Mesmo tendo con-
seguido melhorar a produtividade, os ganhos são pequenos se com-
parados com a precedente redução do tamanho das plantas. (9)

Existem sinais visíveis de que a produtividade está próxima 
de se estabilizar nos países altamente produtivos que já ma-
nejam todos os recursos tecnológicos conhecidos. Em relação 
ao trigo, historicamente o primeiro grão a ser cultivado entre 
“os três grandes”, ao que tudo indica, será difícil expandir seu 
volume além de sete toneladas por hectare. Essa conclusão de-
corre das experiências na França – o maior produtor europeu 
– e no Egito, o maior da África. (10)

Na economia arrozeira asiática, a maior produtividade se en-
contra no Japão, na China e na Coreia do Sul. Os três países já 
produzem mais de quatro toneladas por hectare. Será difícil pas-
sar das cinco toneladas. O Japão atingiu o atual nível em 1967, 
mas até hoje não conseguiu chegar às cinco toneladas. Na China 
a produtividade do arroz parece estar se estabilizando em núme-
ros próximos aos dos japoneses. A Coreia do Sul estacionou em 
números bem próximos às cinco toneladas por hectare. (11)

Entre os três grãos, o milho é o único, em países de alta 
produtividade, que continua a aumentar. Nos EUA, detento-
res de 40% da produção mundial do cereal, a produtividade se 
aproxima de impressionantes 10 toneladas por hectare. Mes-
mo considerando o uso da mesma quantidade de fertilizantes 
desde 1980, a produtividade do milho continua crescendo na 
medida em que as empresas produtoras de sementes investem 
enormes somas em desenvolvimento genético. O estado de 
Iowa, com uma produtividade entre as mais altas do mundo, 
está produzindo mais milho que todo o Canadá. (12)
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Apesar dos grandes saltos de produtividade dos grãos no 
passado, tem sido cada vez mais difícil expandir a produção 
mundial de alimentos porque restam poucas áreas agricultá-
veis, há muita dificuldade para expandir as áreas irrigadas e, 
por fim, os ganhos com o uso adicional de fertilizantes estão 
desabando em muitos países. 

A vocação agrícola entre os países varia muito. Atingir 
alta produtividade de grãos significa ter abundância de solos 
úmidos, seja pelas chuvas, como acontece na faixa do milho 
no meio-oeste americano e nas plantações de trigo na Euro-
pa Ocidental, seja pela irrigação, como no Egito, na China e 
no Japão. Localidades com deficiências crônicas de umidade 
no solo, como a Austrália, boa parte da África e as Grandes 
Planícies na América do Norte, não têm apresentado ganhos 
significativos de produtividade. 

Atualmente, os EUA produzem quase quatro vezes mais 
milho do que trigo, em parte porque o trigo pode ser plantado 
em locais com pouca chuva. A quantidade colhida na Índia 
é hoje quase o dobro da obtida pela Austrália, não pela qua-
lidade de seus processos agrícolas, mas por causa da maior 
quantidade de água para cultivo naquele país. (13)

Alguns países em desenvolvimento conseguiram expan-
dir dramaticamente sua produção agrícola. Após o fiasco 
das monções em 1965, que a obrigou a importar um quinto 
da produção americana de trigo para evitar a fome, a Índia 
adotou uma nova e bem-sucedida estratégia agrícola. Como 
primeira medida, substituiu o preço-teto que favorecia as ci-
dades, pelo preço de sustentação dos grãos, encorajando os 
fazendeiros a investir na melhoria da produtividade da terra. 
Em segundo lugar, promoveu a privatização da construção de 
fábricas de fertilizantes, possibilitando uma edificação mais 
rápida. Por fim, implementou a plantação em larga escala do 
trigo de alta produtividade, que havia sido desenvolvido no 
México e testado na Índia. Essa combinação de fatores po-
sitivos ajudou a dobrar sua produção de trigo em sete anos. 
Nenhuma outra grande nação, antes ou depois, foi capaz de 
dobrar a produção de um gênero de primeira necessidade em 
um período tão curto de tempo. (14)
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Uma situação similar ocorreu no Malawi, um país de 15 
milhões de habitantes, após a seca de 2005 que deixou mui-
tos famintos e alguns mortos devido a falta de alimentos. A 
resposta do governo foi emitir para os pequenos fazendeiros 
cupons autorizando a entrega de aproximadamente 90 quilos 
(200 libras) de fertilizantes a preços reduzidíssimos e sacos 
gratuitos de sementes melhoradas de milho, que é o alimento 
nacional. Ao custo de US$ 70 milhões por ano, bancados por 
doadores internacionais, esse programa de fertilizantes e se-
mentes subsidiados ajudou a quase dobrar a produção de mi-
lho naquele país em dois anos, gerando até um excedente de 
produção. Felizmente esse grão excedente pôde ser exportado 
com lucro para o vizinho Zimbábue, que tem experimentado 
faltas agudas de grãos. (15)

Alguns anos antes, uma iniciativa similar foi implementa-
da na Etiópia, resultando também em expressivo aumento da 
produção. Como não havia, no entanto, estrutura de distri-
buição para as áreas mais remotas do país, ou alternativas 
para exportar os excedentes, essa produção levou à queda dos 
preços – um grande retrocesso para os seus fazendeiros e para 
a sua segurança alimentar. A experiência etíope indica um dos 
grandes desafios para o desenvolvimento agrícola em boa par-
te da África, que é a a inexistência de infraestrutura, tal como 
estradas para transportar os fertilizantes às fazendas e a pro-
dução aos mercados. (16) 

Nos países mais áridos da África, como o Chade, Mali, 
Mauritânia e Namíbia, não há volume de chuva suficiente 
para aumentar a produtividade de modo significativo. Volu-
mes moderados seriam possíveis com a melhoria das práticas 
agrícolas, porém, em muitos desses países, não ocorreu de fato 
uma revolução verde pelo mesmo motivo de não ter aconte-
cido na Austrália: a baixa umidade do solo e a consequente 
limitação para o emprego de fertilizantes.

A falta de novas tecnologias agrícolas e a perda do ímpeto 
para aumentar a produtividade no planeta assinala a neces-
sidade de ideias novas para o aumento da produtividade no 
campo. Uma forma é desenvolver sementes resistentes à seca e 
ao frio. Os plantadores americanos de milho criaram varieda-
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des de milho mais resistentes à seca, tornando possível deslo-
car a produção para o oeste até o Kansas, Nebraska e Dakota 
do Sul. O Kansas, por exemplo, maior produtor americano 
de trigo, está agora produzindo mais milho do que trigo. De 
modo similar, a produção de milho se desloca para o norte na 
direção dos estados de Dakota do Norte e Minnesota. (17)

Outra forma de incrementar a produtividade da terra, onde 
houver suficiente umidade no solo, é o aumento da área das 
propriedades que produzem mais do que uma safra por ano. 
De fato, triplicar as safras anuais de grãos entre 1950 e 2000 
só foi possíveis graças, em parte, à grande ampliação das co-
lheitas múltiplas na Ásia. Algumas das combinações de safras 
mais comuns são trigo e milho no norte da China, trigo e ar-
roz no norte da Índia, e as colheitas duplas ou triplas de arroz 
no sul da China e sul da Índia. (18)

A popularização das colheitas duplas de inverno, de trigo 
e de milho, no Planalto Norte da China ajudou a aumentar a 
produção de grãos no país para um patamar hoje equiparado 
ao dos Estados Unidos. O trigo de inverno cultivado na Chi-
na produz cinco toneladas por hectare. O milho também tem 
produção média de cinco toneladas. Juntas, essas duas safras 
cultivadas em turnos, podem representar dez toneladas por 
hectare ao ano. A China obtém acima de oito toneladas por 
hectare com as colheitas duplas de arroz. (19)

Há cerca de 40 anos, a produção de grãos no norte da Índia 
se resumia ao trigo. Com o advento, no entanto, das varie-
dades precoces desse cereal e de arroz de alta produtividade, 
o trigo pode ser colhido a tempo de se plantar arroz. Essa 
conjugação é hoje largamente difundida no Punjab, Haryana 
e parte do Uttar Pradesh. A produtividade do trigo de três to-
neladas por hectare, e do arroz de duas toneladas por hectare, 
totalizam cinco toneladas por hectare, ajudando a Índia a ali-
mentar uma população de 1,2 bilhão de habitantes. (20) 

Na América do Norte e Europa Ocidental, que no passa-
do restringiam as áreas de colheita para controlar produções 
superavitárias, pode haver algum potencial ainda não devida-
mente explorado para colheitas duplas. Nos Estados Unidos, 
o fim da ociosidade de controle de áreas agrícolas em 1996, 
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abriu novas oportunidades para colheitas duplas. Ali, a com-
binação mais popular de safras é a de trigo no inverno com a 
de soja no verão. Considerando que a soja fixa nitrogênio no 
solo, tornando-o disponível para outras culturas, isso reduz a 
quantidade de fertilizante requerida pelo trigo. (21) 

Um esforço combinado nos EUA tanto para desenvolver 
sementes de maturação precoce quanto adotar práticas agrí-
colas que facilitassem as colheitas múltiplas poderia estimu-
lar o rendimento das plantações. Se os fazendeiros chineses 
conseguem obter colheitas duplas de trigo e milho em larga 
escala, os americanos – situados em latitudes similares e com 
idênticos padrões climáticos – poderiam fazer muito mais, 
se a pesquisa agrícola e as políticas para o campo fossem 
reorientadas para esta finalidade. 

Com seus invernos amenos e seu trigo de inverno de alto de-
sempenho, a Europa Ocidental poderia também dobrar as safras 
com o cultivo de grãos próprios para o verão, como o milho ou 
as oleaginosas. Países como Brasil e  Argentina, que não têm tan-
tos problemas com baixas temperaturas, frequentemente combi-
nam, em colheitas duplas, o trigo ou o milho com a soja. (22) 

Bastante encorajador no aumento da produção agrícola da 
África tem sido o plantio simultâneo de grãos com legumi-
nosas arbóreas. Em princípio as árvores crescem lentamente, 
permitindo que os grãos se desenvolvam, amadureçam e sejam 
colhidos. Logo depois, as mudas crescem alguns metros dei-
xando cair folhas que oferecem nitrogênio e material orgânico 
aos solos pobres da África. A madeira será mais tarde cortada 
e usada como combustível. Essa tecnologia simples, adaptada 
localmente e desenvolvida pelos cientistas do Centro Interna-
cional de Pesquisa em Agroflorestas de Nairóbi, tem permiti-
do aos fazendeiros dobrar sua produção de grãos em poucos 
anos, à medida que a fertilidade de seus solos melhora. (23) 

Outro assunto frequentemente subestimado é a influência 
da titularidade da terra na produtividade. Na China, esse tema 
foi abordado em março de 2007 quando o Congresso Nacio-
nal do Povo aprovou a legislação que protegia os direitos de 
propriedade. Os fazendeiros que já ocupassem suas terras por 
mais de 30 anos, sob contratos de arrendamento, ganhariam 
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proteção adicional contra o confisco de terras pelas autori-
dades locais, que ao longo dos anos tinham retirado as terras 
de 40 milhões de fazendeiros, geralmente para utilizá-las em 
construção. A propriedade assegurada do solo estimula os fa-
zendeiros a investir e melhorar suas terras. Uma pesquisa re-
alizada pelo Instituto de Desenvolvimento Rural revelou que 
os fazendeiros chineses, que têm seus direitos sobre a terra 
documentados, demonstraram duas vezes mais interesse em 
fazer investimentos no longo prazo em suas fazendas, como 
a construção de estufas, plantação de pomares ou instalações 
para criação de peixe. (24) 

Em resumo, enquanto a produção de alimentos cai em al-
guns países, em decorrência do agravamento da disponibilida-
de de água ou da escalada da erosão dos solos, a grande maio-
ria dos países ainda dispõe de grande potencial não utilizado 
para o aumento da produção. O desafio está em cada locali-
dade fazer os ajustes necessários em suas políticas econômicas 
e agrícolas para explorar em sua plenitude o potencial pecu-
liar às suas condições. Algumas nações como a Índia, ao final 
da década de 60, ou o Malawi nos últimos anos, oferecem-nos 
a perspectiva de como podemos melhor explorar todas as pos-
sibilidades de expansão da oferta de alimentos. 

Melhorando a Produtividade da Água
Com a escassez de água restringindo o crescimento da produ-
ção de alimentos, o mundo precisa agora de um grande esforço 
de produtividade desse recurso, similar ao que praticamente 
triplicou a dos solos nos últimos cinquenta anos. Relembra-
mos que são necessárias mil toneladas de água para produzir 
uma tonelada de grãos. Não chega a ser surpresa que 70% do 
uso mundial de água destine-se à irrigação. Por esse motivo, 
a eficiência no seu uso passa a ser elemento fundamental na 
melhoria geral da produtividade da água. (25)

Estatísticas existentes sobre a eficiência da água de super-
fície, isto é, represas que distribuem o recurso para fazendei-
ros por meio de uma rede de canais, apontam que as planta-
ções nunca absorvem 100 % da água, simplesmente porque 
parte dela se evapora, parte se infiltra no solo e outra parte 
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se perde em vazamentos. Os analistas de políticas hídricas 
Sandra Postel e Amy Vickers descobriram que “a eficiência 
da água de superfície para irrigação se situa entre 25% e 
40% na Índia, México, Paquistão, Filipinas e Tailândia; en-
tre 40% e 45 % na Malásia e no Marrocos, e entre 50% e 
60% em Israel, no Japão e em Taiwan.” (26) 

A água para irrigação não é afetada somente pelo tipo e 
pelas condições do sistema de irrigação, mas também pelo 
tipo do solo, temperatura e umidade ambientes. Nas regiões 
quentes e áridas, a evaporação costuma ser muito maior do 
que em áreas frias e úmidas. 

Em uma reunião em maio de 2004, o ministro chinês de Re-
cursos Hídricos, Wang Shusheng, explicou-me os conceitos bási-
cos dos planos para aumentar a eficiência da irrigação na China, 
de 43% em 2000 para 51% em 2010, e então para 55% em 
2030. Os passos descritos incluíam o aumento do preço da água, 
a partir de incentivos pela adoção de tecnologias de irrigação 
mais eficientes, e o desenvolvimento de instituições locais para 
conduzir esse processo. Em sua avaliação, alcançar tais metas de 
eficiência garantiria a futura segurança alimentar da China. (27)

Ampliar a eficiência da irrigação significa normalmente mi-
grar dos pouco eficientes sistemas de inundação e de sulcos, 
para a pulverização aérea de água e  irrigação por gotejamen-
to, atualmente o sistema mais eficiente já desenvolvido. Essa 
mudança para o sistema de pulverizadores de baixa pressão 
reduz o uso de água por volta de 30%, enquanto a mudança 
para o de gotejamento o baixa pela metade. (28)

Ao oferecer um fluxo contínuo de água com perdas míni-
mas por evaporação o sistema de gotejamento também eleva 
a produtividade da lavoura. Se considerarmos que o sistema 
gera muitos postos de trabalho e é muito eficiente na distribui-
ção de água, veremos que ele se adapta perfeitamente aos pa-
íses que dispõem de excedentes de mão de obra e carência de 
recursos hídricos. Alguns poucos países de mínima extensão 
territorial – Chipre, Israel e Jordânia – dependem muito desse 
método. Entre os três maiores produtores mundiais de alimen-
tos, essa tecnologia é utilizada pela China e Índia em 1% a 
3% de suas áreas irrigadas, e nos EUA em cerca de 4%.(29)
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Nos últimos anos, sistemas de irrigação por gotejamento 
em pequena escala – literalmente um balde com mangueiras 
plásticas flexíveis para distribuir a água – têm sido desenvol-
vidos para irrigar pequenas hortas com aproximadamente 
100 plantas (ou cobrindo uma área de aproximadamente 25 
metros quadrados). Sistemas ligeiramente maiores, com tam-
bores, irrigam 125 metros quadrados. Em ambos os casos, os 
depósitos de água são ligeiramente elevados, para aproveitar 
a gravidade na distribuição da água. Os sistemas de irrigação 
por gotejamento em larga escala, que utilizam tubulação plás-
tica facilmente alterada de posição, também estão se tornando 
populares, pois podem se pagar em um ano. Ao propiciar si-
multaneamente a redução nos custos da água e o aumento da 
produtividade agrícola, eles contribuem para o significativo 
aumento da renda dos pequenos proprietários. (30) 

Sandra Postel estima que a tecnologia tem o potencial para 
irrigar lucrativamente 10 milhões de hectares de terra na Ín-
dia, cerca de 10% da área total plantada. Ela vê potencial 
semelhante na China, que também está neste momento am-
pliando sua área de irrigação por gotejamento como forma de 
economizar a escassa água. (31) 

No Punjab, com seu extenso programa de colheitas duplas 
de trigo e arroz, as reservas rapidamente decrescentes de re-
cursos hídricos levaram a comissão dos fazendeiros do estado 
a recomendar, em 2007, que se transferisse o plantio do ar-
roz de maio para fins de junho ou início de julho. Com isso, 
eles pretendiam reduzir a necessidade de água de irrigação 
em aproximadamente um terço, uma vez que coincidiria com 
o período de monções. A resultante redução na extração de 
água subterrânea ajudaria a estabilizar os recursos hídricos, 
que, em partes do estado, já caíram do nível de cinco metros 
abaixo do solo para 30 metros. (32) 

Mudanças institucionais – especificamente a transferência 
da responsabilidade de gerenciamento dos sistemas de irriga-
ção das agências governamentais para associações de usuários 
locais – pode facilitar o uso mais eficiente da água. Em mui-
tos países os fazendeiros estão se organizando regionalmente 
para assumir essa responsabilidade e, uma vez interessados 
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nos resultados econômicos do bom gerenciamento da água, a 
tendência é que eles exerçam uma administração bem melhor 
do que uma distante agência governamental. 

O México lidera o esforço de organizar associações re-
gionais de usuários de água. Em 2008 essas associações já 
cuidavam de mais de 99% da área irrigada em locais sob a 
jurisdição de sistemas públicos de irrigação. Para o governo, 
uma das vantagens é que os custos de manutenção do sistema 
de irrigação passam a ser assumidos pelos usuários, aliviando 
os seus cofres. Isso significa que as associações geralmente co-
bram mais pelo uso da água, porém os ganhos em produção, 
resultantes do maior controle do suprimento de água, mais do 
que compensam os custos extras. (33) 

Na Tunísia, onde as associações de usuários gerenciam tanto 
a água de irrigação quanto a destinada a consumo residencial, 
o número de associações aumentou de 340 em 1987 para 2.575 
em 1999, cobrindo a maior parte do país. Neste ano de 2009, 
a China já tem mais de 40 mil associações de usuários de água 
para gerenciar descentralizadamente os recursos hídricos e ma-
ximizar a eficiência de seu uso. Muitos outros países possuem 
estruturas similares. Embora as primeiras associações tenham 
se organizado para cuidar de grandes projetos de irrigação im-
plantados pelos governos, algumas associações foram formadas 
recentemente para administrar sistemas localizados de captação 
e distribuição de água subterrânea. Sua meta é a estabilização 
dos recursos hídricos, evitando a exaustão dos aquíferos e o 
consequente desmantelamento da economia local. (34)            

A baixa produtividade da água decorre geralmente de seus bai-
xos preços. Em muitos países os subsídios conduzem a preços irra-
cionalmente baixos, dando a impressão de que a água é abundante 
em vez de escassa. Na medida em que mais decresce a oferta de 
água seu preço precisa se ajustar ao tamanho da escassez. É neces-
sário um novo enfoque com novas formas de raciocinar a respeito 
do uso desse bem. Por exemplo, migrar, sempre que possível, para 
sistemas mais eficientes de irrigação aumenta a eficiência da água. 
A produção de arroz no entorno de Pequim está sendo interrom-
pida porque essa cultura demanda muita água. Similarmente, o 
Egito restringe a produção desse cereal em benefício do trigo. (35) 
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Quaisquer medidas que melhorem a produtividade das safras 
em áreas irrigadas também contribuem para aumentar a efici-
ência da água de irrigação. Reduzir o consumo de produtos de 
origem animal na cadeia alimentar também diminui o consumo 
de água. Nos Estados Unidos, onde o consumo anual de grãos, 
tanto direta quanto indiretamente, chega a 800 quilos (ou quatro 
quintos de uma tonelada) por habitante, uma modesta redução 
no consumo de carne, leite e ovos poderia facilmente cortar 100 
quilos por ano no consumo anual per capita de grãos. Essa redu-
ção multiplicada por 300 milhões de norte-americanos reduziria 
o uso de grãos em 30 milhões de toneladas por ano e, consequen-
temente, 30 bilhões de toneladas de água de irrigação. (36) 

Para baixar o consumo de água de aquíferos e rios no mun-
do até o nível sustentável , são necessárias medidas não ape-
nas na agricultura mas em todos os setores da economia. Os 
passos mais óbvios, além de sistemas e práticas mais eficientes 
de irrigação e de plantio, incluem a adoção de processos in-
dustriais e equipamentos domésticos mais eficientes no uso da 
água, e também de novas tecnologias como o vaso sanitário 
químico, sem odor, que dispensa totalmente a água. A recicla-
gem da água urbana é outra medida a ser pensada em países 
que enfrentam problemas agudos de escassez.

      
Produzindo Proteínas com Mais Eficiência 
Outra maneira de aumentar a produtividade do solo e da água 
é a produção de proteína animal com mais eficiência. Cerca de 
36% dos grãos produzidos no mundo (750 milhões de tone-
ladas) são destinados à produção de proteína animal. Mesmo 
um modesto ganho de produtividade poderá economizar um 
volume expressivo de grãos. (37) 

O consumo de carne no mundo cresceu de 44 milhões de 
toneladas em 1950 para 260 milhões de toneladas em 2007, 
mais do que dobrando o consumo anual per capita de 17 qui-
los para 39 quilos. O consumo de ovos e leite também cresceu. 
Em todas as sociedades nas quais se verificou um aumento 
da renda familiar observou-se, por tabela, o maior consumo 
da carne, refletindo o gosto pela caça e pesca que evoluiu nos 
últimos 4 milhões de anos. (38) 
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Como a pesca oceânica e a produção de carne em pastagens 
se estabilizaram, o mundo mudou para a produção da proteí-
na animal baseada em grãos para poder aumentar a produção. 
No âmbito dos negócios da carne, tanto as preocupações com 
a saúde quanto as diferenças de preço têm feito o consumidor 
trocar a carne bovina e de porco por aves e peixes, fontes que 
convertem grãos em proteínas mais eficientemente. 

A eficiência com que os vários animais convertem grãos 
em proteínas varia bastante. Como regra, o gado confinado 
consome sete quilos de grãos para adquirir um quilo de peso. 
Os suínos consomem pouco mais de três quilos de grãos para 
cada quilo de peso ganho. As aves, por sua vez, demandam 
pouco mais de dois quilos, e as espécies herbívoras de peixes 
criados em tanques (como a carpa, tilápia e bagre), menos 
de dois quilos. Ao substituir a produção por produtos com 
melhor conversão dos grãos, o mercado contribuirá para au-
mentar a produtividade do solo e da água. (39) 

A produção mundial de carne bovina, a maior parte oriun-
da de terras de pastagens, elevou-se menos de 1% ao ano en-
tre 1990 e 2007. O crescimento no número dos confinamen-
tos para gado foi mínimo. A produção de suínos cresceu 2% 
ao ano, e a de aves, cerca de 5% ao ano. A produção mundial 
de suínos, hoje quase metade do total na China, sobrepujou 
a produção de carne bovina em 1979 e, desde então, conti-
nua abrindo vantagem. Com o crescimento de 41 milhões de 
toneladas em 1990 para 88 milhões de toneladas em 2007, 
a criação de aves superou a de gados em 1995, passando ao 
segundo lugar, atrás dos suínos. (40) 

A criação de peixes, caracterizada pelo rápido crescimento e 
alta eficiência na conversão de grãos em proteína animal, pode-
rá também em breve superar a de carne bovina. Na realidade, 
a piscicultura tem sido a fonte de proteína animal que mais 
cresceu desde 1990, principalmente devido à grande eficiência 
dos peixes herbívoros na conversão da ração em proteína. Essa 
produção cresceu de 13 milhões de toneladas para 50 milhões 
de toneladas em 2007, ou mais de 8% ao ano. (41) 

A atenção pública tem se voltado às atividades de pis-
cicultura que são ambientalmente ineficientes ou danosas, 
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como ocorre com a criação do salmão, um peixe carnívoro, e 
do camarão. São atividades responsáveis por pouco mais que 
10% da produção mundial de peixe em cativeiro. A inefici-
ência do salmão se deve ao fato de ser alimentado com ou-
tros peixes, normalmente ração fabricada a partir de sobras 
de processamento, ou de peixes de pouco valor comercial 
apanhados para esse fim. O cultivo do camarão geralmente 
significa a destruição de manguezais onde se localizam suas 
áreas de cultivo. Criar salmão e camarão em fazendas marí-
timas concentra ainda dejetos, contribuindo para a eutrofi-
zação e criação de zonas mortas. (42) 

No entanto a piscicultura mundial é dominada por espé-
cies herbívoras – principalmente a carpa, na China e na Índia, 
o bagre nos Estados Unidos, e também a tilápia em muitos 
outros países – e pelas ostras. E esta é a área onde reside o 
grande potencial de crescimento para a proteína animal. A 
China é hoje responsável por 62% da produção mundial da 
piscicultura  O seu forte é a carpa – cultivada em tanques de 
água doce, lagos ou reservatórios, ou mesmo junto às culturas 
do arroz – e os crustáceos (principalmente ostras, vieiras e me-
xilhões), cuja produção se concentra nas áreas costeiras. (43)

Com o tempo, a China tem desenvolvido a policultura do 
peixe a partir de quatro tipos de carpas que se alimentam 
em níveis diferentes da cadeia alimentar, emulando de fato 
os ecossistemas aquáticos. As carpas prateada e cabeçuda são 
filtrantes, ingerindo respectivamente o fitoplâncton e o zoo-
plâncton. A carpa gramínea, como o próprio nome indica, 
come quase que exclusivamente vegetação, enquanto a car-
pa comum é um autêntico limpa-fundo, vivendo de detritos. 
Essas quatro variedades formam um pequeno ecossistema, 
cada qual preenchendo um determinado nicho. Esse sistema 
multi-espécies, que converte os alimentos em proteína de alta 
qualidade e com notável eficiência, permitiu que a China pro-
duzisse 14 milhões de toneladas de carpa em 2007. (44) 

Mesmo tendo a produção de aves crescido rapidamente na 
China, ela não se compara ao fenomenal crescimento da pis-
cicultura. A produção  chinesa – atualmente em 31 milhões de 
toneladas – corresponde ao dobro da produção de aves, tor-
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nando a China o primeiro dos grandes países onde a criação 
de peixes superou a produção avícola. (45) 

A piscicultura chinesa é geralmente consorciada com a 
agricultura, viabilizando aos fazendeiros o uso dos resíduos 
agrícolas, como os dejetos da criação de suínos e de patos, 
para fertilizar os tanques e assim estimular o crescimento do 
plâncton que alimenta os peixes. A policultura do peixe, que 
muitas vezes aumenta pela metade a produtividade dos tan-
ques de criação sobre as monoculturas, está sendo aplicada 
largamente na China e na Índia. (46)

Com suas rendas agora em expansão na Ásia, outros pa-
íses começaram a seguir o exemplo da piscicultura chinesa. 
Entre eles incluem-se a Tailândia e o Vietnã. Esse último, por 
exemplo, vislumbrou em 2001 um plano de piscicultura para 
desenvolver 700 mil hectares de terra no delta do Mekong, 
que produz atualmente mais de 1 milhão de toneladas de pei-
xe e camarão. (47) Nos EUA, o bagre lidera a produção da pis-
cicultura. A produção americana atual do peixe é de 200 mil 
toneladas (cerca de 0,8 quilo por habitante) e se concentra no 
sul do país. O estado do Mississipi, com metade da produção, 
é a capital nacional do bagre. (48)

Quando procuramos por proteína de alta qualidade, olha-
mos para a soja, na forma de tofu, hambúrguer ou outros 
substitutos da carne. Mas a maior parte da crescente produção 
mundial de soja é consumida indiretamente na carne de vaca, 
de porco, aves, leite, ovos e peixes de criadouros. Mesmo não 
sendo uma parte visível de nossas dietas, o farelo de soja nas 
rações revolucionou a indústria mundial do produto. 

Em 2008, os fazendeiros de todo o mundo produziram 213 
milhões de toneladas de soja – ou uma tonelada para cada dez 
de grãos. Dessa produção, cerca de 20 milhões de toneladas 
foram consumidas diretamente como tofu ou substitutos da 
carne. Quase todo o remanescente de 193 milhões de tone-
ladas, após a reserva de uma cota para a semeadura, foi es-
magado para a extração de 36 milhões de toneladas de óleo, 
restando o farelo altamente valorizado e proteico. (49) 

As cerca de 150 milhões de toneladas de farelo de soja que 
restam após a extração do óleo são utilizadas para alimentar 
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o gado, suínos, aves e peixes. A combinação de ração de soja 
com grãos, na proporção de quatro partes de grãos por parte 
de ração, melhora muito a eficiência de conversão do alimento 
em proteína animal, não raramente quase dobrando-a. Os três 
maiores produtores de carne do mundo – a China, os EUA e o 
Brasil – dependem agora da ração à base de soja como suple-
mento alimentar para os animais. (50) 

O intenso uso da ração de soja para aumentar a eficiência da 
alimentação animal ajuda a explicar por que a produção de ração 
animal não acompanhou,  nos últimos 20 anos, o aumento da de 
carne, leite, ovos e peixes. E isso também explica a razão pela qual 
a produção mundial de soja aumentou 13 vezes desde 1950. (51) 

O aumento da pressão sobre os recursos de terra e água con-
duziram para a evolução de promissores novos sistemas de pro-
dução de proteína animal, que são baseados nos resíduos ao in-
vés dos grãos, como a produção de leite na Índia. Desde 1970 a 
produção leiteira indiana aumentou cinco vezes, saltando de 21 
milhões de toneladas para 106 milhões de toneladas. Em 1997 
a Índia ultrapassou a produção norte-americana, tornando-se a 
maior produtora do mundo de leite e outros laticínios. (52) 

A faísca desse explosivo crescimento surgiu em 1965 
quando um jovem empreendedor indiano, Verghese Kurien, 
organizou a Central Nacional do Desenvolvimento de La-
ticínios, a organização-mãe das cooperativas de laticínios 
daquele país. A principal finalidade da Central era vender o 
leite dos pequenos rebanhos, que representavam duas ou três 
cabeças cada, promovendo assim a ligação entre o crescente 
mercado de laticínios e os milhões de pequenos produtores 
rurais que dispunham, individualmente, de uma pequena 
quantidade de produção excedente para vender. (53) 

A criação do mercado leiteiro fez a produção aumentar em 
cinco vezes. Em um país onde a pouca oferta de proteína pre-
judicou o crescimento de tantas crianças, a expansão da oferta 
de menos de meia xícara por pessoa por dia há 30 anos, para 
quase uma xícara hoje, representa um aumento notável. (54) 

Particularmente notável é o fato de que a Índia construiu a 
maior indústria de laticínios do mundo quase que inteiramente a 
partir de resíduos das safras – palha do trigo, do arroz e do milho 
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– além do capim de beira de estrada. Mesmo assim, o valor do 
leite produzido a cada ano suplanta o do arroz colhido. (55)

O segundo modelo novo de produção de proteína, aquele 
que se baseia nos ruminantes e nos resíduos agrícolas, está 
evoluindo em quatro províncias do leste da China – Hebei, 
Shangdong, Henan e Anhui – lugares nos quais a colheita du-
pla de trigo do inverno e milho é muito comum. Embora a 
palha do trigo e a palhada do milho sejam frequentemente 
usadas como combustível para cozinhar, os camponeses estão 
migrando para outras fontes de energia, o que permite ali-
mentar o gado com aqueles resíduos. (56) 

Apelidadas de Cinturão da Carne pelos governantes, essas 
quatro províncias agrícolas chinesas utilizam os resíduos das 
safras para produzir muito mais carne do que as pastagens ao 
noroeste do país. O uso dos resíduos agrícolas na produção de 
leite na Índia e carne na China permite aos fazendeiros extrair 
uma segunda colheita da safra original de grãos, melhorando 
desse modo a produtividade do solo e da água. Sistemas si-
milares podem ser adotados por outros países à medida que 
aumenta a pressão populacional, intensifica-se a demanda por 
carne e leite e os fazendeiros procuram novas formas de con-
verter produtos vegetais em proteína animal. (57)

O mundo precisa desesperadamente de novas e mais efi-
cientes técnicas de produção de proteína como as descritas. 
O consumo de carne está crescendo duas vezes mais rápido 
do que o crescimento da população. E o de ovos avança 
em velocidade duas vezes maior. O mesmo ocorre com o 
consumo de pescado – tanto da pesca oceânica quanto dos 
produtos de confinamento.(58)

Embora o mundo já tenha décadas de experiência em 
como alimentar o contingente de 70 milhões de pessoas a 
mais a cada ano, não existem iniciativas precedentes para 
lidar com os três bilhões de pessoas que lutam para melhorar 
seus padrões alimentares. Para termos uma noção do que 
isso significa, basta lembrar o que aconteceu com a China, 
onde o rápido crescimento econômico revelou grandes se-
melhanças históricas, demonstrando como as dietas podem 
mudar rapidamente com a expansão da renda. Em 1978, o 
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consumo de carne na China consistia de modestas porções 
de carne de porco. Desde então, ele se ampliou para outras 
formas, como bovina, aves e carneiros, e cresceu tanto que já 
é muito maior que o dos EUA. (59)

A Localização da Agricultura 
Está ocorrendo nos EUA uma verdadeira febre no interesse do 
consumidor em comprar comida fresca nas vizinhanças, o que 
se contrapõe à preocupação dos efeitos climáticos no consumo 
de produtos vindos de lugares distantes, e também relativos à 
obesidade e outros problemas de saúde associados à dieta dos 
lanches rápidos. E isso se reflete no aumento das hortas urbanas 
e escolares, e dos pontos de venda direta dos fazendeiros. (60)

O crescente movimento para consumo de alimentos locais 
fez com que as dietas se tornassem regionalizadas e mais sazo-
nais. Em um supermercado típico de um país industrializado 
é difícil hoje em dia saber a estação do ano, uma vez que a 
loja procura ter de tudo o ano inteiro. Se o preço do petró-
leo aumentar muito, essa fartura acabará. Essencialmente, a 
redução do consumo de petróleo no transporte de alimentos 
a longa distância – seja por avião, caminhão ou por navio 
– contribuirá para regionalizar a economia alimentar. E essa 
tendência de regionalização já se reflete no recente aumento 
do número de fazendas americanas, fato que pode reverter a 
tendência secular de consolidação de fazendas. Entre o censo 
agrícola de 2002 e o de 2007, o número de fazendas nos Es-
tados Unidos aumentou cerca de 4%, para quase 2,2 milhões 
de estabelecimentos. As novas fazendas são principalmente 
pequenas, muitas das quais operadas por mulheres, cujo nú-
mero na atividade pulou de 238 mil em 2002 para 306 mil em 
2007, registrando 30%. (61)

Muitas das novas fazendas abastecem os mercados locais. 
Algumas produzem frutas e verduras exclusivamente para a 
venda direta ao consumidor nos mercados dos fazendeiros ou 
nas barracas à beira da estrada. Outras são especializadas, 
como as de ovinos que produzem leite, queijo e carne, ou as 
de flores ou de lenha para lareira. Outras ainda se tornaram 
especialistas em comida orgânica. O número de fazendas or-
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gânicas nos EUA saltou de 12 mil em 2002 para 18,2 mil em 
2007, aumentando em 50% em cinco anos. (62)

A horta em jardim teve um grande impulso na primavera 
de 2009, quando a primeira-dama Michelle Obama trabalhou 
junto a um grupo de alunos de uma escola local para remover 
uma parte dos gramados da Casa Branca, plantando uma horta 
no local. Já houve, no entanto, um precedente. Eleanor Roo-
sevelt plantou o Jardim da Vitória na Casa Branca durante a 
Segunda Guerra Mundial. Sua iniciativa estimulou milhões de 
“jardins da vitória” que eventualmente se tornaram responsá-
veis por 40% da produção de vegetais frescos na nação. (63)

Embora tenha sido muito mais fácil o cultivo de hortas 
domésticas nos tempos da Segunda Guerra, quando nos EUA 
prevalecia uma sociedade rural, ainda existe um enorme po-
tencial para as hortas em jardim – simplesmente porque os 
gramados que rodeiam as residências americanas abrangem, 
em seu conjunto, uma área de 18 milhões de acres. Se con-
vertermos uma pequena parcela dessa área para a produção 
de frutas e vegetais frescos, poderíamos dar uma importante 
contribuição na melhoria da dieta americana. (64)

Muitas cidades e pequenos vilarejos nos Estados Unidos e In-
glaterra estão criando hortas comunitárias que podem ser usadas 
por aqueles que, de outro modo, não teriam acesso à terra para 
plantar. Governos locais começam a perceber a importância de 
prover espaço para hortas comunitárias e áreas de lazer para as 
crianças, ou instalações esportivas e outras facilidades. (65) 

Nas hortas escolares, as crianças aprendem como a comi-
da é produzida, uma habilidade que frequentemente falta nos 
ambientes urbanos. E também têm a oportunidade de expe-
rimentar pela primeira vez o sabor de ervilhas frescas ou de 
tomates colhidos na hora. As hortas escolares fornecem ainda 
produtos frescos para a merenda escolar. Líder nessa iniciati-
va, a Califórnia possui hoje 6 mil hortas escolares. (66)

Muitas escolas e universidades estão insistindo em com-
prar produtos locais por serem frescos, mais saborosos e 
mais nutritivos, e por contribuírem com seus programas 
ambientalistas. Algumas universidades preparam compos-
tos a partir dos resíduos da cozinha e dos restaurantes da 
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escola, e os distribuem para os fazendeiros que fornecem 
produtos frescos à escola.

Também cresce o número de novos outlets para venda dire-
ta da produção. Talvez os mais conhecidos sejam os mercados 
dos fazendeiros. Nos EUA, seu número aumentou de 1755, 
em 1994, para mais de 4700 em meados de 2009, quase que 
triplicando em 15 anos.

O mercado dos fazendeiros reestabelece as relações pesso-
ais entre o produtor e o consumidor, que deixaram de existir 
no ambiente impessoal dos supermercados. Muitos deles acei-
tam vales-refeição (os ‘food stamps’), facilitando o acesso aos 
consumidores de baixa renda a produtos que eles, de outra 
forma, não seriam capazes de comprar. Ao que tudo indica 
o número desses estabelecimentos poderá crescer ainda mais 
rapidamente no futuro. (67)

Os supermercados passaram a aumentar a contratação de 
fazendeiros locais durante as estações em que os produtos lo-
cais estão disponíveis. Restaurantes de classe dão ênfase aos 
produtos regionais em seus cardápios. Em alguns casos, mer-
cados de alimentos que funcionam o ano todo começam a 
incluir – além de frutas e verduras – carne, leite, queijo, ovos 
e outros itens produzidos localmente. (68)

Alimentos de locais mais distantes contribuem para aumen-
tar as emissões de carbono, ao mesmo tempo em que perdem 
sabor e qualidades nutritivas. Uma pesquisa sobre alimentos 
consumidos em Iowa revelou que, em média, os produtos 
convencionais viajaram 2,4 mil quilômetros, sem incluir os 
alimentos importados de outros países.  Em contraste, os pro-
dutos locais viajaram em media 90 quilômetros – uma dife-
rença brutal no consumo de combustível. Outro estudo feito 
em Ontário, no Canadá, descobriu que 58 produtos importa-
dos andaram em média 4,5 mil quilômetros. Posto de forma 
simplificada, os consumidores estão preocupados com a segu-
rança alimentar, dentro de uma economia alimentar baseada 
em transporte de longo curso.

Essa tendência já cunhou um novo termo – “locavoro”–, 
construído a partir de outros mais conhecidos como herbí-
voro, carnívoro e onívoro. (69)
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A preocupação com as repercussões climáticas do trans-
porte de alimentos a longas distâncias levou a Tesco, empresa 
líder no setor supermercadista inglês, a etiquetar seus produ-
tos com seu impacto nas emissões de carbono – indicando a 
contribuição dos alimentos para o efeito estufa, desde a fazen-
da até a gôndola do supermercado. (70)

Mudar o enfoque da produção das fazendas, da produção 
industrializada de leite, carne e ovos, para o retorno à com-
binação de lavouras com criação de animais, também facilita 
a reciclagem de nutrientes pelo retorno à terra dos dejetos da 
criação de animais. A conjugação dos altos preços do gás na-
tural, usado na produção de fertilizantes nitrogenados, e do 
fosfato, cujas reservas estão se exaurindo, sugere uma ênfase 
muito maior na reciclagem de nutrientes. Nesse assunto, os 
pequenos fazendeiros – que produzem para os mercados re-
gionais – apresentam uma sensível vantagem sobre as imen-
sas empresas agropecuárias. (71)

Reduções Estratégicas da Demanda
Apesar de grandes avanços localizados, a redução do ím-
peto global em expandir a produção de alimentos nos tem 
forçado a pensar mais seriamente na diminuição da deman-
da por meio da estabilização populacional, pela redução 
dos altos padrões alimentares e do uso de grãos utilizados 
na produção de combustíveis.

A meta do Plano B é estabilizar a população mundial em 
não mais que oito bilhões de pessoas por volta de 2040. E 
isso requer um esforço global para educar a população, aju-
dando as pessoas a compreender o quão rapidamente nosso 
relacionamento com o meio ambiente está se deteriorando. 
Significa também que precisamos de programas emergenciais 
de serviços de saúde reprodutiva e controle de natalidade para 
as 201 milhões de mulheres que desejam o planejamento fa-
miliar, mas não dispõem dos meios para tal. (72)

Enquanto a relação do crescimento populacional com o 
consumo de grãos é bastante lógica, o efeito da melhoria dos 
padrões de vida não fica tão claro. Quando me perguntam, 
“quantas pessoas o planeta pode sustentar?”, costumo res-
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ponder com outra pergunta: “qual o padrão de consumo de 
alimentos?”. Usando números redondos, aos níveis america-
nos de 800 quilos de grãos por pessoa por ano, para alimen-
tação direta e ração animal, os dois bilhões de toneladas de 
grãos produzidos anualmente no mundo só alimentariam 2,5 
bilhões de pessoas. Aos padrões italianos, de aproximadamen-
te 400 quilos, aquela safra sustentaria cinco bilhões de pesso-
as. Se tomarmos o padrão indiano de cerca de 200 quilos por 
habitante, suportaríamos 10 bilhões de pessoas. (73)

Dos 800 quilos anuais consumidos em média nos EUA, cer-
ca de 100 quilos são feitos na forma de pão, massas e cereais 
no desjejum. A maior parte dos grãos, no entanto, é consumida 
indiretamente na forma de produtos de origem animal. Con-
trastando com isso, o consumo indiano de menos de 200 quilos 
por ano, ou menos de meio quilo por dia, é todo utilizado dire-
tamente para satisfazer as necessidades diárias de energia. Mui-
to pouco se destina à conversão em produtos para gado. (74)

A expectativa de vida nesses três países – EUA, Itália e Índia 
– é maior na Itália, mesmo considerando os gastos médios com 
saúde muito mais altos nos EUA. As pessoas que estão mui-
to acima, ou muito abaixo, em seus padrões alimentares, não 
vivem tanto quanto aquelas que se situam em níveis interme-
diários. As que praticam dietas como a do Mediterrâneo, que 
inclui carne, queijo e frutos do mar, porém com moderação, 
são mais saudáveis e vivem mais. As que têm um alto padrão 
alimentar podem melhorar sua saúde baixando-o um pouco.

Para aqueles que já vivem em países de baixa renda, como 
a Índia, onde alimentos ricos em amido, como o arroz, po-
dem representar 60% da ingestão de calorias, comer alimen-
tos mais ricos em proteínas poderá melhorar tanto sua saúde 
como a expectativa de vida. (75)

Muito embora desconsideremos com frequência as influ-
ências climáticas nas várias opções de dieta alimentar, elas 
são, no mínimo, substanciais. Gidon Eshel e Pamela A. Mar-
tin, da Universidade de Chicago, estudaram esse assunto. 
Começaram o estudo notando que a energia usada para a 
alimentação e para o transporte de um americano típico é 
praticamente a mesma. Estimam que a variação na geração 
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de carbono entre diferentes sistemas de transporte, e o car-
bono gerado para a alimentação mais rica ou mais frugal, 
seja de quatro por um em ambos os casos.

O Toyota Prius, por exemplo, consome um quarto do 
combustível usado pelo utilitário Chevrolet Suburban SUV. 
Similarmente, uma dieta vegetariana representa apenas um 
quarto do carbono gerado por uma dieta rica em carne ver-
melha. A mudança para uma dieta vegetariana cortaria as 
emissões de carbono na mesma proporção em que a troca de 
um Suburban por um Prius. (76)

Substituir a proteína animal, abandonando as que mais de-
mandam grãos na alimentação dos animais, poderá também re-
duzir a pressão nos recursos de água e solo do planeta. Por exem-
plo, mudando da carne criada com grãos – que requer 7 quilos 
de concentrado de grãos para adição de um quilo de peso – para 
aves ou bagres – que demandam 2 quilos de grãos para cada qui-
lo adicional – reduzirá drasticamente o uso de grãos. (77)

Ao considerarmos a quantidade de proteína animal que de-
vemos consumir, é importante fazer a distinção entre animal 
de pastagem e aqueles alimentados com ração.

Por exemplo, a maior parte da carne de vaca produzida no 
mundo é criada no pasto, com grama. Mesmo nos EUA, onde 
existe uma abundância de confinamentos, mais da metade de 
todo o ganho de peso do gado vem das pastagens, ao invés 
dos grãos. A área global de pastagens, que facilmente repre-
senta o dobro das terras agricultáveis, sendo porém muito ín-
gremes, muito irregulares ou áridas para o cultivo, só podem 
contribuir para o fornecimento de alimentos se adotadas para 
pastagens na produção de carne, leite e queijo. (78)

Muito além do papel da grama em fornecer proteína em 
nossas dietas, podemos assumir que é possível aumentar a 
eficiência da água e do solo trocando a proteína animal por 
vegetal de alta qualidade, como a da soja. Acontece, porém, 
que as safras de milho no meio-oeste americano são de três a 
quatro vezes maiores que as de soja, podendo ser mais eficien-
te, do ponto de vista dos recursos usados, produzir milho e 
convertê-lo em aves ou bagres com produtividade duas vezes 
maior do que aqueles criados com soja. (79)
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Embora a expansão populacional seja uma fonte crescente 
de demanda desde o início da atividade agrícola, a conversão 
em larga escala de grãos em proteína animal tornou-se visível 
apenas após a Segunda Guerra Mundial.

A transformação massificada de grãos em combustível co-
meçou há apenas alguns anos. Se quisermos reduzir o avan-
ço da fome, com certeza teremos que reverter essa tendência. 
Em 2009, as 104 milhões de toneladas de milho usadas para 
produzir etanol nos Estados Unidos, poderiam servir de su-
primento alimentar para 340 milhões de pessoas no mundo, 
considerando-se a média mundial de consumo de grãos. (80)

Reduzir, no futuro próximo, o tamanho das famílias; pro-
mover a mudança dos padrões alimentares a partir do menor 
consumo de proteínas animais, ou a substituição delas por op-
ções produzidas mais eficientemente; e eliminar os subsídios 
para a conversão de alimentos em combustíveis são algumas 
medidas que poderão assegurar comida suficiente para todos. 
Isso também aliviará as pressões que levam ao bombeamento 
excessivo de água subterrânea, e ao desmatamento de flores-
tas tropicais, ajudando-nos a alcançar as metas do Plano B.

Ações em Muitas Frentes
A garantia da futura segurança alimentar exigirá que diferen-
tes lideranças assumam sua responsabilidade sobre a gestão 
do suprimento de alimentos, desde o Ministro da Agricultura 
até o chefe de Estado. O Ministro da Agricultura, não impor-
tando o quão competente seja, não pode mais desempenhar 
essa tarefa sozinho. As políticas do Ministério da Energia po-
dem afetar a segurança alimentar com maior impacto do que 
as próprias medidas de Agricultura.

Os esforços do Ministério da Saúde para acelerar o pla-
nejamento familiar e a diminuição do tamanho das famílias 
pode ter um efeito maior sobre a segurança alimentar do que 
medidas para ampliar a produtividade agrícola.

Um mundo mais aquecido significará o derretimento 
das calotas polares, com o consequente aumento de nível 
dos oceanos, e a inundação dos deltas dos rios asiáticos, 
que são grandes produtores de arroz. A preservação das 
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geleiras nas montanhas, de onde provém a água que irriga 
grande parte das áreas agrícolas do planeta, também é da 
responsabilidade do Ministro da Energia, e não do Minis-
tro da Agricultura. Se os ministérios da energia em todo 
o mundo não puderem, coletivamente, formular políticas 
que cortem a emissão de carbono, o derretimento das ge-
leiras no Himalaia e no Platô Tibetano reduzirá a produ-
ção de trigo e arroz na China e na Índia. Se os ministérios 
dos recursos hídricos não puderem aumentar rapidamente 
a produtividade da água e deter o processo de exaustão 
dos aquíferos, a produção de grãos encolherá não apenas 
em pequenos países como a Arábia Saudita e o Iêmen, mas 
também em outros maiores como Índia e China. Se con-
tinuarmos a agir como de costume, esses dois países, que 
são os mais populosos do planeta, se depararão com uma 
séria falta de água resultante da exaustão dos aquíferos e 
do derretimento das geleiras. 

Se os ministérios que cuidam das florestas e da agricultura 
não puderem trabalhar em conjunto para reestabelecer a co-
bertura vegetal e reduzir enchentes e erosão, estaremos então 
enfrentando uma realidade em que a colheita de grãos não 
estará prejudicada apenas em pequenos países como o Haiti e 
a Mongólia, mas em grandes países, como a Rússia e a Argen-
tina – ambos exportadores de trigo.

Nos lugares onde a pouca disponibilidade de água cons-
titui um problema maior do que a disponibilidade de terra 
para a expansão da produção agrícola, caberá aos minis-
térios de recursos hídricos fazer de tudo para aumentar a 
eficiência do uso da água. 

Em um mundo no qual as terras agricultáveis são cada 
vez mais escassas, as decisões tomadas pelos ministérios dos 
transportes sobre o melhor sistema – um com foco no auto-
móvel que demanda muita terra ou outros mais diversifica-
dos, incluindo veículos leves sobre trilhos, ônibus e bicicle-
tas, que utilizam relativamente menos espaço – afetarão a 
segurança alimentar do mundo .

E, finalmente, se os ministérios das finanças não consegui-
rem realocar recursos de forma a reconhecer as novas amea-
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ças à segurança – apresentadas pelo modo como a agricultura 
vem deteriorando os sistemas naturais de suporte à vida, pelo 
crescimento contínuo da população, pelas mudanças climáti-
cas provocadas pelo homem e pelo alastramento dos proble-
mas com a escassez de água –, então a falta de comida poderá 
realmente erradicar a civilização.

Quando observamos um punhado de países ricos in-
vestirem US$ 20 bilhões ou US$ 30 bilhões na compra 
de terras em outros países, sabemos que não existe falta 
de dinheiro para o desenvolvimento agrícola. Por que, 
então, não investir para ajudar os países de baixa renda 
a desenvolver seu potencial inexplorado de aumento de 
produção de alimentos, capacitando-os a se tornarem ex-
portadores de grãos? (81)

Uma das maneiras possíveis para reverter rapidamente essa 
situação política em deterioração seria a restrição por parte 
dos EUA do uso de grãos para a produção de combustível 
para veículos. Tendo em vista a inconsistência dos mercados 
mundiais de grãos nos últimos três anos, já é hora de o go-
verno norte-americano eliminar os subsídios e as regras que 
regem a conversão de grãos para combustível. Isso certamente 
ajudaria a estabilizar o preço dos grãos, preparando o terreno 
para amenizar as tensões políticas que surgiram no âmbito 
dos países importadores de grãos.

E, finalmente, há o nosso papel como indivíduos. Não im-
porta se pedalamos, pegamos o ônibus ou dirigimos nosso 
carro para o trabalho – de qualquer modo afetaremos as emis-
sões de carbono, as mudanças climáticas e a segurança alimen-
tar. O tamanho do carro que dirigimos para o supermercado e 
o seu efeito no clima poderá indiretamente influir no tamanho 
da conta que pagamos no caixa. Se nos dispusermos a rever 
nosso atual padrão alimentar, estaremos – ao mesmo tempo – 
melhorando nossa saúde e ajudando a estabilizar o clima.

A segurança alimentar é algo que diz respeito a todos nós.          

16_capitulo 9.indd   295 15/10/2009   10:49:39



296 PLANO B 4.0

16_capitulo 9.indd   296 15/10/2009   10:49:39



297Boa alimentação para oito bilhões de pessoas

III
A Grande Mobilização
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Poderemos Agir 
a Tempo?

10

Há muitas coisas que não sabemos sobre o futuro. Mas estejamos 
certos de que nossa maneira tradicional de agir não vai durar mui-
to. Segundo Peter Goldmark, ex-presidente da Fundação Rocke-
feller e atualmente diretor do programa para o clima do Fundo de 
Defesa Ambiental (EDF), mudanças drásticas são inevitáveis. “A 
morte de nossa civilização não é mais uma teoria ou uma possibi-
lidade acadêmica; já é o caminho que trilhamos”, diz. Poderemos 
mudar de trajetória antes que seja tarde demais? (1)

Não é fácil assimilar ou aceitar a ideia de que nossa civi-
lização está caminhando para tal destino. É muito compli-
cado imaginar algo que nunca antes experimentamos. Quase 
não temos o vocabulário, sem mencionar a experiência, para 
discutir esta perspectiva. Sabemos muito bem quais os indi-
cadores econômicos que apontam para uma recessão, como 
o declínio da produção industrial, o aumento do nível de de-
semprego ou ainda a queda na confiança do consumidor. Não 
temos, no entanto, um conjunto de indicadores que sinalizem 
o colapso da civilização. 
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Baseados no fato de que a escassez de alimentos foi um 
fator decisivo para o declínio das civilizações antigas, deverí-
amos obviamente estar mais atentos às tendências dos preços 
de alimentos e da fome. O crescente número de pessoas famin-
tas, a continuidade dessa projeção, e a falta de um plano para 
revertê-la, deveria ser uma grande preocupação dos líderes 
políticos em todo o mundo. (2)

Um novo capítulo está aberto na geopolítica da escassez 
de alimentos.

Qual será o fim dessa história? Não sabemos a resposta. 
Nunca vivenciamos tal situação.

Sob muitos aspectos, o maior indicador de nosso drama é 
o número de países em falência. E a lista cresce a cada ano. 
Quantos países mais precisarão falir antes que nossa civiliza-
ção global comece a sair desse emaranhado? Mais uma vez, 
não sabemos a resposta porque jamais passamos por isso.

Nosso futuro depende da erradicação da fome e da dimi-
nuição do número de Estados decadentes, mas isso não acon-
tecerá se continuarmos agindo do mesmo modo. Reverter essa 
situação significa uma mobilização mundial, um verdadeiro 
estado de guerra. A isso nós chamamos de Plano B. Esse pla-
no, ou algo semelhante, será nossa única saída.

O Plano B compreende uma intensa mobilização para reestru-
turar a economia mundial – em velocidade de tempos de guerra. 
A melhor analogia para esta situação foi a tardia mobilização 
americana durante a Segunda Guerra Mundial. Mas ao contrá-
rio daquele capítulo da história, no qual um país reestruturou 
sua economia industrial em questão de meses, a mobilização do 
Plano B demandará ação decisiva em escala global.

As quatro metas interdependentes do Plano B – a estabili-
zação do clima, a estabilização da população, a erradicação 
da pobreza e o reestabelecimento das bases naturais susten-
táveis para a economia – são todas essenciais para resgatar a 
segurança alimentar. É muito pouco provável que possamos 
alcançar uma meta não tendo atingido as outras. A erradi-
cação da pobreza não é apenas decisiva para a estabilização 
populacional e política. Ela também traz esperança. Como já 
disse o prêmio Nobel Muhamad Yunus, fundador do Banco 
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Grameen, de Bangladesh, “a pobreza conduz ao desânimo, in-
duzindo as pessoas a atos desesperados.” (3)

A estabilização populacional não contribui apenas para er-
radicar a pobreza. Ajuda a atingir quase todas as outras metas 
que perseguimos. Em um planeta finito, onde estamos forçan-
do os recursos naturais para além de seus limites, toda nação 
deveria ter uma política de estabilização da população.

Como foi apontado no capítulo sete, os programas inter-
nacionais de assistência precisam ter uma iniciativa especial, 
um componente exclusivo, para poder resgatar os falidos. 
Do mesmo modo que os hospitais possuem uma UTI para 
atender aos casos mais críticos, também esses programas 
devem dispor de um arranjo especial para cuidar de países 
seriamente enfermos.

Na esteira de nossas análises das mudanças climáticas, da 
acelerada deterioração das bases ecológicas da economia, e 
de nossas projeções do uso futuro de recursos, concluímos 
que o modelo econômico ocidental – baseado no consumo 
de combustíveis fósseis, centrado no automóvel e em bens 
descartáveis – não durará muito tempo. Precisamos construir 
uma nova economia, que seja alimentada por fontes de ener-
gia renováveis, com um sistema diversificado de transporte e, 
principalmente, capaz de reutilizar e reciclar tudo.

Podemos até descrever em detalhes essa nova economia. A 
grande questão é se ainda temos tempo para ir de onde esta-
mos para onde queremos.

Com efeito, vivemos uma disputa entre a velocidade dos 
políticos e a velocidade da natureza. Será que a agilidade polí-
tica nos permitirá reduzir as emissões de carbono antes que se 
torne irreversível o derretimento das geleiras do Himalaia?

Seremos capazes de acabar com o desmatamento da Ama-
zônia antes que a região seque, fique vulnerável ao fogo, e 
tranforme-se em uma área desértica?

A solução para a construção de uma economia global apta 
a sustentar o progresso econômico é a criação de um mercado 
honesto, que diga a verdade ecológica. Para criá-lo precisamos 
reestruturar o sistema tributário, reduzindo os impostos sobre 
o trabalho e aumentando-os sobre as emissões de carbono e 
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em outras atividades ambientalmente destrutivas. É urgente 
incorporar esses custos indiretos no preço de mercado.

Se pudermos fazer o mercado dizer a verdade, então evi-
taremos as distorções de um sistema imperfeito de monito-
ramento que conduz à falência. Como disse Oyster Dahle, 
ex-vice-presidente da Exxon para a Noruega e Mar do Nor-
te: “o socialismo falhou por não deixar o mercado dizer a 
verdade econômica. O capitalismo pode entrar em colapso 
por não deixar o mercado dizer a verdade ecológica.” (4)

Alguns países reconhecem já a necessidade de mudanças 
ousadas e dramáticas. Vários governos anunciaram seus pla-
nos de se tornar neutros na emissão de carbono, entre eles os 
da Noruega, Costa Rica e as Maldivas. Aderiram formalmente 
à Rede para Neutralização das Emissões de Carbono (Climate 
Neutral Network) lançada pelo Programa Ambiental das Na-
ções Unidas (UNEP) em 2008. Compostas por um conjunto 
de ilhas de relevo baixo com 385.000 habitantes, e continu-
amente ameaçadas pelo aumento do nível do mar, as Maldi-
vas estão planejando desenvolver a energia solar e eólica para 
substituir os combustíveis fósseis até alcançar o nível zero de 
carbono por volta de 2019. A Costa Rica almeja fazê-lo até 
2021. Os dois são os primeiros países a adotar uma redução 
de emissões de carbono mais ambiciosa que a do Plano B. (5)

O diretor executivo do UNEP, Achim Steiner, descreve a 
“neutralização do clima” como “uma ideia cujo tempo já che-
gou, impulsionada pela necessidade urgente que temos em re-
solver as variações climáticas, mas também pelas abundantes 
oportunidades econômicas que se apresentam para aqueles 
que desejam abraçar a transição para uma Economia Verde.”

A ferramenta política mais eficiente na luta pela neutraliza-
ção das emissões de carbono é, de longe, a reestruturação dos 
impostos e subsídios. (6)

Mudando Impostos e Subsídios
A necessidade de mudança estrutural dos impostos – dimi-
nuindo os que incidem sobre a renda e aumentando os das ati-
vidades destrutivas da natureza – tem sido largamente endos-
sada por economistas. Incorporar ao imposto sobre o carvão, 
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por exemplo, os custos do aumento em gastos com saúde, re-
sultantes de sua mineração e da poluição do ar que ele causa, 
os custos dos danos causados pelas chuvas ácidas e os custos 
das mudanças climáticas, poderá encorajar o investimento em 
fontes de energia limpas e renováveis como o vento e o sol. (7)

É irracional, ineficaz e autodestrutivo um mercado que 
ignora os custos indiretos ao estabelecer o preço de produ-
tos e serviços.

O primeiro passo na criação de um mercado honesto é, 
portanto, o reconhecimento dos custos indiretos. Talvez o me-
lhor modelo seja o estudo sobre o tabagismo feito pelo Centro 
de Controle de Doenças (CDC) do governo americano. Em 
2006, o CDC calculou o custo de fumar para a sociedade – in-
cluindo aí as despesas para tratar doenças oriundas do hábito 
e da perda de produtividade no trabalho causada por essas 
enfermidades – em US$ 10,47 por maço. (8)

Esse cálculo estabelece uma referência para o aumento dos 
impostos sobre os cigarros. Na cidade de Nova York os fu-
mantes pagam agora US$ 4,25 por maço em impostos muni-
cipais e estaduais. 

Chicago não fica atrás, cobrando US$ 3,66 por maço. En-
tre os estados, Rhode Island tem os impostos mais altos (US$ 
3,46 por maço.) Se considerarmos que um aumento de preço 
de 10% reduz aproximadamente 4% a quantidade de cigar-
ros fumados, os benefícios para a saúde são incalculáveis. (9)

Quanto ao imposto sobre a gasolina, encontra-se uma aná-
lise mais detalhada dos custos indiretos em O Preço Real da 
Gasolina, publicado pelo Centro Internacional de Avaliação 
Tecnológica. Os vários custos indiretos para a sociedade – in-
clusive as mudanças climáticas, subsídios e reduções fiscais 
para a indústria petrolífera, a proteção ao suprimento de pe-
tróleo, e o tratamento de doenças respiratórias associadas às 
emissões automobilísticas – totalizam US$ 3,17 por litro de 
gasolina, valor ligeiramente maior do que fumar um maço de 
cigarros. Se este custo externo, ou social, for adicionado ao 
preço de quase US$ 1 por litro de gasolina nos EUA, o litro 
passaria a custar mais de US$ 4. E este é o custo real. Alguém já 
terá que pagá-los. Se não formos nós, serão nossos filhos. (10)
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Os custos indiretos da gasolina de US$ 3,17/litro estabele-
cem um referencial para aumentar os impostos até o ponto em 
que o preço reflita a realidade ambiental. Os impostos sobre 
a gasolina na Itália, França, Alemanha e Reino Unido – em 
media de US$ 1/litro – representam um bom começo.

O imposto médio sobre a gasolina nos EUA, de US$ 0,13/
litro, um pouco mais de 10% do imposto europeu, ajuda a 
explicar porque os EUA queimam mais gasolina do que todos 
os países do continente combinados. Os altos impostos sobre 
a gasolina na Europa têm contribuído para um setor de eco-
nomia energética mais eficiente e para investimentos muito 
maiores em transporte público de qualidade nas últimas déca-
das, tornando o continente menos vulnerável a problemas de 
suprimento de petróleo. (11)

Se incrementarmos a cada ano US$ 0,12 por litro de im-
postos, pelos próximos dez anos, compensando esses aumen-
tos com reduções equivalentes no imposto de renda, teremos 
um aumento do imposto sobre a gasolina de US$ 1 por litro, 
o valor cobrado na Europa. Embora abaixo dos US$ 3,17 de 
custos indiretos hoje associados à queima de um litro de ga-
solina nos EUA, esse valor combinado com o crescente preço 
de produção da gasolina, e a redução do imposto sobre o car-
bono, discutida anteriormente, deverá ser suficiente para en-
corajar os motoristas a usarem sistemas de transporte público 
melhorados e a comprar veículos híbridos e elétricos tão logo 
estejam disponíveis no mercado a partir de 2010.

Os impostos sobre o carbono e sobre a gasolina podem pa-
recer altos. Mas, tomando o cigarro como exemplo, façamos 
uma comparação de valores com um precedente dramático. 
Em novembro de 1998 uma série de processos judiciais contra 
a indústria de tabaco americana a condenou a reembolsar US$ 
251 bilhões aos governos estaduais pelos custos do Medicare1 
no tratamento de doenças relacionadas ao fumo – quase mil 
dólares para cada habitante dos EUA.

Esse marco histórico foi, de fato, um aumento retroativo de 

1 Nota do tradutor: sistema de saúde administrado pelo governo 
norte-americano
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impostos sobre os cigarros fumados no passado, exatamente a 
base de cálculo utilizada para cobrir os custos indiretos.

Para poder pagar essa conta imensa, os fabricantes de ci-
garros aumentaram seus preços, colocando-os bem próximos 
dos custos reais, o que ajudou a reduzir o vício. (12)

A realocação tributária não é nova na Europa. Um plano 
quadrienal adotado na Alemanha em 1999 transferiu gradu-
almente impostos sobre o trabalho para a energia. Por volta 
de 2003 esse plano já havia reduzido as emissões de dióxi-
do de carbono (CO2) em 20 milhões de toneladas, ajudando 
na criação de 250.000 novos empregos. Também acelerou o 
crescimento do setor da energia renovável. Em 2006 já havia 
82.100 empregos apenas na área de energia eólica. Estima-se 
acrescentar mais 60.000 até 2010. (13)

Entre 2001 e 2006, a Suécia desonerou os impostos de ren-
da em estimados US$ 2 bilhões, realocando-os em taxações 
sobre atividades ambientalmente destrutivas.  

A maior parte destes US$ 500 que cada família deixou de 
pagar foi arrecadada do sistema de transportes rodoviários, in-
cluindo aumentos de impostos sobre os veículos e combustíveis.

A França, Itália, Noruega, Espanha e o Reino Unido se si-
tuam entre os países que também aplicam essas políticas. Na 
Europa e nos EUA, pesquisas indicam que pelo menos 70% 
dos eleitores são favoráveis à realocação de impostos ambien-
tais tão logo o assunto lhes seja explicado. (14)

Cerca de 2.500 economistas, incluindo nove ganhadores 
do Nobel de economia, já endossaram o conceito de realoca-
ção tributária. Gregory Mankiw, professor de economia em 
Harvard e ex-presidente do Conselho de Assessoria Econô-
mica de George W. Bush, escreveu na revista Fortune: “redu-
zir impostos sobre a renda e ao mesmo tempo aumentar o 
imposto sobre a gasolina acelerará o crescimento econômico, 
diminuirá os congestionamentos, aumentará a segurança nas 
estradas e reduzirá o risco de aquecimento global – tudo isso 
sem comprometer a saúde fiscal a longo prazo. Esta deve ser 
a coisa mais parecida com um almoço grátis que a Economia 
pode oferecer. “ (15)

Impostos ambientais começam a ser mais adotados para 
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diversas finalidades. Os que incidem sobre os lixões, desesti-
mulando o desperdício e encorajando a reciclagem, são cada 
vez mais comuns. Muitas cidades estão tributando automó-
veis que chegam de fora à cidade. Outras simplesmente ta-
xam a propriedade de carros. Na Dinamarca, o registro de 
um carro novo supera em 180% o preço do carro. O compra-
dor de um carro zero que custe US$ 20.000,00 pagará US$ 
56.000,00. Em Singapura o imposto sobre um Ford Focus 
de US$ 14.200,00, por exemplo, mais que triplicará o preço, 
elevando-o para US$ 45.500,00. Outros governos caminham 
na mesma direção. Em Xangai, a taxa de registro em 2009 foi, 
em média, de US$ 4.500,00 por carro. (16)

Sistemas de cap and trade – esquema de metas e comércio 
de emissões são, às vezes, alternativas à reestruturação dos 
impostos ambientais. A principal diferença entre os dois mo-
delos é que com as autorizações o governo limita a quanti-
dade de uma certa atividade, como acontece por exemplo na 
licença de pesca, deixando a critério do mercado estabelecer 
o preço das licenças por meio de leilões. Com os impostos 
ambientais, por outro lado, incorpora-se o preço da ativida-
de destrutiva, e o mercado determina a quantidade de ativi-
dade compatível com aquele valor. Ambos os instrumentos 
econômicos podem ser usados para inibir as atividades am-
bientalmente irresponsáveis.

O uso de sistemas de licenças negociáveis tem sido efi-
caz, abrangendo desde as restrições à pesca na Austrália até 
a redução das emissões sulfurosas nos Estados Unidos. Pre-
ocupado com a captura predatória de lagostas, o governo 
australiano, por exemplo, calculou a extração sustentável 
e emitiu licenças de pesca nesse total. Os pescadores pude-
ram então dar lances por essas autorizações. Na prática o 
governo definiu quantas lagostas poderiam ser capturadas 
a cada ano, e a partir daí deixou o mercado estabelecer 
o valor das licenças. Desde a implantação do sistema em 
1992, a pesca estabilizou-se e, pelo que tudo indica, está 
operando em bases sustentáveis. (17)

Mesmo sendo populares na comunidade comercial, as licen-
ças negociáveis são administrativamente mais complicadas, e 
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não tão bem absorvidas como os impostos. Edwin Clark, 
ex-economista chefe do Conselho da Qualidade Ambiental 
da Casa Branca, observa que as licenças negociáveis “neces-
sitam de complexos sistemas regulatórios.” Ao contrário do 
pagamento de impostos, já bastante familiar, elas ainda não 
são compreendidas por todos, o que acaba por dificultar um 
amplo apoio público a esse novo instrumento. (18)    

O outro lado da moeda da realocação tributaria é a mu-
dança nos subsídios.

A cada ano os contribuintes globais destinam cerca de US$ 
700 bilhões em incentivos para atividades que destroem a na-
tureza, como a queima de combustíveis fósseis, bombeamen-
to excessivo dos aquíferos, desmatamento e pesca excessivos. 
Um estudo do Conselho da Terra, denominado Subsidiando 
o Crescimento Insustentável, observa que “existe algo de ina-
creditável no fato de que o mundo gasta centenas de bilhões 
de dólares por ano para subsidiar sua própria destruição.” (19)

As emissões de carbono poderiam ser reduzidas em 
dezenas de países, simplesmente pela eliminação dos sub-
sídios aos combustíveis fósseis. Mas o que se faz hoje 
é exatamente o contrário. O Irã, por exemplo, estabe-
lece o preço interno do petróleo em um décimo do in-
ternacional, estimulando a propriedade de automóveis e 
o consumo de gasolina. Se os seus subsídios anuais de 
US$ 37 bilhões fossem extintos, relata o Banco Mundial, 
as emissões de carbono no Irã cairiam impressionantes 
49%. Essa medida também ajudaria a economia, liberan-
do recursos públicos para aplicação no desenvolvimento 
econômico nacional. Mas o Irã não está sozinho. O Ban-
co Mundial relata que a remoção dos subsídios energéti-
cos baixaria as emissões em 14% na Índia, 11% na Indo-
nésia, 17% na Rússia, e outros 26% na Venezuela. (20)

 Alguns países já estão fazendo isso. Enquanto a Bélgica, a 
França e o Japão extinguiram os subsídios dados ao carvão, a 
Alemanha reduziu seus subsídios de 6,7 bilhões de euros em 
1996 para 2,5 bilhões em 2007. O uso de carvão diminuiu 
34% entre 1991 e 2006. A Alemanha planeja eliminar total-
mente esse incentivo até 2018.
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Enquanto os preços do petróleo têm subido, alguns países 
reduziram em muito, ou eliminaram, os subsídios que man-
tinham os preços internos abaixo dos preços internacionais 
devido aos altos custos fiscais. Entre eles estão a China, a In-
donésia e a Nigéria. (21)

Estudo realizado pelo Partido Verde do Reino Unido, Os 
Bastidores da Economia na Aviação, descreve os subsídios para 
a indústria da aviação britânica As dádivas começam com US$ 
18 bilhões em reduções tributárias, incluindo a isenção total 
de um tributo nacional. Custos externos ou indiretos que não 
são pagos, como o tratamento de doenças respiratórias ligadas 
à poluição do ar causada pelos aviões, o custo das mudanças 
climáticas, e outros, adicionam US$ 7,5 bilhões na fatura. O 
subsídio no Reino Unido totaliza US$ 426 por habitante. Essa 
é também uma prática tributária retrógrada, simplesmente por-
que uma parte da população inglesa não dispõe de recursos 
financeiros para voar, mas é forçada a subsidiar um caro meio 
de transporte para seus compatriotas mais ricos. (22)

Enquanto alguns dos maiores países industrializados têm 
reduzido os incentivos para os combustíveis fósseis – notada-
mente o carvão, o mais danoso de todos –, os EUA aumenta-
ram seu apoio às indústrias de petróleo e nuclear. Doug Ko-
plow, fundador da Earth Track2, calculou em estudo de 2006 
que os subsídios federais americanos à energia representam 
US$ 74 bilhões para a indústria. Nesse total estão US$ 39 bi-
lhões para a gasolina, US$ 8 bilhões para o carvão e US$ 9 bi-
lhões para a energia nuclear. Ele aponta que desde 2006 estes 
números já “deveriam estar bem mais altos.” Numa época em 
que existe a necessidade de conservar os recursos petrolíferos, 
o contribuinte americano está financiando sua extinção. (23)

Um planeta enfrentando mudanças climáticas ameaçado-
ras não pode mais justificar subsídios para aumentar a queima 
de carvão e petróleo. Trocar esses padrões por um desenvol-
vimento de fontes limpas de energia como o vento, o sol, a 
biomassa e a geotermia, ajudará a estabilizar o clima na terra. 

2 Nota do tradutor: organização não governamental criada para dissemi-
nar informações sobre subsídios na área de energia
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Alterar os subsídios da construção de rodovias para as ferro-
vias poderia aumentar a mobilidade, ao mesmo tempo em que 
se reduziria a emissão de carbono. Do mesmo modo, repassar 
os US$ 22 bilhões de subsídios anuais à indústria pesqueira 
– fato que encoraja a pesca excessiva e destrutiva – para a 
criação de parques marinhos, seria uma medida formidável de 
restauração dos pesqueiros oceânicos. (24)

Em um mundo de economia conturbada, no qual muitos 
governantes enfrentam déficits fiscais, essas propostas de mu-
danças tributárias têm tudo para ajudar a equilibrar as contas, 
criar empregos adicionais e salvar as bases ecológicas da eco-
nomia. As mudanças citadas prometem maior eficiência ener-
gética e reduções tanto das emissões de carbono quanto da 
destruição do ambiente – uma situação do tipo ganha-ganha.

Um imposto de carbono sobre o carvão, por exemplo, que 
incorpore os custos climáticos e de saúde resultantes de sua 
queima poderá levar a um rápido fim de seu uso.

Carvão: o Começo do Fim
Os últimos dois anos testemunharam o surgimento de um po-
deroso movimento contrário à construção de usinas termoelé-
tricas a carvão nos Estados Unidos. Inicialmente liderado por 
grupos ambientais, tanto locais quanto nacionais, ele tem sido 
engrossado por proeminentes líderes políticos nacionais e por 
muitos governadores estaduais. O principal motivo para a opo-
sição às usinas a carvão é que elas estão mudando o clima na 
Terra. Pesam contra também o efeito das emissões de mercúrio 
na saúde e as 23.600 mortes a cada ano, nos Estados Unidos, 
causadas pela poluição originada nas termoelétricas. (25)

Nos últimos anos a indústria do carvão vem sofrendo se-
guidos reveses. O Sierra Club, que mantem uma estatística 
das tentativas de abertura de novas termoelétricas a carvão 
desde o ano 2000, relata que 101 usinas foram derrota-
das, e mais 59 estão enfrentando oposição judicial. Das 229 
usinas monitoradas, apenas 23 ainda têm chance de obter 
autorização para a construção e eventualmente entrar em 
operação. Em breve, a construção de novas usinas a carvão 
deverá ser impossível. (26)
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O que começou com pequenas manifestações de resistên-
cia localizada às usinas a carvão, evoluiu rapidamente para 
uma ferrenha resistência nacional por parte de ambientalis-
tas, órgãos de saúde, fazendeiros e organizações da sociedade 
civil. Uma pesquisa nacional conduzida pela Corporação de 
Pesquisa de Opinião sobre a fonte de energia elétrica preferi-
da pela população revelou que apenas 3% apoiam o carvão. 
Apesar de uma campanha publicitária para promover o cha-
mado carvão limpo (remanescente dos esforços anteriores 
da indústria do tabaco para convencer as pessoas de que o 
cigarro não é insalubre), o povo americano está virando as 
costas para o carvão. (27)

Um dos primeiros grandes reveses da indústria ocorreu no 
início de 2007, quando um movimento radical invadiu a usina 
da TXU no Texas.

Uma coalizão encabeçada pelo Fundo de Defesa Ambiental 
(EDF) liderou uma contundente campanha pública contra os 
planos de abrir 11 novas usinas a carvão. A rápida queda no 
preço das ações, causada pelo bombardeio da imprensa, indu-
ziu a uma oferta de compra da empresa por US$ 45 bilhões 
pelas companhias de investimento e participações Kohlberg 
Kravis Roberts & Company e Texas Pacific Group. Porém, a 
aquisição só foi concretizada após um armistício com o EDF e 
com o Conselho para a Defesa dos Recursos Naturais e a deci-
são de reduzir o número de usinas de 11 para três. Essa foi uma 
grande vitória para a comunidade ambientalista, que conseguiu 
o apoio público necessário para pulverizar, de pronto, oito usi-
nas e impor severas normas para as três remanescentes.

Nesse meio tempo, as atenções no Texas mudaram para 
o desenvolvimento de seus vastos recursos eólicos, superan-
do a Califórnia. (28)

Em maio de 2007, a Comissão de Serviços Públicos da Fló-
rida recusou-se a aprovar uma imensa usina a carvão, com 
investimentos de US$ 5,7 bilhões e capacidade geradora de 
1.960 megawatts, porque ela não teve como provar que sua 
construção seria mais barata do que investir na conservação e 
eficiência energéticas e em fonte renováveis de energia. Esses 
requisitos, elaborados pela Earthjustice – uma organização 
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jurídico-ambientalista, sem fins lucrativos – combinados com 
a oposição pública a novas usinas a carvão na Flórida, culmi-
naram com a silenciosa retirada de quatro outros projetos de 
usinas a carvão no estado. (29)

O futuro do carvão está em risco quando até Wall Street 
dá as costas para a indústria. Em julho de 2007 o Citigroup 
rebaixou as ações de companhias de carvão em geral e re-
comendou a seus clientes a mudança para ações de outras 
companhias energéticas. Em janeiro de 2008 a Merril Lyn-
ch tomou a mesma medida. No início de fevereiro de 2008 
os bancos de investimento Morgan Stanley, Citi e J. P. Mor-
gan Chase anunciaram que quaisquer potenciais empréstimos 
para usinas a carvão passariam a depender da demonstração 
de que a energia gerada seria economicamente viável com as 
futuras restrições federais sobre as emissões de carbono. Na-
quele mesmo mês, o Bank of America comunicou que seguiria 
o mesmo procedimento. (30)

Em agosto de 2007, o carvão sofreu um severo choque po-
lítico quando o líder da maioria no Senado americano, sena-
dor Harry Reid, de Nevada, opositor de três usinas a carvão 
em seu estado, anunciou ser contra a construção de usinas a 
carvão em qualquer lugar do planeta. O ex-vice presidente Al 
Gore também se manifestou contrário à construção deste tipo 
de usina. Do mesmo modo se definiram os governadores da 
Califórnia, Flórida, Michigan, Washington e Wisconsin. (31)

Em discurso de 2009, a governadora de Michigan, Jennifer 
Granholm, argumentou que o estado não deveria importar car-
vão de Montana e de Wyoming. Ao invés disso, seria melhor 
investir em tecnologias para melhorar a eficiência energética e  
buscar fontes renováveis, incluindo a eólica e a solar. Isso, disse 
ela, criaria milhares de empregos no estado, o que compensaria 
aqueles perdidos na indústria automobilística. (32)

O mês de dezembro de 2008 trouxe outro golpe importan-
te para a indústria do carvão. Além das emissões de CO2, um 
dos grandes problemas ainda sem solução para o setor são 
as cinzas – o resíduo da queima do carvão – que vêm se acu-
mulando em 194 lixões e em 161 lagoas de contenção em 47 
estados. Essa cinza não é um material fácil de descartar, uma 
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vez que  contém arsênico, chumbo, mercúrio e muitos outros 
materiais tóxicos. O segredo sujo da indústria veio a público 
um pouco antes do Natal de 2008, quando o dique de uma 
lagoa de contenção de cinzas cedeu, liberando quase quatro 
bilhões de litros de uma emulsão tóxica. (33)

Infelizmente a indústria não tem um plano para dispor com 
segurança as 130 milhões de toneladas de cinzas produzidas a 
cada ano, o suficiente para carregar 1 milhão de vagões ferrovi-
ários. Tamanho é o perigo que o Departamento de Segurança da 
Terra Nacionais do governo norte-americano tentou colocar 44 
das mais vulneráveis áreas de armazenagem em uma lista classifi-
cada para o caso de caírem nas mãos de terroristas. O vazamento 
de cinzas toxicas de carvão no Tennessee cravou mais um prego 
na tampa do caixão da indústria carvoeira. (34)

Em abril de 2009 o presidente da poderosa Comissão Re-
guladora da Energia, Jon Wellinghoff, observou que os EUA 
talvez não mais necessitem de novas usinas a carvão ou nu-
cleares. Os reguladores, os bancos de investimento e os líde-
res políticos estão começando a enxergar o que já é óbvio há 
algum tempo para cientistas ambientais, como James Hansen, 
da NASA, que afirma não fazer sentido erigir usinas a carvão 
quando sabemos que serão destruídas em alguns anos. (35)

Em abril de 2007, a Suprema Corte Americana baixou uma 
norma estabelecendo que a Agência de Proteção Ambiental 
(EPA) está autorizada e obrigada a regular as emissões de 
CO2 previstas na Lei Ar Limpo.  

Verdadeiro divisor de águas, tal decisão levou o Conselho 
de Apelações Ambientais da EPA a concluir, em 2008, que os 
seus órgãos regionais devem examinar as emissões de CO2 
antes de emitir licenças de poluição para novas usinas a car-
vão. Além de frear o ímpeto desse tipo de usina, essa medida 
também estabeleceu um novo precedente, pondo rédeas na 
emissão de permissões para todas as novas usinas nos EUA. 
Agindo com base na mesma decisão da Corte Suprema, a EPA 
submeteu em março de 2009 um relatório de periculosidade 
ao Órgão de Administração e Orçamento da Casa Branca. O 
documento confirmou que as emissões de CO2 ameaçam a 
saúde e o bem-estar humanos, exigindo regulamentação na 
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medida em que colocam em xeque as novas usinas onde quer 
que esteja o projeto. (36) 

O resumo é que, agora, os EUA têm uma suspensão “de 
facto” (não oficial) da construção de novas usinas a carvão. 
Isto levou o Sierra Club, líder nacional nessa luta, a expandir 
a campanha para a redução das emissões de carbono até o 
fechamento das usinas ainda em funcionamento. (37)

Considerando o imenso potencial de redução no consumo 
de eletricidade nos EUA, como discutido no quarto capítulo, 
acabar com o carvão poderá ser mais fácil do que parece. Se o 
nível de eficiência dos outros 49 estados fosse elevado para se 
igualar ao de Nova York, que detém a maior eficiência ener-
gética entre os estados, a economia seria suficiente para fechar 
80% das usinas a carvão do país. As restantes poderiam ser 
fechadas a partir do incremento na utilização de energia reno-
vável – eólica, solar e geotérmica. (38)

A mensagem está dada. Em 2008 apenas cinco pequenas 
usinas a carvão, que estavam em planejamento por anos, en-
traram em funcionamento adicionando 1.400 megawatts de 
capacidade à matriz energética. Ao mesmo tempo, 100 novas 
usinas eólicas foram instaladas acrescentando uma capacida-
de de 8.400 megawatts. (39)

Com a probabilidade de pouquíssimas aprovações, caso 
haja alguma, para a abertura de novas usinas a carvão nos 
EUA, esta suspensão “de facto” será um sinalizador para o 
resto do mundo. A Dinamarca e a Nova Zelândia já proibi-
ram novas usinas a carvão. Outros países irão provavelmen-
te juntar-se ao esforço para reduzir as emissões de carbono. 
Até a China, que vinha construindo uma nova usina a carvão 
por semana, disparou seu esforço para desenvolver fontes de 
energia renováveis devendo, em breve, ultrapassar os EUA na 
geração de energia eólica. Esses e outros progressos em curso 
sugerem que a meta de reduzir em 80% as emissões de carbo-
no até 2020 pode ser mais possível do que se imagina. (40)

Estabilizando o Clima 
Delineamos até aqui a necessidade de baixar as emissões de 
dióxido de carbono em 80% até 2020 para minimizar o futu-
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ro aumento da temperatura. Agora queremos resumir as me-
didas do Plano B para atingir tais metas, incluindo a redução 
do consumo de combustíveis fósseis e o aumento do sequestro 
biológico de carbono.

Após a estabilização da demanda energética por meio do 
dramático aumento da eficiência, e pela troca de combustí-
veis fósseis por energia renovável na geração de eletricidade e 
calor, a redução da emissão de carbono em 2020 será de 3,2 
bilhões de toneladas. (Ver quadro 10-1.)  

O mais expressivo potencial de redução nas emissões de 
carbono está na suspensão do uso de carvão para gerar eletri-
cidade. Outras reduções virão da eliminação do óleo combus-
tível e do gás natural na geração de eletricidade. (41) 

No setor de transporte, a redução substancial no uso do 
petróleo eliminará 1,4 bilhão de toneladas de carbono. Esta 
última redução depende da mudança para carros híbridos e 
veículos totalmente elétricos, que utilizarão fontes limpas de 
energia elétrica, como a eólica. O restante da redução virá em 
sua maior parte da substituição dos caminhões por trens no 
transporte de longa distância, pela eletrificação com energia 
verde dos trens de carga e de passageiros. (42)

O desmatamento do planeta é, na atualidade, responsável 
por 1,5 bilhão de toneladas de emissões de carbono por ano. 
A meta do Plano B é reduzi–lo para zero em 2020. Mas ainda 
não estamos contentes em simplesmente paralisar o desmata-
mento. Queremos aumentar o número de árvores para seques-
trar carbono. Plantar árvores em áreas desmatadas e em terras 
não utilizadas capturará mais de 860 milhões de toneladas de 
carbono por ano. A ideia similarmente ambiciosa do plantio 
de árvores com o objetivo de controlar as enchentes, reduzir 
as enxurradas, ajudar a reencher os aquíferos e proteger os 
solos da erosão, deverá retirar uma outra parcela de carbono 
da atmosfera. (43)

Outra iniciativa de sequestro biológico de carbono é o uso 
racional do solo. Isso inclui medidas como a expansão das 
lavouras que não exigem arado, ou o utilizem minimamente, a 
plantação de cobertura vegetal na entressafra e o maior uso de 
plantas perenes em vez das anuais ao estabelecer padrões de 
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cultivo. Essa última significaria, por exemplo, utilizar menos 
milho e mais switchgrass3 para produzir etanol. Tais práticas 
podem sequestrar estimadas 600 milhões de toneladas de car-
bono por ano. (44)

Tabela 10-1. Plano B – Sequestro e Reduções nas Emissões 
de Dióxido de Carbono em 2020

Ação             Quantidade  
(milhões de toneladas)

Reestruturação Energética
Substituição de combustíveis fósseis por 

eletricidade e aquecimento renováveis 3.210
Reestruturação do sistema de transportes 1.400
Reduzir o uso de carvão e petróleo na indústria   100

Sequestro Biológico de Carbono
Acabar com o desmatamento 1.500
Plantar árvores para sequestrar carbono   860
Gerenciar uso dos solos para sequestrar carbono   600

Redução total de CO2 em 2020  7.670
Emissão de CO2 em 2006  9.350

Percentual de Redução com base em 2006     82

Fonte: veja nota 41

Com essas medidas – a substituição de combustíveis fós-
seis por fontes renováveis na geração de eletricidade, troca 
da frota atual por veículos híbridos ou totalmente elétricos, 
eletrificação das ferrovias, fim do desmatamento e seques-
tro de carbono pelo plantio de árvores e melhor gerencia-
mento do uso dos solos – reduziremos em mais de 80% as 

3 Nota do tradutor: (Panicum virgatum) – capim alto das pradarias centrais 
dos EUA
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emissões de dióxido de carbono até 2020, o que aumenta-
rá nossa chance de manter a concentração atmosférica de 
CO2 abaixo de 400 partes por milhão, limitando o aumen-
to futuro da temperatura. (45) 

A forma mais eficiente de reestruturar a economia energéti-
ca para estabilizar os níveis de CO2 é a adoção de um imposto 
sobre o carbono. Como foi descrito no capítulo quatro, pro-
pomos um imposto internacional de US$ 200 por tonelada, a 
ser implementado em incrementos de US$ 20 por ano entre 
2010 e 2020.

Esse imposto, a ser pago pelos maiores produtores de CO2 
– as empresas petrolíferas e as carvoeiras –permearia toda a 
economia baseada em energia fóssil.

O imposto sobre o carvão seria quase o dobro daquele in-
cidente sobre o gás natural simplesmente porque o carvão tem 
muito mais CO2 que o gás.

Tão logo um programa de implementação do imposto sobre 
o carbono e da redução compensatória nos impostos sobre a 
renda comece a andar, os novos preços poderão ser usados pe-
los agentes econômicos para tomar decisões mais inteligentes. 
Contrastando com o sistema de cotas negociáveis de carbono, 
no qual o preço do carbono flutua, o preço do carbono com a 
reestruturação tributária será previsível.

Essa redução de riscos se mostrará muito valiosa para os 
investidores. Para os países em geral, especialmente aqueles em 
desenvolvimento, a boa notícia econômica é que a economia 
energética do Plano B demandará mais mão de obra do que 
a economia baseada em combustíveis fósseis. Na Alemanha, 
por exemplo, um dos líderes na transição energética, a ener-
gia renovável já emprega mais pessoas do que as tradicionais 
energias fóssil e nuclear. Boas notícias para um mundo em que 
a expansão do emprego é uma meta universal. (46)

A reestruturação da economia energética, como aqui ex-
posto, não tão somente diminuirá as emissões de CO2, aju-
dando a estabilizar o clima, mas também eliminará muito da 
poluição do ar que conhecemos hoje. A ideia de um ambiente 
despoluído chega a ser difícil de imaginar, simplesmente por-
que nenhum de nós conheceu uma economia energética que 
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não seja altamente poluidora. O trabalho nas minas de car-
vão será coisa do passado e a antracose (doença do pulmão 
preto) eventualmente desaparecerá. Do mesmo modo desapa-
recerão os “alertas vermelhos”, recomendando que evitemos 
exercícios mais fortes devido ao alto nível da poluição. E, fi-
nalmente, contrastando com os investimentos em campos pe-
trolíferos e em minas de carvão, marcados pelo inevitável es-
gotamento e o abandono, a nova energia é infindável. Mesmo 
considerando que turbinas eólicas, células solares e sistemas 
de aquecimento solar necessitarão de manutenção e eventual 
substituição, investir nessas novas energias significa investir 
em sistemas energéticos que durarão para sempre. Esse poço 
jamais secará.

Três Modelos de Mudança Social
Poderemos mudar com rapidez suficiente? Quando penso so-
bre as enormes mudanças sociais necessárias na direção de 
uma economia mundial sustentável, parece-me oportuno ana-
lisar os vários modelos de mudança. Três se destacam.

Um é o do evento catastrófico, que chamo de Modelo Pe-
arl Harbor, pelo qual um fato dramático muda fundamen-
talmente nossa forma de pensar e agir. O segundo modelo 
é aquele em que a sociedade começa a mudar em relação a 
algum tema, geralmente após um longo período de lentas e 
graduais mudanças na forma de pensar e nas atitudes. A este 
eu dou o nome de Modelo do Muro de Berlim. O terceiro é o 
Sanduíche da Mudança Social, pelo qual um forte movimento 
de setores ativistas pressiona determinada causa que também 
é apoiada por fortes lideranças políticas.

O ataque inesperado dos japoneses a Pearl Harbor, em 7 
de dezembro de 1941, foi um dramático toque de alvorada. 
Ele mudou radicalmente a forma dos americanos encararem 
a guerra. Se o povo americano tivesse sido indagado em 6 de 
dezembro se o país deveria entrar na guerra, provavelmente 
95% teriam respondido que não. Na manhã de segunda-feira, 
8 de dezembro, talvez 95% dissessem sim.

O lado fraco do Modelo Pearl Harbor é esperar um evento 
catastrófico para mudar nosso comportamento, o que pode 
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ocorrer tarde demais, não sem antes muitas tensões e colapso 
social. Quando os cientistas são instados a identificar um pos-
sível cenário “Pearl Harbor” na questão climática, frequente-
mente eles apontam para uma provável  ruptura da camada 
de gelo ocidental da Antártida.

Blocos de gelo relativamente pequenos têm se desprendido nos 
últimos dez anos, porém imensos blocos de gelo podem se soltar e 
deslizar para o oceano. É concebível que, em questão de anos, essa 
ruptura aumente o nível dos oceanos entre 70 centímetros e um 
metro. Infelizmente se chegarmos a esse ponto poderá ser tarde 
demais para reduzir as emissões de carbono a tempo de salvar 
as camadas de gelo da Antártida ou da Groenlândia, cujo derre-
timento também se acelera. Esse não é o modelo adequado para 
mudar a opinião da sociedade a respeito do clima.

Acho interessante o Modelo Muro de Berlim por ter sido a 
derrubada do muro, em novembro de 1989, uma manifesta-
ção visual de mudança social muito mais profunda. Estimula-
das pelas mudanças em Moscou, pessoas vivendo na Europa 
Oriental rejeitaram o grande “experimento socialista”, com 
seu único partido político e sua economia centralizada. Mesmo 
não tendo sido previsto, a Europa Oriental experimentou uma 
revolução política, uma revolução essencialmente sem sangue, 
que mudou a forma de governar em todos os países da região. 
A mudança já havia iniciado, mas não era esperada. Alguém 
poderá pesquisar, em vão, nos jornais de ciência política da dé-
cada de 80 por artigos alertando que a Europa do leste estava 
às vésperas de uma revolução política.

Em Washington, a Agência Central de Informação (CIA) 
“nem imaginava em janeiro de 1989 que um vagalhão da his-
tória estava prestes a estourar sobre nós,” refletiu Robert Gates, 
ex-funcionário da CIA e hoje Secretário de Defesa Americana, 
em uma entrevista em 1996. (47)

Muitas mudanças sociais ocorrem quando a sociedade ama-
durece ou cruza algum limite crucial. Na medida em que isso 
acontece, a mudança é rápida e geralmente imprevisível. Um 
dos mais conhecidos pontos de amadurecimento para a mu-
dança nos EUA é a crescente oposição ao tabagismo, que teve 
início na última metade do século 20. Esse movimento contra o 
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cigarro foi alimentado por uma torrente de informações sobre 
os seus efeitos maléficos à saúde, um processo que iniciou com 
o relatório do Ministro da Saúde em 1964 sobre tabagismo e 
saúde. A mudança de rumo surgiu quando esse fluxo de infor-
mação finalmente sobrepujou a intensa campanha de desinfor-
mação patrocinada pela indústria do tabaco. (48)

Sendo publicado quase que anualmente, o relatório do Mi-
nistro da Saúde atraiu a atenção para os últimos conhecimen-
tos obtidos na pesquisa sobre os efeitos do fumo para a saúde, 
e também estimulou o surgimento de muitos outros estudos 
sobre o tema. Em alguns momentos das décadas de 80 e 90 
parecia que, a cada instante, um novo estudo era publicado, 
analisando e documentando alguma consequência maléfica do 
fumo. Com o tempo, o hábito de fumar foi relacionado com 
15 tipos de câncer e também a doenças cardíacas e infartos. 
Desde que a opinião pública passou a se conscientizar quanto 
aos efeitos danosos do cigarro, muitas medidas foram tomadas 
para bani-lo dos aviões, escritórios, restaurantes e outros locais 
públicos. Como resultado dessas mudanças coletivas, a quanti-
dade de cigarros fumados por pessoa atingiu um pico em 1970 
e iniciou um longo declínio que perdura até hoje. (49)

Um dos eventos marcantes desta mudança social ocorreu 
quando a indústria do tabaco concordou em compensar os 
governos estaduais pelas despesas acumuladas com o trata-
mento de vítimas do cigarro pelo Medicare. Mais recente-
mente, em junho de 2009, o Congresso Americano aprovou 
por maioria esmagadora – e o Presidente Obama sancionou 
– uma lei que garantiu à Administração de Alimentos e Dro-
gas (FDA) a autoridade para regular os produtos de tabaco, 
inclusive sua propaganda. Isto abriu um novo capítulo no 
esforço para diminuir os problemas de saúde resultantes do 
tabagismo. (50)

O Modelo Sanduíche da Mudança Social é, de muitas manei-
ras, o mais atraente, em parte porque ele traz o potencial de rápi-
das mudanças. Em meados de 2009, a pressão dos movimentos 
populares contra a emissão de carbono e pelo desenvolvimento 
de fontes sustentáveis de energia estava se mesclando com os in-
teresses do Presidente Obama e de sua administração. Um bom 
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resultado foi – como já destacamos – a suspensão “de facto” na 
construção de novas usinas a carvão. 

Existem muitos sintomas de que os EUA estão se dirigindo para 
uma mudança de atitude quanto ao clima, assim como o fizeram 
em relação aos direitos civis na década de 60. Embora alguns in-
dicadores também reflitam a crise econômica, a emissão de car-
bono nos EUA parece ter atingido seu pico em 2007 e iniciado o 
que será um longo declínio. A queima de petróleo e carvão parece 
estar declinando também. Assim como a frota americana de auto-
móveis, uma vez que o número de veículos sucateados em 2009 
superará, provavelmente, as novas vendas. (51)

A mudança para carros mais eficientes nos últimos dois anos, 
motivada em parte pelos altos preços da gasolina, foi também re-
forçada pelas novas normas de padrões de eficiência e pelas exi-
gências dos recentes pacotes de auxílio governamental à indústria 
automobilística. Mudanças internas no setor energético, com o 
crescimento rápido na geração de energia eólica e solar sinalizam 
uma revolução de valores, que poderá culminar com alterações 
em todos os setores da economia. E se pudermos juntar isso a uma 
liderança nacional afinada com os mesmos valores emergentes, de-
veremos caminhar para mudanças sociais e econômicas em uma 
escala e velocidade difíceis de imaginar hoje. (52)

É bem possível que o consumo de petróleo nos EUA tenha 
ultrapassado seu teto. A combinação de fatores como novos 
padrões de eficiência para automóveis, maior enfoque no trans-
porte público, e a encorajadora mudança para carros híbridos 
e elétricos, muito mais eficientes, reduzirá dramaticamente a 
venda de gasolina. O Departamento de Energia americano pro-
jetava, até recentemente, substanciais aumentos no consumo 
de petróleo, porém essas estimativas acabaram ajustadas para 
baixo. A questão não é mais se o consumo de petróleo cairá – 
mas qual será a velocidade de sua queda. A emissão de carbono 
pode também ter ultrapassado seu ápice. (53)

Dos três modelos de mudança social, o Modelo Pearl Harbor 
é de longe o mais arriscado, na medida em que se baseia em um 
evento catastrófico que pode chegar tarde demais. Embora lento, 
o Modelo Muro de Berlim funciona, mas desperta pouco interesse 
governamental. Cerca de 40 anos se passaram desde que os co-
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munistas assumiram o governo dos países do leste europeu até a 
crescente oposição tornar-se suficientemente forte para superar os 
regimes retrógrados e trocá-los por governos eleitos democratica-
mente. A situação ideal para a ocorrência de um progresso rápido 
se dá quando a pressão popular por mudanças se afina com lide-
ranças nacionais comprometidas com as mesmas mudanças. Isso 
ajuda a explicar porque o mundo deposita tantas esperanças na 
liderança americana para enfrentar os desafios descritos nos capí-
tulos anteriores.

Mobilização para Guerra
O ingresso dos EUA na Segunda Guerra Mundial oferece um caso 
inspirador para estudar uma mobilização rápida para salvar a ci-
vilização. Na guerra, os EUA passaram pela reestruturação maciça 
da economia, porém com a intenção de que as mudanças fossem 
temporárias. Em contraste, a mobilização para salvar a civilização 
requer reestruturações econômicas que perdurem.

Os EUA resistiram em princípio a entrar na guerra. Somente re-
agiram depois do ataque a Pearl Harbor. Quando se comprometeu 
de verdade, o país ajudou a reverter a guerra, liderando as forças 
aliadas para a vitória ao fim de três anos e meio. (54)

Um mês após o bombardeio de Pearl Harbor, em seu dis-
curso sobre o Estado da União, em 6 de janeiro de 1942, o 
Presidente Franklin D. Roosevelt anunciou as metas de pro-
dução de armas do país. Os EUA, ele disse, planejam produ-
zir 45.000 tanques, 60.000 aviões, 20.000 canhões antiaére-
os e alguns milhares de navios. E adicionou: “não quero que 
ninguém diga que isso é impossível.” (55)

Ninguém jamais havia visto produção de tantas armas. A des-
crença pública era geral. Mas Roosevelt e seus colegas concluíram 
que a maior concentração industrial do mundo naquele momento 
era a automobilística americana. Mesmo durante a depressão, os 
EUA produziram três milhões, ou mais, de carros por ano. Após 
o seu discurso sobre o Estado da União, Roosevelt reuniu-se com 
os líderes da indústria automobilística e lhes disse que o país de-
penderia deles para atingir as metas de produção de armas. Inicial-
mente eles queriam continuar produzindo carros, e, adicionalmen-
te, as armas. O que não sabiam ainda era que a venda de carros 
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seria em breve proibida. Do início de fevereiro de 1942 até o final 
de 1944, quase três anos, nenhum automóvel foi produzido nos 
Estados Unidos. (56)  

Somando-se à proibição de produzir e vender automóveis para 
uso particular, a construção de residências e de estradas também 
parou. Dirigir a passeio foi proibido. Mercadorias estratégicas – in-
cluindo pneus, gasolina, óleo combustível e açúcar – foram racio-
nados a partir de 1942.  O corte no consumo desses bens liberou 
recursos materiais que foram vitais para o esforço de guerra. (57)

O ano de 1942 testemunhou a maior expansão na produção 
industrial da história – tudo para uso militar. A necessidade de 
aviões durante a guerra era enorme. E não apenas de caças, 
bombardeiros e aviões de reconhecimento, mas também para o 
transporte das tropas e cargas necessárias para lutar em frentes 
distantes. Desde o início de 1942 até 1944, os Estados Unidos 
excederam em muito a meta inicial de 60.000 aviões, produ-
zindo assombrosos 229.600 aviões, uma frota tão grande que 
ainda hoje é difícil até imaginá-la. Igualmente impressionante, 
ao final do conflito mais de 5.000 navios haviam sido adicio-
nados aos 1.000 que compunham a frota mercante americana 
em 1939. (58)

Em seu livro Não São Tempos Comuns, Doris Kearns Goodwin 
descreve como várias empresas foram convertidas. Uma fábrica de 
velas de ignição foi uma das primeiras a produzir metralhadoras. 
Logo depois, uma fábrica de fogões começou a fabricar botes sal-
va-vidas. Um fabricante de carrosséis passou a construir bases de 
canhão; um de lingeries, a fazer cinturões para granadas; e um de 
máquinas de fliperama, munição perfurante. (59)

Em uma retrospectiva, a velocidade da conversão da economia 
de tempos de paz para a de guerra foi assombrosa. O envolvimento 
do poder industrial americano fez a balança pender decisivamente 
para o lado das forças aliadas, revertendo a maré da guerra.

Já no limite de suas capacidades industriais, a Alemanha e o 
Japão não puderam se opor a esse esforço. O primeiro-ministro 
britânico Winston Churchill muitas vezes disse ao seu chanceler, 
Sir Edward Grey: “os Estados Unidos são como uma gigantesca 
caldeira. Assim que o fogo se acende debaixo dela, não há mais 
limite para a força que ela gera.” (60)
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Essa mobilização de recursos, em questão de meses, demonstra 
que um país, e até o mundo podem reestruturar sua economia ra-
pidamente quando convencido da necessidade de assim agir.

Embora ainda não representem a maioria, muitas pessoas já 
estão convencidas de uma reestruturação econômica no atacado. 
A razão deste livro é convencer mais pessoas a respeito dessa ne-
cessidade, ajudando a inclinar a balança no sentido das forças da 
mudança e da esperança.

Mobilização para Salvar a Civilização
Mobilizar para salvar a civilização significa fundamentalmente 
reestruturar a economia global para estabilizar o clima e a popu-
lação, erradicar a pobreza, restaurar os suportes naturais da eco-
nomia e, sobretudo, resgatar a esperança. Temos a tecnologia, os 
instrumentos econômicos e os recursos financeiros para tanto. Os 
EUA, a mais rica sociedade que já existiu, dispõe dos recursos para 
liderar esse esforço.

Quanto à erradicação da pobreza, Jeffrey Sachs, do Instituto 
da Terra da Universidade de Columbia, resume a questão muito 
bem: “a trágica ironia deste momento é que os países ricos são 
tão ricos, e os pobres tão pobres, que alguns décimos de 1% do 
PIB dos países ricos, economizados nas próximas décadas, poderia 
fazer o que nunca foi possível na história humana: assegurar que 
as necessidades básicas de saúde e educação sejam atendidas para 
todas as crianças pobres do mundo.” (61)

Podemos fazer um cálculo aproximado do custo das mudanças 
necessárias para tirar nossa civilização do declínio que leva ao co-
lapso, e colocá-la no caminho que sustentará a civilização.

O que não é possível calcular é o custo de não adotar o 
Plano B.

Como podemos por uma etiqueta de preço no colapso da civili-
zação e em todo o sofrimento e mortes que o acompanham?

Como ressaltado no capítulo sete, os recursos externos adicio-
nais requeridos para, por exemplo, garantir uma educação pri-
mária universal nos países em desenvolvimento está conservado-
ramente estimado em US$ 10 bilhões por ano. O custeio de um 
programa de alfabetização de adultos, baseado fundamentalmente 
em voluntários, somaria mais US$ 4 bilhões por ano. Prover o mais 
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básico cuidado de saúde nos países em desenvolvimento custaria o 
valor estimado de US$ 33 bilhões à Organização Mundial de Saú-
de. Para patrocinar ajuda à saúde reprodutiva e ao planejamento 
familiar para todas as mulheres nos países em desenvolvimento 
demandaria investimento de US$ 17 bilhões por ano. (62)

Fechar o déficit de camisinhas pela oferta das 14,7 bilhões 
de camisinhas adicionais necessárias a cada ano para controlar 
o avanço do HIV no Terceiro Mundo e Europa Oriental custa-
rá cerca de US$ 3 bilhões – US$ 440 milhões é o custo direto 
das camisinhas, e US$ 2,2 bilhões o da prevenção da AIDS por 
meio de atividades de educação e da distribuição dos preserva-
tivos. O custo da ampliação de programas de merenda escolar 
para os 44 países mais pobres é de US$ 6 bilhões. Outros US$ 
4 bilhões por ano cobririam o custo da assistência às crianças 
na pré-escola e às mulheres grávidas nesses países. Somando-se 
tudo, o custo de chegarmos às metas sociais básicas totaliza 
US$ 77 bilhões por ano. (63)

Como foi discutido no capítulo oito, todo esforço de erradi-
cação da pobreza que não for acompanhado do esforço para a 
restauração ambiental estará fadado ao insucesso. A proteção ao 
solo fértil, o reflorestamento global, a restauração das regiões pes-
queiras no oceano e outras medidas não menos necessárias custará 
cerca de US$ 110 bilhões em gastos adicionais por ano. Os proces-
sos mais caros, que são a proteção à diversidade biológica, a um 
custo de US$ 31 bilhões, e a conservação dos solos e das lavouras, 
por US$ 24 bilhões, respondem por quase metade do valor anual 
de restauração ambiental. (64)

Quando somamos os custos das metas sociais com os da res-
tauração ambiental chegamos ao orçamento anual do Plano B, de 
US$ 187 bilhões, aproximadamente um terço do orçamento mili-
tar americano, ou 13% dos gastos militares globais. (Ver Tabelas 
10-2 e 10-3.) De certo modo esse é o novo orçamento da defesa, 
aquele que aborda a mais séria ameaça para nossa segurança. (65)

Infelizmente os EUA continuam focalizados na construção de 
poderio militar cada vez maior, ignorando os riscos representados 
pela incessante deterioração ambiental, pela pobreza e pelo cresci-
mento populacional. Seus gastos militares em 2008 foram de US$ 
607 bilhões, 41% dos gastos globais de US$ 1.464 bilhões.
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Tabela 10-2 – Orçamento do Plano B - Gastos anuais necessários 
para atingir as metas sociais e a restauração ambiental

Meta             Quantidade
(bilhões de dólares)

Metas Sociais Básicas
Educação Primária Universal  10
Erradicação do analfabetismo dos adultos    4
Merenda escolar para os 44 países mais pobres    6
Saúde reprodutiva e planejamento familiar   17
Saúde básica universal    3
Disseminar o uso de preservativos    3

Total   77

Metas de Restauração Ambiental
Plantio de árvores para sequestrar carbono   17
Plantio de árvores para conter enchentes 

e conservar o solo    6
Proteção às terras férteis e as lavouras   24
Restauração de pastagens    9
Restauração da pesca   13
Proteção à diversidade biológica   31
Estabilização dos recursos hídricos   10

Total  110

TOTAL GERAL  187

Fonte: Ver notas 63 e 64.

Outros grandes orçamentos militares incluem a China (US$ 
85 bilhões), a França (US$ 66 bilhões), o Reino Unido (US$ 65 
bilhões) e a Rússia (US$ 65 bilhões). (66)

Em meados de 2009 os gastos militares diretos dos Estados 
Unidos na Guerra do Iraque, que durou mais do que o esperado, 
já somavam US$ 642 bilhões. Os economistas Joseph Stiglitz e 
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Linda Bilmes calculam que, se todos os custos forem incluídos, 
como os cuidados de saúde vitalícios dos soldados que retornam 
com problemas mentais ou psicológicos, o custo da guerra se 
aproximará dos US$ 3 trilhões.

E mesmo assim a Guerra do Iraque pode se tornar um dos 
erros mais caros da história, não apenas pelo custo fiscal mas por 
ter desviado a atenção do mundo dos problemas das mudanças 
climáticas e outras ameaças para a própria civilização. (67)

É chegada a hora de decidir. A exemplo das antigas civilizações 
que se envolveram com problemas ambientais, podemos decidir 
se vamos continuar agindo como de costume e observar nossa 
moderna economia declinar e eventualmente ruir, ou conscien-
temente mudaremos para novos caminhos de crescimento eco-
nômico sustentável. Na presente situação, a omissão soará como 
tomar a decisão de permanecer na rota do declínio e ruína.

Tabela 10-3 – Orçamentos Militares Por País e Global 
em 2008 e Orçamento do Plano B

Orçamento por país (bilhões de dólares)

Estados Unidos  607
China   85
França   66
Reino Unido   65
Rússia   59
Alemanha   47
Japão   46
Itália   41
Arabia Saudita   38
Índia   30
Todos os outros países  380

Gastos Militares no Mundo 1.464

Fonte: ver nota 65.

17_capitulo 10.indd   326 15/10/2009   10:49:53



327Poderemos Agir a Tempo?

Hoje ninguém pode argumentar que não temos os recur-
sos para realizar a tarefa. Podemos estabilizar a população 
no mundo. Podemos nos livrar da fome, do analfabetismo, 
das doenças e da pobreza, e também restaurar os solos, as 
florestas e os mares. Deslocar 13% dos orçamentos militares 
mundiais para o Plano B seria mais do que adequado para 
recolocar o planeta no caminho do crescimento sustentável. 
Podemos construir uma comunidade global na qual as neces-
sidades básicas de todos sejam satisfeitas – um mundo onde 
poderemos acreditar que somos civilizados.

Essa reestruturação econômica depende da reforma tribu-
tária, e de tornar o mercado ecologicamente honesto, como 
já discutido anteriormente. A referência da liderança estará 
na capacidade dos políticos de realocar impostos que recaiam 
sobre o trabalho, para as atividades destrutivas do meio am-
biente. Será a realocação tributária, e não a criação de novos 
impostos, a chave para a reestruturação da economia energé-
tica com a finalidade da estabilização climática.

É muito fácil gastar centenas de bilhões de dólares para res-
ponder às ameaças terroristas. Porém, na realidade, os recursos 
necessários para dar uma guinada na economia são escassos, e 
um Departamento Americano para a Segurança das Terras Na-
cionais, mesmo generosamente financeado, oferece só um míni-
mo de proteção contra ataques terroristas. O desafio não é opor 
uma resposta de alta tecnologia militar ao terrorismo, mas cons-
truir uma sociedade global que seja ecologicamente sustentável 
e justa – capaz de reestabelecer a esperança para todos. Esse es-
forço faria mais no combate ao terrorismo do que qualquer au-
mento nos dispêndios militares ou em quaisquer novos sistemas 
de armas por mais avançados que sejam.

Do mesmo modo que as forças do declínio se fundem e 
se fortalecem, também assim agem as forças do progres-
so. Por exemplo, os ganhos de eficiência que diminuem a 
dependência do petróleo também diminuem as emissões 
de carbono e a poluição do ar. Medidas para erradicar a 
pobreza também ajudam a estabilizar a população. O re-
florestamento sequestra carbono, melhora a recarga dos 
aquíferos e reduz a erosão dos solos. Quando tivermos di-

17_capitulo 10.indd   327 15/10/2009   10:49:53



328 PLANO B 4.0

versos eventos caminhando em paralelo na direção certa, 
eles, com certeza, se ajudarão mutuamente.

O planeta precisa de uma história de sucesso na redução de 
carbono e dependência do petróleo para insuflar a esperança 
no futuro. Se, por exemplo, os Estados Unidos fossem lançar 
um programa ambicioso de troca de carros por híbridos e elé-
tricos, ao mesmo tempo em que investissem em milhares de 
usinas eólicas, os americanos poderiam dirigir usando princi-
palmente a energia do vento, diminuindo dramaticamente a 
necessidade de petróleo.

Já que muitas linhas de montagem de automóveis estão 
paradas hoje nos EUA, seria relativamente simples adaptar 
algumas delas para produzir turbinas eólicas, dando ao país 
a possibilidade de rapidamente capturar seu vasto potencial 
eólico. Essa iniciativa pode ser considerada relativamente mo-
desta, se comparada ao esforço de reestruturação feito duran-
te a Segunda Guerra Mundial. No entanto, ajudaria o mundo 
a enxergar que é possível fazê-lo rapidamente, lucrativamen-
te, e de forma a melhorar a segurança nacional por meio da 
redução da dependência do petróleo e da solução de sérios 
problemas climáticos.

O Que Eu e Você Podemos Fazer
Uma das perguntas que mais ouço é esta: o que eu posso fazer?

As pessoas geralmente esperam que eu fale sobre mudan-
ças no estilo de vida, reciclagem de jornais ou substituição 
de lâmpadas.

Essas mudanças são essenciais, porém não chegam nem 
perto das necessidades. Precisamos mesmo é de uma reestru-
turação global da economia. E depressa. Isso significa nos 
tornarmos politicamente ativos e trabalharmos para que as 
mudanças aconteçam. Salvar a civilização não é um esporte 
para torcedores.

Informe-se, leia a respeito dos problemas. Se quiser sa-
ber o que aconteceu às antigas civilizações que enfrentaram 
grandes problemas ambientais, leia Colapso, escrito por 
Jared Diamond, ou Uma Curta História do Progresso, de 
Ronald Wright, ou ainda O Colapso de Sociedades Com-
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plexas, de Joseph Tainter. Se você achou este livro útil para 
ajudá-lo a pensar sobre o que fazer, circule-o. Ele poderá 
ser baixado da internet gratuitamente pelo website do Ins-
tituto: earthpolicy.org.(68)

Escolha um assunto de interesse para você, tal como re-
estruturação tributária, proibição de lâmpadas ineficientes, 
desativação de termoelétricas a carvão, ou a luta por sistemas 
viários adequados para pedestres e ciclistas em sua comunida-
de. Ou ainda una-se a um grupo que esteja trabalhando para 
a estabilização da população mundial. O que poderá ser mais 
excitante e gratificante do que se envolver pessoalmente no 
esforço de salvar a civilização?

Você pode preferir prosseguir por conta própria, mas 
poderá também organizar um grupo de pessoas com iden-
tidade de pensamento. Você poderá começar a conversar 
com as pessoas para escolher um tema ou temas que orien-
tem seus trabalhos.

Comunique-se com os políticos em quem você votou, na 
câmara municipal ou nas assembleias legislativas. Ao lado 
dos temas que tenha selecionado como objetivo, existem 
dois de extrema importância: a reestruturação tributária e 
as prioridades fiscais.

Escreva ou mande e-mails para seus representantes acer-
ca da necessidade de reestruturar os tributos, reduzindo-
os sobre a renda e aumentando os impostos ambientais. 
Relembre-o de que deixar impostos fora dos livros poderá 
parecer próspero no curto prazo, mas conduzirá ao colapso 
ao longo do tempo.

Diga ao seu representante político que um mundo que 
gasta mais de US$ 1 trilhão por ano está simplesmente fora 
de sincronismo com a realidade ao não responder às amea-
ças mais sérias ao nosso futuro. Pergunte a ele se US$ 187 
bilhões por ano – o orçamento do Plano B – não será um 
gasto razoável para salvar a civilização. Pergunte-lhe se o 
desvio de um oitavo dos orçamentos militares para salvar 
a civilização seria demasiado caro. Relembre seu represen-
tante de como os Estados Unidos se mobilizaram durante a 
Segunda Guerra Mundial. (69)
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E acima de tudo, nunca subestime o que você pode fazer.
A antropológa Margaret Mead disse uma vez: “nunca 

duvide de que um pequeno grupo de cidadãos preocupa-
dos pode mudar o mundo. Em realidade, é isso que tem 
sempre acontecido.” (70)

Adicionalmente, nunca se furte de alfinetar seu esforço 
político com a mudança de estilo de vida. Mas lembre-se 
de que seus representantes suplementam suas ações políti-
cas; não são seus substitutos. O planejador urbano Richard 
Register sempre conta a história que ouviu de um ativista 
do ciclismo que usava uma camiseta onde se lia: “acabo de 
perder 1.600 quilos. Pergunte como.”

Quando indagado ele respondia que havia vendido seu 
carro. A substituição de um carro de 1.600 quilos por uma 
bicicleta de 10 quilos obviamente reduz o consumo de ener-
gia, mas também o uso de materiais em 99%, economizando 
indiretamente muito mais energia. (71)

Mudanças na dieta também podem fazer diferença. 
Aprendemos que as diferenças nas marcas deixadas no clima 
por uma dieta rica em carne vermelha, ou por uma dieta ve-
getariana, é similar àquelas entre dirigir um pesado veículo 
utilitário beberrão de gasolina e um eficiente veículo híbrido 
gasolina/elétrico. As pessoas que têm uma dieta baseada em 
produtos animais ricos em gordura podem fazer um favor a 
todos nós, e à civilização, baixando um pouco na escala da 
cadeia alimentar. (72)

Além dessas mudanças indolores e saudáveis no estilo 
de vida, podemos também pensar em sacrifícios. Duran-
te a Segunda Guerra Mundial, a convocação militar pe-
dia a milhões de jovens que se arriscassem ao supremo 
sacrifício. Mas não precisamos sacrificar vidas, porque 
estamos batalhando para salvar a civilização. Estamos 
apenas sendo chamados para agir politicamente e para 
mudar nossos hábitos. Nos primeiros períodos da Segun-
da Guerra Mundial o Presidente Roosevelt com frequên-
cia pediu aos americanos que ajustassem seus estilos de 
vida. Quais itens podemos consumir menos como contri-
buição para salvar a humanidade?
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A escolha é nossa – sua e minha. Podemos continuar 
agindo como de costume e fazer parte de uma economia 
que continua a destruir seus sistemas naturais de suporte, 
até que ela própria se destrua, ou adotamos o Plano B e 
nos tornamos a geração que mudou os destinos, recolo-
cando o mundo na trilha do progresso sustentável. A es-
colha será feita por nossa geração, mas afetará a vida na 
Terra de todas as gerações futuras.
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estão produzindo um filme de duas horas que deve ser veicula-
do na primavera de 2010. 

Também estamos em dívida para com os nossos financiadores. 
Sem seu apoio, este livro não existiria. Entre eles estão a Fundação 
para as Carolinas, o fundo dos irmãos Rockefeller e o das Nações 
Unidas para as Populações e as Fundações  Farview, McBride Family, 
Laney Thornton, Shenandoah, Summit, Turner e Wallace Genetic.

O Earth Policy também recebe apoio de doadores individuais. 
Gostaria de agradecer, particularmente, Ray Anderson, Charles 
Babbs, Junko Edahiro, John Robbins e Jeremy Waletzky por gran-
des investimentos pessoais. Outros doadores individuais incluem 
Doug e Debra Baker, Peter Carter, Judith Gradwohl, Maureen 
Hinkle, Elaine Marszalek, Peter Seidel e muitos outros. 

Finalmente, meus agradecimentos para a equipe da W.W. Nor-
ton & Company: Amy Cherry, nossa gerente para o livro; Devon 
Zahn, que colocou o livro em um cronograma acelerado de produ-
ção; Ingsu Liu, diretor de arte para a capa do livro, Bill Rusin, dire-
tor de marketing e Drake McFeely, presidente, com agradecimento 
especial por seu apoio. Foi um prazer trabalhar com uma equipe 
tão talentosa e publicar pela W.W. Norton por mais de 30 anos. 

E obrigado a vocês, nossos leitores. No final, o sucesso deste livro 
depende de vocês e do seu apoio para a implementação do Plano B. 

Lester R. Brown
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Sobre o Autor

Lester R. Brown é presidente do Earth Policy Institute, uma organi-
zação de pesquisa interdisciplinar sem fins lucrativos sediada em Wa-
shington, D.C., EUA, fundada por ele em 2001. O propósito do Earth 
Policy Institute é fornecer um plano para salvar a civilização e um ro-
teiro de como chegar lá.

Brown foi descrito como “um dos pensadores mais influentes do mun-
do” pelo Washington Post. O Telégrafo de Calcutá chamou-o “o guru 
do movimento ambientalista”. Em 1986, a Biblioteca do Congresso 
Americano requisitou seus trabalhos para seus arquivos. 

Há cerca de 30 anos, Brown foi um dos precursores do conceito de 
desenvolvimento ambiental sustentável, uma ideia que orienta seu pro-
jeto de ecoeconomia. Ele presidiu o Worldwatch Institute durante os 
primeiros 26 anos da instituição. Ao longo de sua carreira, que come-
çou como plantador de tomates, Brown tornou-se autor ou coautor 
de muitos livros e recebeu 24 títulos honorários. Seus livros já foram 
publicados em mais de 40 idiomas. 

Recebeu um MacArthur Fellow e inúmeros prêmios e distinções, in-
cluindo o Prêmio Ambiental das Nações Unidas em 1987, Medalha de 
Ouro pelo WorldWide Fund for Nature (WWF) e o prêmio japonês de 
1994 Blue Planet  (Planeta Azul) por suas “contribuições excepcionais 
para a solução de problemas ambientais”. Em 1995, a Marquis Who’s 
Who (“Quem é Quem”), por ocasião de sua 50ª edição, escolheu  Les-
ter Brown como um dos 50 Grandes americanos. Mais recentemente, 
ele foi agraciado com a Medalha Presidencial da Itália e o Prêmio Bor-
gström da Academia Real Sueca de Agricultura e Silvicultura. Ele tem 
três cátedras honorárias na China, incluindo uma na Academia Chine-
sa de Ciências. Ele reside atualmente em Washington, D.C.
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Se você achou este livro útil e quiser compartilhá-lo 
com outras pessoas, considere fazer parte da nossa 

Equipe do Plano B.

Para fazê-lo, peça cinco ou mais exemplares com 
desconto pelo site www.earthpolicy.org

Este livro não é a palavra final. Continuaremos a 
desdobrar novos assuntos e a atualizar a análise nos 

nossos 

Updates do Plano B.

Acompanhe esse progresso assinando nosso programa 
Listserv gratuito. 

Por favor, inscreva-se pelo www.earthpolicy.org 
para receber as newsletters de 

quatro páginas por e-mail.

Os Updates do Plano B e toda a pesquisa do Earth 
Policy Institute, incluindo este livro, estão publicados 

no nosso website www.earthpolicy.org para 
download gratuito.

www.earthpolicy.org
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Convite à ação
Você está dentro?

Pouco tempo antes da impressão deste livro, cerca de 200 pes-
soas de todo o mundo se reuniram em Belo Horizonte para dar 
o pontapé inicial da Campanha de Liderança Climática 2020, 
uma iniciativa do State of the World Forum. Inspirando-se na 
mensagem do livro, a campanha busca ativar o componente 
climático do Plano B, com a meta global de uma redução rá-
pida das emissões de carbono até 2020. Os governos e outras 
instituições, de âmbito local, nacional e internacional, estão 
sendo encorajados a transcender políticas tradicionais (de 
ação frequentemente lenta e imperceptível) para ouvir o que 
a ciência está nos dizendo e fazer rapidamente as mudanças 
necessárias para estabilizar o clima. 

Dado o que Lester Brown apresenta nesta edição – que sem 
uma mobilização equivalente aos tempos de guerra para es-
tabilizar o clima, o mundo estará em apuros –, estamos en-
tusiasmados com o número crescente de líderes do governo 
brasileiro, negócios, sociedade civil e mídias que concordam 
com a urgência de nossa situação e abraçaram o desafio de 
cortar as emissões de carbono em 80% até 2020. Vemos o 
Brasil como um país em posição exclusiva para ser um líder 
mundial nesse esforço.  

A Campanha de Liderança Climática 2020 é um movimen-
to vivo e ativo; ter nascido no Brasil, uma fonte dinâmica de 
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produção de energia, foi extremamente apropriado. Desde que 
a ideia surgiu, estivemos envolvidos por uma maré de apoio 
positivo por todo o país. Minas Gerais, o primeiro estado no 
Brasil a completar uma contabilidade de suas pegadas de car-
bono, foi o signatário inaugural da Campanha da Liderança 
no início de agosto de 2009. O estado disponibilizou R$ 6 mi-
lhões para um painel científico com o intuito de criar um pla-
no de redução de emissões. Outros estados brasileiros agora 
buscam se juntar à campanha incluindo Bahia, Paraná, e San-
ta Catarina. Curitiba pôs-se à frente, sendo a primeira cidade 
brasileira a assiná-lo; ela planeja desenvolver uma estratégia 
climática integrada. O Rio de Janeiro será provavelmente o 
próximo a se juntar à campanha, o que é devidamente correto 
já que o Rio será a sede do lançamento oficial da Campanha 
2020 em agosto de 2010.  

O slogan para a Campanha 2020 é “Estou dentro”/“I’m 
in”. Os líderes que abraçam a ideia reconhecem que os ajus-
tes necessários para a estabilização do clima podem ser re-
vertidos em riquezas sustentáveis – é o que nós chamamos 
de Prosperidade Climática. O corte das emissões globais de 
carbono em 80% até 2020 pode ser alcançado por meio de 
tecnologias e know-how existentes. Aqueles que se movem 
rapidamente rumo ao desenvolvimento de energia renovável 
e eficiência energética em indústrias e construções obterão 
vantagem econômica.  

A fim de garantir que a liderança climática realmente gere 
prosperidade climática durável, o State of the World Forum 
está comprometido em providenciar grupos de especialistas 
de resposta rápida que possam dar suporte às cidades, estados 
e instituições que integram a campanha de 2020 no desenvol-
vimento e alcance de suas metas locais.  

Todos esses esforços estão sendo multiplicados por meio 
do importante apoio da Rede Globo. A Globo se tornou uma 
pioneira em educação climática por meio da criação e pro-
moção de uma série de propagandas de serviço público para 
informar as pessoas sobre os perigos crescentes das mudanças 
climáticas. A empresa de mídia também planeja aumentar sua 
cobertura jornalística em questões ambientais e inserir temas 
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relacionados a estilos de vida sustentáveis dentro das narrati-
vas de algumas de suas populares telenovelas. As mensagens 
serão transmitidas ao Brasil e aos países que recebem a sua 
programação. Crianças em cerca de sete mil escolas do Brasil 
também terão a oportunidade de aprender mais sobre clima e 
meio ambiente por meio de materiais e planos de ensino dis-
tribuídos pela empresa. Isso marca a primeira vez no mundo 
em que tal liderança climática parte de uma entidade de mídia 
tão grande.  

Sublinhe-se que enfrentamos uma crise não por falta de 
soluções, mas porque não estamos implementando as que já 
temos. Se você está em busca de soluções, elas estão em suas 
mãos neste livro. Bem-vindo ao Plano B.  

Há uma razão importante para que todas as iniciativas 
se reúnam nesse momento com vigor e urgência renovados. 
Como proposto pelo anúncio da Globo: “o aquecimento glo-
bal irá mudar nosso planeta se não agirmos agora. De que 
lado você está?”  

A Campanha 2020 é só um começo, mas acreditamos que ela 
ajudará a fazer do Plano B uma realidade. Você “tá dentro”? 

Jim Garrison
Presidente do 
State of the World Forum

Emilia Queiroga
Diretora do
State of the World Forum/Brazil

8 de Setembro de 2009
Salvador, Brasil
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